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RESUMO 

GARCIA, A. C.M. C (2002). Plano de Bacia e Relatório de Situação dos recursos 

hídricos: limitações técnicas e obstáculos políticos às suas efetivações em dois 

comitês de bacias do Estado de São Paulo. 

O Plano de Bacias e o Relatório de Situação são considerados instrumentos 

estratégicos para o gerenciamento de recursos hidricos nas bacias hidrográficas do 

Estado de São Paulo. Contudo, sua efetivação tem sido alvo de muitas críticas, que 

partem, até mesmo, de representantes dos Comitês. Tais críticas centram-se, 

principalmente, em dois aspectos, quais sejam: as limitações técnicas dos mesmos 

para embasar a produção de documentos norteadores de práticas plenamente 

sustentáveis em termos sócio-ambientais, assim como os obstáculos políticos quanto 

à capacidade de incitar a efetivação de tm1a gestão democrática em todas as fases do 

processo, o que envolveria outras instâncias do Sistema de Gerencian1ento de 

Recursos Hídricos. Diante isso, o presente trabalho visa investigar a pertinência 

dessas críticas, partindo da hipótese de que o tempo de existência do Comitê pode 

estar diretamente relacionado tanto com a percepção dos problemas relacionados aos 

diversos usos da água, quanto à sua caracterização como instância política 

representativa de diferentes usuários. A fim de propiciar uma reflexão sociológica 

sobre a questão, fez-se uma pesquisa de campo a partir do caso de dois diferentes 

Comitês de Bacias atuantes no estado de São Paulo. Ao final, podemos constatar 

que, parte de nossas percepções foi confirmada, e parte não, sustentando a hipótese 

de que os comitês estruturados mais cedo foram aqueles onde os problemas 

relacionados aos recursos hídricos eram mais evidentes na região - como é o caso da 

bacia dos rios PCJ. No entanto, o tempo de existência de um comitê não pode 

car ac teri ~ -lo como instância política representante dos interesses dos diversos 

usuários que dele fazem parte, pois os problemas com relação ao processo de 

elaboração do Relatório de Situação e do Plano de Bacia, embora em proporções 

diferenciadas, existem e são comuns em todos os colegiados regionais, 

independentemente do seu tempo de atuação junto ao sistema de gestão hídrico. 

Palavms chaves: Plano de Bacia, Relatório de Sihtação, gestão de recursos 

hídricos, participação popular, sustentabilidades social e ambiental. 
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ABSTRACT 

GARCIA, A.C.M.C. (2002). Basins Plan and Hydric Resources Situation Report: 

technical limifations anel politica/ obstac!es to their implementation in two 

Committees ofBasins in São Paulo State. 

The Basins Plan and the Situation Report are strategic instruments for the 

administration of hydric resources in the hydrographic basins in São Paulo State. 

However, their implantation have been receiving criticisms even from the 

representatives of the Committees. Such criticisms are mainly focused in two 

aspects, which are, the teclmical lim.itations o f the same ones to base the production 

of documents which are orientation of practices fully maintainable in socio­

environmental terms, and the political obstacles for the implantation of a democratic 

administration in ali phases of the process, what would involve other authorities of 

the Hydric Resources Administration System. Due to the above mentioned, the 

present work seeks to investigate the pertinence o f those criticisrns, starting from the 

hypothesis that the time o f existence of the Committee can be directly related to the 

perception of the problems related to the several uses of the water, as well as its 

characterization as representative political authority of different users. In order to 

propitiate a sociological reflection on the subject, it make a research on field starting 

from the case of two different Committees of Basins in São Paulo state. Finally, we 

can verify that, part o f our perceptions was true, sustaining the hypothesis that earlier 

structured committees were those where the problems related to h.idric resources 

were more evident in the area - as in the case of the basin of the rivers PCJ. 

However, the time of existence of a committee cannot characterize it as a 

representative political authority of the different users that are part of it, because 

there are problems in the process of elaboration of the Situation Report and of the 

Basins Plan, although in different proportions, and they are common in ali the 

regional committees, independently of its time of participation at Hydric Resources 

Adrn.inistration System. 

Key words: Basins Plan, Situation Report, administration of hydrics resources, 

popular participation, social and environmental maintainability. 



INTRODUÇÃO 

Ao longo dos últimos anos o consumo exacerbado de água tem suscitado 

preocupação na grande maioria da população em todo o mundo, por ser este um bem 

praticamente insubstituivel em sua grande multiplicidade de usos. 

Embora a quantidade de água na Terra permaneça praticamente invariável há 

milhões de anos - através de wna breve descrição do fenômeno conhecido como 

ciclo hidrológico' - seus aspectos quaJitativos e quantitativos encontram-se bastante 

comprometidos em razão da utilização indiscriminada que lhe vem sendo dada, o que 

U1e confere o título de maior fonte potenciaJ de conflitos e crise sociaJ de todo o 

planeta a partir do século XXI. De acordo com CABRAL (2001), regiões que antes 

primavam pela abundância em recursos hídricos, começam a manifestar os primeiros 

sinais de sua escassez. Uma explicação para isso reside principaJmente na 

conjugação do desperdício com a exploração excessiva desse bem, além do 

assoreamento dos rios e da poluição de importantes fontes natmais. 

Podemos citar algumas alterações, ocorridas a partir do início do século XX e 

que contribuíram significativamente para esses fatos. São elas: 

o grande aumento populacional, com um contingente almejando um 

maior nível de conforto e bens materiais; 

o desenvolvimento industriaJ, a partir de um grande impulso na 

produção de máquinas e equipamentos (o que requer, com bens de capitaJ e de 

1 Atmvés desse fenômeno, o águo liquido disponh·cl nn supcrficie terrestre (lagos, rios c principalmente oceanos), 
passa para o estado gasoso atra\'és da evoporaçilo; esse vapor condenso-se na forma de nuvens que, devido no 
calor precipito-se no estado líquido sob n fonna de chuva; parte dessa água inliltra na supcrficie, indo parn os 
lençóis freáticos; parte é utilizada pelas plantas; parte escorre para os rios, lagos e oceanos; e n partir daí 
completa-se o ciclo. 
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consumo, novas fontes de recursos naturais), para suprirem a intensa demanda 

gerada; 

a modernização agrícola, com o uso de práticas agroquímicas com 

descargas difusas nos rios e utili zação de equipamentos de irrigação, com o objetivo 

principal de ampliar as áreas de monocultivos. 

Essas e outras iniciativas sob a ética individualista de que se incorporou cada 

um dos setores usuários da água, mostraram-se empenhadas em ampliar os seus 

próprios interesses, desprezando as necessidades alheias. O esquema de apropriação 

sob tal ética, foi posto em prática pelo atual sistema econômico, que vem exaurindo 

não só as reservas de água, mas também de outros recursos naturais. 

Embora esses acontecimentos sejam mais comuns nos países não 

desenvolvidos, não são exclusividade deles, pois em muitos países de primeiro 

mundo têm sido recorrentes os problemas de conflitos pelo uso da água. O Brasil é 

um exemplo explícito disso e, apesar de detentor de uma das maiores quantidades de 

água doce superficial disponível em todo o planeta, sua distribuição pelo território 

nacional é bastante desigual (FELDMANN, 1994). Essa condição retrata situações, 

absolutamente, extremas e diversas, como o "atraso econômico regional" - bastante 

evidenciado no semi-árido nordestino -, quanto o "progresso regional" - presente, 

principalmente, na RMSP levando a situações de disputa e escassez de água para as 

di versas finalidades. 

Buscando uma solução para esses problemas, muitos governantes de vários 

países despertaram para a necessidade de estabelecerem políticas mais eficazes para 

o gerenciamento das águas nas suas áreas de jurisdição, muitas das quais balizadas 

por estratégias de esclarecimento e conscientização dos principais setores usuários 

sobre a urgência de se evitar o seu desperdício, utilizando-a criteriosamente. 

Essa medida tornou-se emergencial em todas as regiões do planeta, pois esse 

é um setor para o qual não se poderia mais adiar ações concretas, e sua escassez 

rápida não permitiria o adiamento de ações que estabelecessem o uso racional dos 

recursos ainda disponíveis (CABRAL, 200 I). 

Diante dessa situação, as autoridades públicas de muitos países têm assumido 

a responsabilidade central pelo gerenciamento da água. Todavia, suas providências, 



Capítulo I. lnlrodução 3 

quando formuladas ou implementadas inapropriadamente, têm causado alocações 

mal feitas ou ampliado o desperdício do recurso (WORLD BANK, 1993). Essa 

forma inadequada refere-se, sobretudo, à forma (organizacional ou temática) como 

esse assunto vem sendo abordado. Geralmente, as atividades do govemo (por 

exemplo, no caso brasileiro) são organizadas por temas (saneamento, geração de 

energia elétrica, irrigação, etc.) e que pensam em formas de gerenciamento de acordo 

com os interesses de um determinado departamento ou órgão, cada qual responsável 

por suas operações hídricas e independentes uns dos outros. O problema reside no 

fato dos asstmtos ligados à quantidade, à qualidade, à saúde e à integridade do 

ecossistema aquático, serem tratados de forma separada, originando problemas de 

coordenação e fragmentação nas tomadas de decisão (WORLD BANK, 1993). 

Atualmente, muitos são os esforços para que as questões pertinentes aos 

recursos lúdricos passem a ser formuladas de uma maneira integrada, assegurando 

possíveis formas de preservação, uso, recuperação e conservação desse bem, em 

condições satisfatórias e de forma compatível com a eficiência e o desenvolvimento 

equilibrado e sustentável de cada região (Y ASSUDA, 1993). 

A França foi um dos primeiros paises a h·atar desse assunto de uma maneira 

mais direta, propondo o envolvimento de interesses públicos e privados nas questões 

relevantes ao tema da água. O modo como gerencia os recursos hídricos sob a área 

de sua jurisdição concedeu-lhe a condição de servir de referência a ser seguida por 

todos os demais paises no mundo, como o fez o Brasil. 

Fundamentando-se em muitos dos preceitos do modelo francês de 

gerenciamento, o govemo brasileiro instituiu, no ano de 1997, a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, através da Lei n. o 9.433. Contudo, diante da imensa delonga para 

a aprovação da referida lei, muitos governos estaduais, assegurados pelas disposições 

da Constituição Federal de 1988 - que lhes concederam o direito de legislar sobre as 

águas nos territórios sob suas jurisdições -, adiantaram-se à lei nacional e aprovaram 

suas respectivas leis de águas, sendo o estado de São Paulo o pioneiro dentre todos 

os demais, com uma organização tão bem estruturada que acabou inspirando, 

significativamente, a estruturação do modelo nacional de gerenciamento de recursos 

hídricos. 
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Essa importante forma institucional foi criada em 30 de Dezembro de 1991 , 

através da Lei n. o 7.663. A partir de então, o estado de São Paulo passou a ser 

dividido em 22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRlll), cada 

qual com seu respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica (CBI·I), com a função de 

gerenciá-las. Seus artigos contêm especificações e atribuições que indicam as formas 

adequadas para o gerenciamento das águas em seu território - merecendo destaque o 

Plano de Bacias e o Relatório de Situação dos recursos hídricos, considerados os 

principais instrumentos de gestão das águas em todo o pais, que servirá de base para 

a cobrança qualitativa e quantitativa da água. 

Esses dois instrumentos são fundamentais para o direcionamento e 

planejamento das ações na bacia hidrográfica. O levantamento da situação de cada 

bacia hidrográfica deverá ser descrito, anualmente, através do Relatório de Situação, 

sendo as metas de trabalho ai estabelecidas, bem como através do Plano de Bacia, 

elaborado a cada quatro anos por todos os comitês que compõem o Estado, propondo 

soluções para os problemas diagnosticados. A compatibilização desses documentos 

resultará na elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), 

contemplando metas e ações para todo o estado de São Paulo. 

É fundamental que a elaboração dos mesmos proceda-se com uma efetiva 

representação de toda a população envolvida - pois é sobre ela que incide grande 

parte dos problemas evidenciados. Disso dependem haver soluções mais condizentes 

com a sua realidade existente. 

A participação da população e a descentralização das decisões mostram-se 

como os melhores caminhos a serem percorridos por esse novo sistema de gestão 

proposto, pois, a partir daí, toma-se mais fácil o encaminhamento de soluções aos 

problemas que, ao indivíduo sozinho, parecem insolúveis (BORDENA VE, 1992). 

Contudo, muitas críticas ainda perpassam a esse sistema, referentes, 

sobretudo: ao pouco envolvimento da população no encanünhamento de soluções 

para os problemas existentes no âmbito de cada bacia hidrográfica; à falta de um 

vinculo de comunicação mais próximo entre as instâncias centrais e as instâncias 

regionais formadoras do sistema; à forma como são elaborados os planos de bacias e 
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os relatórios de situação, etc. As origens dessas críticas serão explicadas no decorrer 

desse traballio. 

Para tanto, a partir daqui, procuraremos esclarecer nossas inquietações, 

evidenciando os principais propósitos dessa pesquisa, assim como os procedimentos 

adotados para que pudéssemos alcançar nossos objetivos, fazendo, ao fi nal, breves 

recomendações. 

Para a exposição de todas essas informações de uma maneira clara e objetiva, 

optamos por estruturá-lo da seguinte forma: 

No capítulo I introduzimos a problemática principal desse trabalho 

descrevendo, sucintamente, seus objetivos, justificando a sua elaboração e 

apresentando os procedimentos metodológicos utilizados para o seu 

desenvolvimento. 

O capítulo seguinte foi composto por dois temas ma10res: no I o foi 

apresentado um levantamento da situação da água no mundo destacando, 

principalmente, a posição do Brasil nesse contexto, analisando: 

a) quais os principais problemas relacionados ao uso da água - que 

tradicionalmente apoiava-se na concepção de inesgotabilidade -

averiguando as responsabilidades pela degradação não só de seus aspectos 

quantitativos, mas também de seus aspectos qualitativos; 

b) da distribuição desigual da água pela superfície terrestre, onde países 

como o Brasil que, apesar de possuir uma grande disponibilidade de água 

superficial, possuem regiões extremamente secas, com populações 

vivendo em condições subumanas; 

c) dos conflitos e disputas ocorridos em muitas regiões pelo mundo. 

Logo após, ressaltaremos a importância do envolvimento imediato da 

população na formulação de propostas para a solução dos principais problemas 

existentes no âmbito de cada bacia hidrográfica, caracterizando socialmente tal 

população. Tal envolvimento, diga-se, está alicerçado em bases constitucionais, onde 

supõe-se contar com o apoio e a integração dos diversos setores usuários da água -

respeitando a igualdade de oportunidades a todos - de modo que as medidas a serem 

tomadas possam culminar em projetos com uma significativa aprovação social e 

sucesso, sendo efetivamente derivados de um processo democrático. 
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Na seqüência, ressaltaremos que o conceito de sustentabilidade não está 

disposto num modelo pronto e único, sendo necessário a cada região pensar no 

mesmo a partir da construção de seus próprios indicadores, elaborados conforme a 

realidade local. 

E, fmalmente, neste capítulo será feita uma sintetização dos principais marcos 

conceituais sobre o gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil e que contribuíram 

para a implantação do ah1al Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Ainda nesse capítulo será apresentada, sinteticamente, a estruhnação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e da Política de Recursos Hídricos do estado 

de São Paulo destacando-se, sobrehtdo, o quão efetivo foi (ou não) o envolvimento 

da população na elaboração dos Planos de Bacias e Relatórios de Situação, 

culminando assim em documentos condizentes (ou não) com a realidade de cada 

área. 

No 3° capítulo, serão apresentados os resultados e discussões dos mesmos, 

precedidos de uma sucinta caracterização de ambos os comitês de bacias analisados 

nesse trabalho. 

E, fmalmente, no 4° e último capítulo, serão apresentadas as conclusões e 

recomendações do presente trabalho. 
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1.1. Objetivos 

a) Objetivo Gel'al: 

Este trabalho pretende, à luz dos critérios de sustentabi lidade social e 

ambiental, fazer um levantamento das eventuais limitações técnicas e dos obstáculos 

políticos pertinentes à efetivação do Plano de Bacia e do Relatório de Situação dos 

recursos hídricos, enfocando o caso de dois CBHs do Estado de São Paulo, conforme 

tabela I . 

b) Objetivos Específicos: 

Investigar os CBHs: Piracicaba/Capivari/Jtmdiai - PCJ (18/ l l/93)2 e Rio 

Pardo - Pardo (02/06/96)2
, quanto aos aspectos: 

a. Do contexto ambiental, mais especificamente dos recursos hídricos, em que 

se estabelecem os usos sócio/econômicos/ecológicos da água, analisando a 

sustentabilidade hídrica da bacia hidrográfica; 

b. Da legitimidade política do Comitê, a partir da caracterização e análise dos 

atores sociais ali representados, bem como da existência de canais que permitam 

uma efetiva participação e envolvimento dos diversos usuários da água nas 

discussões engendradas; 

c. Da suficiência das informações técnicas contidas nesses documentos, para 

balizar a constmção de uma política sustentável sócio-ambientalmente. 

2 Datas de formação dos respectivos Comitês, cuja loc.nlização pode ser observada no Mapa I. 



Tabela 1: Dimensões de Sustentabilidade Avaliadas: 

Sustentabilidade 
Social 

Ecológica 
Ambiental 

Conceito 
Diz respeito à garantia dos direitos, e de 
boas condições de vida à grande massa 
da população, reduzindo as 
desigualdades distributivas, 
considerando tanto as necessidades dos 
bens materiais como dos não-materiais 
(como por exemplo. os bens culturais). 
SACHS (1993). 

Fatores de Avaliação 
Eqo.idade: todos os indivíduos 
devem ter as mesmas 
oportunidades para se 
desenvolverem (FERREIRA & 
VIOLA, 1996 apud3 FERREIRA, 
1996). 

ou Diz respeito à preocupação com a Eficiência: avaliar se a tomada de 
redução de consumo e o fomento à decisão tem caràter 
reciclagem de energia dos produtos ambientalmente adequado. 
facilmente esgotáveis ou 
ambientalmente prejudiciais, através da 
intensificação do uso de tecnologias 
limpas que possibilitem a utili.7...ação 
adequada dos recursos e promovam o 
desenvolvimento SACHS (1993). 

Forma de Análise 
a) Verificar a legjtimidade política do modelo de gestão tripartite 
proposto pelo Sistema Estadual de Recursos Hídricos, 
observando se na estruturação dos comitês estudados estão 
devidamente representados os usuários da água, sobretudo 
aqueles mais diretamente envolvidos c afetados com os 
problemas sócio-ambientais mais e:-.:pressivos na bacia 
hidrográfica. 
b) Constatar junto às atas de reuniões, se os atores têm 
demonstrado interesse em sanar as principais necessidades da 
categoria de usuários da água a qual representam, e se as 
propostas sugeridas por eles são discutidas e acatadas pelos 
demais representantes do Comitê, permitindo sua integração nos 
Planos de Bacias e Relatórios de Situação de recursos hídricos. 
Analisar se existem canais formais que permitam a participação 
dos usuários da água no encaminhamento de sugestões que 
poderão contemplar o Plano de Bacia e o Relatório de Situação 
dos Recursos Hídricos, permitindo a elaboração de documentos 
que contemplem uma realidade mais próxima da situação 
daquela área, proporcionando a tomada de decisões 
ambientalmente sustentáveis c eficientes para a solução dos 
principais problemas existentes na região. 

3 FERREIRA L. C. (1996). A busca de alternativas de sustcntabilidadc no poder local. In: FERREIRA. L. C.: VIOLA E. J. (orgs.). Incerte::as de sustentabilidade na globali::ação. 
Campinas. Ed. <b Unic:1mp. p.133-160. 



MAPA 1. Localização das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo. 
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1.2. Ju.\·tificativa 

A temática do desenvolvimento passa hoje pela questão da resolução da 

demanda e qualidade das águas, isto é, pela dimensão social de acesso e partição 

desse bem (VARGAS, 1999), onde os diversos conflitos ocorridos entre os setores 

usuários acabaram trazendo para a agenda política e científica a discussão sobre seu 

futuro, buscando a fonna correta de gerenciá-los. 

Por isso, o gerenciamento dos recursos hídricos nos moldes sócio-ambientais 

apropriados, exige a busca de um conjunto balanceado de políticas e reformas 

institucionais, muitas das quais poderiam ser subsidiadas pela reflexão científica 

como aquela que pretendemos nesse trabalho. 

Até o presente momento, poucos são os comitês que concluíram seu Plano de 

Bacia. Isso porque a grande maioria dos comitês tiveram grande dificuldade de 

acesso às informações referentes às condições sócio-ambientais da bacia, gerando 

documentos bastante inconsistentes (SÃO PAULO, 1997a), ou também porque 

muitas vezes, a oportunidade concedida à sociedade para o encaminhamento de 

propostas para contemplarem esses docwnentos é inferior aos demais segmentos 

representados no comitê. Isso tem decorrido um grave entrave ao desenvolvimento e 

à implantação de estratégias de gestão aos recmsos hídricos em todo o Estado, uma 

vez que decisões bem sucedidas nascem a partir de informações confiáveis. Um 

exemplo claro disso foi citado por FREITAS (2000) que, ao analisar a planiU1a de 

projetos do CBH Tietê/Jacaré solicitando recursos junto ao FEI-llDRO, afirmou estar 

evidenciado a ausência de um planejamento estratégico que auxiliasse na definição 

de projetos que fariam parte do Plano de Bacia. Outro exemplo seria o relatório n. o 

39.129, elaborado pelo IPT para o CBH Turvo/Grande e para o FEI-llDR04
, o qual 

contendo algumas etapas essenciais a serem seguidas para a realização do Relatório 

de Situação dos Recursos Hídricos, baseou-se expressivamente em dados 

secundários (IPT, 1999), muitas vezes desatualizados e pouco representativos da 

situação da área estudada. 

~ Essas equipes técnicas são contratadas pelos próprios CBHs para a elaboração desses documentos, sendo eles 
também que efetuam o pagamento pelos serviços prestados, através de recursos pro\·enientes do FEHIDRO. 



Capitulo I . Introdução I I 

Essa é uma situação bastante preocupante, po1s a maioria dos comitês, 

principalmente os mais jovens, não dispõem até o momento de Plano de Bacia 

concluído o que, de acordo com o artigo 3 1 do Projeto de Lei n. 0 327/00 - referente 

ao PERH 2000/2003 - concede aos órgãos e entidades estaduais, em articulação com 

os municípios, o direito de adotar planos para o gerenciamento dos recursos lúdricos 

dessas regiões. E a dúvida que permanece é: até que ponto será realmente permitida e 

efetivada a participação de todos os representantes dos comitês nessas decisões -

sobretudo da sociedade civil - concedendo-U1es o direito de verem manifestadas suas 

demandas junto a esses importantes instrumentos de gestão? 

A legitimidade política dos comitês também é uma questão que subjaz a 

elaboração desses documentos. Pelo disposto na legislação federal de recursos 

hídricos, sua composição tripartite deveria abranger 50% de representantes públicos 

e 50% de representantes da sociedade civil. Todavia, efetivamente, no Estado de São 

Paulo esse último segmento contempla somente 1/3 dos votos nas rew1iões de 

plenária dos comitês, o que pode inviabil iza.r que suas propostas junto ao Plano de 

Bacia se, em conflito com as dos demais segmentos, sejam devidamente apreciadas, 

desprezando-se as experiências vivenciadas pelos usuários da água e que poderiam 

contribuir para a configuração de documentos mais representativos da realidade da 

região. É importante ainda ressaltarmos que, não raramente, existem indícios da 

formação de algumas representações que têm o intuito de completar quoruns, e 

assim, facilitar a aprovação de medidas pleiteadas por determinados grupos isolados. 

DEL PRETTE (2000), ao estudar o CBH-AJto Tietê, observou que dois 

aspectos institucionais tomam forma nessa instância do Sistema de Recursos 

Hídricos. De tml lado, estão as instâncias públicas, desagregadas e agindo de acordo 

com seus interesses próprios, fazendo persistir a incerteza se essas instituições 

estariam desenvolvendo suas atividades de forma satisfatória a toda a bacia, 

incluindo as necessidades dos setores usuários da água. Por outro lado existem 

grandes diferenças entre as instâncias da sociedade civil que, bastante individualistas 

(ou corporativas) e com interesses conflitivos entre si, podem fazer do 

desenvolvimento do sistema de gestão uma corrida desigual entre os participantes, 

uma vez que os setores mais desenvolvidos, ou melhor, estruturados, tendem a ser 
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mais eficientes no fazer valer seus interesses junto ao Plano de Bacias e ao Relatório 

de Situação dos recmsos hídricos. 

Muitas críticas são também manifestadas à atuação do CORI-ll, sobretudo à 

fa lta de um vínculo de comunicação do mesmo com os Comitês de Bacias, que 

também se manifestan1 insatisfeitos às determinações do CRH, remetidas na maioria 

das vezes já concluídas e sem uma prévia discussão entre todos os envolvidos (SÃO 

PAULO, 1997a) - contrapondo-se, portanto, à estrutura democrática prevista na 

política de recursos hídricos, levando à insatisfação da grande maioria de seus 

representantes. 

Recuperar tais aspectos é relevante, ao nosso ver, posto que, a partir deles, 

uma análise crítica acerca das estruturas e dinâmicas componentes do SIGRH poder­

se-ia realizar, visando à proposição de soluções mais adequadas para os problemas de 

natu reza sócio-ambiental existentes nas UGRI-lls do estado de São Paulo. 

Tão importante quanto o espaço político em que se dão as decisões sobre a 

gestão dos recursos lúdricos é o espaço acadêmico, a partir do qual toma-se possível 

à efetivação de urna análise e avaliação das condições sócio-ambientais e político­

institucionais na gestão sustentável de bacias hidrográficas. No decorrer desse 

trabalho, observaremos em que medidas há interseção entre os mesmos, procurando 

fomentar a academia novas reflexões internas quanto aos Comitês de Bacias. 

Assim, quando relevamos o propósito de investigar dois CBHs, escolhidos de 

acordo com a data de sua criação, partindo da hipótese de que o tempo de formação 

dos comitês agiria como fator relevante de amadurecimento social e político, 

pretendemos contribuir com a percepção de quais atores, interlocuções e base de 

informações estão fazendo parte desse processo. 

Ao centrarmo-nos na dinâmica da elaboração do Plano de Bacia e do 

Relatório de Situação - ambos essenciais para os objetivos de gestão dos recmsos 

hídricos para todo o território paulista - estamos perseguindo o propósito supra 
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1.3. Procedime11tos Metodológicos 

Essa pesquisa assumm uma característica qualitativa, adotando 

procedimentos e análise da área de sociologia. A análise comparada de depoimentos 

de representantes de algumas instâncias envo.lvidas na temática da água - Comitês de 

Bacias Hidrográficas, Comitê Coordenador da Política Estadual de Recursos 

Hídricos, Secretaria de Recursos Hídricos Saneamento e Obras e equipes técnicas 

particulares contratadas - foi um desses procedimentos, perm..iti.ndo identificar 

possíveis obstáculos políticos e as principais limitações técnicas pertinentes à 

efetivação do Plano de Bacia e Relatório de Situação dos Recursos Híd ricos. Em 

todas essas instâncias, foran1 entrevistadas 17 pessoas: I representante do Comitê 

Coordenador da Política Estadual de Recursos Hídricos, 1 representante do Centro 

Tecnológico da Fundação Paulista de Tecnologia e Educação (equipe técnica 

responsável pela elaboração do Relatório de Situação do CBH-PCJ), 1 representante 

do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (equipe técnica responsável pela 

elaboração do Relatório de Situação do CBH-Pardo), 8 representantes do CBH-PCJ 

(distribuídos entre os segmentos Estado, Municípios e Sociedade Civil) e 6 

representantes do CBH- Pardo (distribuídos entre os segmentos Estado, Municípios e 

Sociedade Civil). Adotou-se como referencial teórico à ótica da sustentabilidade 

social, tal como a enxerga SACHS (1993) e FERREIRA & VIOLA (1 996) apud 

FERREIRA (1996), e ambiental, conforme SACHS (1993). 

Concomitantemente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica sendo 

identificadas o estado da arte teórico-metodológico, auxiliando na interpretação dos 

documentos, planos, projetos e relatórios voltados ao aprimoramento de questões 

relacionadas ao gerencian1ento de recursos lúdricos, ou seja, na pesquisa documental 

prévia, seja aquela relacionada ao levantamento nos acervos das principais 

bibliotecas públicas e federais do país, bibliotecas eletrônicas - a partir de consultas 

em CDs (como o Lilacs, Sociofile, Web Of Sciece, Probe, etc) - intemet, revistas 

especializadas, jornais, dentre outros, seja através da coleta e análise de documentos 

relevantes para a compreensão da problemática em questão (Plano de Bacia, 

Relatório de Situação e Relatório Zero). 
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Na pesquisa documental, analisou-se: a) o Relatório de Situação dos Recursos 

Hídricos do estrado de São Paulo (intitulado Relatório Zero) - elaborado pela equipe 

técnica do CORID - verificando sua contribuição ao processo de elaboração de 

relatórios futuros; b) os Relatórios de Sihtação elaborados pelos dois comitês 

estudados, permitindo uma melhor análise sobre os principais problemas pertinentes 

aos recursos hídricos nessas bacias. Essas variáveis foram apresentadas de forma 

sucinta e objetiva, possibilitando uma avaliação das reais condições dos cursos 

d'água presentes. Na seqüência fez-se uma leitura detalhada no Plano de Bacia 

elaborado pela UGRHI- PCJ, verificando as principais estratégias de recuperação 

ambiental - mais especificamente dos recursos hídricos - estabelecidos para aquela 

bacia hidrográfica. 

A coleta de depoimentos e relatos orats de alguns representantes das 

entidades supra citadas foi ponto fundamental para essa pesquisa, permitindo a 

identificação de formas politicas democratizantes ou não, no encaminhamento de 

determinadas propostas que poderão integrar o Plano de Bacia e o Relatório de 

Situação, avaliando suas legitimidades perante as disposições da Política Estadual de 

Recursos Hídricos. 

A principal referência para refletir sobre a dimensão político-institucional do 

sistema de gestão de recursos hídricos paulista, pensando no desiderato participativo 

e democrático, foi DEL PRETIE (2000), pois esse autor a partir do reconhecimento 

da necessidade de abrir espaço para o envolvimento e a participação de usuários mais 

fragilizados nas discussões travadas junto aos Comitês de Bacias, reconhece o fato da 

dissociação das esferas de governo e sociedade civil, o que inviabiliza, por muito 

tempo, a solução dos problemas. Há que se ressaltar, todavia, que cada usuário tem 

uma visão própria do sistema, que coincide em alguns pontos, mas difere na maior 

parte. E, embora existam vários representantes e instituições atuantes, mobilizadas e 

predispostas para as discussões e para o encaminhamento de soluções, muitos ainda, 

mantêm um certo distanciamento entre si, apesar de inseridos no sistema. 

Outro autor com quem nosso eshtdo, como reflexão e caso, dialogou foi 

MARIANO (I 996), grande propulsor à compreensão e avaliação do atual esquema 

participativo proposto pelo sistema de gestão existente no estado de São Paulo. 



REVISÃO BffiLIOGRÁFICA 

2. 1. A SiTUAÇÃ O DA ÁGUA NO MUNDO. 

2. 1. 1. Problemas Relacionados à Água. 

Na história de nosso planeta, a água desempenhou papel essencial não só para 

o surgimento da vida terrestre há 3,5 bilhões de anos, mas também para o 

aparecimento das primeiras civilizações ao longo das bacias dos principais rios do 

mundo (STIKKER, 1998). 

Todavia, de 1.400 milhões de km3 de água estimados no planeta, somente 40 

milhões de km3 são água doce. Desses, 77,2% correspondem às calotas polares e 

glaciais; 22,4% são águas subterrâneas; 0,35% são lagos e pântanos; 0,04% estão na 

atmosfera; e somente 0,01% estão nos rios (LEAL, 1998). Pode-se dizer assim que, a 

quantidade de água doce disponível no leito dos 1ios, lagos e pântanos é na verdade 

bastante pequena, em valores relativos, pois cerca de 15% das existências mundiais 

encontran1-se na bacia do rio Amazonas (DONZIER, 2001). 

Apesar da impressão de que a água está acabando, sua quantidade na Terra é 

praticamente invariável há cerca de 500 milhões de anos. O que muda é a sua 

distribuição espacial, uma vez que não permanece imóvel, reciclando-se 

constantemente, através do ciclo hidrológico. 

A maior parte da água disponível no planeta localiza-se nas regiões tropicais 

úmidas e regiões temperadas, enquanto que nas demais regiões são cada vez mais 

comuns os problemas de escassez. Essa distribuição desigual tem suscitado muitas 

preocupações por toda parte, e tornou-se ponto crucial no gerenciamento da água 
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doce em todo o mundo. Podemos citar como exemplos duas situações bastante 

contrastantes: a primeira delas, é o caso da América Latina e Caribe que, embora 

abrigando aproximadamente 8% da população mundial, detém um volume total de 

água ao redor de 25%, contrapondo-se à realidade africana, que apesar de abrigar 

cerca de 13% da população mw1dial, comporta um volume de água por volta de 9%. 

A segLmda situação que pode ser aqui exemplifícada é o caso da América do Sul em 

particular, que concentra em seu território grandes volumes de água, enquanto a 

Ásia, continente mais populoso do mw1do, possui uma dotação de recursos 9 vezes 

in feri o r por habitante (SA YEG, 1998). 

Tabela 2: Distribuição Geográfica da Água no Mundo. 

Bacia BJd rográn ca A~a (1()3 Junl) Q Média Anual 
(m'/s) 

Europa 10.500 102.000 
Ásia 43.475 458.000 
Africa 30.120 145.000 
América do Norte 24.200 260.000 
Améric-a do Sul 17.800 334.000 
Austrália 7.683 11.000 
Oceania 1.267 65.000 
Antártida 3.980 73.000 
Total 149.025 10.488.000 

Fonte: SANEAGO ( 1997) apud OLIVEIRA, f. C. de. ( 1999)!. 

Um outro agravante para essa situação reside no fato, comprovado por alguns 

estudos elaborados por DONZIER ( 1999), de que o consumo mundial de água foi 

multiplicado em 7 vezes no começo desse século e dobrou nos últimos 20 anos, em 

razão da crescente demanda gerada por alguns dos principais setores usuários, tais 

como: a agricultma - com a prática da irrigação; a indústria - na produção e 

processamento de bens e manufaturados; no abastecimento de água pública - visando 

suprir não só as necessidades da população, mas também contornar os desperdícios 

por ela provocados; dentre outros. Estima-se que a agricultura seja responsável pelo 

consumo de aproximadamente % do volume total de água disponível no planeta, com 

as maiores demandas sendo atribuídas principalmente aos países de Terceiro Mundo, 

tendo em vista os imperativos da tecnologia que lhes está disp01úvel. 

5 SANEAGO ( 1997). Manual de CoiiSen •açào e Re1•ila/ização dos MmuVIciais de Abastecimento Público de 
Goiás. Goiânia, SUDOA apud OLIVEIRA, f . C. de. (1999). 
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O modelo de desenvolvimento predominante no planeta vem incitando 

aglomerações humanas, gerando a decadência dos valores ftmdamentais da água - em 

beneficio à otimização de determinados usos parciais setorizados (VIEIRA, 1997). 

Essa preocupação de determinados usuários da água em satisfazer seus interesses 

próprios reforça a idéia de propriedade patticular, e enfraquece importantes 

manifestações conjuntas, reiterando a competição social ligada ao acesso e uso da 

água. 

É importante ressaltarmos ainda, que também existem situações de 

concorrência entre bacias hidrográficas transfronteiriças onde, a soberania nacional é 

limitada e não há ainda uma clara definição de direitos de acesso e uso para os 

recursos hídricos comuns. Acordos cooperativos podem ser encontrados em somente 

10% das duzentas bacias hidrográficas internacionais existentes, e por isso muitas 

tensões por acesso à água ainda persistem entre vários países (POLICY, 1999). 

O Brasil por sua vez, em razão da grande dimensão continental e sua 

localização tropical contempla um dos maiores volumes de água disponível para o 

consumo humano - estimados em 12% do total de recursos hídricos superficiais de 

todo o planeta - além de rios perenes sobre mais de 90% do seu território 

(COMISSÃO, 1999). Esse valor é superior aos da Europa, África e Austrália, além 

da Oceruúa e Antártida somados. Corresponde a aproximadamente 7/1 O do volume 

total de água da América do Norte, 4/1 O do volume existente na Ásia e metade da 

quantidade existente na América do Sul (FELDMANN, 1994) e (SETII, 1994). 

Para REBOUÇAS (2000), tamanha riqueza de água deu suporte às idéias: a) 

de inesgotabilidade e à cultura do desperdício - wn dos mais graves problemas a 

serem solucionados hoje no país; b) de transformação de nossos rios em esgotos a 

céu aberto - com a maioria dos esgotos sendo lru1çados "in natura" diretan1ente nos 

cursos d'água sem as necessárias condições de tratan1ento, e onde trunbém são 

depositadas grru1des quantidades de todo o lixo gerado (HOGAN, 2001); e c) do 

aumento expressivo na demru1da - que adicionada ao desperdício e à deterioração de 

suas características físicas, poderão trazer graves conseqüências para a saúde 

humana, para o desenvolvimento sócio-econônúco dos países afetados, para a 

biodiversidade e para o equilíbrio dos ecossistemas, uma vez que a água não tem 
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substituto para muitas de suas aplicações, sendo a mais elementar delas o consumo 

humano e animal. 

Essa realidade extreman1ente favorável em termos nacionais (se comparado 

ao contexto global) dissimula as enormes diferenças regionais que caracterizam o 

pais. Apesar de estar localizado em território brasileiro a maior parte da maior bacia 

hidrográfica do planeta6
, o Brasil contempla uma extensa região semi-árida, por onde 

persiste uma intensa escassez ciclica de água (FELDMANN, 1994). A distribuição 

de água no território brasileiro pode ser acompanhada pela tabela a seguir: 

Tabela 3: Distribuição da água no território brasileiro. 

Região Áre.a (km2) População Agua Disponível* 
(%) 

No a 'te 3.869.637,9 12.859.424 68,5 
Centro-Oeste 9.427.601 1.61 2.075 15,7 

Sul 22.129.377 577.213 6,5 
Sudeste 927.284 62.740.401 6,0 

Nordeste 1.50 1. 804,2 41.087.531 3,3 

• É importante ressaltarmos que esses valores silo relativos à disponibilidade hídrica superficial. 

Pela tabela supra, podemos ter uma meU1or visualização da distribuição 

irregular da água por todo o território brasileiro, nos possibilitando a compreensão 

dos inúmeros conflitos e situações de escassez existentes. A região Norte, detentora 

de, aproximadamente, 2/3 de toda a água superficial disponível no pais, abriga 

somente 10,8% da população brasileira. Situações semelhantes podem ser observadas 

nas regiões centro-oeste e sul, onde a quantidade de água disponível por habitante é 

bem acima das demais regiões do pais. Por outro lado, nas regiões nordeste e sudeste, 

presenciamos as piores situações de conflitos pelo uso da água de todo o pais. Com 

uma população, equivalente, a 53% da população total brasileira, a região sudeste 

dispõe de somente 6,0% da água superficial total existente em todo o território 

nacional. É relevante ainda lembrarmos que, além de ser a mais povoada, é também 

nessa região onde estão situadas as maiores e mais importantes concentrações 

industriais do pais -geradoras de uma das maiores fatias dos tributos arrecadados- e 

que demandam grandes quantidades de água durante todo o seu ciclo produtivo. A 

pior situação de escassez hídrica pode ser observada na região nordeste, onde está 

6 A maior bacia hidrográfica de todo o planeta é 11 Amnzônicn, localiz.'lda na regido Norte do Dmsil, com uma 
órca total de aproximadamente 6.112.000 km1 e \'llziio Q = 209.000 m'/s (LEAL, 1998). 
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concentrada 32,7% da população brasileira e somente 3,3 % da água de superficie 

disponível no pais, onde grande parte da população vivendo em condições sub­

humana. 

Em razão disso, existe no pais, uma crescente preocupação com o tema da 

seca, atribuída a três razões principais, quais sejam: a) ao tamanho da região semi­

árida, que atinge maus de um milhão de quilômetros quadrados - superior ao 

território de muitos países no mundo - associado à presença de uma expressiva 

população de quase 35 (trinta e cinco) milhões de habitantes; b) ao quadro de 

pobreza reinante nessa região, agravado por seu intenso crescimento populacional -

desprovidos das mínimas condições de infra-estrutura; c) à delonga do pais em 

encontrar os verdadeiros caminhos para a reversão dessa situação que, ao que tudo 

indica, ainda demandará longos anos, em razão dos vários problemas enraizados após 

tantas décadas sem soluções condizentes (GARRIDO, 1999). 

No entanto, apesar de mal distribuída territorialmente em termos das 

necessidades sócio-econômicas presentes, o Brasil possui um potencial de água doce 

da ordem de 35.000 m3/hab./ano, do qual utiliza pouco mais de 2%, fator este que 

pode estar retardando ações efetivas de proteção a esse bem por todo o país, e por 

conseguinte, mascarando os graves problemas para a maioria dos cursos d'água 

(UNJÁGUA, 2000). 

Mas esta máscara está cedendo: os processos de urbanização e 

industrialização descontrolados, a an1pliação das carências sociais e dos serviços 

públicos, jtmtamente com a deterioração ambiental (FERREIRA, 1998) - como 

conseqüência da intensa distribuição de cargas poluidoras ao longo dos cursos d'água 

- estão explicitando responsabilidades sociais no comprometimento da reversão de 

seus aspectos qualitativos e quantitativos deletérios (SÃO PAULO, 2000d). 

Os problemas com a qualidade e a quantidade da água não são fatos isolados, 

estando inseridos nas questões globais do meio ambiente. A preocupação com esses 

problemas vem juntamente com a preocupação com a qualidade de vida da 

população. HOGAN (2001) afirma que essa não é uma situação exclusiva do Brasil, 

mas da maioria dos centros urbanos dos paises de Terceiro Mundo, onde a 

conjugação de miséria, urbanização desordenada e altas taxas de crescimento 



Capitulo 2 - Re\ ~são Bibliográfica 20 

populacional têm conduzido, na grande mruona dos casos, o sistema de 

abastecimento ao colapso. Situações de falta d'água têm se tornado cada vez mais 

comtms em todo o plru1eta, crescendo assustadoramente o número de paises que 

enfrentrun sérios problemas de escassez - como, por exemplo, Israel, Algéria, 

Jordânia, Twúsia, Emirados Árabes, Quênia, Kuwait, etc. 

Para POSTEL (1992), a escassez de água no mundo apresenta duas 

dimensões. A primeira delas, distributiva, relacionada à escassez mascarada pelo 

desperdício dos ricos, com uma demanda a ser suprida com grandes obras de 

engenharia. A segtmda, a lógica competitiva que rege o comportamento social 

perante este recurso, onde as crunadas sociais mais carentes têm acesso limitado à 

água, impossibilitadas de que sejrun satisfeitas suas necessidades mais básicas. 

Por isso torna-se cada vez mais necessária a implantação de um sistema de 

gestão hídrico que venha a ser articulado juntrunente com as políticas ambientais, 

promovendo a integração de ambos, uma vez que a grru1de variabilidade espacial e 

as acentuadas diferenças regionais ex istentes, com áreas densamente urbanizadas, 

industrializadas e outras agrárias - desde o uso de sistemas modernos de irrigação às 

tecnologias mais tradicionais, dependentes de vazrultes, por exemplo - refletem muna 

grande variabilidade de problemas relacionados à sua utilização. Portru1to, pode-se 

dizer que o aproveitamento auto-sustentado dos recursos hídricos em uma região 

requer estudos de sua disponibilidade no espaço e no tempo, das demandas 

potenciais para finalidades múltiplas previstas, de projetos e construção de obras de 

controle e utilização e, fmalmente, de estudos que pem1itam uma estratégia 

sustentável de ação (CHAUDHRY, 2000). Essas estratégias devem sempre otimizar 

a redução dos desperdícios entre os diferentes setores usuários da água, criar técnicas 

que proporcionem a reutilização da água pru·a usos menos nobres, promover ações 

integradas de uso entre os diferentes setores usuários, etc. Contudo, essas medidas só 

poderão lograr êxito se houver uma "cumplicidade" entre todos os envolvidos -

governantes, técnicos responsáveis e a sociedade usuária - promovendo ações com 

elevados índices de aprovação perante todos. 

Por isso, modificar o tipo de mentalidade no acesso e uso da água, isto é, a 

concepção de inesgotabilidade estabelecida ao longo de toda a história, passou a ser 
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um grande desafio também para a sociedade brasileira. A busca pela conjugação de 

esforços entre todos os envolvidos, tomou~se um dos principais objetivos dessa nova 

etapa a ser percorrida, de modo que a adoção e a consolidação de ações mais efetivas 

nesse campo permita a introdução de características sóc i o ~ amb i entais sustentáveis 

em uma bacia lúdrográfíca. 

2. l. 2. A Importância do Envolvimento da População na Tomada de 

Decisões 

Com o conhecimento da situação de comprometimento dos aspectos 

qualitativos e quantitativos da água em todo o mundo ~ como resultado do próprio 

sistema de formação cultural da população usuária - configurou ~ se o estabelecimento 

dos primeiros conceitos visando a nútigação de alguns dos principais problemas 

evidenciados. O sucesso dessas ações estará subordinado, sobretudo, à cooperação 

entre todas as partes envolvidas, pois, de acordo com BORDEN AVE ( 1992), "a 

conscientização crítica fortalece seu poder de reivindicação e as preparam para 

adquirirem mais poder na sociedade, viabilizando a solução de problemas 

aparentemente insolúveis, se fossem pensados individualmente". 

No Brasi l, a base legal para que haja participação social no processo de 

decisão está assentada na Constituição Federal de 1988, que elenca que "Todo o 

poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos direta ou 

indiretamente". Este parágrafo corrobora a visão da democracia - forma única de 

exercício do poder. 

A ascensão de grupos sociais populares envolvidos em discussões ambientais 

teve culminância com a proposição da Agenda 21, que proclama no seu 10° princípio 

que "o melhor modo de tratar as questões ambientais é mediante a participação de 

todos os cidadãos interessados em todos os níveis ... " (SÃO PAULO, l997b). A partir 

de então, reconheceu~se a necessidade de abrir espaço para o envolvimento de todos 

os segmentos sociais nas discussões sobre os problemas de acesso e uso da água, 

uma vez que a dissociação tradicional entre as esferas de govemo e a sociedade civil 

no trato dos mesmos inviabiliza sua solução (DEL PRETIE, 2000). 
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Mas, um eficiente sistema participativo tem como exigência inicial à presença 

da representação de todos os envolvidos, bem como elegerem prioridades a serem 

tratadas, contando sempre com a incorporação de pessoas e grupos com variadas 

habilidades, conhecimentos, interesses, responsabilidades e perspectivas 

(BILLMAN-GOLEMME, 1998). Esse tipo de participação inicia-se principalmente, 

quando os grupos interessados em determinada causa, recebem a informação, 

conhecem os canais de reivindicações e são alertados sobre as formas de consulta a 

que têm acesso (BORDENAVE, 1992). Essa tem sido uma busca recorrente em 

muitos países, uma vez que projetos implementados sem o envolvimento de seus 

supostos beneficiários estão cada vez mais fadados ao insucesso, tomando-se 

verdadeiros os procedimentos inversos (SHARP7
, 1992 apud MARIANO, 1996). 

Todavia, se do ponto de vista jurídico e institucional, os sistemas de 

planejamento e gestão da água estão deixando espaço à participação da sociedade 

civil organizada - através da sua inclusão nos conselhos e na execução de atividades 

ligadas a projetos específicos - resta o problema de saber até que ponto isso é 

realmente efetivado, isto é, se os mecanismos disponíveis permitem um acesso à 

participação eqüitativa de todos os membros da sociedade ou se só os aspectos 

meramente fom1ais são atendidos. 

Para LANNA (I 995) e LANNA & DORFMAM (1993), um sistema de gestão 

baseado em critérios essencialmente participativo deve ser capaz de apresentar as 

seguintes características: 

a) Contemplar, na medida do possível, os planejamentos setoriais de 

instituições públicas e privadas usuárias da água; 

b) Compatibilizar os planos setoriais com a participação das instituições, 

agentes e representantes das connmidades, estabelecendo um plano diretor 

multissetorial de intervenções para a bacia; 

c) Fazer com que o poder público estimule mudanças no padrão da 

demanda, regulando a água ofertada a fim de alcançar o máximo beneficio para a 

sociedade; 

7 SHARP, R. (1992)." Orgnnizing for chnngc: pcoplc-power nnd role of institution". In: Policies for a sma/1 
planei. From lhe Intemational Institute for Envirorunent and Development. Ed John Holmberg. London. Apud 
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d) Dar efetividade ao gerenciamento interinstitucional, isto é, integrar em 

diversos níveis as demais ftmções gerenciais dos diversos órgãos do sistema, assim 

como do sistema de gestão dos recursos hídricos com sistemas globais de 

planejamento. 

É interessante notar, que cada segmento social tem w11a visão própria acerca 

do que seja participação e como participar, vi sões estas que em parte coincidem -

posto que emergem de um mesmo sistema cultural, que referencia o olhar sobre o 

problema e os posicionamentos adotados em tomo dele - e, em parte é distinta para 

cada segmento, posto que muitos deles fazem parte de uma rede de relações, não 

raro, baseada em interesses distintos e até mesmo conflitantes. 

A participação social em instâncias relevantes de decisões sobre a gestão da 

base biofisica, deve passar hoje por um longo processo de democratização, que por 

sua vez deve ser capaz de transformar o cidadão em verdadeiro agente participativo, 

envolvendo-o desde o diagnóstico dos problemas existentes até a tomada de 

decisões. Para MAZZOLLENIS (1998) o desenvolvimento dessas ações será 

favorecido pelas forças internas da sociedade, pelo conhecimento que detém a 

respeito da região onde estão inseridas, além dos seus recursos hwnanos, ambientais, 

naturais, as formas de produção, consumo e distribuição das coisas. 

No entanto, ainda existem muitos desafios pela frente. O primeiro deles 

reside no fato da sociedade e o Estado deixarem de ver as políticas públicas como 

meras expressões administrativas do Governo (ou do "Estado de plantão", conforme 

expressão do senhor Mário dos Santos, dirigente maior da ONS - Operadora 

Nacional do Sistema - em palestra proferida por ocasião do X Congresso Brasileiro 

de Energia) e, passarem a considerá-las como processos contínuos de novas relações 

político-institucionais (OLIVEIRA & AZEVEDO, 1998). O segundo desafio reside 

no fato de que mna efetiva participação presume uma cooperação entre cidadãos 

dispostos a constituir uma ordem pública com direitos e obrigações, tornando-se 

indispensável à adesão de alguns mecanismos que permitam a inclusão e a integração 

de todos os cidadãos interessados neste sistema, proporcionando-lhes as mesmas 

oportunidades de acesso e uso. Dessa forma, a gestão dos recursos lúdricos deve 

MAR lA NO (1996). 
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necessariamente equacionar as contradições que emergem de diferentes interesses -

das autoridades e da população envolvida - fundamentados em diferentes valores 

(P A VESI, 1998). 

Portanto, apesar da existência de instrumentos legais e órgãos 

governamentais fortalecidos para coordenar a gestão dos recursos lúdricos, estes 

podem não ser suficientes para solucionar os problemas que ocorrem nessa área hoje 

no Brasil, pois a forma institucional que se configurou na criação do sistema - a 

princípio inovadora, por pem1itir uma abordagem formal mais democratizante sobre 

a efetivação de uma política ambiental específica - está ainda longe de ensejar a 

emergência de processos decisórios consensuais e endógenos, isto é, nascida de 

dentro para fora do Estado, ou de baixo para cima na sociedade. 

2. 1. 3. A Busca de Altemativas Sustentáveis pal'a a Gestão Hídl'ica 

Evidencia-se hoje, em todo o mundo, um crescente número de países na 

busca incessante por alternativas mais sustentáveis, direcionadas não somente ao uso 

e consumo da água, mas sobren1do à sua proteção no ecossistema (YEPES, 1997), 

almejando a integração dos interesses sociais, econômicos e das possibilidades e 

limites que a natureza define. 

Muitos estudos foran1 necessârios até chegar-se à conclusão de que o melhor 

caminho para atingir tais objetivos seria a adoção de uma unidade físico-territorial 

que possibilitasse a configuração de um estado de equilíbrio razoável entre as 

disponibilidades hídricas e as demandas dos atuais e futuros usuários. Assim, a bacia 

hidrográfica passou a ser entendida como uma forma espacial relevante para o 

desenvolvimento da gestão integrada dos recursos hídricos, e sua sustentabilidade 

estaria condicionada, de acordo com o PLANO (2000): 

a) Ao conhecimento sobre sua atual situação, especialmente no que se refere às 

potencialidades dos recursos hídricos e ao grau de sua utilização; 

b) Ao conhecimento dos fatores endógenos e exógenos que at11am sobre a 

sit11ação vigente, criando futuros cenários de evolução das demandas; 
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c) À análise prospectiva dos cenários possíveis de ocorrência e o 

estabelecimento do cenário desejado, buscando atingir o equilíbrio entre as demandas 

e as disponibilidades hídricas. 

O grande marco conceitual para discorrer sobre essa questão foi a Agenda 

218
, por tratar-se de um importante instrumento de incentivo às ações necessárias. Os 

organizadores desse documento reconheceram a importância do caráter multissetorial 

do desenvolvimento dos recw-sos hídricos no contexto do desenvolvimento sócio­

econômico, bem como os interesses dos diferentes usuários, possibilitando aos 

planos de racionalização de uso da água contar com medidas integradas para sua 

conservação e redução do seu desperdício - nessa etapa, é fundamental que o público 

esteja bem alertado sobre a importância da água, bem como as formas corretas de 

manejá-la. De uma maneira geral essas ações devem sempre buscar incorporar as 

especificidades ambientais, econômicas e sociais - estando aí incluídas as 

necessidades de todos os usuários - tendo como fundamento o principio da 

sustentabilidade, atentada como parte integrante do processo de planejan1ento do 

desenvolvimento sócio-econômico (SÃO PAULO, 1997b ). 

A utilização sustentável dos recursos lúdricos implica na necessidade de 

permitir igual oportunidade ao seu acesso e uso (GIANNIAS & LEKAKlS, 1996). 

Em relação a esse último aspecto, é bom que se diga haver dilemas pois, se por um 

lado à água é um bem econômico e como tal sua acessibilidade - inclusive a partir da 

regulação estatal - pode submeter-se a uma lógica de mercado, por outro lado, seu 

caráter essencial não dispensa que haja uma normatização de seu uso, com legislação 

específica e atuação do poder público para dar acesso a todos que dela precisam, 

independentemente de suas condições fmanceiras. 

É preciso ainda, que se diga, que a busca incessante pelo desenvolvimento 

sustentável exige a mobilização e a motivação de toda a sociedade envolvida, de 

modo que possam ser redefinidos algtms padrões de comportamento na produção e 

consumo, atendendo às necessidades fundamentais de cada indivíduo e às prioridades 

8 Documento o riginado a partir da Cotúcrência da ONU realimda na cidade do Rio de Janeiro, no ano de 1992, 
endossado por mais de 105 chefes de estado de todo o mundo. 
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coletivas, que deverão ser definidas por procedimentos democratizantes (RA TTNER, 

1992). 

O êxito de tais procedimentos dependerá de como a população se envolverá, 

direta ou indiretamente, junto à tomada de decisões, culminando assim em ações e 

projetos mais representativos da realidade de cada região e, principalmente, com um 

maior número de pessoas satisfeitas com relação às medidas adotadas. 

2. 1. 4. Mal'cos Conceituais no Gerenciamento de Recm·sos Hídricos 

Apesar da implantação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SNGRH) ser incipiente no Brasil, existem muitas iniciativas anteriores de 

gestão que contribuíram significativamente para o estabelecimento de sua atual 

estruturação, proporcionando a seus mentores um importante aparato quanto às 

questões mais relevantes a serem abordadas nesse contexto. 

O primeiro grande marco conceitual na gestão dos recursos hídricos foi o 

Código das Águas - criado através do Decreto Federal n. 0 24.643 de lO de Julho de 

1934 - reconhecido mundialmente como uma das leis mais completas, e ainda hoje 

algumas de suas determinações estão em vigência, tal como o princípio do poluidor­

pagador. 

A primeira tentativa de gestão integrada no Brasil concretizou-se em 1948, 

com a criação da Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), uma agência 

autônoma Ligada ao Governo Federal criada para executar o Plano de Valorização 

Econômica do São Francisco, inspirada na experiência do Teru1essee Valley 

Authority (TVA), dos Estados Unidos, principalmente no que se refere ao princípio 

do aproveitamento múltiplo dos recursos Wdricos, tendo como objetivo principal o 

aproveitamento total das possibilidades econômicas do rio São Francisco e seus 

afluentes, tendo a bacia hidrográfica como área de atuação. Representou uma 

experiência inédita de planejamento regional, vinculado a wna política nacional 

(LACORTE, 1994). Contudo, interesses políticos diversos acabaram por dispersar as 

iniciativas, apontando a existência de conflitos regionais entre as partes sul e norte do 

vale, resultando em pequenos projetos dispersos que acentuaram as desigualdades 

regionais. 
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Em 1967, a CVSF foi reestmturada, formando a Superintendência do Vale do 

São Francisco (SUV ALE), que em 1974 foi sucedida pela Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEV ASF), com atividades voltadas 

especificamente para os aproveitan1entos agrícola, agropecuário, agro-industrial e 

aquicultura, tendo grande autonomia e fontes próprias de fi nanciamento para o 

cumprimento das principais metas do desenvolvimento econômico e social . 

Até os anos 70, os grandes projetos hidráulicos e as políticas de recursos 

hidricos eram concebidos por cada wn dos sub-setores usuários: programa de 

geração de energia hidrelétrica, plano nacional de saneamento, programas nacionais 

de irrigação, programas de transportes hidroviários, etc. (TUCCI et ai. , 2000). No 

entanto, a partir de então começam a se desenvolver no pais outros setores 

econômicos também dependentes da água, resultando na manifestação de grandes 

conflitos entre eles - envolvendo não só diferentes setores usuários da água, como 

também os interesses de unidades político-administrativas distintas - suscitando 

discussões nos meios acadêmico e técnico-profissional sobre as possíveis fonnas de 

minimizar os problemas decorrentes. Nota-se, a partir de então, a necessidade da 

adesão de uma abordagem integrada aos recursos hídricos como medida capaz de 

viabilizar a utilização racional e equilibrada entre os seus diversos tipos de usos, 

além de superar a multiplicidade de órgãos envolvidos nessa questão (LEAL, 1998). 

Somente a partir de 1972, o governo brasileiro posicionou-se frente às 

questões ambientais, na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, 

realizada em Estocolmo, ocasião em que o país defendeu que o crescimento 

econômico não deveria ser sacrificado em nome de um ambiente mais puro, 

sugerindo que os esforços para uma "purificação" deverian1 ser pagos pelos países 

desenvolvidos - e portanto, com maior potencial poluidor - posição essa vista por 

muitos outros países como anti-ambientalista (FERREIRA, 1992). No entanto, essa 

posição oficial acabou mudando com o passar do tempo. 

Em 1973, foi criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) através 

do Decreto n.0 73.030 de 30 de outubro, dirigida para um debate a respeito da 

conservação do meio ambiente e do uso racional dos recursos naturais jw1to à 

opinião pública, despertando nas pessoas uma maior preocupação com os problemas 
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ambientais, procurando evitar atitudes predatórias. Esse Decreto, de acordo com 

NOGUEIRA NET09 apud FERREIRA (1992), foi apenas wna conseqüência da 

Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente, e sua criação teve como \mico 

objetivo à efetivação de exigências manifestadas por alguns organismos 

internacionais frente à existência formal deste tipo de órgão, juntamente com a 

exigência de relatórios de impacto ambiental visando, de fato, cumprir ações 

determinadas para a possível aprovação de empréstimos destinados às grandes obras 

públicas (VIOLA & LEIS, 1992). De fato, a criação da SEMA não confirmou o 

intuito de incitar o envolvimento social interno com a questão ambiental. E assim, 

acabou sendo extinta em 1989. 

A instituição, no nível estadual em São Paulo, da Companhia de Tecnologia e 

Saneamento Básico (CETESB), na década de setenta, foi um passo importante para o 

despertar de uma consciência ambiental, voltada, sobretudo, ao controle da poluição 

dos recursos hídricos, privilegiando o setor de saneamento básico, tratando os 

aspectos de quantidade separadamente dos de qualidade. 

Uma das primeiras experiências significativas quanto à gestão de recursos 

hídricos no Brasil, deu-se com a assinatura, em 1976, do acordo entre o Ministério 

das Minas e Energia e o Governo do Estado de São Paulo criando o Comitê do Alto 

Tietê, com o objetivo de buscar melhores condições sanitárias nos rios Tietê e 

Cubatão, no estado de São Paulo. Contudo, por razões políticas, a partir de 1983 esse 

comitê entrou em declínio (VIEIRA, 1997) e (P A VESI, 1998). 

Diante isso, outras gestões foran1 tomadas no nível federal. Através da 

Portaria lnterministeriaJ n.0 90 de 20 de Março de 1978, o Ministério de Minas e 

Energia jtmtamente com o Ministério do Interior, promoveran1 a criação do Comitê 

Especial de Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas (CEEIBH), com o objetivo 

de classificar os cursos d'água da União e de estudar e acompanhar, de forma 

integrada, a utilização racional dos recursos hídricos federais. Essa foi a primeira 

experiência brasileira em gestão de águas por bacias hidrográficas, promovendo a 

criação de mais de I O Comitês de rios federais subordinados ao CEEIBH (TUCCI, et 

ai. 2000). A partir do início de seu ftmcionamento foram elaborados, pelo 

9 Paulo Nogueim Neto, cx-presidenle da SEMI\ apud FERREffiA, L. C.( 1992). 
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Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE) para as bacias de rios 

federais, estudos hidrológicos preliminares com base em informações existentes, 

intitulados Diagnóstico e Planejamento da Utilização Racional dos Recursos 

Hídricos, apontando para a ex istência de algw1s problemas, tais como: a deterioração 

da qualidade da água nas bacias do Sul e Sudeste, provenientes de efluentes 

domésticos e industriais; o grande lançamento de esgotos, associados às baixas 

vazões nas bacias do Nordeste; o elevado índice de cargas poluidoras na bacia do Rio 

Doce, associadas a enchentes periódicas no curso inferior, onde existia uma 

concentração de grandes centros urbanos; os conflitos setoriais entre navegação e 

controle de cheias, especialmente na bacia do São Francisco; e a alteração da 

qualidade da água à jusante das barragens. Todos os comitês criados a partir de 

então, eram constituídos apenas por entidades públicas e eram órgãos auxiliares do 

CEEffiH. 

Porém, esse modelo gerencial foi marcado por planos direcionados às grandes 

obras, notando-se uma inexpressiva preocupação com a conservação dos recursos 

hídricos. Também se revelou como um processo fortemente centralizado, cuja 

elaboração era exclusividade de alguns representantes do Governo (PAVESI, 1998). 

Diante o processo de democratização e descentralização, esses comitês praticamente 

desapareceram pois, apesar de alguns resultados positivos de convencimento ou 

esclarecimento jtmto às entidades responsáveis, a falta de ah·ibuições deliberativas 

eqüitativas e de mecanismos formais e legais dos mesmos, jtmtamente com a falta de 

recursos financeiros e de estmturas capazes de permitir pôr em prática as 

recomendações e avançar nas atividades necessárias, levaram ao esgotamento dessa 

experiência (LANNA, 1995). 

Em 31 de Agosto de 1981, foi instituída a Política Nacional do Meio 

Ambiente, através da Lei n.0 6.938, constituindo-se num importante marco ambiental 

para o país. Criou o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e o Consell10 

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), reunindo além de órgãos governamentais, 

também os não governamentais. 

Em 1983, através do Decreto Estadual n.0 20.903, de 26 de Abril, foi 

estabelecido o Consell1o Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA) - órgão 
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consultivo e deliberativo, que favoreceu o início do Sistema Estadual de Meio 

Ambiente, culminando, em J 986, com a criação da Secretaria do Meio Ambiente 

Em 1984, o Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São 

Paulo (DAEE) publicou o relatório intitulado "Caracterização dos Recursos Hídricos 

no Estado de São Paulo", considerado um marco referencial no planejamento dos 

recursos hídricos. Esse relatório caracterizava as condições de utilização dos recursos 

hídricos, procurando conceber diagnósticos que fornecessem subsídios para a 

definição de uma política, com a finalidade de orientar a direção e a intensidade do 

desenvolvimento regional e local, de forma a não comprometer sua utilização 

racional. As repercussões desse estudo deran1 origem, nos anos seguintes, a uma 

ampla discussão a respeito do ordenamento jurídico-institucional na área dos 

recursos lúdricos, abarcando técrúcos e instituições dos setores público e privado, 

além das associações técnicas representativas da sociedade (CARNESECA et ai., 

1993). Em 1985, o DAEE promove sua descentralização administrativa, mediante a 

criação de sete Diretorias 10 de Bacias Hidrográficas (É importante dizermos que esse 

órgão gestor está atuando com muitas dificuldades técnicas e, sobretudo, 

orçamentária). 

A partir de 1986, mediante a inserção da Resolução CONAMA 11.
0 01 , foram 

estabelecidas as defmições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes 

gerais para o uso e a implementação da Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) -

apreciado como um dos principais instnunentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente. Foram instituídos o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de 

Impacto do Meio Ambiente (RIMA) - tendo como características peculiares à 

acessibilidade ao público em geral, e ser formulado numa linguagem de fácil 

compreensão a todos. A Resolução CONAMA n.0 20, de 18 de Junho de 1986 

classifica as águas doces, salobras e salinas do território nacional, estabelecendo 

nove classes segundo seus usos preponderantes. 

Finalmente, em 1987, começou a delinear-se no país a implantação da 

Polftica Nacional de Recursos Hídricos. Nesse mesmo ano, foi criado, no estado de 

São Paulo, o primeiro Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), composto, 

10 l-Alto Paranapanema; 2- Médio Tietê; 3- Daixo Tietê; 4- Pardo/Grande; 5- Paraíba do Sul/Litoral Norte; 6-
Ribeira do lguapc!Litoral Sul; 7- Pcixc/Paranapanema. 
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restritamente, por órgãos e entidades do governo. Também foi instituído o Comitê 

Coordenador da Politica de Recursos Hídricos (CORHI) - ambos com a função de 

estabelecer as bases técnicas e legais de estruturação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SNGRH) (SÃO PAULO, 2000b). 

Um importante avanço para o país no campo dos recursos lúdricos deu-se 

com a promulgação da Constituição Federal no ano de 1988, que alterou em vários 

aspectos o texto do Código das Águas. Uma de suas principais modificações foi à 

extinção do donúnio privado da água, passando a ser de donúnio público. Todos os 

Estados e municípios ficaram responsáveis pela realização de um ordenamento 

jurídico-institucional compatível com a legislação federal. Mas, por outro lado, 

dispositivos de regulamentação e implementação de diretrizes federais passaram a 

contar com novas experiências desenvolvidas nos Estados e municípios, sentindo a 

necessidade de incorporá-las. A partir de então, ocorreram importantes permutas de 

informações e experiências - relevantes fontes para o amadurecimento desse novo 

sistema de gestão em implantação no pais (CARNESECA et al. 1993). 

Nesse mesmo ano, motivado pelo estado crítico em que se encontrava a bacia 

do rio Piracicaba, o Conselho Estadual de Recursos a elege como piloto para o 

desenvolvimento de estudos, tendo como principal objetivo encontrar um modelo de 

gestão capaz de recuperar esse manancial, e servir de exemplo para as outras bacias 

hidrográficas existentes no Estado (MARIANO, 1996). 

No dia de 22 de Fevereiro de 1989, após a extinção da SEMA através da Lei 

n.0 7.735, foi instituído por essa mesma lei o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

(IBAMA), configurado pela fusão de quatro entidades brasileiras que trabalhavam na 

área ambiental - SEMA, Superintendência da Borracha (SUDHEVEA), 

Superintendência da Pesca (SUDEPE) e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal (IBDF). 

Também em 1989, foi promulgada a nova Constituição do Estado de São 

Paulo- adaptada à nova Constituição Federal de 1988. Seu capítulo IV, que trata do 

meio ambiente, dos recursos naturais e do saneamento, coloca que tanto o Estado 

como os mtmicípios deveriam providenciar a preservação, conservação, defesa, 

recuperação e melhoria do meio ambiente, atendendo às particularidades locais e 
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regionais, e em harmonia com os desenvolvimentos social e econômico, contando 

sempre com a participação de toda a coletividade envolvida. 

Normas importantes aos recursos hídricos no Estado de São Paulo 

ocorreram no ano de 1991, destacando a instituição da lei n.0 7.663 de 30 de 

Dezembro, que estabeleceu normas de orientação à Política Estadual de Recursos 

Hídricos, bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Foi o prenúncio da nova maneira de tratar as questões relacionadas à água, 

configurando-se gradativamente, num importante sistema de gerenciamento das 

águas para todo o estado, espelhado no modelo de gestão francês, e que acabou 

inspirando fortemente o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

implantado mais tarde no pais. 

Entre os dias 4 e 6 de Junho de 1992, foi realizada na cidade do Rio de 

Janeiro a 28 Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD/92), ocasião que deu origem à Agenda 21. Essa 

Conferência representou um grande avanço no gerenciamento dos recursos hídricos 

em todo o mundo pois, além de ter sido endossada por cerca de I 05 chefes de 

Estados, também determinou que as discussões e negociações futuras deveriam 

reportar ao binômio desenvolvimento/meio ambiente ao invés das abordagens serem 

tratadas de forma fragmentada. Para SACHS (1993) esse documento é considerado 

um marco conceitual bastante abrangente que visa estimular uma abordagem social 

da questão, sendo também um convite a todos os atores sociais e não apenas aos 

governos a tomarem iniciativas que conduzam à sua concretização. 

Com o fracasso manifestado através dessas experiências anteriores de gestão 

hídrica, e com o grande impulso concedido pelas discussões ocorridas na 

CNUMAD/92, chegou-se à conclusão de que o sucesso de qualquer projeto que 

viesse a ser criado nesse campo só poderia lograr êxito se pudesse contar com a 

efetiva participação da sociedade no encaminhamento de metas, visando à 

recuperação dos principais problemas existentes no âmbito de cada bacia 

hidrográfica - valorizando-se a experiência social vivenciada, configurando projetos 

mais condizentes com a realidade de cada região e por isso, com uma elevada chance 

de aprovação e legitimação perante os setores usuários existentes. 
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Até o início de 1995 o gerenciamento das águas no país era uma atribuição do 

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE). Com a criação da 

Medida Provisória n.0 931 de março de 1995 essas atribuições passaram para a 

Secretaria de Recursos Hídricos (SRH). Essa trausferência para a esfera de atuação 

do Ministério do Meio Ambiente significou a incorporação do conceito de uso 

múltiplo da água na gestão de recursos hídricos. 

E, fmalmente, em 1997, foi instituída a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, através da Lei n.0 9.433 de 08 de janeiro, que delineou as diretrizes para a 

consolidação de um sistema nacional de gerenciamento das águas em todo o país, 

determinando que o sistema é integrado pelo ConseU1o Nacional de Recursos 

Hídricos, pelos Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal, 

pelos órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e municipais de recursos 

hídricos, pelas Agências de Água e pelos Comitês de Bacias Hidrográficas. 

Ainda são muito constantes os problemas de coordenação e fragmentação nas 

tomadas de decisão, e suas resoluções são particularmente diflceis. No 1úvel do 

governo federal por exemplo, cabe a questão de atenuar disputas entre Estados que 

possuem bacias de integração nacional, podendo utilizar uma mesma fonte de água 

sem, porém, considerarem os impactos causados aos Estados à jusante. Isso pode 

gerar situações bastante polêmicas, nas quais diferentes órgãos estejam utilizando as 

mesmas fontes para diferentes usos dentro de um sistema interdependente (BANCO 

MUNDIAL, 1998). 

No Brasil, existe um esboço institucional para a gestão de recursos lúdricos 

em fase de consolidação, e um sistema em São Paulo, em fase adiantada de 

implantação. Apesar de novo, este sistema deverá enfrentar velhos problemas, 

sobretudo entre nós brasileiros, que ainda não resolvemos certos aspectos básicos 

para consolidar uma sociedade efetivamente democrática (DEL PRETTE, 2000). As 

principais limitações à sua eficiência, deve-se a: um conhecimento insuficiente 

acerca dos recursos, do ecossistema e de seus usos; wna má organização dos usuários 

em todos os níveis (local, nacional e internacional); à carência de meios financeiros; 

um relativo desnível e diversidade dos gmpos envolvidos; etc. (DONZIER, 2001). 
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A partir dessa problemática, direcionamos esse trabalho, nos propondo a 

verificar se o envolvimento da população no gerenciamento dos recursos lúdricos no 

Estado de São Paulo - sobretudo a mais fragilizada socialmente - está sendo 

realmente viabilizado diante do esquema participativo proposto pelo Sistema 

Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Verificaremos se ainda persistem disparidades na condução desse processo 

entre os setores da sociedade civil e o setor público; se tais disparidades estão 

comprometendo a configuração de documentos norteadores de práticas plenamente 

sustentáveis no âmbito de cada bacia hidrográfica, especificamente o Relatório de 

Situação e o Plano de Bacia - ocasionando a desmotivação dos setores da sociedade 

civil no encaminhamento de algumas ações efetivas à sua condução - contradizendo 

assim às disposições da Política de Recursos Hídricos. 
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2. 2. O GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Conforme dissemos anteriormente, o estabelecimento de um sistema de 

gestão hídrica passou a ser ponto fundan1ental no contexto sócio-an1biental para a 

maioria dos países em todo o mundo, principalmente para aqueles ainda em 

desenvolvimento, onde tornam-se cada vez mais comuns os problemas de 

comprometimento e deterioração dos aspectos qualitativos e quantitativos da água. 

Embora, desde a década de 60, existan1 algumas iniciativas buscando a 

reversão do quadro apresentado, somente recentemente o processo de implantação de 

um sistema de gerenciamento hídrico, tomou maiores proporções em alguns países 

da América Latina. Uma boa abordagem sobre o contexto internacional de gestão 

hídrica pode ser acompanhada em LEAL (1998), que procurou descrever quais as 

principais medidas que vem sendo pleiteadas nesse campo em todo o planeta. 

Nas linhas que se seguem, procuraremos fazer mna abordagem sociológica 

analítica desse novo arranjo político-i.nsrituciona.l implantado no Bras il , destacando o 

caso do estado de São Paulo, pioneiro dentre os demais estados brasileiros, e 

principal objeto de estudo desse trabalho. 
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2. 2. 1. O Panorama Nacional 

As primeiras experiências de gestão das águas desenvolvidas no Brasil 

tinham características bastante primitivas, e não compartill1avam ações conjugadas 

entre todos os setores usuários, configurando assim planos e ações com um baixo 

índice de aceitabilidade perante todos os envolvidos. 

Por esse motivo, a implantação de um sistema de gestão hídrico desprovido 

de tais fallias, manifestou-se como meta imprescindível para o país. Grandes esforços 

foram realizados pelo Estado na busca de um modelo de gestão já consolidado, e que 

permitisse a simplificação de algumas etapas do caminho a ser percorrido até a 

implantação de um sistema de gerenciamento bem estruturado. Sua grande inspiração 

foi o modelo de gestão francês - instituido no ano de 1964 - em razão dos longos 

anos de experiência que detinha sobre o assunto, além de ser um pais com regime 

tmitário e estar dividido em regiões administrativas, tal como o Brasil. 

No entanto, não só o Brasil, como também os demais países, apresentam 

certas particularidades que inviabilizam a adoção de modelos prontos, exigindo 

grandes adaptações. Por esse motivo, é que muito foi dito para que fossem 

aproveitadas as experiências estrangeiras positivas, e usados seus erros como alerta, 

nunca esquecendo porém, a importância das especificidades locais, como 

(SEKIGUCHI, 1998) e (PAZ, 2000), dentre outros. 

A partir do processo de redemocratização - ocorrido principalmente após a 

promulgação da Constituição Federal de 1988 - que concedeu maiores poderes aos 

Estados e Mmúcípios e criou mna base legal para a participação da sociedade nas 

decisões, assiste-se hoje, no Brasil, a uma nova etapa do processo de gestão dos 

recursos hídricos. Os governos estaduais, assessorados pelas disposições 

constitucionais de seus estados, começaran1 a buscar novas medidas que pudessem 

solucionar os principais problemas existentes nesse campo em suas áreas de atuação, 

e acabaram avançando na parte que U1es cabiam, para tanto, arrimando-se no fato de 

que eram, como o são, autônomos para se organizarem administrativa e 

orçamentariamente. E foi assim que começaram a discutir os termos das leis de 

organização adminish·ativa para a gestão das águas sob seus donúnios. O estado de 

São Paulo adiantou-se aos demais estados, editando a Lei n.0 7.663/91 . 



Capítulo 2 - Revis.1o Bibliográfica 37 

Tabela 4: Leis de Organização Administrativa para a Gestão dos Recursos Hídricos 
no Brasil. 

!Estatlo, União c Distrito Federal Lei n. o Data da promulgação 

~íio Paulo 7.663 30 de Dezembro de 1991 

~eará 11.996 24 de Julho de 1992 

Distrito Federal 512 28 de Julho de 1993 

lAcre 1.117 26 de Janeiro de 1994 

[Minas Gerais 11.504 20 de Junho de 1994 

1Sru1ta Catarina 9.748 30 de Novembro de 1994 

!Rio Grande do Sul 10.350 30 de Dezembro de 1994 

!Sergipe 3.595 19 de Janeiro de 1995 

~alua 6.855 12 de Maiode 1995 

~o Grande do Norte 6.908 I de Jull10 de 1996 

!Paralba 6.308 2 de JuU10 de 1996 

runiíio Federal 9.433 8 de Jru1eiro de 1997 

Pemambuco 11.426 17 de Janeiro de 1997 

[Mato Grosso 6.945 5 de Novembro de 1997 

Maranhão 7.052 22 de Dezembro de 1997 

!Espírito Santo 5.818 30 de Dezembro de 1998 

Fonte: SENADO fEDERAL, 1997. 

O movimento dos Estados representou um grande impulso ao governo da 

União que, a partir de 1995, colocou na ordem do dia para votação, a regulamentação 

do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SNGRH) (PAZ, 

2000) - (vide Figura 1). 

Finalmente, em 08 de janeiro de 1997, foi instituída a Lei n.0 9.433 referente 

à Politica Nacional de Recursos Hídricos, mais tarde modificada pela Lei n.0 

9.984/00, artigo 30, que definiu que o sistema é integrado pelos Conselhos Estaduais 

e Distrito Federal, Comitês de Bacias, e também Órgãos Federais, Estaduais, 

Municipais e as Agências de Água, para com estes coordenar a gestão integrada das 

águas. 

Dentre os fimdamentos da Lei n.0 9.433/97, a água passou a ser tratada como 

um recurso natural limitado, de domínio público, dotado de valor econônúco, tendo 

como uso prioritário para casos de escassez, o consumo humano e a dessedentação 

de animais. Sua gestão deve proporcionar o uso múltiplo, ser integrada, 

descentralizada e pru1icipativa, além de ter a bacia hidrográfica como Wlidade 

territorial de atuação das políticas de recursos hídricos e de gerencian1ento. 
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A gestão integrada é um princípio global e tem como meta principal à criação 

de políticas de desenvolvimento compatíveis com as condições dos recmsos Wdricos. 

Requer o desenvolvimento de estratégias de longo prazo que assegurem, de uma 

maneira eqüitativa, a satisfação das necessidades humanas e a preservação ambiental 

de cada região (CHARTE, 1992). É importante destacarmos que a integração busca a 

harmonização dos usos que são feitos da água às ações de controle e planejamento, 

abordando as interfaces com o restante do meio ambiente em uma bacia hidrográfica. 

A água deve ser percebida como parte integrante do sistema pois, embora fosse 

apreciável a integração entre os planos e programas setoriais e os planos econômicos 

e sociais nacionais, prevendo a adoção de medidas concomitantes de conservação e 

rni.nimização do seu desperdício (SÃO PAULO, 1997b), a situação desse recmso e 

suas modalidades de apropriação são bastante diversas entre as regiões, tornando-se 

inviável a implementação de princípios genéricos de gestão. 

É fundamental que o planejamento seja compatível com as políticas sociais, 

econômicas e ambientais nacionais (BENEVIDES & COIMBRA, 1992) e também 

baseadas no princípio da sustentabilidade - incluindo as necessidades de todos os 

usuários, bem como aquelas relacionadas com a prevenção e à atenuação dos danos 

relacionados à água - constituindo-se em parte integrante do processo de 

planejamento do desenvolvimento sócio-econômico. 

Um eficiente sistema de gerencian1ento requer a tomada de decisões de uma 

maneira descentralizada, possibilitando o deslocamento das decisões do poder 

central, permitindo que outras instâncias tan1bém tenham a oporttmidade de 

decidirem sobre as questões que lhe dizem respeito, o que repercute em ações mais 

eficientes para a solução dos problemas existentes. 

A consolidação do sistema de gerenciamento dependerá da importância 

atribuída à multiplicidade de usos feitos da água, bem como às diferentes categorias 

de usuários envolvidos, insinuando os mecanismos institucionais legais adaptados ao 

contexto social, cultural, físico e econômico de cada região (ROSENBERG, 1994). 

Buscando a otimização de tais características, foram indicados como 

instrumentos do gerenciamento da Política Nacional de Recursos Hídricos: a 

elaboração do Plano de Recursos Hídricos e do Relatório de Situação; o 
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enquadramento dos corpos de água em classes de usos preponderantes; a outorga de 

direitos de uso da água e sua cobrança; a compensação aos municípios; e, a geração 

de um sistema de informações. É importante que a execução desses instrumentos 

tenham como área de atuação e delimitação a bacia hidrográfica. 

Os Planos de Bacia são projetos diretores quadrienais que visam fundamentar 

e orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos sob novas 

perspectivas, e estabelecer as bases para o gerenciamento integrado dos recursos 

hídricos. É elaborado como um instrumento de planejamento dinâmico, articulado 

com as políticas de desenvolvimento regional, que visa planejar e propor, no seu 

âmbito espacial, prioridades e ações escalonadas no tempo e no espaço com as 

respectivas avaliações de custo, propondo progran1as, projetos e medidas 

emergenciais, apresentando diretrizes para a implementação dos instnunentos de 

gestão e proposta organizacional para compor o modelo de gerencian1ento integrado 

dos recursos hídricos. Essa nova proposição de planejamento e gestão é baseada num 

enfoque moderno e inovador, exigindo uma certa criatividade e a participação da 

sociedade em todo o processo de sua elaboração. Têm como objetivos: apresentar 

orientações, diretrizes, ações e atividades de curto , médio e longo prazos, com vistas 

ao fortalecimento das instituições gestoras dos recursos hídricos, além de explicitar 

normas e regras para os usuários da água, de tal forma que seja estabelecido o 

equilíbrio enh·e a disponibilidade da água e a satisfação de suas necessidades 

(CANEPA et.al., 1999). 

O Relatório de Situação é um documento que se constitui em um diagnóstico 

realizado anualmente por cada um dos comitês de bacias, identificando e 

demonsh·ando o andamento das ações propostas nos Planos de Bacias. 

Outro instmmento da Política de Recursos Hidricos que merece destaque 

nesse contexto apresentado é a Cobrança pelo Uso da Agua, que tem como objetivo 

o reconhecimento da água como bem econômico, dando ao usuário uma indicação de 

valor monetário, pretendendo incentivar o seu uso racional e sustentável, obtendo 

recursos financeiros para o financiamento de programas e intervenções contemplados 

nos planos estaduais de recursos hídricos. Para isso, visa obedecer a critérios 

uniformes, que sejam compatíveis com as peculiaridades de cada região e de cada 
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setor produtivo (BENEVIDES, et ai., 1995). Os valores a serem cobrados deverão 

ser propostos pelos CBHs, em função dos programas quadrienais (planos de bacias) a 

serem efetivamente realizados, e o produto arrecadado só poderá ser utilizado na 

mesma bacia em que procedeu a cobrança. No Brasil, está em tramitação na 

Assembléia Legislativa, o princípio Poluidor-Pagador11
, que estabelece que, ao 

pagador12
, deverão ser imputados os custos necessários à prevenção e ao combate à 

poluição, custos esses determinados pelo Poder Público para manter o meio ambiente 

em estado aceitável. Isso significa que o custo de tais medidas deve, 

necessruiamente, repercutir no custo dos bens e serviços que dão origem à poluição 

(CANEPA et.al. , 1999). 

A Outorga de Direitos de Uso da água é outro importante instrumento da 

Politica de Recursos Hídricos. De acordo com a legislação federal, estão sujeitos à 

sua concessão os seguintes tipos de usos: aqueles que fizerem derivação ou captação 

em corpos d'água, ou ainda em aqüíferos subterrâneos para consumo final, inclusive 

abastecimento público, ou insumo produtivo; os que fizerem lançamento em corpos 

d'água de esgotos e outros resíduos, tratados ou não; aqueles que fizerem 

aproveitamento de potenciais hidrelétricos, e; também os que fizerem quaisquer usos 

que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água - esse último somente 

será aprovado após a devida avaliação da obra, por órgão público competente. Nas 

outorgas de direito de uso sob domínio da UJúão serão respeitados os seguintes 

limites de prazos, contados da data de publicação dos respectivos atos 

administrativos de autorização: 

I- até dois anos, para início da implantação do empreendimento; 

ll- até seis anos, para conclusão da implantação do empreendimento; 

11 Esse princípio estabelece que o poluidor de\·e reembolsar a sociedade, decorrente de sua atividade poluidorn. 
No caso da água, o estabelecimento desse princípio é mais adequado, uma vez que a intenção não é onerar apenas 
o poluidor, mas aqueles que captmnum bem em condição de escassez. Um outro tipo de cobrança existente, mas 
ainda nilo implantado no país, é o princípio do Usuário-Pagador, de formulação mais recente, e estabelece que os 
usuários de recursos naturais devem estar sujeitos à aplicaç.'lo de instrumentos econômicos, para que o uso e o 
aproveitamento desses recursos procedam em beneficio de toda a coletividade, e que sua apropriação por parte de 
um ou vários entes privados concede aos demais o direito n uma compensação financeiro. 

12 O pagamento pelo usuário, entretanto, não lhe dá o direito de poluir, c os lançamentos somente serão 
permitidos dentro de limites de nocividade estabelecidos pela classe de uso do curso d'água (IN UI, et ai. 1993). 
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III- até trinta e cinco anos, para a vigência de outorga de uso, que serão 

fixados em ftmção da natureza e do porte do empreendimento. 

O não cumprimento de qualquer uma dessas determinações, sujeitará a obra a 

infrações e penalidades previstas por lei . 

A outorga para aproveitamento hidrelétrico da água é atribuição da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que incorporou atribuições do extinto 

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE). Cabe a esse órgão 

disciplinar, de forma geral, o regime das concessões de serviços públicos de energia 

elétrica (TUCCI, 2000). 

Para dar suporte e efetividade ao novo sistema de gestão lúdrica em 

implantação no Brasil, foram criados alguns organismos estruturai s, munidos de 

responsabilidades próprias, representados por entidades do governo que atuam no 

setor e também por representantes da sociedade civil, que agem, conjuntamente, no 

encaminhamento das metas a serem executadas no âmbito de cada bacia 

hidrográfica, buscando a consolidação desse novo sistema de gestão hídrica, 

permitindo que sejam estabelecidas alternativas mais sustentáveis para a solução dos 

problemas existentes em cada região. São eles: o Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos; a Agência Nacional de Águas; os ConseU1os de Recursos Hídricos dos 

Estados e do Distrito Federal; os Comitês de Bacias Hidrográficas; as Agências de 

Águas; e órgãos e entidades do serviço público federal, estaduais, e municipais. 

a) O Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, é o órgão 

deliberativo e normativo mais elevado na hierarquia do Sistema Nacional de 

Recursos Hídricos em termos administrativos, ao qual cabe decidir sobre as grandes 

questões do setor. Congrega representantes do Ministério e Secretaria da República 

com atuação no gerenciamento de recursos hídricos - cujo número de membros não 

poderá exceder a metade mais um do total geral; do ConseU10 Estadual de Recursos 

Hídricos e organizações civis de recursos hídricos, sendo presidido pelo Ministério 

do Meio Ambiente. 

b) A Agência Nacional de Aguas - ANA, é uma autarquia sob regime especial, 

criada pela Lei n.0 9.984, de 17 de Jull10 de 2000, com autonomia administrativa e 

fmanceira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente. Tem a fmalidade de 
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implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Deverá realizar o controle e a gestão do Sistema Nacional de Recursos Hídricos, bem 

como a outorga dos direitos de uso da água em rios federais, fixando tarifas para a 

cobrança e responsabilizando-se por obras contra enchentes e secas, atentando-se 

para os aspectos da qualidade da água e do controle da poluição (DEL PRETIE, 

2000). 

As principais funções da ANA são: 

1- supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do 

cumprimento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos; 

ll - disciplinar a implementação, a operacionaJização, o controle e a avaliação 

dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos; 

m - outorgar o direito de uso dos recursos hídricos em corpos d'água de 

domínio da União; 

IV- fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos d'água sob domínio da 

União; 

V - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos, dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos 

hídricos de domínio da U1úão; 

VI - estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de Comitês de 

Bacia Hidrográfica; 

Vll - implementar, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, a 

cobrança pelo uso de recursos lúdricos de domhúo da União; 

Vlli- organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre 

Recursos Hídricos; 

IX - estimular a pesquisa e a capacitação de recursos humanos para a gestão 

de recursos hídricos; 

X - prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores de recursos 

hídricos; 
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IX - propor ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos o estabelecimento de 

incentivos, inclusive financeiros, à conservação qualitativa e quantitativa de recursos 

hídricos. 

c) Os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal -

CRH, são responsáveis pela resolução das questões e confl itos na região em que 

atuam (Estados e Dish·ito Federal), e pela aprovação dos planos estaduais e distritais 

de recursos lúdricos. 

d) Os Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH, são um tipo de organização 

inteiramente nova na real idade institucional brasileira Contam com representantes 

da União, dos Estados e do Distrito Federal, e dos municípios. São designados a 

atuar como um verdadeiro "parlamento das águas", posto que são o fórum de decisão 

no âmbito de cada bacia hidrográfica. Cabe aos Comitês arbitrar os confl itos 

relacionados aos recursos hídricos, aprovar e acompanhar a execução do Plano de 

Bacia Hidrográfica, estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso da água e 

sugerir os valores a serem cobrados, estabelecer critérios e promover o rateio de 

custo das obras de uso múltiplo de interesse comum ou coletivo (P A VESI, 1998). 

Representan1 a unidade política capilar do sistema, tanto nacional como estadual . 

Todavia, a peculiaridade do Brasil como um país federativo dificulta a implantação 

de um sistema de gestão por bacias hidrográficas em rios federais, pois os órgãos 

estaduais temem perder sua autonomia e independência, e as leis dos Estados muitas 

vezes são diferentes entre si, embora todos tenham que seguir uma diretriz única, 

atribuída pela lei federal. A mell10r maneira de viabilizar o sistema é admitir a 

autonomia dos Estados, fazendo dos comitês e agências de bacias de rios federais 

entidades de compatibilização entre os Estados e um apoio às suas iniciativas 

(SEKIGUCHI, 1998). 

É importante destacarmos que, tanto os Conselhos Estaduais e Distritais 

quanto os Comitês de Bacias, são compostos, paritariamente, por representantes do 

governo, dos Estados e mtmicípios e, nas reuniões de plenária, o número de votos 

dos poderes executivos não devem exceder a metade mais um do total de membros 

do comitê 
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e) As Agências de Agua também, consideradas uma inovação legislativa, 

atuam como secretarias executivas de seu(s) respectivo(s) comitês de bacias, 

destinadas a gerir os recursos oriundos da cobrança pelo uso da água, executando a 

"engenharia" do sistema Sua criação está condicionada à existência do Comitê de 

Bacia e sua viabilidade financeira é assegurada através da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos em sua área de atuação. Algumas de suas principais competências 

são: manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; efetuar a cobrança; 

acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança 

pelo uso da água na bacia hidrográfica; gerir o sistema de informações sobre recursos 

hídricos; promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos, e; 

propor ao respectivo comitê de bacia o plano de recursos hídricos, os valores a serem 

cobrados pelo seu uso, bem como o rateiro de custo das obras de uso múltiplo, etc. 

Seu grande mérito é cobrar por um valor que não irá para os cofres públicos e de não 

sobrepor suas atividades com a de outros órgãos e instituições públicas e privadas, 

que continuam exercendo suas funções, além de exercer suas tarefas com extrema 

transparência. 

f) Os Órgãos e entidades do serviço público federal, estaduais, e municipais, 

têm relevante atuação na gestão dos recursos hidricos e devem atuar nessa estreita 

parceria com os demais agentes previstos na Lei Federal n.0 9.433/97, estando aqui 

incluída a Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente -

entidade pública federal responsável pela elaboração e acompanhamento da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, exercendo para tal o papel de Secretaria Executiva 

do ConseU1o Nacional de Recursos Hídricos. São compostas por consórcios e 

associações intermunicipais de bacias hidrográficas; associações regionais, locais ou 

setoriais de usuários de recursos hídricos; organizações técnicas e de ensino e 

pesquisa com interesse na área de recursos hidricos. 

Apesar da existência de instrumentos legais e órgãos governamentais 

fortalecidos para coordenar a gestão dos recursos Wdricos, estes não são suficientes 

para solucionar os problemas que ocorrem nessa área hoje no Brasil. A confirmação 

da efetividade desse novo sistema está condicionada, em grande parte, ao 

envolvimento dos cidadãos nos trabalhos de gestão, tendo em vista as dimensões 

continentais do Brasil e as próprias características do setor, que impossibilitam 
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qualquer iniciativa centralizada ou apenas governamental para o trato de questões 

relacionadas à água (KETTELHUT, et al., 1999). 

Nota-se portanto, que apesar da boa estrutura componente do Sistema 

Nacional de Gerencian1ento dos Recursos Hídricos, é fundan1ental que seus 

princípios (integração, descentralização e participação) desempenhem efetivamente 

as funções que lhe foram atribuídas - como garantia de sua viabilidade. Dessa forma, 

apesar da incipiente experiência - estando ainda sujeito a várias alterações e 

adaptações - seu caminho poderá ser reconhecido através dos significativos 

resultados e contribuições a todo o contexto sócio-ambiental presente. 

É certo que a implantação do SNGRH não se dará repentinamente, pois nos 

países mais experientes, detentores de um sistema de gestão mais consolidado, esses 

processos percorreram longos canún11os, muito embora estejam sempre fadados a 

novas adaptações e experiências positivas (KELMAN, 2001). 
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Figura 1. Estntlura do Sistema Nacional de Recursos Hídricos (Lei 11.
0 9.433/97). 
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2. 2. 2. O Panorama no Estado de São Paulo. 

A situação de intenso comprometimento dos aspectos qualitativos e 

quantitativos dos recursos hídricos no estado de São Paulo decorrentes, 

principalmente, do grande aumento populacional e do desenvolvimento industrial 

dos últimos tempos, fez com que o governo propusesse algumas modificações 

imediatas no modo como vinham sendo conduzidas as ações com relação aos 

recursos hídricos em sua área de jurisdição. 

Para tanto foram incorporadas e também adaptadas, de acordo com as 

particularidades do território pautista, algumas propostas do modelo de gestão 

francês, decorrendo na implantação de um processo bastante amplo e inovador, 

resultado de um longo processo que começou a delinear-se em 1987. 

Naquele ano, constituiu-se o primeiro Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CRH) 13 composto, exclusivamente, por órgãos e entidades do governo, 

assim como instituiu-se o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos 

Hídricos (CORHI), ambos com a função de estabelecer as bases técnicas e legais de 

estruturação do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH) 

(SÃO PAULO, 2000b). Por intermédio do SIGRH, o Estado assegura meios 

financeiros e institucionais para a gestão integrada, descentralizada e participativa 

dos recursos hídricos em relação aos demais recursos naturais, de acordo com as 

peculiaridades de cada bacia hidrográfica - adotadas como unidades físico-territorial 

de planejamento e gerencian1ento. 

A consolidação desse processo político ocorreu em 30 de dezembro de 1991, 

através da Lei n.0 7 .663, instituindo-se Política Estadual de Recursos Hídricos, e 

definindo a criação do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A 

evolução desse quadro pode ser acompanhado através da Figura 2. 

Os princípios básicos da Lei n.0 7.663 foram estabelecidos em 1989 a partir 

da instituição da Constituição do Estado, incorporando-os em seu capítulo IV - Do 

Meio Ambiente, Dos Recursos Naturais e Do Saneamento - (SÃO PAULO, L 989) e, 

dedicando a esse tema uma atenção ainda maior que a própria Constituição Federal 

de 1988. São eles: o gerenciamento integrado, descentralizado e participativo, sem 
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dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos; a adoção da bacia hidrográfica 

como unidade físico-territorial de planejamento e gerencian1ento; o reconhecimento 

do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja utili zação deve 

ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das 

bacias hidrográficas; o rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo; o 

combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, 

das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d'água; a 

compensação aos municlpios afetados por áreas inundadas, resultantes da 

implantação de reservatórios e por restrições impostas pelas leis de proteÇ<1o de 

recursos hídricos, e; a compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com 

o desenvolvimento regional e com a proteção do meio ambiente. 

Todavia, a efetivação desses princlpios demandava a criação de algumas 

importantes condições operacionais, tais como equipes de profissionais capacitados 

nas entidades públicas e particulares, sistemas de informações sobre recursos 

hídricos, sistema de outorga e cobrança, e sistemas permanentes de planejamento, 

avaliação e controle dos recursos hídricos associados aos mecanismos institucionais 

e financeiros correspondentes (SÃO PAULO, 2000c). 

A referida lei apresenta como principais instrumentos de gestão o Plano de 

Bacias e o Relatório de Situação, elaborados de forma descentralizada e coordenados 

pela Secretaria Executiva dos Comitês de Bacias Hidrográficas, com o apoio técnico 

do CORRI. 

Os Planos de Bacias, conforme a Lei n.0 7.663/91, são documentos 

norteadores e instrumentos de planejamento e articulação das ações dentro das 

bacias, contemplando metas, propostas e soluções para a recuperação da maioria dos 

problemas levantados, devendo sempre representar os interesses dos diversos setores 

usuários da água. Sua elaboração é uma atribuição dos comitês e deve proceder a 

cada quatro anos, no inicio do mandato do Governador do Estado - contendo os 

objetivos, as diretrizes e os critérios gerais de gerenciamento dos recursos hídricos na 

bacia hidrográfica. Trata-se de um processo bastante dinâmico e evolutivo que 

necessita ser reavaliado constantemente, além de ser orientado por mecanismos de 

13 Através do Decreto Estadualn.0 27.576 
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acompanhamento e avaliação dos resultados. A compatibilização dos diversos Planos 

de Bacias é responsabilidade do CORHI, e resultam na formação do Plano Estadual 

de Recursos Hídricos - contemplando as ações prioritárias a serem desenvolvidas em 

todo o Estado. É muito importante que seus mentores técnicos levem sempre em 

consideração a realidade de cada bacia hidrográfica, de modo que possa ser adaptado 

às suas peculiaridades (SÃO PAULO, l999a). 

A pertinência desses planos será avaliada anualmente através dos Relatórios 

de Situação dos Recursos Hídricos, tendo como ftmção principal o acompanhamento 

e a avaliação das metas descritas no plano e, quando necessário, reavaliá-Ias e 

atualizá-las. 

Contudo, existem aJgumas limitações à eficiência desses documentos, tais 

como, a existência de informações dispersas - devido ao fato dos dados, quando 

existentes, estarem distribuídos entre vários órgãos gestores, com competências mal 

distribuídas -, e heterogêneas - pela falta de entrosan1ento entre cada produtor de 

dados e cada gestor de bancos de informações, que desenvolvem seu sistema de 

acordo com suas próprias idéias, necessidades e meios, sem um acordo entre os 

demais sistemas de informações complementares e os diferentes usuários da água. 

Alguns itens são considerados essenciais para a efetivação desses documentos 

no âmbito de cada bacia hidrográfica, e foram relatados no I Encontro Nacional de 

Comitês de Bacias Hidrográficas, ocorrido na cidade de Ribeirão Preto/SP, entre os 

dias 25 a 27 de outubro de 1999. São eles: flexibilidade, mobilização e participação 

social; articulação e negociação entre poder público e sociedade civil; 

comprometimento; capacitação técnica; e recurso financeiro (DEL PREITE, 2000). 

Portanto, ao nosso ver, a avaliação de como esses documentos estão sendo 

elaborados atualmente pelos comitês de bacias, pode nos dar pistas importantes de 

como os conjwltos de usuários estão tendo suas demandas identificadas e atendidas -

o que implica numa reflexão sobre a dimensão ética de comprometimento e 

legitimidade de representação de todos aqueles que estão à frente dos Comitês, em 

respeito ao princípio de gestão democrática proposta inicialmente pelo SIGRH, e 

posteriormente pelo SNGRH. 
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Assim como o SNGRH, também o SIGRH foi estruturado de tal fonna que 

fosse possível o estabelecimento de um eficiente sistema de gerenciamento das águas 

no estado de São Paulo, estando disposto da seguinte forma: 

1) Com Estmturas Deliberativas: Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

(CRH) e Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs); 

2} Com Estrutura Técnica: Comitê Coordenador da Politica Estadual de 

Recursos Hídricos (CORJll); 

3) Com Estmtura Financeira: Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

(FEHIDRO). 

O Conselho 1.!-'stadual de Recursos Hfdricos é um colegiado central, 

consultivo, normativo e deliberativo, responsável pela formulação, implantação e 

acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos. É composto, 

paritariamente, por representantes dos órgãos estaduais, municipais e da sociedade 

civil. 

Contudo, esse tipo de representação contrapõe-se à estmtura prevista na 

Política Nacional de Recursos Hídricos, uma vez que os órgãos estaduais e 

municipais, ambos órgãos públicos, somam 2/3 dos votos nas reuniões de plenária, 

restando somente 1/3 dos direitos de votos aos segmentos representantes de entidades 

da sociedade civil, que são minoria, e por esse motivo podem ter suas propostas 

inviabilizadas nas reuniões decisórias, podendo gerar situações conflitivas no 

colegiado. Evidencia-se, nesse novo contexto, um grande desrespeito ao modelo 

tripartite proposto pelo SNGRH, devido, principalmente, à demonstração de 

desprezo aos valores democráticos nas reuniões de plenária, que inviabilizam as 

mesmas oportunidades de reivindicações e direitos a todos os setores integrantes do 

sistema. 

Os Comitês de Bacias são colegiados regionais responsáveis pela definição 

das prioridades, programas e projetos de acordo com as diretrizes gerais do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pelo CRH. A partir de sua delimitação 

surgem meU10res oportunidades de serem planejadas e propostas medidas mais 

consistentes para o estabelecimento de uma gestão integrada dos recursos hídricos na 

bacia hidrográfica. 
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Com a estruturação do SIGRH, o estado de São Paulo foi divido em 22 

Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHis), sendo criados a partir 

de então 20 CBHs para gerenciá-las 14
, como mostra a tabela 5. 

Esses vinte Comitês de Bacias foram instalados no período de cinco anos, a 

partir de novembro de 1993. Data daí a instalação do primeiro CBH, o de Piracicaba/ 

Capivari/ Jundiai e, em 1997, o último, de São José dos Dourados. Com as 22 

unidades de gerenciamento efetivou-se a descentralização do SIGRH, através da 

adoção dos seguintes critérios: nome do rio ou rios principais; divisão segundo 

trechos (alto, médio e baixo); e nomes regionais, sendo a partir de então classificadas 

em 4 categorias, de acordo com as atividades econômicas predominantes em cada 

área: industrial, em industriaJ ização, agropecuária e de conservação (SÃO PAULO, 

l999a e SÃO PAULO, 2000 a). 

Tabela 5: Datas de Instalação dos Comitês de Bacias Hidrográficas no Estado de 
São Paulo. 

UGRHI CBH SIGLA INSTALAÇÃO 
O 1- Serra da Mantiqueira e Paraíba do Sul/Serra da PSM 25/11/94 
02- Paraíba do Sul Mruttiqueira 
03- Litoral Norte Litoral Norte LN 02/08/97 
04- Pardo Pardo Pardo 02/06/96 
05- Piracicaba/Capivari/Jundiai Piracicaba/ Capivari/ Jtmdiai PCJ 18/11/93 
06- Alto Tietê Alto Tietê AT 09/1 1/94 
07- Baixada Santista Baixada Santista BS 09102195 

08- SapucaUGrru1de Sapuc~1í Mirim/Grande SMG 29/03/96 
09- Mogi-Guaçu Mogi-Guaçu Mogi 04/06/% 
I 0- Tietê I Sorocaba Sorocaba!Médio Tietê SMT 02/08/95 
li- Ribeira do lguape/Litoral Sul Ribeira do Jguape!Litoral Sul RB 13/01/96 
12- Baixo Pardo Grru1de Baixo Pardo/Grru1de PG 23/03/96 
13- Tietê/Jacaré Tietê-Jacaré TJ I 0/11/95 
14- Alto Paranapanema Alto Parru1apanema ALPA 17/0S/96 
15- Turvo/ Grande Turvo/Grande TG 15/12195 
16- Tietê/ Batalha Tietê-Batalha TB 13/09/96 
17- Médio Paranopanema Médio Paranapanema MP 02/12194 
18- São José dos Dourados São José dos Dourados SJD 07/08/97 
19- Baixo Tietê Baixo Tietê BT 26/08/94 
20- Aguapei e Aguapel/ Peixe AP 19112195 
2 1- Peixe 
22- Pontal do Paranapanema Pontal do Paranapanema pp 21/06/96 

Fonte: SÃO PAULO, 1999a. 

14 1\s UGRHis da Serra da Mantiqueira c Paraíba do Sul são gerenciadas por um único Comitê de Bacias -
Parníba do Sul/ Serra dn Mantiqueirn, o mesmo acontecendo com as UGRHJs Agunpeí e Peixe, que silo 
gerenciadas pelo CBH Aguapcí/Pcixc. 
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A formação dos comitês de bacias representou um grande avanço político­

institucional para a gestão das águas, respeitando a paridade de votos entre o estado, 

municípios e a sociedade civil 15
. Contudo, semelhante ao que acontece no CRH, essa 

paridade de votos também está em desacordo com a Lei n. o 9.433/97, motivo de 

muitas críticas, manifestadas principalmente por representantes dos usuários da água, 

pois muitas vezes, por motivos de interesses políticos ou em benefício próptio, os 

representantes estaduais e municipais unem-se em prol de suas reivindicações, 

enfraquecendo as propostas manifestadas pela sociedade. 

De acordo com DEL PRETIE (2000), a descentralização proposta pelo 

SIGRH não implica automaticamente em democratização, pois, em termos 

institucionais, a passagem de um planejamento centralizado para o espírito 

descentralizador e participativo da Constituição Federal tem sido feita com muitos 

sobressaltos, em que as empresas estatais ou públicas autonomizam-se urnas em 

relação às outras, e ambas em relação à sociedade, dominadas a partir de facções 

políticas que, em geral, não privilegiam o bem público e tentam sobreviver a partir 

de posições estratégicas de cargos e funções. 

A estrutu ração tripartite proposta por esse novo sistema de gestão ainda não 

se assenta em bases sustentadas pela eqüidade social. Embora sejam constantes os 

projetos que reivindicam o envolvimento de instituições da sociedade civil e 

propõem atrativos à participação, há sérios limites à sua implementação. Um fato 

ainda mais agravante para essa situação é o da participação estar sendo 

extremamente seletiva, dadas às possibilidades de envolvimento diferenciado entre 

os segmentos sociais, embora não exclua, à princípio, qualquer grupo, sob o ponto de 

vista formal (DEL PRETIE, 2000). 

O Comitê Coordenador da Política Estadual de Recursos Hídricos é dirigido 

por um colegiado técnico, composto por órgãos e entidades responsáveis pelo 

gerenciamento dos recursos lúdricos nos aspectos de qualidade e quantidade -

Departamento de Água e Energia Elétrica (DAEE), Companhia de Tecnologia e 

15 A sociedade civil só poderá ter representação junto aos com itês de bacias, mediante sua organizaçilo em 
entidades representativas, devidamente localizadas na área da bacia. São elos: uni\'crsidades, institutos de ensino 
superior e entidades de pesquisa e desen\'Oivimento tecnológico; usuários das águns representndos por entidades 
nssocintivas; associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe c associações comunitárias e 
outms associnções não govemamentais. 
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Saneamento Básico (CETESB), Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e 

Obras (SRHSO), e Secretaria do Meio Ambiente (SMA). 

Uma de suas tarefas mais importantes, dentre outras, é a de cnar uma 

metodologia ímica propondo a elaboração dos planos e relatórios de situação dos 

recursos hídricos no âmbito de cada comitê de bacia e, posteriormente, 

compatibilizá-los em um documento único - o Plano Estadual de Recursos Hídricos -

definindo os objetivos, diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento da água em 

todo o estado. 

Em 1990 o CORHI apresentou o I o Plano Estadual de Recursos Hídricos, 

cujo conteúdo viria a colaborar com a elaboração do Plano Quadrienal de Recursos 

Hídricos, com vigência prevista para o período de 1992/1995. Esse plano deveria ser 

encaminhado e aprovado na Assembléia Legislativa do Estado até o final de 1991, o 

que não ocorreu. Mesmo assim, foi incluído na lei de diretrizes orçamentárias 16, 

enfatizando os programas ex istentes na bacia do rio Piracicaba devido às condições 

críticas em que esta se encontrava (MARIANO, 1996). 

Em 27 de dezembro de 1994, foi aprovada a lei n. o 9.034 referente ao Plano 

Estadual de Recursos Hídricos para o período 94/95, estabelecendo as fases para a 

implantação da cobrança pelo uso da água, reforçando a urgência de se implantar o 

sistema integrado tanto de cadastro como de outorga e licença, propondo a divisão do 

estado em 22 UGRHis, cada qual com seu respectivo comitê de bacia Estabeleceu a 

hierarquia dos usos prioritários da água, indicando os Programas de Duração 

Continuada (PDCs) - citados na tabela 6 - a serem aprovados pelos CBHs e pelo 

CRH, e que abrangem quase todos os aspectos ligados aos recursos lúdricos, os 

investimentos recomendados para as bacias com base nas piioridades e metas de 

qualidade, e os requisitos de conteúdo dos relatórios anuais de situação. Apresentava 

também recomendações para a elaboração dos Planos de Bacias Hidrográficas e para 

o processo de implantação da cobrança pelo uso da água 

16 Lei n.0 6.958/90. 
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Tabela 6: Relação dos PDCs e suas respectivas obras a serem desenvolvidos no 
estado de São Paulo. 

PDC OBRAS 
01 Planejmnento, Gerenciamento, Avaliação, Informação, Divulgação c Treinamento. 
02 Aproveitamento Múltiplo das Águas 
03 Tratamento de Efluentes, Controle da Poluição, Recuperação da Qualidade das Aguas. 
04 I Águas Subterrâneas 
05 Mananciais de Abastecimento Urbano 
06 Irrigação 
07 I Agua na Indústria 

08 Controle das Immuações 
09 Eros.'ío e Assoreamento 
10 Municípios afetados por reservatórios e Leis de ProteÇ<'lo de Mm1anciais 
11 Articulação institucional. 

No final do ano de 1995, foi apresentado o PERH para o quadriênio 96/99, 

com estrutura semelhante ao anterior, revelando um significativo enriquecimento do 

sistema a partir de uma intensa participação regional de todos os setores envolvidos. 

De agosto a novembro desse mesmo ano foram realizados, em todo o estado, treze 

seminários regionais e sete reuniões plenárias dos comitês instalados até então, o que 

possibilitou uma maior consistência na sistematização das metas propostas 

(CANEPA et.al. 1999). 

No ano de 1999, um importante passo foi dado pelo CORRI, com a 

elaboração do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos, de forma descentralizada 

por todos os CBHs - intitulado Relatório Zero. Esse documento foi um amplo 

diagnóstico que também serviu como uma metodologia única a ser adotada para todo 

o estado, com o objetivo de fomentar uma discussão enh·e todos aqueles que iriam 

elaborar os Planos de Bacias, de forma a homogeneizar os conhecimentos e 

estabelecer um procedimento básico e comum a ser seguido por todos. 

Apesar das dificuldades encontradas para sua elaboração - decorrentes em 

grande parte da falta de profissionais disponibilizados e devidamente habilitados no 

planejan1ento de recursos hídricos e no acompanhamento dos trabalhos realizados, 

pode-se afirmar que essa iniciativa pioneira atingiu grande parte dos objetivos 

desejados e que a experiência adquirida servirá para efetuar modificações de escopo 

conceituais e metodológicas em relatórios futuros. Desse esforço, colheu-se subsídios 

para itúciar a elaboração dos primeiros planos de bacias - que até o momento não 

foram concluídos por todos os CBHs, principalmente os de formação mais recente 

(SÃO PAULO, 2000c). 
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Devido a falta de experiência e profissionais capacitados junto aos comitês, a 

execução dos planos de bacias acabou ficando sob a responsabilidade de algumas 

equipes técnicas particulares, contratadas pelos respectivos comitês - e que também 

enfrentam uma série de obstáculos para a elaboração dos mesmos, como a obtenção 

de dados atualizados e condizentes com a realidade de cada região - resultando na 

elaboração de documentos que, muitas vezes, não satisfazem as expectativas da 

grande maioria dos representantes dos comitês. 

Atualmente, está na Assembléia Legislativa do Estado o Projeto de Lei n.0 

327 de 2000, que dispõe sobre o ill Plano Estadual de Recursos Hídricos - a ser 

implantado para o período de 2000 à 2003 - em conformidade com a Politica 

Estadual de Recursos Hídricos, mantendo as mesmas diretrizes dos planos anteriores. 

Esse projeto deveria ter sido elaborado por intermédio das observações dispostas nos 

Relatórios Zero, efetuados por cada um dos 20 Comitês de Bacias. Mas, como na 

ocasião de sua elaboração, nem todos os comitês dispunhan1 do Relatório Zero 

completamente definido, o CORlll acabou adiantando-se à eles e concluindo este 

terceiro Plano Estadual - ato que manifestou muitas críticas e descontentamento de 

grande parte dos representantes dos comitês. No entanto, essa decisão foi assegurada 

pelas disposições relatadas no Artigo 31 do referido documento, que determina que, 

enquanto não houver plano consolidado paJa uma determinada bacia hidrográfica, os 

órgãos e entidades estaduais de gerenciamento em articulação com os municípios 

poderão adotar planos, ouvido o Comitê de Bacia, de forma a orientar o 

gerenciamento de recursos hídricos. 

Diante dessa autonomia, resta-nos saber até que ponto será realmente 

viabilizada a participação dos representantes dos comitês - sobretudo os usuários da 

água - no encaminhamento de propostas que possam vir a contemplar esses 

documentos, permitindo a sistematização de um sistema de gerenciamento 

efetivamente democrático, ou se essa decisão facilitará a adoção de medidas 

originárias a partir de interesses políticos comuns. 

Embora sob muitas críticas, este foi o primeiro plano que, teoricamente, 

contou com uma efetiva participação de todas as UGRllls, pois foi elaborado após o 

ano de 1997, data de instalação do último comitê de bacias. 
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Para atingir as metas propostas nesses planos, os CBHs contam com recursos 

fmanceiros provenientes do FEHIDRO - outro importante instrumento da Política de 

Recursos Hídricos - com a função de prestar-ll1e suporte financeiro. Esses recursos 

são depositados em subcontas particulares de cada comitê, confonne critérios 

aprovados pelo CRH, considerados os mínimos necessários para diagnosticar a 

situação da região. É importante que esses critérios sejam sempre discutidos e 

ahJalizados, na tentativa de minimizar os problemas e equalizar a distribuição de 

verbas. Os seguintes aspectos são contemplados pelo FEHIDRO para a definição do 

montante de recursos designado à cada Comitê: 

a) O Gerenciarnento atenta para a estruturação dos comitês, aval iando se os 

mesmos desenvolveram os doctm1entos exigidos; 

b) A Avaliação técnica em que são verificados os parâmetros fisicos das 

UGRHis, tais como qualidade, quantidade, disponibilidade lúdrica, erosão, etc.; 

c) Avaliação social que está condicionada ao n(ill1ero de municípios que 

compõem o Comitê, além de alguns outros indicadores como densidade demográfica, 

renda per capita, etc. 

Porém, quando começamos a investigar mais detalltadamente esse sistema 

podemos observar que, embora não esteja declarado explicitamente, ainda existe um 

quarto aspecto muito importante na distribuição desse montante aos CBHs. Trata-se 

do aspecto polltico, onde as convergências políticas e partidárias entre o Govemo e 

os representantes de Comitês, tomam-se fatores relevantes para a liberação de 

recursos aos projetos a serem contemplados, podendo inclusive, tomarem-se fortes 

obstáculos em localidades onde persistam algumas divergências partidárias entre os 

representantes estaduais e municipais. 

A obtenção desses fmanciamentos deverá seguir o seguinte roteiro para que 

possa ser viabilizada sua liberação: 

a) os CBHs, uma vez contemplados com os recursos, deliberam sua 

destinação aos projetos apreciados, previstos no Plano de Bacia. Qualquer pessoa 

jurídica de direito público da administração direta ou indireta, estadual e municipal, 

os consórcios intermunicipais, as pessoas jurídicas de direito privado usuárias de 

recursos hídricos, e também as concessionárias de serviços públicos poderão ser 



Capítulo 2 - Re\~ s1'1 o I3ibliográfíca 57 

beneficiários do FEHIDRO. Os projetos, serviços e obras passiveis de aprovação 

devem sempre estar previstos nos Planos de Bacia e também no Plano Estadual de 

Recursos Hídricos, além de fazerem parte dos PDCs (SÃO PAULO, 2000), 

respeitando o disposto no parágrafo único do artigo 36 da Lei n.0 7.663, de 30 de 

dezembro de 199 1, que determina que serão despendidos até 1 O% dos recursos do 

FEHIDRO com despesas ele custeio e pessoal. Os 90% restantes seguirão as 

diretrizes e atenderão os objetivos elo PERH, além dos objetivos e metas dos planos e 

programas estabelecidos pelas bacias hidrográficas. 

b) estabelecidos os projetos a serem beneficiados, os recursos são 

enquadrados pela Secretaria Executiva do COFEHIDRO e analisados pelos agentes 

técnico e financeiro; 

c) os tomadores firmam contrato de financiamento com o FEHIDRO, e a cada 

parcela a ser liberada o tomador deverá prestar contas ao banco, com relação aos 

aspectos fmanceiros, e aos agentes técnicos, quanto ao andamento do projeto. 

Para supervisionar as atividades do FEHIDRO, existe um ConseUw de 

Orientação (COFEHIDRO), com a função de supervisionar as atividades do 

FEHIDRO. É composto por oito membros indicados entre os integrantes do CRH -

observada a paridade entre o Estado e os Municípios- a quem cabe orientar e aprovar 

a captação e a aplicação dos recursos do Fundo, em consonância com os objetivos e 

metas estabelecidos no PERH. Para suas atribuições, o COFEHIDRO conta com a 

colaboração de três instâncias: 

a) A Secretaria Executiva - presta suporte administrativo ao COFEHIDRO e 

operacionaliza as demandas do FEHIDRO; 

b) O Agente Financeiro - instituição oficial do sistema de crédito que 

administra fmanceiramente o FEHIDRO; 

c) Os Agentes Técnicos - avaliam a viabilidade técnica, econômico­

financeira e sócio-ambiental dos projetos a serem financiados- DAEE e CETESB. 

E, embora esteja previsto por lei diversas fontes de recursos, somente o 

resultado da compensação fmanceira pelo aproveitamento hidroenergético (royalties 

do setor energético), repassados pelo governo federal ao governo do Estado, vêm 
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sendo alocados (SÃO PAULO, 1999a). Dessa parcela, daquilo que cabe ao Governo 

do Estado, 30% destinam-se ao Fundo de Expansão da Pesca (FEAP), e os 70% 

restantes ao FEHIDRO (SÃO PAULO, 2000d). 

Além do Plano de Bacia, do Relatório de Situação e do FEIDDRO, existem 

mais dois importantes instrumentos para a gestão dos recursos hidricos, fundamentais 

ao bom andamento do sistema implantado no estado de São Paulo. São eles: a 

outorga de direitos de uso e a cobrança pelo uso da água dos quais já falamos 

anteriormente. 

Ainda são apontadas muitas falhas, bastante comuns, nas práticas de gestão 

dos recursos hídricos. De acordo com SERAGELDIN (1995) e WORLD BANK 

(1993), são elas: 

- a fragmentação de ações de gestão por vários setores e instituições; 

- a centralização da gestão nas ações governamentais, notando-se a falta de 

um maior envolvimento dos usuários da água; 

- muitos países não consideram a água como um bem econômico, 

conduzindo-a ao desperdício e gerando a carência de recursos fmanceiros para serem 

investidos em novos sistemas, excluindo as camadas mais pobres; 

- a negligência em considerar as interligações entre qualidade de água e 

saúde, e enh·e meio ambiente e desenvolvimento econômico, prejudicando não só a 

qualidade de vida das populações atuais e futuras, mas também a economia do país. 

Essas faU1as são identificáveis no caso paulista, embora tenhan1os que deixar 

claro que seu relativo pioneirismo é passível não apenas de cometer equívocos, mas 

da disposição a superá-los sempre que possível. Dele é possível ainda, constatar a 

necessidade de melliorar as relações entre os CBHs e as instâncias cenh·ais do 

SIGRH - CRH e CORID. A fragmentação de ações por vários setores usuários da 

água e de algumas instituições, ainda persiste, pois cada setor, individualmente, tende 

a se preocupar com seus interesses próprios, deixando de lado o fato de que a água 

necessita ser gerenciada de forma integrada, tendo a bacia hidrográfica como unidade 

de planejamento, e, portanto de ações. 
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Por isso, muitas vezes o governo do estado, através da Secretaria Estadual de 

Recursos Hídricos, acaba sugerindo propostas gerenciais, em razão da urgência na 

tomada de decisões - tal como ocorreu com a elaboração do PERH 2000/2003 antes 

mesmo da conclusão dos Relatórios Zero e dos Planos de Bacias por todas os 

comitês, como a fonna encontrada para orientar a distribuição dos recursos 

fmanceiros disponibilizados pelo FEHIDRO aos CBHs - atitudes essas que muitas 

vezes levam os comitês a entenderem haver rompantes de ingerência por parte do 

Executivo. Na verdade, os vínculos de comunicação entre os Comitês e algumas 

instâncias centrais são ainda débeis, assim como o são aqueles entre os 

representantes dos Comitês e os usuários da água naquilo que consiste na 

heterogeneidade de condições e demandas dentro de um mesmo segmento, ou entre 

os vários setores de usuários, o que poderia vir a engendrar problemas desde a 

priorização de projetos, oriundos dos setores mais articulados, até o conflito de 

interesses num mesmo grupo de usuários, como por exemplo, a redução de preços 

aos grandes consumidores residenciais - usuário doméstico -, que numa estrutura de 

classes pode contrapor-se à priorização, em atendimento aos serviços mais 

elementares, como as ligações de água e esgoto para populações mais carentes. Esse 

é um problema de responsabilidade de ambas as partes, passível de ser considerado 

um grande avanço político-institucional do sistema de gestão, se mitigado. 

Mas, se refletirmos exclusivamente sobre o modelo de gestão implementado 

no estado de São Paulo, poderemos identificar o explicitamento de um esforço de 

descentralização das ações, com integração setorial das instituições públicas e 

privadas que atuam no sistema, dentro de um esquema participativo, o que sugere 

que uma certa diversidade de interessados possam se manifestar, vendo suas 

propostas percorrerem os canais institucionalizados de acesso (DEL PREITE, 2000). 

Essa é a principal questão que nos toma a esse trabalho e que nos conduz a 

investigarmos a democratização efetiva do esquema participativo proposto 

inicialmente através da estruturação do SIGRH - contrastando dois Comitês de 

Bacias do estado de São Paulo, escolhidos de acordo com a data de sua formação -, 

verificando a existência de canais que permitam uma participação real da sociedade 

e, sobretudo, um envolvimento eqüitativo entre todos os setores envolvidos - Estado, 

mtmicipios e sociedade civil - analisando a permanência de decisões que possam vir 
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a beneficiar alguns setores usuários, em detrimento de outros. Também é muito 

importante avaliar se a sociedade tem se manifestado interessada em encaminhar 

algumas propostas que possam vir a integrar o Plano de Bacia e o Relatório de 

Situação, de modo que essas ações possam refletir em decisões mais condizentes 

com a realidade de cada área, contemplando as necessidades da maioria dos usuários 

presentes. 



Figura 2. Estruturação do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do estado de São Paulo. 

.. Estrutura 
'-------+ Financeira ----i lllo~ FEHIDRO _. 

Importante instrumento da Política de Recursos Hídricos 

Função: prestar suporte financeiro à Política de Recursos 

Hídricos, captando e aplicando os recursos de acordo com os 

objetivos e metas estabelecidos no PERH. 

Composição: membros do CRH. 



Tabela 7: Evolução do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de São Paulo. 

Ano de2000 
Ano de Relatório 

Ano de 1998 Zero 
Ano de 1997 Projeto de Lei Estadual. 

Ano de 1996 Criação dos n.0 20 
Ano de 1995 PERH96/99 CBHs (Cobrança). 

Ano de 1994 Criação dos (PL 05/96). S.JD Programa de 
Ano de 1993 PERH 94/95 CBHs LN. Investimento 

Ano de 1991 Ftmdo (Lei n.0 SMf Lei n.0 10.020 
Ano de 1990 Lei n.0 7.663. Estadual de 9.034/94). TJ Decreto n.0 (Agência de 

1989 l 0 Plano Recursos B S 41.258 Bacia) . PERH 
Ano de Constituição Estadual de Hídricos TG (Outorga de 2000/2003 
1987 do estado de Recursos (FEHIDRO). CRH AP. Direitos de (PL n. 0 

Comitê São Paulo Hídricos Tripartite. Uso da 327/00). 
Coordenador (Art.20S). (PERH). Água). 

do Plano Decreto n.0 

Estadual de 37.300. Criação dos PL676/00 
Recursos CBHs Criação dos (Cobrança 
Hídricos BT CBHs pelo uso da 

(CORlll). Criação do AT RB Água) -
CBH-PCJ. PSM BPG aindacm 

MP. SMG tramitação. 
Conselho ALPA 

Estadual de MOGI 
Recursos PARDO 
Hídricos pp 
(CRH). TB. 

Fonte: KETIELHUT. ct al .. 1999. 



RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao longo desse capítulo serão destacadas algumas variáveis que foram 

sistematizadas ao longo dos relatórios de situação dos comitês de bacias apreciados 

no presente trabalho e do plano de bacia do CBH-PCJ, consideradas relevantes para a 

caracterização das UGRHis estudadas. 

Contudo, anteriormente, será feita uma sucinta caracterização do Relatório de 

Situação dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, intitulado Relatório Zero, 

por ter sido o primeiro documento concluído após a formação de todos os colegiados 

regionais do estado e considerado um documento norteador para a elaboração dos 

relatórios de situação das bacias hidrográficas. 
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3.1. CARACTERIZAÇÃO DO RELATÓRIO DE SITUAÇÃO DOS RECURSOS 
HfDRICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO: uma breve síntese 

A Politica Estadual de Recursos Hídricos - Lei n. o 7.663/91 - prevê o 

Relatório de Situação e o Plano de Bacia como os principais instrumentos para o 

gerenciamento dos recursos hídricos. 

A partir da formatação das informações levantadas em cada um dos 

Relatórios de Situação elaborados pelos 20 CBHs existentes, seria possível a 

caracterização da situação dos recursos hídricos em todo o Estado de São Paulo. No 

entanto, a caracterização de síntese não pôde ser de todo viabilizada, pois, na ocasião 

de sua elaboração nem todos os comitês haviam concluído seus respectivos relatórios 

de situação. Na verdade, a formulação dos relatórios de situação exigia dos comitês 

relativo conhecimento e experiência para a elaboração de um documento tão amplo e 

abrangente acerca da realidade sócio-ambiental regional, ambos ainda muito difíceis 

para o grupo representante de alguns comitês. 

Em relato, um representante técnico do CORID contextualiza o processo da 

necessidade de obtenção do Relatório Zero: 

"O primeiro Relatório Estadual de Recursos Hídricos- intitulado Relatório 

Zero - foi uma iniciativa do governo do Estado, na intenção de apresentar um amplo 

diagnóstico sobre a situação dos recursos em todo o Estado de São Paulo e constituir­

se parte integrante do PERH 2000/2003". 

Apesar de estar definido pela Política Estadual de Recursos Hídricos - Lei n. 

o 7.663/91 - que esse documento deveria contemplar as principais informações 

levantadas no âmbito dos respectivos relatórios zero, elaborados por cada um dos 20 

comitês de bacias integrantes do SIGRH, a pouca experiência de gestão desses 

comitês inviabilizou a adoção dessa prática, pois, nessa ocasião, nem todos eles 

haviam concluído esse documento. 

Diante disso, o CORHI, através da Secretaria de Recursos Hídricos 

Saneamento e Obras (SRHSO), mobilizou funcionários de algumas repartições 

públicas e privadas - CETESB, DAEE, SMA, SEMAE, DAE, SRHSO, IDGE, 

Fundação Seade, DEPRN, etc. - para organizarem e disponibilizarem os dados 

relacionados à situação dos recursos hídricos existentes. 
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No entanto, essas equipes depararam-se com uma grande inconsistência de 

informações junto aos órgãos competentes consultados - o que colocou em dúvida a 

qualidade das informações relatadas nesse documento -, além de enfrentarem uma 

certa resistência e desconfiança dos mesmos que, muitas vezes, mostravam-se 

temerosos em disponibilizarem as informações necessárias. Os técnicos do CORill 

não acreditam que essas informações, mesmo desatualizadas, tenham comprometido 

a qualidade do documento apresentado, pois, conforme as determinações legais, esse 

relatório deveria constituir-se de um levantamento das informações primárias e 

secundárias disponíveis e, na seqüência, deveria ser feita uma avaliação preliminar 

dos dados necessários e inexistentes. 

Além disso, por tratar-se de um documento de ciclo anual os dados estarão 

sendo constantemente reavaliados e aprimorados, não comprometendo ass1m, a 

qualidade das informações a serem agregadas em relatórios futuros. 

Com o Relatório Zero concluído, deu-se inicio ao processo de formação do 

PERH 2000/2003 17 
- plano de investimentos norteador de ações prioritárias voltadas 

à recuperação dos principais problemas envolvendo os recursos hídricos no âmbito 

de todo o Estado - cuja consolidação é essencial para a liberação dos recursos 

provenientes do FEHIDRO, e que poderão ser revertidos à execução dos programas, 

projetos, ações e obras essenciais, devidamente previstos no plano concluído. 

A proposta inicial era de que esse fosse o primeiro plano a basear-se num 

resumo das informações relatadas ao longo dos planos de bacias concluídos por cada 

um dos 20 comitês de bacias existentes em todo o estado. No entanto, o processo de 

conclusão desses documentos não foram simultâneos, pois os comitês vêm 

enfrentando sérios problemas que estão inviabilizando a conclusão de seus planos de 

bacias - tais como a falta de equipes técnicas para acompanhar o andamento dos 

17 O PERH 200012003 sucede o Plano Estadual de Recursos Hídricos aprovado pela Lei n. o 9.034, de 27 de 
dezembro de 1994 e, embora tenha sido concluído pelo CRHI no final do ano de 1999, a inda está na Assembléia 
Legislativa para ser votado como o PL n. 0 327/00. O artigo 10 do capitulo IV desse plano estabelece que 
enquanto não estiver consolidado o plano de wna detenninada bacia, a prioridade de usos dos respectivos 
recursos hldricos obedecerá a seguinte ordem: I) atendimento das primeiras necessidades de vida; ll) 
abastecimento de água ãs populações, incluindo-se as dotações específicas necessárias para suprimento 
doméstico, de saúde e de segurança; Parágrafo Único) A ordem de prioridades para os demais usos será proposta 
pelos órgãos gestores de recursos hídricos, no âmbito dos comitês de bacias hidrográficas, seguindo as 
necessidades e caracteristicas econômicas predominantes das bacias, e posterior deliberação pelos comitês e 
apreciação pelo CRH. 
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projetos, limitações financeiras, dificuldade de obtenção de informações pertinentes 

junto aos órgãos públicos e particulares competentes; dentre outras. 

Com o amadurecimento do sistema, espera-se que esses dois processos 

possam caminhar juntos, de modo que as informações relatadas nos Planos de 

Bacias possam integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos, viabilizando o 

fortalecimento desse importante instrumento norteador do sistema de gestão de 

recursos hídricos do estado de São Paulo. 

Apesar de todos os problemas evidenciados para a elaboração do Relatório 

Zero, sua conclusão foi bastante importante para a caracterização da situação dos 

recursos hídricos em todo o Estado de São Paulo, demonstrando, ainda que em 

proporções, muitas vezes irreais, as áreas onde são mais necessárias a adoção de 

medidas emergenciais de restabelecimento de suas principais características. 

No entanto, sua elaboração - precipitada em relação aos Relatórios de 

Situação das bacias hidrográficas - acabou sinalizando um processo não 

democrático, pois não contou com a participação e a integração de representantes de 

segmentos diferentes do estadual - no caso o CORHI - o que o torna ilegítimo 

perante as disposições da Lei n. o 7.663/91, e, portanto, ponto inicial de muitas 

discussões que incidem no processo de execução dos principais instrumentos de 

gestão dos recursos hídricos - no caso, o Relatório de Situação e, consequentemente, 

o Plano de Bacia. 
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3. 2. CARACTERIZAÇÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA DO 
RELATÓRIO DE SITUAÇA-0 DOS RECURSOS HÍDRICOS DO CBH- PCJ: 
uma breve síntese 

a) Histórico de Instalação do Comitê 

As primeiras preocupações com os recursos hídricos na bacia hidrográfica 

dos rios Piracicaba/Capivari/Jundiaí datam da década de 70, quando emergiram as 

primeiras e fortes evidências de um sério processo de poluição nos cursos d'água 

dessa região, ocasião que também coincidiu com a escassez reconhecida de água na 

Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Foi quando a SABESP, deu início às 

obras de reversão de água através do Sistema Cantareira para auxiliar no 

abastecimento de água na RMSP. 

Nos anos de 1986/87, esse sistema operava com sua capacidade máxima, 

revertendo cerca de 31,2 rn3/s de água da bacia dos rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí para a RMSP, gerando a preocupação local com a qualidade e a quantidade 

de água disponível para o seu próprio desenvolvimento. Nessa ocasião, a Associação 

dos Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba organizou a "Campanha Ano 2000 -

Redenção Ecológica da Bacia do Piracicaba", encaminhando urna "Carta de 

Reivindicações" ao Governo do Estado de São Paulo manifestando tais 

preocupações. 

Diante desse contexto, o Governo Estadual cnou, em 1987, o Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos, com o objetivo principal de estruturar urna política 

sobre as águas no Estado e criar o Sistema de Gerenciamento Hídrico. Nessa ocasião 

criou-se também o Comitê Coordenador da. Política de Recursos Hídricos (CORHI), 

de caráter eminentemente técnico para dar suporte ao primeiro. 

Quatro anos após foi instituído o I o PERH, que apresentou um amplo 

diagnóstico sobre a situação dos recursos hídricos em todo o estado e aprovou a 

aplicação de recursos financeiros para a bacia dos rios PCJ, criando as regras para a 

formação de seu comitê, bem como o do Alto Tietê. 

Organizando-se, estruturando-se e instalando-se 2 anos após, o comitê de 

bacias dos rios PCJ, além de ser locus para a divulgação da Política Estadual de 

Recursos Hídricos, buscou sempre incitar a mobilização da sociedade civil nas 

questões pertinentes ao acesso e uso da água para as diversas finalidades, o que, 
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acessoriamente, ajudaria na tarefa de escolha dos critérios para a elaboração do 

Estatuto do Comitê. 

A Estmtura Administrativa desse comitê, aprovada após alguns reuniões, 

apresenta-se da seguinte forma na atual gestão: 

- Presidente: Prefeito Municipal de Rio Claro; 

- Vice-presidente: representante do Centro das Indústrias do Estado de São 

Paulo (FIESP); 

- Secretário Executivo: representante do Departamento de Água e Energia 

Elétrica - DAEE/ Piracicaba; 

O Comitê elegerá em Plenário, até 31 de março dos anos ímpares, o 

Presidente, Vice-Presidente e Secretário-Executivo, para mandato de 2 (dois) anos, 

permitida a recondução. 

- 16 representantes do Governo do Estado (vide tabela 8) e respectivos 

suplentes, designados pelos titulares das entidades representadas e que, 

prioritariamente, exerçam suas funções em unidades regionais localizadas nas bacias 

hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, sendo I (um) representante de 

cada órgão ou entidade, com um voto cada um: 

- 16 Prefeitos dos municípios com território total, ou parcialmente, situados 

nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (vide tabela 8), que 

indicarão os respectivos suplentes, perfazendo o total de 16 (dezesseis) votos, 

embora sejam 58 o número de municípios sediados nessa UGRHI; 

- Embora existam 30 entidades da sociedade civil cadastradas no CBH-PCJ, 

somente 16 representantes assumirão os cargos de titulares nas reuniões de plenária 

(vide tabela 8). 
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Tabela 8: Apresentação dos representantes do CBH-PCJ. 

Membros do Estado Membros dos Membros da Sociedade 
Munidtlios 

Secretaria de Recursos America11a Centro das indústrias do Estado de São 
Hídricos, Saneamento e Obras Paulo (CIESP) 
(SRHSO) 
Secretaria do Meio Ambiente Atibaia Centro das indústrias do Estado de São 
(SMA) Paulo (CIESP) 
Secretaria de Economia e Bragança Paulista União da AgToind. Canavieira do Estado 
Planejamento de São Paulo 
Secretaria de AgTicultura e Campinas Sindicato Rural de Campinas 
Abastecimento 
Secretaria de Saúde Campo Limpo Paulista Sindicato Rural de Limeira 
Secretaria de Transportes Capivari Sindicato Rural de Piracaia 
Secretaria de Ciência, Charqueada Associação Nacional dos Serviços 
Tecnologia e Autônomos de Água e Esgoto de 
Desenvolvimento. Piracicaba 
Secretaria da Fazenda Cosmópolis Consórcio Intenmmicipal das Bacias 

dos rios PCJ 
Secretaria de Esportes e Hortolândia Associação dos Engenl1eiros e 
Turismo Arquitetos de Limeira 
Departamento de Aguas e lndaiatuba Associação dos Engenheiros de Jundiaí 
Energia Elétrica (DAEE) 
C ia de Tecnologia e Jari nu Associação Flora Cantareira 
Saneamento Básico 
Ambiental (CETESB) 
Fundação para Conservação e Limeira Associação de Proteção do Meio 
Produção Florestal Ambiente de Limeira 
Companhia de Saneamento Piracicaba Associação Novo Encanto de 
Básico do Estado de São Desenvolvimento Ecológico de 
Paulo (SABESP) Campinas 
Companhia de São Pedro Sociedade Rio Clarense de Defesa do 
Desenvolvimento Agrícola de Meio Ambiente 
São Paulo (CODASP) 
Secretaria de Energia Stunaré Instituto de Biociências de Rio Claro 

(UNESP) 
Secretaria de Assistência e Vinhedo Pontifícia Universidade Católica de 
Desenvolvimento Social Campinas (PUC) 

Pela tabela supra, podemos observar, dentre outras coisas, o quão heterogêneo 

encontra-se representado o segmento sociedade civil nesse comitê, facilitando assim, 

a abertura de lacunas geradoras de muitas discussões e desentendimentos junto às 

reuniões decisivas, conforme poderemos verificar no decorrer desse trabalho. 

O número de representantes de cada segmento é definido pelo próprio comitê, 

em razão do número de cadastrados, interessados em atuar e participar das discussões 

pleiteadas no âmbito desse importante colegiado. 

A participação no comitê é conferida às pessoas jurídicas componentes dos 

referidos segmentos, que indicarão as pessoas físicas que devam representá-las. 
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Esses representantes cumprirão um mandato de dois anos, que se encerrará no dia 31 

de março dos anos ímpares, permitida a recondução. 

Em caso de extinção de qualquer dos órgãos ou das entidades mencionados, 

caberá ao respectivo segmento proceder à indicação de outro representante. 

Internamente, o comitê PCJ é formado por nove câmaras e grupos técnicos, 

cada qual responsável pela avaliação de projetos relacionados às áreas específicas de 

interesse e atuação em gestão de recursos hídricos. São compostas pelos 

representantes supra que se dividem segundo a competência que consideram ter para 

discutir e decidir sobre os diferentes temas relacionados à água. São elas: 

I) Câmara Técnica de Outorgas e Licenças (CT-OL), coordenada hoje pela 
CETESB; 

2) Câmara Técnica de Conservação e Proteção dos Recursos Naturais (CT­
RN) coordenada, hoje, pela CETESB; 

3) Câmara Técnica de Saneamento (CT-AS), coordenada hoje pelo DAE de 
Santa Bárbara D 'Oeste; 

4) Comissão Tripartite para Implantação da Fundação Agências de Bacias 
(CT-AG), coordenada hoje pelo DAEE; 

5) Grupo Técnico de Águas Subterrâneas (GT -AS), coordenado hoje pelo 
DAEE; 

6) Grupo Técnico de Planejamento (GT-PL), coordenado hoje pelo DAEE; 

7) Grupo Técnico de Integração e Difusão de Pesquisas e Tecnologias (GT­
ID), coordenado hoje pela Universidade de Campinas- FEAGRI; 

8) Grupo Técnico de Monitoramento Hidrológico (GT -MH), coordenado 
hoje pelo DAEE; 

9) Sub Grupo Técnico de Monitoramento Microbiológico (SM-MB), 
coordenado hoje pela CETESB. 

Ainda existe um sub grupo - chamado de subgrupo do GT -PL - composto por 

representantes18 das diversas câmaras e grupos técnicos atuantes nesse comitê, com a 

função de analisar e acompanhar o andamento e a elaboração do Plano de Bacia, 

auxiliando a equipe técnica da companhia de Engenharia e Planejamento 

(Coplaenge) na adequação das informações levantadas quanto à situação dos 

recursos hídricos nessa bacia. 

18 O sub gmpo do GT-PL é fonnndo por 12 pessoas, dentre as quais 4 são representantes do segmento mmúclpio, 
2 do segmento estado e 6 do segmento sociedade civil. 
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É importante ressaltarmos o quão predominante é a representatividade do 

DAEE e da CETESB, junto a esse importante colegiado regional, para que no 

decorrer desse trabalho possamos entender as principais medidas pleiteadas ao longo 

de todas as reuniões promovidas e que serão apresentadas no decorrer desse trabalho. 

b) Caracterização Geral da UGRHI-PCJ 

A UGRHI-05 está localizada na região leste do Estado de São Paulo, desde a 

divisa com o Estado de Minas Gerais até o reservatório da Usina de Barra Bonita, no 

rio Tietê. Localiza-se entre os meridianos 46° e 49° oeste e as latitudes 22° e 23,5° 

sul. Estende-se por 14.042,64 km2 em território paulista, sendo 11 .3 13,3 1 km2 

correspondentes à bacia do rio Piracicaba, 1.611 ,68 km2 con·espondentes à bacia do 

rio Capivari e 1.117,65 km2 à bacia do rio Jundiaí. 

Os principais formadores do rio Piracicaba são os rios Atibaia e Jaguari, este 

com a contribuição do rio Camanducaia. Os principais contribuintes do rio Capivari 

são o Córrego São Vicente e o rio Capivari-Mirim. O rio Jundiaí-Mirim é o principal 

tributário do rio Jundiaí. 

A UGRHI-PCJ abrange áreas de 71 municípios, mas somente 58 têm sua 

sede municipal localizada na área compreendida por esta unidade - que é uma das 

mais extensas de todo o Estado - dentre os quais 14 tem territórios que se extendem 

para outras UGRHis. Para facilitar alguns estudos e levantamentos realizados na 

região, foi proposta sua divisão em nove sub-bacias - caracterizadas de acordo com o 

trecho dos rios predominantes e que pode ser observada na tabela a seguir. 
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Tabela 9: Subdivisão da UGRHI-PCJ em sub-bacias. 

Código Sub-Bacia Arca de Drenagem Municítlios 
(km1) 

1 Baixo Piracicaba 1.878,99 Santa Maria da Serra, São Pedro, Aguas de 
São Pedro, Chat'_queada e Piracicaba. 

2 Alto Piracicaba 1.780,53 Piracicaba, Santa Bárbara D'Oeste, Rio 
das Pedras, Saltinho, lracemápolis, 
Cordeirópolis, Limeira, Americana, Nova 
Odessa, Sumaré, Hortolândia 

3 Rio Corumbataí 1.702, 59 Analândia, Conunbataí, Rio Claro, Santa 
Gertrudes, Ipeíuta, Charqueada. 

4 Baixo Jaguari 1.094,40 Artur Nogueira, Cosmópolis, Holambra, 
Santo Antônio de Posse. 

5 Rio 857,29 Monte Alegre do Sul, Pinhalzinho, Pedra 
Camanducaia Bela, Amparo, Sto. Antônio de Posse, 

Pedreira 
6 Alto Jagt41Ii 1.18 1,63 Pedra Bela, Bragança Paulista, Tuiuti, 

Monmgaba, Pedreira, Jaguariwm, 
Joanópolis, Vargem, Piracaia. 

7 Rio Atibaia 2.817,88 Atibaia, Joanópolis, Piracaia, Nazaré 
Paulista, Jarinu, Bragança Paulista, Bom 
Jesus dos Perdões, Itatiba, Valinhos, 
Cnmpinas, PauUnia, Novn Odessa, 
Americana, Jagltariíuta, Morwtgaba 

Sub- Bacia do Rio 11.313,31 
total Piracicaba 

8 Rio Capivari 1.611,68 Louveira, Vinhedo, Jtmdial, Campinns, 
Valinhos, Monte Mor, Elias Fausto, 
Capivari, Rafard, Mombuca, Rio das 
Pedras, Indaiatuba 

9 Rio Jundiaí 1.117,65 Atibais, Campo Limpo Paulista, Várzea 
Paulista, Jundiai, 1!1tpeva, Salto, 
lndaia!1tba, Jarinu, Cabreúva 

Area 14.042,64 
Total 

Fonte: CETEC, 1999. 

Pela tabela supra, podemos observar que, na sub-bacia do rio Atibaia, 

localizam-se as maiores extensões territoriais dessa UGRHI (20,06%), abrigando 

importantes centros urbanos, como Campinas e Americana. Nesses municípios 

instalaram-se grandes estabelecimentos industriais e desenvolveram-se importantes 

centros comerciais, tornando-se fortes atrativos para as populações migratórias e 

imigratórias. Esse crescimento, não raramente descontrolado e inadequado, é 

responsável pelos maiores problemas sócio-ambientais de toda a UGRHI, tais como 

o desemprego, falta de moradias, falta de infra-estrutura em saneamento, problemas 

de saúde pública, deterioração dos cursos d 'água presentes, etc. 



MAPA 2. Mapa de Caracterização da UGRIIT-Piracicaba!Capivari/Jundiaí. 
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c) Aspectos Sócio-Econômicos 

O processo histórico recente de ocupação do território dessa bacia 

hidrográfica é marcado pela implantação da cultura de cana-de-açúcar, principal 

responsável pelo aumento populacional e também da estruturação da agroindústria e 

da atividade terciária na região. 

Também, a continuidade da cultura cafeeira e a emergência de cultivos mais 

modernos como a batata, o morango e a floricultura na região de Bragança Paulista e 

Atibaia incitaram o crescimento e a diversificação dos mercados, interligados por um 

sistema viário mais eficiente. 

Incentivos governamentais como o PRO-ÁLCOOL e as culturas de 

exportação, ou de substituição à importação, possibilitaram a formação de um capital 

local , do qual derivou, associou-se ou houve complementação de novos capitais, 

tanto na forma de ampliação da infra-estrutura viária, de comunicação e de energia, 

quanto na forma de novos estabelecimentos industriais e comerciais, destacando-se 

as produções de açúcar, álcool, suco concentrado de laranja, frutas, laticínios, aves e 

suínos, tornando-se o terceiro pólo industrial do país. A diversificada base produtiva 

e a presença de grandes plantas industriais (embora cada vez mais intensivas em 

capital) e de alta tecnologia consolidaram esta região como uma fonte de atração de 

permanência de populações urbanas (qualificadas ou não como força de trabalho), 

estruturando-se com uma forte concentração demográfica e reproduzindo, ainda que 

em escala menor, algumas das mazelas sociais antes visíveis apenas nos grandes 

centros metropolitanos. 

O Relatório de Situação estimou que a UGRHI-05, teria para o ano 2000 uma 

população próxima a 4,22 milhões de habitantes, cerca de 3,97 milhões (94,2%) 

residindo em áreas urbanas, e apenas 250.000 (5,8%) em áreas rurais, como mostra a 

tabela 10. 
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Tabela 10: Estimativa de Dados Demográficos na UGRHl - PCJ. 

Sub-Bacia Auo de 1996 (]BGE) Ano de 2000 
Total Urbana Rur·al Total Urbana Rural 

Atibaia 816.305 757.757 58.548 874.2 19 821.687 52.532 
Commbataí 2 17.060 205.565 11.495 251.804 225 .658 26.146 
Camanducaia 76.019 55.812 20.207 81.479 61.488 19.991 
Ja_gt~ari 285.086 242.819 42.267 311.803 274.299 37.504 
Piracicaba 1.324.523 1.254.493 70.030 1.448.316 1.379.068 69.248 
Bacia 2.718.992 2.516.446 202.546 2.951.622 2.762.200 189.422 
Piracicaba 
Bacia Capivari 502.114 469.317 32.797 532.793 504.659 28. 134 
Bacia Jwtdiai 670.238 640.881 29.357 731.742 704.969 26.773 
Total 3.891.344 3.626.644 264.700 4.216.157 3.971.828 244.329 

fonte: Dados Adaptados de CETEC, 1999. 

O fato de sediar importantes centros de pesqutsas, tais como a Empresa 

Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (EMBRAP A), Escola Superior Agrícola "Luiz 

de Queiróz" (ESALQ-Usp), Instituto Agronômico de Campinas (IAC), 

Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (Cati), Unicamp, PUC-Campinas, 

UNIMEP, Universidade de São Francisco, dentre outros, torna-a atrativa para 

grandes contingentes populacionais que se fixam, permanentemente, em busca de 

capacitação em ensino, pesquisa e extensão qualificadas. 

Os municípios componentes dessa UGRHI embora procurem preservar 

algumas das características históricas e ambientais das cidades médias e pequenas -

perceptíveis na permanência de certos setores, como o agropecuário, mantém 

padrões tecnológicos tradicionais na conservação de um patrimônio arquitetônico 

remanescente das primeiras ocupações do findar do século XIX, dentre outros. 

Todavia, o processo de urbanização e crescimento industrial chegam à região, 

trazendo consigo a replicação dos problemas ambientais característicos dos grandes 

centros urbanos, constatando-se também a emergência das questões decorrentes de 

um crescimento não planejado. 
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d) Uso e Ocupaçfio do Solo 

A caracterização de uso e ocupação do solo é uma variável muito importante 

para esse estudo, pois nos permite compreender a distribuição espacial das principais 

atividades econômicas desenvolvidas na região e suas inter-relações com a 

intensidade dos processos responsáveis pela degradação do meio físico -

principalmente os recursos hídricos. 

Conforme podemos observar na Tabela l L, essa bacia apresenta 33.819,0 km2 

de áreas urbanas e, 1.370.445 km2 de áreas não urbanas. A sub-bacia do Alto 

Piracicaba é a que apresenta a maior concentração de áreas urbanas (10.775,0 ha), 

sendo seguida pelas sub-bacias dos rios Atibaia e Jundiaí. 

O intenso processo de êxodo rural ocorrido nessa região fez com que muitas 

áreas cultivadas fossem substituídas por pastagens19
, que ocupam atualmente cerca 

de 59,36% da área total da UGRHI. Essas áreas Localizam-se, sobretudo, nas sub­

bacias dos rios Atibaia, Baixo Piracicaba e Corumbataí. São seguidas pelo cultivo de 

lavouras temporárias20 ou anuais (22,35%), vegetação natural (6,6%), culturas 

permanentes21 (5,84%) e reflorestamentos (3,24%). 

19 São áreas que muitas vezes têm caráter improdutivo, voltadas à especulação mobiliária, ou pertencentes a 
órgãos inslitucionnis ou particulares. 

20 As áreas cultivadas com culturas temporárias - com ciclo de vida menor que I ano - tradicionalmente, passam 
por um processo de renovação anual em suas lavouras, onde máquinas pesadas revolvem todo o terreno 
causando, além da compactação, também perdas de grandes volumes de solo, que são lixiviados para o leito dos 
rios através da água das chuvas. 

21 As cultums pennanentes apresentam ciclo de vida longo, dispensando a renovação anual de suas lavouras. No 
entanto, exigem algumas práticas de tratos culturais durante todo o seu ciclo - tais como roçadas, capinas, 
adubações, etc. - em números superiores ao das culturas temporárias, devido sua maior pennanência no terreno. 
A quantidade de adubos e defensivos agrícolas necessários em cada lavoura dependerá, exclusivamente, do tipo 
de cultura instalada na área, e não necessariamente do seu ciclo produtivo, pois ambos exigem quantidades 
variadas desses produtos. No entanto, representam wna grande ameaça ao ambiente presente, pois na maioria das 
vezes, são utilizados sem as múúmas condições de segurança e em desacordo com as nonnas básicas existentes, 
tais como: o uso de EPis (equipamentos de proteção individual); época, horário e fonna de aplicação dos 
produtos; o tipo de produto utilizado; a quantidade do produto a ser aplicado; o tipo de equipamento; etc, 
podendo contanúnnr além dos cursos d'água também o solo, o próprio aplicador e, sobretudo, o consumidor final 
dos produtos agrícolas cultivados. 



Tabela 11: Principais Tipologias de Uso e Ocupação do Solo por Sub-bacias na UGRHI-PCJ (ha). 

Sub-Bacias Agricultura 

Temporária % 

Bai-xo Piracicaba 36.805.0 11.7 

Alto Piracicaba 104.442.0 33.3 

Rio Corumbataí 37.264.0 11.8 

Bai-xo Jaguari 42.343.0 13.5 

Rio 701,0 0,22 
Camanducaia 

Alto Jaguari 113.0 0.03 

Rio Atibaia 11.726.00 3.74 

Rio Capivari 73 .303.00 23.4 

Rio Jundiaí 7.286.00 2.32 

TOTAL 313.890 ,0 

Fonte: Dados Adaptados de CETEC, 1999. 

A % é com relação à àrea total da UGRHI. 

Pennanente 

3.533.0 

17.459.0 

3.545.0 

35.764.0 

7 .802,0 

2.819.0 

6 .891.0 

2 .180.0 

2.010.0 

82.005,0 

% 

0.04 

21.3 

4.32 

43.6 

9,51 

3.44 

8.4 

2.66 

2.45 

Cobertura Vegetal Reflorestamento Pastagem/Campo 

Área % Área % Área % 

13.825.0 13.37 1.815.0 4.0 131.651.0 15.8 

2.372.0 2.56 1.770.0 3.9 4.1.235.0 4.9 

12.598.0 13.60 8.748.0 19.2 105.385.0 12.6 

2.156.0 2.33 962.0 2.1 27.607.0 3.31 

3.869.0 4,18 4.390,0 9,6 58.654.0 7,04 

5.279.0 5.70 5.358.0 11.8 103.107.0 12.37 

34.295.0 37.03 12.393.0 27.3 209.628.0 26.1 

3.518.0 3.8 3.563.0 7.83 81.368.0 9.76 

14.694.0 15.87 6.479.0 14.3 74.901.0 8.9 

92.607.0 45.478,0 833.536,0 

Áreas Urbanas e Área Total 
Industriais da UGRHI 

Área % 

270.0 0.8 187.899.0 

10.775.0 31.9 178.053.0 

2 .719.0 3.0 170.259.0 

608.0 1.8 109.440.0 

313,0 0,9 85.729,0 

1.487.0 4.4 118.163.0 

6 .855.0 20.3 281.788.0 

4.398.0 13.0 161.168.0 

6.395.0 18.9 111.765.0 

33.819,0 1.404.264.0 
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Pela tabela anterior podemos observar, que as maiores extensões de áreas 

cultivadas com culturas anuais - estando aí incluídos os cultivos de cana-de-açúcar22 

- localizam-se nas sub-bacias dos rios Alto Piracicaba (I 04,442,0 ha), Capivari 

(73 .302,0 ha) e Baixo Jaguari (42.343,0 ha), ocupadas principalmente com 

plantações de cana, milho e olerícolas. 

As maiores extensões territoriais ocupadas por culturas permanentes, estão 

localizadas nas sub-bacias dos rios Baixo Jaguari , Alto Piracicaba e Camanducaia, 

com cultivados de aproximadamente 35.764,0ha, l7.459,0ha e 7.802,0ha ocupados 

respectivamente, com laranja, limão e uva de mesa. 

Esta UGRI-ll possui um índice de vegetação natural de aproximadamente 

6,60% - bastante abaixo da média estadual, que é de 13,7%. Esse valor corresponde a 

uma área de 92.606 ha, com as maiores concentrações situando-se nas sub-bacias dos 

rios Atibaia (34.295,5 ha), Jundiaí (J4.694,4 ha) e Baixo Piracicaba (13 .825,5 ha). 

As áreas de reflorestamento23 ocupam aproximadamente 45.478,0ha dessa 

bacia hidrográfica, destacando-se as sub-bacias dos rios Atibaia, Corumbataí e 

Jundiaí. 

Podemos dizer que essa região apresenta uma economia bastante abrangente e 

diversificada, contemplando grandes centros urbanos e industriais em plena 

ascensão, além de extensas áreas de cultivos agrícolas. Esse tipo de ambiente é 

propício ao desenvolvimento de problemas ambientais, sobretudo, aqueles 

relacionados aos recursos hídricos, uma vez que é sobre eles que incidem grande 

parte das ações desenvolvidas ao longo de toda a bacia. 

Os problemas mais comuns e perceptíveis nesse tipo de região estão 

relacionados: à deficiência de sistemas de saneamento básico, comprometimento da 

qualidade e da quantidade dos recursos hídricos presentes; assoreamento dos cursos 

d'água; comprometimento do lençol freático; dentre outros, e que, por conseguinte, 

decorrem em sérios conflitos sociais ao longo de toda a bacia. 

22 A cru1a-de-açúcar não é exatamente uma cultura de ciclo anual e sim semi-perene, apresentando ciclo de vida 
entre 18 e 30 meses. 

23 Essas áreas são constituídas por lbnnações llorestais artificiais e de valor comercial - nom1almente eucalipto e 
pinus. 
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Na Figura 3 podemos observar que, se do ponto de vista da ocupação espacial 

algumas formas de uso sócio-econômicos são maiores, não significa que do ponto de 

vista das interações desses usos com a água haja uma equivalência. As áreas de 

pastagem (que ocupam 60% da área total dessa UGRHI) respondem pelas menores 

demandas de água dessa bacia. Por outro lado, as áreas urbanas e industriais (que 

representam 2% da ocupação territorial dessa UGRHI) são responsáveis por 81 ,25% 

da água total demandada nessa região, sendo seguidas pela irrigação de culturas 

temporárias e também permanentes ( 17,51 %). A representação dessas demandas 

encontra-se na Figura 5, mais adiante. 

2,4% 

O Cull. Temp. e Perman. El Cobertura Vegetal O Reflorestamento 

O Pastagem El Áreas Urbanas 

Figura 3: Principais Tipologias de Uso e Ocupação do Solo na UGRHI-PCJ 

A demonstração desses valores, em cada uma das sub-bacias que compõem a 

UGRHI - 05, pode ser observada na Figura 4 a seguir. 
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Figura 4: Principais Tipologias de Uso e Ocupação do Solo por sub-bacia 
componente da UGRHI-PCJ. 

A Figura anterior nos leva a concluir que as sub-bacias onde concentram-se 

as maiores ocupações territoriais com áreas urbanas e industriais são aquelas, 

potencialmente, mais suscetíveis à ocorrência de problemas de escassez hídrica, em 

razão das elevadas demandas dos usuários urbanos e industriais presentes. Essa 

possibilidade torna-se ainda maior se essa ocupação for seguida por áreas com 

cultivos de lavouras temporárias e permanentes. No decorrer desse trabalho serão 

apresentados os valores das demandas de água ao longo de toda essa bacia 

hidrográfica. 

e) Disponibilidade Hídrica 

Os recursos hídricos possuem peculiaridades próprias e suas disponibilidades 

variam no espaço e no tempo, variando também suas demandas, que obedecem ao 

crescimento e ao desenvolvimento sócio-econômico de cada região e que podem 
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tornar-se fator limitante ao desenvolvimento regional, em razão de sua escassez ou 

de ocorrências excessivamente concentradas. 

Tabela 12: Disponibilidade Hídrica Superficial nas Sub-bacias que compõem a 
UGRHI-PCJ. 

Sub- Bacia Area de Drenagem Disponibilidade Hídrica 
(Km~) Ú7to(m3/s) 

Baixo Pimcicaba 1.878,99 4,17 
Alto Piracicaba 1.780,53 4,16 
Rio Conunbata1 1.702,59 4,65 
Baixo Jaguari 1.094,40 2,26 

Rio Camanducaia 857,29 3,54 
Alto Jaguari 1.1 81,63 3,19 
Rio Atibaia 2.8 17,88 7,26 
Rio Capivari 1.6 11,68 2,59 
Rio Jund.iaí 1.117,65 2,32 
Sub-Total 14.042,04 34,14 

Sistema Cantareira - 6,41 
Total 14.042,04 40,55 

Fonte: Dados Adaptados de CETEC, 1999. 

Pela tabela anterior podemos observar que a disponibilidade hídrica total 

(Q7,to) na UGRHI-PCJ é de 40,55 m3/s, com as maiores contribuições partindo das 

sub-bacias dos rios Atibaia, Corumbataí, Baixo Piracicaba e Alto Piracicaba. Se não 

considerarmos os usos não consuntivos - tais como a reversão para o Sistema 

Cantareira, a geração de energia elétrica, a navegação, o lazer e o turismo - o volume 

hídrico total na área remanescente será de 34, J 4 m3/s. Estima-se que nessa região 

ocorra uma perda consuntiva de água por volta de 12,52 m3/s, dos quais 15% são 

atribuídos aos usuários urbanos, 10% aos usuários industriais e 75% aos usuários 

irrigantes, repercutindo numa disponibilidade hídrica total final de 21,62 m3/s. Essas 

perdas são decorrentes de vazamentos e também de volumes utilizados pelos 

consumidores, mas não registradas nas micromedições. 

A tabela a seguir apresenta os valores das demandas de água por setor usuário 

em cada sub-bacia componente da UGRHI-PCJ. 
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Tabela 13: Demanda de Água por uso em cada Sub-Bacia da UGRHI-PCJ. 

Sub-Bacia Demanda de A~a por Ti110 de Uso (m3/s) Demanda Q7,10 DT/Q7,to 
Doméstico ludustrial Irrigação* Demais** Total(DT) (m3/s) (% ) 

(m3/s) 
Baixo 2,714 1,694 1,180 0,05 5,638 4,17 135,20 
Piracicaba 
Alto 2,486 2,984 1,398 0,053 6,92 1 4, 16 166,37 
Piracicaba 
Rio Co- 1,014 0,662 0,802 0,139 2,617 4,65 56,28 
rwnbataí 
Baixo 1,670 2,617 0,240 0,036 4,563 2,26 201 ,90 
Jaguari 
Rio 

Caman- 1,507 0,722 0,538 0,067 2,834 3,54 80,06 
ducaia 
Alto Jaguari 1,679 2,119 0,297 0,036 4,131 3,19 129,49 
Rio Atibaia 3,862 2,983 1,530 0,094 8,469 7,26 116,65 
Rio 1,582 1,640 0,970 0,036 4,228 2,59 163,24 
Capivari 
Rio Jundiaí 1,786 0,890 0,495 0,031 3,202 2,32 138,02 
Sub Total 18,31 16,31 7,46 0,523 42,61 34,14 124,8 
Cantareira - - - - 3 1,20 6,41 -
Total 73,81 40,55 182,02 

Fonte: Dados Adaptados de CETEC, 1999. 

A - É importante ressaltar que o Cadastro de Usuários Agrícolas disp01úvel no DAEE encontra-se bastante 
desatualizado, o que pode indicar uma demanda de água nesse setor signifiCiltivmnente maior que a apresentada 
aqui. 

** -Aqui estão incluídos os usos na agricultma, mineraç.'lo e pecuária. 

A tabela supra nos mostra a seguinte situação: 

a) É relevante destacarmos que essa região, apesar de abrigar uma população 

de, aproximadamente, 4.200.000 habitantes, e de apresentar uma demanda de água 

por volta de 42,61 m3/s- e, portanto, maior que a disponibilidade hídrica existente na 

região (34, 14 m3/s) - também transporta uma quantidade bastante significativa de 

água para a bacia do Alto Tietê, através do Sistema Cantareira, intensificando ainda 

mais os problemas de disponibilidade hídrica na região. Assim, a quantidade de água 

disponível/ habitante, que poderia ser de 0,0 11/s, passa a ser de 0,008 1/s, e a relação 

demanda/ disponibilidade hídrica deixa de ser de 124% para atingir, 

aproximadamente, 182%; 

b) As maiores demandas de água são atribuídas aos usuários domésticos, que 

captam um volume de 18,31 m3/s de água - o que corresponde a 42,97% do volume 

total de água consumido na região - excetuando-se a reversão para o Sistema 

Cantareira. Os maiores volumes captados são direcionados à sub-bacia do rio Atibaia 
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(3,862 m3/s) - região onde concentram-se os maiores centros urbanos de toda a 

UGRHI, tais como Campinas e Americana, com uma população estimada para o ano 

2000 acima de 1.100.000 habitantes ~ 

c) Os usuários industriais captam aproximadamente 16,3 1 m3/s de água - o 

que eqüivale a 38,27% da água total consumida nessa bacia. As maiores demandas 

ocorrem nas sub-bacias do Alto Piracicaba (2,984 m3/s), rio Atibaia (2,983 m3/s) e 

Baixo Jaguari (2,617 m3/s). Existem cerca de 3000 estabelecimentos industriais nessa 

UGRHI, mas apenas 240 cadastrados junto ao DAEE como usuários de águas 

superficiais e subterrâneas. No entanto, cerca de 100 estabelecimentos respondem 

por uma demanda de aproximadamente 95% do volume total consumido pelo setor. 

A sub-bacia do Alto Piracicaba contempla mais de 100 estabelecimentos industriais, 

distribuídos dentre os setores de máquinas agrícolas, papel e celulose, usinas de 

açúcar e álcool, químico, alimentos, bebidas, têxtil, refinarias, laticínios, além de 

abatedouros, etc. A sub-bacia do rio Atibaia cedia aproximadamente 62 

estabelecimentos industriais, diversificando-se entre os ramos têxtil, químico, papel e 

papelão, bebidas, defensivos agrícolas, alimentos, etc. As elevadas demandas de água 

na sub-bacia do Baixo Jaguari ocorrem, principalmente, em decorrência da intensa 

presença de indústrias dos setores têxtil, químico, produtos veterinários, bebidas, 

usinas de açúcar e álcool, etc. 

É importante ressaltarmos que, as indústrias de bebidas e as usinas de açúcar 

e álcool são consideradas as maiores consumidoras potenciais de água de toda a 

UGRHI, demandando grandes volumes de água durante todo seu processo produtivo. 

c) Existem aproximadamente 3720 irrigantes cadastrados nessa bacia 

hidrográfica, que respondem por uma demanda de aproximadamente 7,46 m3/s de 

água. A sub-bacia do rio Atibaia, apesar de não apresentar grandes extensões de 

áreas cultivadas (18.617,0 ha), destaca-se como a região onde concentram-se as 

maiores demandas de água de toda a UGRHI (1,530 m3/s), utilizando-as, 

principalmente, nos cultivos de milho, feijão, uva de mesa, hortifrutigranjeiros e 

laranja - culturas que demandam grandes volumes de água durante todo seu ciclo 

produtivo. As maiores extensões de áreas cultivadas estão localizadas na sub-bacia 

do Alto Piracicaba (121.901,0ha), que por sua vez demandam um volume de água 
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para irrigação de apenas 1,398 m3/s, destinada ao cultivo de hortifrutigranjeiros e 

laranja. Notamos assim, que os maiores consumos de água pelo setor agrícola não 

estão correlacionados às grandes extensões de áreas cultivadas, mas ao tipo de 

cultura implantada em cada sub-bacia - que podem demandar volumes diferenciados 

desse recurso durante todo seu ciclo produtivo -, além das condições climáticas24 

presentes. 

d) Podemos verificar que a relação demanda/disponibilidade hídrica, de uma 

maneira geral, encontra-se bastante comprometida ao longo de toda essa bacia, 

apresentando valores muito superiores aos recomendados25 50%. Os problemas mais 

expressivos de escassez hídrica são evidenciados nas sub-bacias dos rios Baixo 

Jaguari, Alto Piracicaba e Capivari, com as maiores demandas de água sendo 

atribuídas aos usuários industriais, sobretudo, os setores de bebidas, papel e celulose 

e usinas de açúcar e álcool; 

e) Se considerarmos a reversão para o Sistema Cantareira, notamos que as 

demandas de água na região se elevam de 42,61 m3/s para 73,81 m3/s - o que 

corresponde a um aumento de 73,22% no volume total de água consumida nessa 

bacia, intensificando ainda mais os problemas de disponibilidade hídrica existentes 

na região. 

Embora cada sub-bacia apresente situações de escassez hídrica próprias e 

diferenciadas, os problemas atingem, de uma maneira geral, todas elas. Isso pode 

estar condicionado às questões de disponibilidade hídrica, às atividades econômicas 

que mais se destacam na região, à quantidade de pessoas que habitam cada sub-bacia, 

dentre outros. 

A representação gráfica das demandas de água por tipo de uso, apresentadas 

anteriormente, podem ser observadas na Figura 5, que nos aponta para os maiores 

consumidores de água dessa bacia. 

2 ~ As culturas instaladas em regiões mais áridos necessitam de mais regos durante todo o dia, em virtude do 
grande escassez de chuvas. 

25 Quando a somo dos vazões captadas em w11a detenninada bacia lúdrográfica, ou em parte dela, superar 50% da 
respectiva vaziio núnima, a mesma será considerada crítica pela autoridade outorgante e haverá gerenciamento 
especial, que levará em conta o monitormnento da qmmtidade e qualidade dos recursos lúdricos, a constituição de 
comissões de usuários supervisionadas pelas entidades estaduais de gestão de recursos lúdricos, a obrigatoriedade 
de implantação, pelos usuários, de programas de racionalização do uso de recursos lúd1icos, etc. 
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31,2 

0,5342 7,46 

D Doméstico O Industrial O Irrigação O Demais usos Sistema Cantareira 

Figura 5: Demanda de Água por Uso na UGRHI-PCJ (m3/s) 

Os aqüíferos subterrâneos da UGRHI-PCJ têm um potencial de vazão 

explotável da ordem de 24 m3/s. São utilizados para o abastecimento doméstico, o 

consumo industrial e como manancial complementar para o abastecimento público. 

Estima-se que atualmente estejam sendo explorados nessa região por volta de 5.000 

poços, com uma produção anual de 127 milhões de m3, ou 3,0 m3/h/poço - o que 

representa uma exploração de 16% do seu potencial - pois a baixa produtividade dos 

poços existentes limita seu uso mais intensivo. Além disso, nota-se que em locais o*­

nde esses mananciais têm sido explorados, ocorrem freqüentes rebaixamentos dos 

aqüíferos, com significativas reduções na produção dos poços. No entanto, ainda 

existe uma grande falta de informações quanto a esse assunto, impossibilitando uma 

melhor análise dos problemas verificados até então. 

A Figura 6 apresenta uma comparação da relação demanda X disponibilidade 

hídrica presente ao longo de toda essa bacia, demonstrando possíveis situações de 

comprometimento hídrico. 
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Pela figura anterior podemos notar que a sub-bacia do rio Jaguari apresenta as 

piores situações de comprometimento hídrico, dentre todas as demais sub-bacias 

componentes dessa UGRHI, com uma relação demanda/disponibilidade hídrica de 

20 I ,9%, atribuídas principalmente aos estabelecimentos industriais ali instalados. É 

seguida pelas sub-bacias dos rios Alto Piracicaba (166,37%), Capivari (163,24%), 

Jundiaí (138,02%), Baixo Piracicaba (135,20%), Alto Jaguari (129,49%), Atibaia 

(116,65%), Camanducaia (80,06%) e Corumbataí (56,28%). 

f) Principais Fontes de Poluição dos Recursos Hídricos 

1) Esgotos Sanitál'ios 

Pela Tabela 14 podemos observar que os sistemas de esgotos sanitários da 

UGRHI-PCJ apresentam condições de saneamento básico típicas do interior do 

Estado, com um alto percentual de coleta de esgotos (86% da população urbana) e 

distribuição de água potável e, por outro lado, com índices de tratamento e 

disposição final dos efluentes líquidos bastante reduzidos ( 18,4%). 
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Tabela 14: Sistemas de Esgotos Sanitários nas Sub-bacias que compõem a 
UGRHI-PCJ. 

População lndice de Carga Poluidora (kgnnoldia) 
SUB-BACIA Urbana Atendimento(%) 

(bab.) Coleta Trata· Potencial Remanes- % 
mento cente Removida 

Camanducaia 55.8 12 86 6 3.009 2.828 6,0 

Jaguari 242.819 85 17 13.242 11.021 16,7 

Atibaia 757.757 82 1 40.855 40.538 1,0 

Conunbatai 205 .565 98 5 11.087 10.180 8,2 

Piracicaba 1.254.493 88 26 67.592 50.268 25,6 

Bacia 2.516.446 87 15 132.776 114.835 13,5 
Piracicaba 
Bacia Capivari 466.317 85 I 25.307 24.930 1,5 

Bacia JwH:liaí 640.881 86 42 34.731 20.038 42,3 

TOTAL 3.626.644 86 8 192.813 157,320 18,4 

Fonte: Dados Adaptados de CETEC, 1999. 

A bacia do rio Piracicaba abriga uma densa rede urbana e um importante 

parque industrial, estando em sua maior extensão ocupada por pastagens e culturas 

de citrus, cana, café e milho. Origina-se a partir da confluência dos rios Jaguari e 

Atibaia com nascentes, respectivamente, nos estados de Minas Gerais e São Paulo. 

Seu principal tributário é o rio Corumbataí. 

Ao longo de seus percursos esses rios recebem os efluentes domésticos 

provenientes de 40 municípios - abrigando uma população urbana de 

aproximadamente 2.516.446 habitantes- da qual 87% são atendidos com sistemas de 

coleta, e somente 15% com sistemas de tratamento de esgotos - o que indica uma 

remoção de cargas orgânicas potenciais de apenas 13,5% do volume total produzido. 

Essa região abriga o maior contingente populacional de toda a UGRHI, sendo 

também responsável pela geração do maior volume de cargas orgânicas de origem 

sanitária, pois são poucos os municípios que desenvolvem algum tipo de sistema de 

tratamento para os efluentes por eles gerados. Os maiores índices de atendimento 

encontram-se na sub-bacia do rio Corumbataí (com 98% de coleta). Os valores mais 

reduzidos encontram-se na sub-bacia do rio Atibaia (82%), onde Campinas, o maior 

núcleo urbano da região, lança seus esgotos, respectivamente, nos ribeirões e 

córregos das sub-bacias do rio Atibaia (36%), rio Quilombo (I I%) e Capivari (53%). 
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O rio Capivari percorre uma região predominantemente agrícola, ocupada por 

plantações de cana, mi lho e café, além de pastagens e reflorestamentos. Recebe 

efluentes de sete municípios, dos quais 5 não possuem qualquer sistema de 

tratamento de esgotos. Abriga uma população urbana de aproximadamente 466.317 

habitantes, dos quais 85% contam com sistemas de coleta, e somente I% com 

sistemas de tratamento de esgotos, demonstrando uma eficiência de remoção de 

cargas orgânicas potenciais de apenas I ,5%. 

O rio Jundiaí recebe efluentes de 7 municípios, abrigando uma população de 

aproximadamente 640.881 habitantes. Os sistemas de coleta de esgotos contemplam 

86% dessa população, e somente 42% dos habitantes são atendidos com algum 

sistema de tratamento para efluentes sanitários. Dentre as três bacias que formam a 

UGRHI-05 esta é a que possui o maior número de sistemas de tratamento para os 

efluentes gerados, eliminando mais de 42% de toda a carga orgânica gerada. 

O lançamento de esgotos sanitários, em termos de cargas orgânicas 

potenciais, é um dos principais responsáveis pela degradação e comprometimento da 

qualidade dos cursos d 'água ao longo de toda essa bacia hidrográfica. E, embora o 

afastamento dos esgotos por meio de redes coletoras seja satisfatório, é quase 

absoluta a falta de tratamento desses efluentes antes do seu lançamento nos corpos 

d 'água receptores, que na grande maioria das vezes são também mananciais de 

abastecimento da rede pública de água. 

Dessa forma, torna-se fundamental a implantação e o incremento no número e 

na eficiência dos sistemas de tratamento desenvolvidos ao longo de toda essa 

UGRHI, de modo que possam ser restabelecidos os padrões qualitativos e também 

quantitativos dos cursos d'água presentes. 

2) Esgotos Industriais 

Segundo dados da CETESB, em 1998 a UGRHI-PCJ contemplava cerca de 

338 estabelecimentos industriais, responsáveis pela geração de 598,8 tosas/dia de 

cargas orgânicas potenciais e 82,4 tosos/dia de cargas orgânicas remanescentes - o 

que indica uma eficiência média de remoção de 86,2%. As indústrias sucro­

alcooleiras geram uma carga orgânica potencial de 851,5 tosas/dia e carga 
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remanescente de 0,08 tosos/dia, em decorrência dos eficientes sistemas de tratamento 

que desenvolvem e da aplicação nas lavouras existentes na região de efluentes 

industriais líquidos como fertilizantes (vinhaça). Ressalve-se, porém, que algumas 

indústrias apresentam índices de remoção superiores a 90%, enquanto outras não 

contam com qualquer sistema de tratamento para os efluentes gerados, conforme 

podemos observar na tabela abaixo. 

Tabela 15: Cargas Poluidoras Totais geradas por Esgotos Industriais na UGRHI­
PCJ. 

Su b-Bacia Carga Po1uidora (t080y'dia) Sucro-AJcooleira 
(looo5/'dia) 

Potencial Rcmanesc. Eficiência Potencial Remanesc. 
% 

Bacia Piracicaba 526,9 48,4 90,81 7 10,7 0,08 

Bacia Capivari 8,1 0,5 93,83 140,8 -
Bacia Jundiaí 63,9 33,5 45,57 - -
TOTAL 598,9 82,4 86,24 851,5 0,08 

Fonte: Dados Adaptados de CETEC, 1999. 

Na sub-bacia do rio Piracicaba localizam-se o rnator número de 

estabelecimentos industriais de toda a UGRHI - distribuídos dentre os setores de 

papel, celulose, alimentos, têxtil, couro, metalúrgico, químico, petroquírnico, etc -

excetuando-se as usinas de açúcar e álcool. Esses estabelecimentos geram uma carga 

orgânica potencial de 526,9 tosos/dia, que após tratamento lançam nos cursos d'água 

uma carga orgânica remanescente de 48,4 tosos/dia - indicando uma eficiência de 

remoção acima de 90%. 

Na sub-bacia do rio Jundiaí estão estabelecidas cerca de 64 indústrias dos 

mais diferentes ramos: tecelagem, componentes eletrônicos, abatedouros, alimentos, 

fertilizantes, bebidas, papel e papelão, químico, dentre outros, desenvolvendo cerca 

de 63,9 tosos/dia de cargas orgânicas potenciais, que depois de submetidas ao 

tratamento, lançam aproximadamente 33,5 tosm/dia de cargas orgânicas 

remanescentes nos cursos d'água - revelando urna eficiência de remoção de apenas 

45,57%. 

Merece destaque nessa UGRHI a bacia do rio Capivari que, apesar de sediar 

apenas 21 estabelecimentos industriais geradores de uma carga orgânica potencial de 

8, I tosos/dia - distribuídos dentre os setores químico, farmacêutico, bebidas, têxtil, 
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abatedouros, etc. - lançam apenas 0,5 tosos/dia de cargas remanescentes nos cursos 

d'água, ou seja, uma eficiência de 93,83%. 

As usinas de produção de açúcar e álcool são consideradas grandes poluidoras 

potenciais, mas graças à técnica de aproveitamento de seus subprodutos (vinhaça) 

como fertilizantes para as lavouras instaladas na região, sua eficiência de remoção de 

cargas poluidoras atinge um nível de 99%. Por outro lado, essa prática pode trazer 

conseqüências bastante negativas aos cursos d'água presentes, pois a aplicação da 

vinhaça pode se tornar uma importante fonte de poluição difusa, já que, 

normalmente, são distribuídas sem as devidas normas de controle e planejamento. 

De urna maneira geral, os sistemas de tratamento utilizados nessa UGRHI 

apresentam bons índices de remoção de cargas orgânicas (próximos a 86%) - ainda 

que pudessem ser maiores, caso todas as indústrias presentes desenvolvessem algum 

tipo de tratamento para os efluentes por elas gerados. Apesar disso, o volume de 

efluentes industriais lançados nos cursos d'água, diariamente, é ainda bastante 

elevado (próximo a 84,5 tonos), reafirmando assim, a necessidade de um incremento 

no número de estabelecimentos adeptos dessa prática. 

Se compararmos a eficiência dos sistemas de tratamento adotados pelas 

empresas de abastecimento público com aqueles desenvolvidos pelos 

estabelecimentos industriais, verificamos que esses últimos são, incontestavelmente, 

mais eficientes e lançam quantidades de cargas poluidoras remanescentes muito 

menores nos cursos d'água presentes, ou seja, 157 tosos,dia de cargas remanescentes 

de lançamentos de esgotos sanitários, contra 82,48 tosos,dia de efluentes 

remanescentes de origem industrial. 

g) Disposição de Resíduos Sólidos 

1) Domésticos 

Os dados aqui apresentados foram coletados junto à CETESB e no trabalho " 

Concepção, Estudos de Apoio e Preparação de Programas de Investimentos para 

Proteção dos Recursos HJdricos das Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí ". 
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As informações reunidas sobre os pontos de disposição de resíduos 

domésticos, foram obtidas no Inventário Estadual de Resíduos Domiciliares 

elaborado, inicialmente, pela CETESB com dados de 1997, como parte integrante do 

Programa Estadual de Resíduos Sólidos, e atualizados com dados de 1998. 

Este inventário consiste na avaliação e classificação da destinação final, e 

usinas de compostagem de resíduos sólidos domiciliares. Em todas as instalações é 

aplicado um formulário padronizado, composto por 41 itens com informações sobre 

as principais características locacionais, estruturais e operacionais de cada instalação. 

As informações obtidas recebem pontuações que, reunidas, compõem o Índice de 

Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR) e o Índice de Qualidade de Usinas de 

Com postagem (IQC). Os índices possuem intervalos de variação de O a I O, 

possibilitando o enquadramento do sistema em três condições: Inadequada26 (de zero 

a 6,0), Controlada27 (6, 1 a 8,0) e Adequada28 (8, 1 a 1 0,0). 

Por ser uma região altamente urbanizada, a produção de resíduos 

domiciliares/ comerciais e hospitalares nessa região é a 28 maior do Estado, abaixo 

somente da Região Metropolitana de São Paulo. 

A produção diária de resíduos sólidos domiciliares nessa UGRHI é de 

aproximadamente 3303,55 toneladas. O manejo desses resíduos ocorre através de 

aterros, valas sépticas ou mesmo lixões, praticamente inexistindo planos integrados 

de manejo de resíduos, associando-se várias técnicas de tratamento e disposição 

final. 

Entre os 58 municípios pertencentes a essa UGRHT, 24 apresentam sistemas 

de aterros sanitários, 12 aterros em valas, 2 aterros controlados e 20 lixões. Entre os 

aterros sanitários, 11 apresentam condições adequadas de utilização e 9, condições 

controladas. Os demais são operados em condições inadequadas. Dentre os 16 aterros 

em valas e controlados existentes, 4 operam em condições adequadas, 6 em 

condições controladas e 4 em condições inadequadas. Das disposições em lixões, 

apenas 4 operam de forma controlada, e os demais de forma inadequada. 

26 O sistema não atende às exigências técnicas mlnimas de localização, infra-estrutura e operação, implicando em 
risco potencial e imediato ao meio ambiente e à saúde humana. 
21 O sistema atende parte significativa das exigências núnimas locacionais, mas que, pela deficiência de infra­
estmtura e operação, implica em significativo potencial de poluição ambiental. 
28 O sistema apresenta garantias suficientes de proteção ao meio ambiente e à saúde pública. 
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2) Serviços de Saúde 

Nessa região existe uma grande carência de dados confiáveis sobre essa 

variável, além de uma falta de controle sobre sua destinação. Estima-se que, 

diariamente, sejam produzidas 12 t de resíduos sólidos de origem hospitalar nessa 

UGRHI. 

Por isso, grande parte desse material é misturado ao lixo comum, recebendo o 

mesmo tipo de tratamento, tornando-se uma séria ameaça a catadores, além de ficar à 

disposição de agentes endêmicos e vetores de transmissão de doenças, como as aves, 

ratos e insetos. A incineração a céu aberto ocorre de forma rotineira nos diversos 

depósitos de resíduos existentes. 

Somente os municípios de Rio Claro, Saltinho, Holambra, Limeira e 

Americana dispõem esses resíduos em valas sépticas, separadamente do lixo comum. 

Além desses municípios, também os municípios de Santa Gertrudes, Rio das Pedras, 

Joanópolis, Santa Bárbara D'Oeste e Santo Antonio da Posse dispõem esses resíduos 

em lixões. 

Tem-se o conhecimento da existência de 5 incineradores convencionais e 

microondas em operação nessa região , que recebem os resíduos de outros 

municípios, havendo uma certa rede de fluxo dentro da bacia. 

3) Industriais 

Na UGRHI-PCJ são produzidos cerca de 105.424,7 t/ano de resíduos sólidos 
I 

de origem industrial classe I, 952.307,0 t/ano de resíduos classe 11, e 135.398,6 t/ano 

de resíduos classe 111, totalizando 1.193.130,3 t/ano de resíduos industriais gerados. 

A região da bacia do rio Piracicaba se caracteriza pela pequena oferta de 

sistemas de tratamento e/ou disposição final. Algumas empresas ainda continuam 

utilizando instalações de terceiros. Também uma grande parte das empresas estão 

armazenando seus resíduos e, estudando uma adequada disposição. Para estas, a 

CETESB, aceita o armazenamento desde que temporário e tecnicamente adequado. 

Outra solução apresentada por algumas empresas é a reciclagem desses resíduos nas 

diversas etapas do seu processamento. 
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Na bacia do rio Jundiaí não há aterros industriais particulares. O que existem 

são 15 sistemas de estocagem para os resíduos de classe I. 

As 83 indústrias prioritárias levantadas nessa sub-bacia, geram, diariamente, 

cerca de 50 t de resíduos sólidos perigosos (classe 1), 600,6 t de resíduos não inertes 

(classe II), e 125,2 t de resíduos inertes (classe UI). 

Na bacia do rio Capivari também não existem aterros industriais particulares 

para o recebimento dos resíduos sólidos gerados pelas indústrias da região. Essas por 

sua vez, não possuem sistemas de disposição para seus resíduos sólidos. Atualmente, 

somente 3 indústrias mantém sistemas de estocagem de resíduos classe I. Nessa 

região não existem sistemas de destinação final para os resíduos sólidos perigosos, 

bem comum empresas de reprocessamento ou coprocessamento dos mesmos. 

Por isso, a CETESB, vem executando ações de controle de poluição por 

resíduos sólidos, aplicando a legislação ambiental vigente e as normas pertinentes ao 

assunto. Como resultado, algumas empresas optaram pelo coprocessamento de seus 

resíduos em fornos utilizados na fabricação de cimento, localizados nos estados de 

Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro, após aprovação dos respectivos órgãos 

ambientais e da CETESB, já que em São Paulo essa técnica ainda está em fase de 

teste. 

3. 2. 1. Uma Análise Crítica do Proces.w de elaboraçcio do Relatório de 

Situação do CBH-PCJ. 

O comitê de bacia hidrográfica dos rios PCJ foi o primeiro comitê a ser 

instalado no Estado de São Paulo. O processo previsto para sua constituição é o 

seguinte: 

Os interessados devem inscrever-se junto ao comitê, apresentando uma 

documentação que confirme sua existência legal e comprove sua experiência de 

atuação na área de recursos hídricos. 

A cada dois anos são realizadas reuniões entre cada um dos segmentos que 

compõem o comitê - ou seja, Estado, Municípios e Sociedade Civil - para que sejam 

definidos quais serão as entidades (pessoas jurídicas) representantes de cada um 
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desses segmentos. A definição dos representantes dos segmentos, estadual e 

municipal, normalmente, não gera grandes discussões. 

No entanto, as reuniões para a definição das entidades representantes do 

segmento sociedade são, quase sempre, tumultuadas. Isso decorre do fato de 

existirem muitas entidades cadastradas em atuar junto ao comitê, quando comparadas 

com o número de vagas disponíveis. Por essa razão, a escolha acaba oconendo 

através de um processo eletivo, onde a secretaria executiva do comitê, juntamente 

com os interessados, definem quais serão as entidades integrantes do segmento 

sociedade, buscando o estabelecimento de um consenso. 

Todavia, a seleção dessas entidades29 está diretamente relacionada com sua 

força, atuação, experiência e poder de retórica diante das discussões travadas ao 

longo de todas as reuniões pleiteadas anteriormente no comitê. Seus representantes 

(pessoas fisicas) são eleitos de acordo com sua experiência de atuação e decisão 

junto ao comitê, além da disponibilidade de tempo para participarem das reuniões 

promovidas periodicamente. 

Entidades novas ou menos experientes, dificilmente conseguem ter 

representação junto a este colegiado, pois as vagas, apesar de existentes, já 

encontram-se preenchidas por outras entidades mais articuladas. E, nem mesmo a 

secretaria executiva permite que emirjam entidades mais fragilizadas, pois a presença 

de entidades mais organizadas e experientes é considerado, pelos mesmos, ponto 

fundamental ao fortalecimento e sustentação do comitê de bacia. 

Definida sua estruturação e, obedecendo às determinações da Política 

Estadual de Recursos Hídricos, deu-se início ao processo de elaboração do Relatório 

de Situação dos Recursos Hídricos (Relatório Zero) da bacia hidrográfica dos rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí. O desenvolvimento dos trabalhos contou com a 

colaboração da equipe técnica do Centro Tecnológico da Fundação Paulista de 

Tecnologia e Educação de Lins (CETEC), que recebeu o apoio do GT -PL do próprio 

comitê, auxiliando no aperfeiçoamento das informações levantadas junto aos órgãos 

públicos (estaduais e municipais) e privados competentes, partindo da hipótese de 

29 Algumas entidades que têm representação praticamente assegurada junto ao comitê PCJ são: a SEMAE e a 
CIESP, dentre outras, pois, segundo um representante do Estado entrevistado, são entidades que tem 
representação por todo o comitê e fazendo sempre colocações bem lhndamentadas e relevantes para o mesmo. 
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que a sua experiência com relação às reais características da área, auxiliaria na 

conclusão de um documento com um melhor nível de detalhamento. 

A metodologia adotada pela equipe da CETEC de Lins baseou-se no Termo 

de Referência30 proposto pelo CORHI, que indicava os principais itens que deveriam 

ser contemplados nesse tipo de documento, deixando claro que não teria a obrigação 

de trabalhar no sentido de gerar novos dados sobre a situação dos recursos hídricos 

presentes na bacia mas, sim, fazer uma coleta das informações mais recentes 

disponíveis e definir os estudos necessários para a avaliação preliminar dos dados 

necessários e inexistentes. 

Baseados nisso, o CETEC encaminhou a todas as prefeituras muntctpats 

integrantes dessa UGRHI um questionário com perguntas que buscavam fazer uma 

caracterização de cada município, relacionando aspectos do meio físico e do 

desenvolvimento sócio-econômico. No entanto, muitos questionários não foram 

respondidos de uma maneira satisfatória para o propósito supranotando-se um grande 

volume de informações incoerentes - indicando que os mesmos podem ter sido 

respondidos por pessoas completamente alheias a essa área de atuação, além de 

muitos questionários não terem sequer sido respondidos. 

As informações adquiridas nos demais órgãos também apresentavam-se 

bastante inconsistentes, encontrando-se incompletas e desatualizadas ou, 

freqüentemente não estavam disponíveis. Esses fatos fizeram com que o documento 

concluído deixasse de apresentar a qualidade e a quantidade de informações 

necessárias, gerando a insatisfação de uma grande parcela dos representantes desse 

colegiado regional. 

De fato, as opiniões com relação à qualidade das informações 

disponibilizadas, tanto no Relatório Zero Estadual quanto no Relatório de Situação 

dessa bacia hidrográfica, são bastante divergentes. Na opinião do representante 

técnico do Estado com atuação nesse comitê, apesar das informações levantadas não 

30 A metodologia adotada para a elabomção dos relatórios de situação de cada comitê foi proposta em 1997 
quando uma equipe técnica do CORJll reuniu-se com alguns representantes dos comitês de bacias - sobretudo os 
secretários executivos- com o objetivo de elencarem todos os tipos de infonnações que deveriam ser 
contemplados nesse tipo de documento, e a partir dnl criarem uma metodologia única a ser seguida por todos os 
conútês de bacin, facilitando assim a condução do Relatório de Sihtação dos Recursos Hídricos no Estado de São 
Paulo. 
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estarem condizentes com aspectos da realidade sócio-ambiental da área dessa bacia 

hidrográfica, o documento contemplou grande parte das expectativas da maioria dos 

representantes atuantes e, pelos mesmos, foi considerado um bom referencial para o 

encaminhamento e o estabelecimento de ações prioritárias a serem desenvolvidas na 

área. Essa também é a opinião do técnico do CORRI, que afirma que o fato do 

Relatório de Situação ser um documento de periodicidade anual e suas informações 

serem constantemente reavaliadas, não haverá maiores problemas em utilizá-las 

como referencial para o estabelecimento de ações prioritárias ao longo do Plano de 

Bacias. O representante da CETEC, afu·mou que essa falhas foram sempre levadas ao 

conhecimento de todos os representantes do comitê no decorrer de todo o trabalho. 

Entretanto, a opinião do representante técnico municipal entrevistado diverge 

das opiniões anteriores. Para ele, apesar das informações terem sido discutidas 

conjuntamente com a equipe técnica do GT-PL e terem sido incorporados novos 

conhecimentos e detalhes importantes, o documento ficou muito a desejar, e não 

apresentou informações com a qualidade que teriam, caso o documento tivesse sido 

conduzido por uma equipe técnica com uma certa experiência em atuar na área da 

bacia hidrográfica em questão - afirmando que essa experiência traria à tona uma 

característica mais crítica ao Relatório supra. 

À medida que as informações iam sendo pré-definidas entre os técnicos 

contratados e o grupo do GT-PL, eram elaborados relatórios de andamento das 

atividades e apresentados ao plenário do comitê. Segundo os representantes do 

segmento Estado, essa etapa permitiu a participação e o envolvimento dos demais 

representantes do comitê nas questões pertinentes à elaboração do documento -

sobretudo dos representantes de entidades da sociedade civil - que puderam fazer 

suas observações e sugerirem novas propostas ao documento apresentado. A adesão 

ou não dessas sugestões ao documento final ficaram condicionadas à aprovação pelo 

plenário, bem como às suas viabilidade e coerência técnicas para a região. 

Um aspecto muito importante identificado nessa pesquisa é de que, embora 

prevista a elaboração desse documento de forma integrada, descentralizada e 

participativa, essa situação não ocorreu de uma maneira geral, pois o documento 

proposto acabou sendo praticamente conduzido pela equipe técnica do CETEC, 

ouvindo as opiniões dos técnicos do GT-PL. A partir daí, a cada etapa de 
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apresentação, o mesmo já encontrava-se praticamente definido, e a adesão de novas 

propostas, pelos demais representantes do comitê, tornava-se pouco viável. 

Mas, um representante do segmento municipal declarou que, apesar das 

reuniões serem abertas, a participação e o envolvimento de todos os segmentos 

representantes ainda é bastante incipiente, o que poderia estar relacionado não só ao 

perfil sócio-econômico e ao conjunto de interesses distintos de cada representante 

presente, mas por tratar-se dos resquícios de uma cultura patrimonialista, onde as 

pessoas, passivamente, esperam pela solução dos problemas existentes. E, ainda 

afirma, que a ausência de envolvimento de alguns setores da sociedade civil nesse 

contexto de discussão e decisão deveu-se ao fato do Relatório Zero apresentar 

características e informações numa linguagem técnica, de diflcil acesso e divulgação, 

que inviabiliza a compreensão daqueles que não pertencem a uma dada área de 

conhecimento e atuação, e que por isso, sentem-se intimidados em exporem suas 

opiniões diante de um público tão grande nas reuniões de plenárias, pelo temor de 

serem desdenhados. 

Ademais, para ele, ainda existiria uma grande confusão quanto ao conceito de 

gestão tripartite. Sua legitimidade deveria embutir esforços do Estado, municípios e 

sociedade civil em prol de objetivos comuns, não permitindo que um jogo de 

interesses individualistas, tornassem as discussões cada vez mais cansativas e 

infindáveis, como, no geral, acaba ocorrendo. 

Os técnicos representantes do segmento Estado afirmam que a participação de 

diferentes segmentos nessas discussões colaboraria na melhoria da qualidade das 

informações relatadas no documento final. Entretanto, além do envolvimento dos 

representantes de entidades da sociedade civil31 nesse contexto ser ainda bastante 

pequeno, não se sabe até que ponto a visão estadual sobre a questão gostaria de se 

ver preterida ou subordinada a visões diversas que, eventualmente, emergissem de 

outros segmentos, especialmente da sociedade civil. 

Ao contatarmos alguns representantes desse setor (sociedade civil), estes 

foram os que mais se esquivaram de concederem as entrevistas, talvez, pelo ambiente 

31 É importante ressaltannos que representantes dos vários segmentos representantes desse comitê foram 
procurados para prestarem infonnações sobre as questões que estão sendo investigadas nesse trabalho. No 
entanto, os representantes do segmento sociedade civil foram os que mais se esquivaram das entrevistas, e poucos 
se dispuseram a contribuir com essa pesqtúsa, demonstmndo uma certa insegurança em falar sobre wn documento 
de tamanha abrangência e importância para a área da bacia lúdrográfica. 
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de descrença na sustentabilidade do processo en1 que estão envolvidos e que será 

melhor enfatizado no decorrer desse trabalho. 
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3. 3. CARACTERIZAÇÃO DO PLANO DE BACIA DO CBH-PCJ: uma 
breve síntese 

Conforme dissemos anteriormente, o Plano de Bacia é um plano de 

investimentos financeiros, destinados à recuperação das características sócio­

ambientais da área de uma bacia hidrográfica. O comitê dos rios Piracicaba, Capivari 

e Jundiaí foi pioneiro dentre todos os demais comitês do estado em apresentar seu 

plano, propondo as ações, projetos, obras e ações emergenciais para a área dessa 

bacia. 

Essa UGRHI é considerada bastante crítica, tanto pelo lado das pressões por 

demandas de água - visto que em muitas regiões superam excessivamente as 

disponibilidades -, como pelo lado do comprometimento da qualidade dos cursos 

d'água presentes, em razão dos constantes problemas de incrementos de cargas 

poluidoras lançadas diariamente, e que comprometem, em ritmo cada vez mais 

acelerado, os aspectos qualitativos dos principais mananciais de abastecimento 

público presentes. 

Por essa razão, a Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras 

(SRHSO) desenvolveu, através do Consórcio Figueiredo Ferraz) Coplasa, estudos 

para a definição de um programa de investimentos visando à recuperação dos 

recursos hídricos dessa bacia. Esse trabalho foi realizado entre os anos de 1998 e 

1999 e recebeu a denominação de Projeto de Qualidade das Águas e Controle da 

Poluição Hídrica (PQA), englobando uma análise das condições existentes na região, 

e fazendo previsões32 de demandas futuras de água, definindo ações, programas, 

serviços e obras, propondo a recuperação e a proteção dos recursos hídricos até o 

horizonte de 2020, com estimativas dos custos respectivos. 

Dada a atualização e abrangência desse projeto, foi proposto que suas metas 

de curto prazo viessem a constituir os objetivos e metas do Plano de Bacias 

2000/2003 do CBH-PCJ, sugerindo o desenvolvimento de ações, medidas e 

programas, tidos como prioritários no âmbito daquele projeto, considerando que seus 

32 Esse projeto defmiria ações, projetos, programas, serviços e obras para horizontes de curto, médio e longo 
prazos (2000/2005, 2005/20 lO, 2010/20 I 5 e 20 I 5/2020). 
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objetivos e metas de curto prazo deveriam englobar componentes33 de Gestão dos 

Recursos Hídricos e componentes de Serviços e Obras, ambas direcionadas pelos 

Programas de Duração Continuada existentes. Essa proposta foi aprovada pelo 

plenário do Comitê das Bacias dos rios Piracicaba/ Capivari/ Jundiaí, através da 

Resolução CBH-PCJ n. o 81/99. 

Além do PQA, o Plano de Bacias teve como referências básicas: a) o 

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos, elaborado pelo grupo técnico do 

CORHI, em 1999; b) o Plano Integrado de Aproveitamento dos Recursos Hídricos 

das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista; c) Concepção, Estudos de 

Apoio e Preparação de Programa de investimentos para Proteção e Aproveitamento 

dos Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí I a e 23 etapas. 

As componentes Gestão de Recursos Hídricos e Serviços e Obras são 

formadas por 47 subprogramas específicos, sendo também definidos os objetivos, a 

metodologia de execução das obras, e as metas de cada um deles. O Plano de Bacia 

na sua íntegra pode ser acompanhado nos Anexos I e 2 desse trabalho (representado 

através do Anexo A6 e dos Quadros 4.4.4. e 4.4.5 do Plano de Bacia do CBH-PCJ 

2000/2003). 

Na tabela a seguir podemos acompanhar uma breve apresentação dessas duas 

componentes mencionadas, e dos 47 subprogramas que as definem. 
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Tabela 16: Relação dos 47 Subprogramas propostos no PQA e que contemplam o 
Plano de Bacia da UGRHI-PCJ. 

A - COMPONENTE DE GESTAO DE RECURSOS HIDRICOS 
Projetos 

Item Sub-Componentes e Seções 
Priorizados 

A.l Desenvohimento Institucional 
Al.l Orgãos de coordenação c integração participativa 
Al.2 Orgãos e entidades de gestão de recursos lúdricos 
Al.3 Entidades civis de recursos lúdricos 
Al .4 Desenvolvimento de tecnologia e capacitação de recursos htunanos 
Al.S Desenvolvimento da legislação e mecanismos econôtnico-financeiros 
Al.6 Educação ambiental Sim 
A.2 Plane.iamento de Recursos Hídricos 
A2. 1 Levantamentos e estudos 
A2.2 Plano de recursos hídricos e estudos de viabilidade 
A2.3 Enquadramento dos corpos de água em classes de uso 
A.J Gerenciamento de Recursos Hídricos 

A3. 1 Sistemas de outorga e cobrança Sim 
A3.2 Controle e fiscalização das fontes industriais 
A3.3 Racionalizaç.1o do uso dos recursos lúdricos Sim 
A.4 Bases Técnicas JJara o Gerenciamento 

A4.1 Rede lúdrológica e de mo1útoramento da qualidade das águas Sim 
A4.2 Sistemas de informações sobre recursos lúdricos e meio ambiente Sim 
A.S Proteção e Consen·ação Ambiental 

AS. i Proteção de mananciais de águas superficiais e subterrâneas Sim 
A5.2 Proteção e conservação de ecossistemas aquáticos 
A5.3 Reflorestamento c recomposição de vegetação ciliar e de áreas Sim 

degradadas 
A5.4 Controle das fontes difusas de poluição das águas 

B- COMPONENTE DE SERVIÇOS E OBRAS Projetos 
Item Sub-Componentes e Seções Priorizados 
B.l ESTUDOS, PROJETOS E PROGRAMAS 

B.l.l Estudos e Projetos 
B.l.l . l Sistemas de transporte e tratamento de esgotos urbanos Sim 
B.l.l .2 Sistemas de coleta de esgotos urbanos 
B.l.l .3 Sistemas de produção de água potável 
B.l.l.4 Sistemas de distribuição de água potável 
B. l.l .5 Regularizações para abastecimento de água potável 
B.l.l .6 Sistemas de tratamento de efluentes industriais 
B. l.l .7 Sistemas de disposição de resíduos sólidos domésticos e hospitalares Sim 
B.l.l.8 Sistemas de disposição de resíduos sólidos industriais 
B. l.l.9 Desassoreamento de cursos d'água 
B.l.l .lO Sistemas urbanos de drenagem 
B.l.l.ll Recuperação de áreas degradadas e melhorias da produção de água Sim 
B.l.l.l2 Recuperação e preservação da represa 

B.1.2 Prog. Ambientais e de Inserção Regional dos Empreendimentos 
B.l.2. l Programas ambientais ligados a resíduos sólidos 

B.2 SERVIÇOS E OBRAS DE RECURSOS HIDRICOS 
B.2.1 Oba·as de AJ>roveitamentos MúltiJJios 

B.2.1.1 Barragem de Campo Limpo 
B.2.1 .2 Sistema Piraí-Jmtdiuvara 
B.2. l.3 Obras de navegação 
B.2.l.4 Recuperação e preservação de represa 
B.2.2 Obras de Consenação e R~uperação da Qualidade das Á2UaS 

B.2.2.1 Sistemas de transporte, tratamento e disposição de esgotos urbanos Sim 
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8.2.2.2 Sistemas de tratamento de efluentes industriais 
8.2.3 Obras de Drenagem Urbana e Controle tle Enchentes c Erosões 

B.2.3. l Desassoreamento de cursos d'água 
8.2.3.2 Sistemas urbanos de drenagem 

8.3 SERVIÇOS E OBRAS CORRELATAS 
8.3.1 Saneamento Ambiental 

8 .3. 1.1 Sistemas de coleta de esgotos urbanos 
8.3.1.2 Sistemas de produç.1o de água potável 
8 .3.1.3 Sistemas de distribuição de água potável 
8.3 .1.4 Redução e controle de perdas de água Sim 
8 .3.1.5 Sistemas de disposição de resíduos sólidos domésticos e hospitalares Sim 
8 .3.1.6 Sistemas de disposição de resíduos sólidos industriais 
8 .3. 1.7 Recuperação de áreas degradadas e melhoria da produção de água Sim 
8 .3.1.8 Proteção de mananciais Sim 

Fonte: COPL!\.ENGE, 2000. 

É muito importante ressaltarmos que o cumprimento das metas propostas ao 

longo de todo esse plano parecem-nos de fundamental importância para a 

recuperação da qualidade das águas nessa UGRHI. Se essas ações não forem 

viabilizadas, o agravamento das condições sócio-ambientais dessa região é passível 

de ocorrer, de tal forma que sua recuperação fique mais problemática tanto do ponto 

de vista técnico como financeiro. 

3. 3. 1. Uma Análise Crítica do Processo de elaboração do Plano de Bacia 

2000/2003 do Comitê PCJ 

O Plano de Bacia é um documento norteador de todas as formas de decisões 

existentes nos comitês de bacias e, conforme a determinação do Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos (CRH), deveria ser norteado pelas informações levantadas ao 

longo do Relatório Zero, concluído no ano de 1999 pela equipe técnica da CETEC. 

Entretanto, o Relatório Zero não contemplou as expectativas da maioria dos 

representantes do comitê, por não ter retratado a realidade da situação dos recursos 

hídricos dessa região, inviabilizando sua utilização como única fonte de consulta 

para a elaboração do Plano de Bacia. 

Os trabalhos de elaboração desse plano foram conduzidos pela equipe técnica 

da Companhia de Planejamento e Engenharia (Coplaenge) e o desenvolvimento de 
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todos os trabalhos deu-se com a estreita colaboração do subgrupo do Grupo Técnico 

de Planejamento (GT-PL)34 do próprio comitê. 

Dada a sua atualidade e abrangência, a equipe técnica da Coplaenge adotou 

como referencial a mesma orientação do Projeto de Qualidade Ambiental e Controle 

da Poluição Hídrica (PQA) - elaborado entre os anos de 1998/1999 pela equipe 

técnica do Consórcio Figueiredo Ferraz - adequando suas metas de curto prazo para o 

período de abrangência do Plano de Bacia, ou seja, entre os anos de 2000 a 2003. 

Essa decisão foi tomada respeitando a opinião da maioria dos representantes desse 

colegiado. 

O PQA é composto por 47 subprogramas que envolvem as diversas áreas de 

atuação em gestão e obras relacionadas aos recursos hídricos, especificamente 

aquelas relacionadas ao saneamento básico, foco principal do trabalho realizado pela 

Coplasa. Daí esse Plano de Bacia ser também chamado de" plano de saneamento 35
". 

Na confecção desse plano, ênfase especial foi atribuída à estratégia de ações 

voltadas a contornar a gravidade da situação em relação à disponibilidade de água ­

como conseqüência das altas demandas verificadas na região - e, principalmente à 

qualidade dos cursos d'água presentes ao longo de toda essa UGRHI -em virtude 

dos progressivos lançamentos de esgotos urbanos e industriais verificados. Esses 

resultados foram analisados pelo subgrupo do GT-PL e submetidos à apreciação do 

plenário do comitê, ficando definido a alocação de no mínimo 60% dos recursos 

disponibilizados pelo FEIDDRO para aplicação em projetos voltados à área de 

saneamento básico, sobretudo tratamento de esgotos, e de no máximo 40% dos 

recursos em projetos relacionados aos demais temas priorizados. 

No início de cada ano, os candidatos a tomadores de recursos financeiros 

deveriam apresentar seus projetos ao comitê de bacia para serem submetidos a um 

3 ~ Esse subgupo é fonnado por 12 representantes técnicos atuantes nas diversas câmaras e grupos técnicos 
existentes nesse comitê. 

35 Os trabalhos iniciais foram de at1mlização das uúonnações levantadas ao longo do Relatório Zero, onde a 
equipe da Coplaenge enviou um questionário à todas as prefeituras municipais e, entidades públicas e privadas 
que captassem água nessa bacia, no esforço de buscarem algwnas uúonnações relacionadas à existência de obras 
em andamento ou que estivessem aguardando recursos pam serem executadas. Entretanto, nem todas as 
prefeituras responderam aos questionários enviados, o que segundo o representante do segmento estadual, 
comprometeu até mesmo a execução de obras nesses rmm.iclpios, já que não seria posslvcl ao comitê investu· 
recursos naquilo que não viesse ao seu conhecunento para sua posterior delibemçfio. 
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critério de classificação pelo Agente Técnico36 do FEHIDRO, que verificaria se o 

projeto enquadrar-se-ia nos subprogramas previstos, inicialmente, no Plano de Bacia. 

A partir daí, todos os projetos apresentados ao comitê, desde que enquadrados nos 

subprogramas e ações nele previstas, poderiam ser beneficiados com recursos do 

FEHIDRO. 

No entanto, o grande volume de projetos apresentados contrastariam 

imensamente com o reduzido volume de recursos disponibilizados ao comitê pelo 

FEHIDRO. Pensando nisso, o GT-PL resolveu estabelecer um critério de priorização 

para selecionar os principais subprogramas dentre todos os demais, sugerindo um 

direcionamento dos recursos existentes aos projetos emergenciais para a região. 

No final do ano de 2001, o GT-PL enviou um ofício aos membros do CBH­

PCJ solicitando o preenchimento de um questionário específico contendo: a relação e 

a descrição dos Subprogramas do Plano de Bacias do CBH-PC J ~ a tabela para 

priorização dos subprogramas~ perguntas sobre os subprogramas que deveriam 

receber recursos prioritariamente. Os membros do comitê preencheram a tabela, 

dividindo os 47 subprogramas em 03 grupos de prioridades: Grupo A (I I - 15 pontos 

para cada subprograma nele incluído), Grupo B (6 - lO pontos) e Grupo C (até 5 

pontos). Dois grupos deveriam conter I 6 sub programas e um grupo I 5 

subprogramas, de modo que todos os subprogramas fossem classificados e 

pontuados. Os questionários respondidos foram enviados ao comitê e agrupados 

conforme o segmento do representante que o respondeu (Estado, Município ou 

Sociedade Civil), sendo pontuados de acordo com o grupo em que se enquadravam. 

Cada subprograma teve um total de pontos a ele atribuído, correspondente à média 

de cada segmento, visando garantir que as pontuações feitas respeitassem a 

proporcionalidade de l/3 de votos para cada segmento, independentemente do 

número de votos. Mas, novamente, notou-se uma reduzida desses representantes 

junto a esta demanda do comitê, pois nem todos os questionários enviados foram 

respondidos. 

36 Esse agente técnico poderá ser o DAEE ou a CETESB. Tem como atribuições: a) Avaliar a viabilidade técrúca 
e o custo dos empreendimentos a serem financiados; b) Fiscalizar a execução dos programas, serviços e obras 
aprovados; c) Elaborar relatórios técnicos, identificando a situação particular de cada tun. 
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Através da pontuação obtida pelos questionários devolvidos, foram 

selecionados os 15 subprogramas37 melhores pontuados. A partir de 2002, qualquer 

projeto apresentado ao comitê, desde que previsto em algum desses 15 subprogramas 

poderá, a princípio, ser contemplado com recursos disponíveis na subconta do 

FEI-llDR038 vinculada ao comitê. É importante ressaltarmos que os subprogramas 

mais pontuados foram àqueles relacionados ao saneamento básico, principalmente o 

tratamento de esgotos, confirmando mais um vez que as representações mais ativas 

nesse comitê fizeram surgir à necessidade de investimentos nesse campo. 

De acordo com um representante técnico municipal entrevistado, os projetos 

pré selecionados pelo agente técnico do FEHIDRO são encaminhados a outros 

agentes técnicos com área de atuação de interesse do plano, que emitirão um parecer 

sobre o mesmo, podendo sugerir algumas complementações. A seguir, esses projetos 

retornarão a seus elaboradores para que providenciem as correções necessárias. 

Quando os projetos estiverem corrigidos, os elaboradores deverão inscrevê­

los no comitê como requerentes de recursos do FElllDRO, para que o subgrupo do 

GT-PL proceda a uma nova etapa de seleção39
. O projeto será novamente 

encaminhado ao agente técnico, que verificará se as alterações foram providenciadas. 

Se tudo estiver de acordo com as exigências iniciais, o agente financeiro - instituição 

37 A relação desses 15 subprogrruuas encontro-se na tabela 14 apresentada nnterionneute. 

38 Os recursos são disponibilizados pelo FEHIDRO em sub-contas próprias de cada comitê e só poderão ser 
aplicados em obras c ações nele previstas. O GT-PL é quem detemlina o montante de recursos que será 
disponibilizado a cada tomador, que fim1ará contrato diretamente com o FEHlDRO, devendo providenciar toda a 
docmnentação exigida. O ním1ero de parcelas para efeito de libemç;<io de recursos deverá ser defmido pelo Agente 
Técnico em seu parecer sobre o empreendimento. 

39 De acordo com a Deliberação CBH-PCJ 85, de 30/11/99, essa seleção é wna espécie de pré requisito que o 
tomador deverá cwnprir para que possa ser contemplado com os recursos do FEHIDRO. Nessa seleção são 
avaliados: a) Se o tomador possui prova de posse definitiva ou docwnento de emissão de posse da área onde será 
executada a obra; b) para fmanciamento de fundo perdido é exigida a Certidão Nega ti v a jw1to ao INSS, Certidão 
de Regularidade jw1to ao FGTS, Certidão de Tributos Federais Administrntivos pela Secretaria da Receita 
Federal jw1to A Receita Fedem!; c) Docmnentos de inadimplência fmanceim ou fiscal, confonne a especificidade 
do projeto ou tomador; d) oferecimento de contrapartida núnima de 200/o do valor global do empreendimento; c) 
possuir os documentos necessários à habilitação do solicitante, confonne o Manual do FEHIDRO; f) 
compatibilização do empreendimento com os programas do PERH; g) estudos e projetos devem possuir valor 
global mínimo de R$ 15.000,00 c máximo de R$ 80.000,00; h) serviços e obras devem possuir valor global 
mínimo de R$ 50.000,00 c máximo de R$ 500.000,00; i) o empreendimento não poderá contemplar a aquisição 
de veículos de qualquer espécie; j) o tomador deverá estar adimplente técnica e fimmccirrunente jw1to ao 
FEHIDRO. É importante ressaltannos que os empreendimentos de abrangência regional, ou que tenham como 
beneficiários a população em geral da bacia, não precisarão passar pelo critério de pont1mção, e sua seleç;<io será 
de decisiio, exclusivamente, do subgupo do GT-PL. 
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financeira indicada pelo Governo do Estado - deverá concluir a análise do projeto e 

elaborar o contrato. 

Esse mesmo entrevistado ainda afi rma que a representação de interesses 

diversos nesse colegiado e, principalmente, a pouca participação das prefeituras 

municipais no processo de seleção dos subprogramas prioritários para essa bacia, tem 

gerado muitas discussões40 nas reuniões de plenária, dificultando ao GT-PL a seleção 

dos projetos que contemplarão o plano, anualmente. 

Por outro lado, a atuação de diversas entidades representantes da sociedade, 

salvo algumas exceções41
, também seria bastante contestável na visão desse técnico 

pois, a participação das mesmas nas reuniões de plenário restring ir-se-ia ao 

encaminhamento de propostas a projetos que lhes revertam algum tipo de benefício 

específico, dificultando assim, a sua aprovação pelo plenário do comitê quando tal 

benefício estiver longe de incitar às visões mais consensuais ali existentes, ou das 

mais abrangentes em termos das prioridades sócio-ambientais a serem enfrentadas. 

Somente os representantes do Estado afirmam que nesse colegiado não 

prevalece qualquer jogo de interesses políticos que possam interferir na contratação 

dos projetos apresentados, sustentando que o processo é democrático o suficiente e 

bastante expressivo nesse comitê, consagrando-o como modelo a ser seguido por 

todos os demais comitês do Estado. 

Talvez para os representantes desse segmento esse tipo de visão seJa 

verdadeira pois, de uma maneira geral, são eles quem coordenam a maioria das 

discussões pleiteadas ao longo das reuniões promovidas - pois são eles quem 

comandam a secretaria executiva e a maioria das câmaras e grupos técnicos 

formadores desse comitê -, além do fato se serem, historicamente, melhores 

organizados que os demais segmentos também integrantes desse colegiado, o que 

40 Essas discussões decorrem do fato de nem todos os representantes terem participado do critério de seleção dos 
subprograrnas prioritários parn a bacia, embora tendo sido consullados, desconhecendo as regras estabelecidas. 
Assim muitos desses representantes acabam ttunultuando e demandando muito tempo das remúões de plenária, na 
tentativa de que seus projetos, não previstos nos subprogramas definidos, sejam beneficiados. 

~ 1 O envolvimento de representantes das entidades da sociedade civil nas questões pertinentes ao comitê, é 
bastante diferenciada, e pode estar diretamente ligado ãs caracteristicas sócio-econônticas de cada região. Os 
setores mais desenvolvidos tendem a se eslmturar melhor intemamente e buscarem representações atuantes 
dentro desse colegiado e, esse envolvimento, lhes pennitem terem suas propostas e reivindicações mais discutidas 
diante as rewúões de plenário. 
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converge como mais um beneficio para esse segmento, e que pode estar aumentando 

ainda mais as atuais críticas que perpassam à elaboração do referido documento. 

Mas, de uma maneira geral existe um consenso entre todos os representantes 

entrevistados de que esse plano contemplou grande parte das expectativas de todos 

os segmentos representados - embora em proporções diferenciadas, cada qual com 

sugestões e criticas diferenciadas com relação ao documento concluído. 

As principais críticas centram-se: no fato de ainda ser bastante incipiente a 

participação e, sobretudo, o envolvimento de alguns representantes junto às 

importantes discussões pleiteadas; à priorização de determinados projetos em 

detrimento aos demais e,; ao fato do sistema de gestão não estar com todas as suas 

ferramentas, devidamente, aprovadas. 

Suas esperanças reportam na aprovação dessas importantes ferramentas e na 

complementação do sistema de gestão, proposto através da Lei n. 0 7.663/91 , 

permitindo que a criação de novas fontes de recursos financeiros permita a aprovação 

de uma maior quantidade de projetos, gerando visíveis beneficios a toda essa UGRHI 

e, consequentemente, motivando um maior envolvimento dos representantes do 

comitê no encaminhamento de importantes sugestões para ao Plano de Bacia. 
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3. 4. CARACTERIZAÇÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA DO 
RELATÓRIO DE SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO CBH- PARDO 
: uma breve síntese 

a) Histórico de Instalação do ('BH-Pardo 

O procedimento de instalação do comitê do rio Pardo seguiu praticamente a 

mesma trajetória do comitê de bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 

Inicialmente, foi constituído um Grupo Executivo Regional (GEX), que mobilizou 

representantes dos três segmentos - Estado, Municípios e Sociedade Civil. Após 

várias reuniões, encontros e seminários, começou a ser delineado o comitê, seu 

estatuto e sua composição. 

Em 12 de junho de 1996 foi instalado, oficialmente, o Comitê de Bacia do 

Rio Pardo, em cerimônia realizada na sede da Associação Comercial e Industrial da 

cidade de Ribeirão Preto - ACI-RP. 

Após uma ampla divulgação e discussão sobre os aspectos relevantes da Lei 

n. o 7.663/9 1, sobretudo, a criação do comitê de bacias, foram iniciados os trabalhos 

para a definição de sua estrutura administrativa, cuja composição atual é a seguinte: 

- Presidente - o atual prefeito do município de Serra Azul; 

Vice-presidente - representado, atualmente, pelo Sindicato Rural de 

Ribeirão Preto; 

Secretário Executivo - o atual diretor do DAEE; 

O Comitê elegerá em Plenário, até 31 de março dos anos ímpares, o 

Presidente, Vice-Presidente e Secretário-Executivo, para mandato de 2 (dois) anos, 

permitida a recondução. 

Representantes do Estado - apesar de existirem 13 entidades públicas 

estaduais cadastradas nesse comitê de bacia, são delegados apenas 12 titulares para 

representá-los nas reuniões de plenária (vide tabela 17); 

Representantes municipais - apesar de serem 23 os municípios que 

apresentam sede nessa UGRHI, somente 12 prefeitos ocupam o cargo de titulares nas 

reuniões de plenária (vide tabela 17); 
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Representantes da sociedade civil - existem 19 entidades cadastradas 

junto ao comitê de bacia do rio Pardo. No entanto, somente 12 titulares42 têm direitos 

a voto nas reuniões de plenária (vide tabela 17). 

Tabela 17: Apresentação dos representantes do CBH-Pardo. 

Mcmb•·os do Estado Membros dos Membro" da Sociedade 
Municípios 

Secretaria de Energia Sertãozinho Associação dos Bataticultorcs de 
Vargem Grande do Sul 

Polícia Militar Florestal e de Serrana Associação Paulista de Empresas de 
Mananciais Consultoria em Saneamento 
C ia de Tecnologia e Casa Branca Associação Yara do Rio Pardo 
Saneamento Ambiental 
(CETESB) 
Secretaria de Esportes e São José do Rio Pardo Centro das Indústrias de São Paulo 
Turismo de São Paulo 
Fundação para Conservação e Serra Azul Institu to de Gerências de Cidades 
Produção Florestal 
Secretaria de Agri cullura e Cravi.IJ.hos OAB- Ordem dos Advogados do Brasil 
Abastecimento (SAA) 
Secretaria de Estado da Saúde Tapiratiba Sindicato dos TrabaUtadorcs na 

Indústria de Energia Elétrica de 
Campiltas 

Secretaria de Estado da Tambaú Sindicato Rural de Ribeirão Preto 
Educação - 18 D.E. de 
Ribeirão Preto 
Departamento de Aguas c Divinolândia Sociedade Ecológica Boca da Mata 
Energia Elétrica (DAEE) 
Cia de Saneamento Básico de Cajum Universidade de Ribeirão Preto 
Estado de São Paulo 
(SABESP) 
Departamento Estadual de Jardinópolis Universidade de São Paulo 
Proteção aos Recursos 
Naturais (DEPRN) 
Escritório Regional de Santa Rosa de Viterbo Verde Tambaú - Associação de 
Planejamento (ERPLAN) Reposição Florestal Pardo Grande 

A participação no comitê é conferida às pessoas jurídicas componentes dos 

referidos segmentos, que indicarão as pessoas físicas que deverão representá-las. 

Esses representantes cumprirão um mandato de dois anos, que se encerrará no dia 3 1 

de março dos anos ímpares, permitida a recondução. 

42 Associação Brasileira Ecologia Prevenção da Poluição do Ar (ABEPPOLAR), Associação de Engenharia e 
Arquitetura de Ribeirão Preto, Associação Yara do Rio Pardo, Associação de Ensino de Ribeirão Preto, 
COPERSUCAR, OAB-Ordem dos Advogados do Brasil, PETROQUIMICA, Sociedade Ecológica Boca da Mata, 
Universidade de São Paulo, VERDE TAMBAÚ - Associação de Reposição Florestal Pardo Grande, ÚNICA­
União da Agro-Industria Canavicira do Estado de São Paulo 
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Em caso de extinção de qualquer dos órgãos ou das entidades mencionados, 

caberá ao respectivo segmento proceder à indicação de outro representante. 

Além desses representantes citados anteriormente, ainda existem câmaras e 

grupos técnicos que atuam diretamente nas áreas correlatas ao sistema de gestão, 

destacando-se o GT-PL - grupo técnico de planejamento - cuja função principal é 

auxiliar na elaboração dos devidos Relatórios de Situação e Plano de Bacia. 

h) Caracterizaçl1o Geral da UGRHI 

O rio Pardo tem suas nascentes no Planalto Sul de Minas Gerais - na Serra do 

Ouro, município de Itapeúna - e dirige-se para o rio Grande, finalizando na 

confluência com a bacia do Rio Mogi. Apesar de nascer no estado de Minas Gerais, 

84% do seu curso desenvolve-se no estado de São Paulo. 

Os principais cursos d'água integrantes dessa bacia, além do rio Pardo, são os 

nos Canoas e Araraquara; os ribeirões São Pedro, da Floresta e da Prata, pela 

margem direita; e os rios Tambaú, Verde e da Fartura e o Ribeirão Tamanduá, pela 

margem esquerda. 

A UGRHI Pardo está localizada no Nordeste do estado de São Paulo e possui 

uma área de drenagem de 8.991,02 km2, o que a posiciona como a 133 maior do 

Estado. Limita-se ao norte com a UGRHI Sapucaí/Grande, a nordeste com a UGRHI 

Baixo Pardo Grande, a sudoeste com a UGRHI Mogi-Guaçu, e a leste-sudoeste com 

o Estado de Minas Gerais. 

Dos 23 municípios sediados nessa UGRHI, 12 estão contidos integralmente 

na área dessa bacia, e li possuem parte de suas áreas em UGRHis adjacentes. Por 

outro lado, 7 municípios pertencentes a outras UGRHis têm parte de suas áreas na 

UGRHI-04. 

Buscando uma forma de facilitar alguns estudos e levantamentos sobre a 

região, foi proposta uma divisão dessa área em 6 sub-bacias. Para isso foram 

utilizados alguns critérios hidrológicos, e seus limites definidos a partir de divisores 

principais e das bacias de captação dos rios de maior porte, como podemos observar 

na tabela a seguir. 
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Tabela 18: Sub-bacias pertencentes a UGRHI-Pardo. 

Código Sub-Bacias Arca de Drenagem %da 
(kru1

) UGRHI 
l Ribcirflo São Pedro/ Ribeirão da Floresta 1.451,80 16, 10 

2 Ribeirflo da Pmta/Ribein1o Tamanduú 1.680,84 18.70 

1 Médio Pardo 2.5:B ,78 28,20 

4 Rio Canoas 516.80 5,80 

5 Rio Tambaú/Rio Verde 1.271,18 14, 10 

6 Alto Pardo 1.536,42 17, 10 

Total 8.99 1,02 100 
' . . 
l•onte: IP I, 2000 . 

Na tabela anterior podemos observar que as maiores extensões territoriais 

dessa bacia encontram-se na sub-bacia do rio Médio Pardo, contemplando cerca de 

28,20% da área total da bacia hidrográfica. 

a o mo PARDO 
;·;.~ 

6 o N. TO PARDO 

MAPA 3. Divisão da UGRm - Pardo por Sub-Bacias. 

Fonte: IPT, 2000. 
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c) Aspectos Sócio-Econômicos 

O processo histórico de ocupação dessa região ocorreu, principalmente, a 

partir da decadência da atividade mineradora no estado de Minas Gerais, tornando-se 

atrativa aos pecuaristas vindos da região da Mantiqueira à procura de novas 

oportunidades, além de servir de pouso aos tropeiros e bandeirantes que se 

deslocavam em direção às minas de ouro em Goiás. 

A partir do século XVITI, o desenvolvimento econômico dessa região passou 

a estruturar-se apoiado nas atividades agropecuárias, na criação de gado e na 

produção de açúcar e, posteriormente, no século XIX, na cultura do café, que exerceu 

significativa influência no crescimento econômico e demográfica dessa bacia, 

tornando-se um forte atrativo de mão de obra para trabalhar nas extensas lavouras 

cultivadas. Esse cultivo tornou-se um dos principais responsáveis pelas grandes 

alterações ambientais ocorridas na região, uma vez que amplas áreas de vegetação 

natural43 acabaram sendo extintas para cederem espaço às plantações de café. 

Após a crise de 1929, as grandes fazendas foram divididas em pequenas e 

médias propriedades e muitos cafezais substituídos por pastagens e lavouras ele cana 

e algodão, além da pecuária. É importante ressaltar que o corte da cana e as colheitas 

de algodão e laranja atraíram um expressivo número de migrantes para essa bacia, 

vindos, principalmente, de Minas Gerais e Paraná. Esses trabalhadores passavam 

cerca de 8 meses/ano na região, fazendo a população local oscilar bastante. A partir 

daí, teve início um importante processo de desenvolvimento industrial na região, que 

perdura até os dias atuais - ligados especialmente ao setor da agroindústria. 

Apesar dessa região ser considerada um importante pólo agrícola, uma 

significativa parcela de sua população rural vem diminuindo consideravelmente nos 

últimos anos, como mostra a Tabela 19. 

43 As áreas de cobertura vegetal natural apresentam topografia plana a suavemente ondulada e siio representadas 
por malas, capoeiras, cerrados, campos cerrados, vegetação natural de várzea, etc. Nonnalmente compõem as 
matas ciliares, indispensáveis para a defesa das margens dos rios e a preservação da qualidade da água, além das 
espécies terrestres e aquáticas de toda a região. O baixo índice de vegetação nal11flll presente nessa região pode 
ser 1un indicio da fragilidade dos cursos d'água presentes, suscetíveis a vários processos erosivos e à todas as 
conseqüências adjuntas. 
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Tabela 19: População Total na Área da Bacia do Rio Pardo em 1996, e estimativas 
para o ano 2000. 

N. Municípios Pot ulacão 1996 População 2000 
o Urbana Rural Total Urbana Rural(%) Total 

(%) (%) (%) 
1 Altinópolis 78,26 2 1,74 13.884 83,59 16,4 1 14.031 
2 Brodowski 93,36 6,64 15.498 96,56 3,44 16.902 
3 Caconde 62,34 37,66 17.842 69,72 30,28 17.581 
4 Cajuru 82,37 17,63 20.779 89,12 10,88 19.496 
5 Casa Branca 82,22 17,78 24.804 86,52 13,48 24.288 
6 Cassia dos 54,83 45, 16 2.752 64,45 35,55 2.754 

Coqueiros 
7 Cravinhos 94,1 5,9 23.959 95,71 4,29 25.066 
8 Divinolâudia 54,77 45,23 11.509 60,95 39,05 11.233 
9 Itobi 83,08 16,92 6.802 87,88 12, 11 6.85 1 
lO Jardinópolis 91,77 8,23 24.607 94,29 5,7 1 25.00 1 
11 Mococa 86,65 14,35 63.7 15 87,44 12,56 67.684 
12 Ribeirão Preto 99,53 0,47 455.8 10 99,83 0,17 476.292 
13 Sales Oliveira 77,71 22,29 8.201 80,3 1 19,69 8.678 
14 Santa Cruz da ND ND ND 47,28 52,71 1.768 

Esperança 
15 Santa Rosa de 93, 16 6,84 20. 189 94,35 5,65 2 1.128 

Viterbo 
16 São José do 77, 10 22,90 47.606 81 ,50 18,50 49.640 

Rio Pardo 
17 São Sebastião 55,06 44,94 11.483 60, 19 39,81 I 1.172 

da Grama 
18 São Simâo 88,27 11 ,73 12.656 92,64 7,36 13.210 
19 Serra Azul 91 ,79 8,21 6.917 93,71 6,29 7.604 
20 Serrana 96,66 3,34 26.520 97,25 27,5 29.826 
2 1 Tambaú 84,90 15, 10 21.191 87,56 12,44 22. 142 
22 Tapiratiba 59,63 40,36 12.689 65,43 34,57 13.260 
23 Vargem 91,47 8,53 34.067 92,57 7,41 36.634 

Grande do Sul 
Tot 91 ,6 8,40 883 .120 93,34 6,66 922.241 
al 

Fonte: IPT, 2000. 

ND - Dado Não Disponível. 

Se refletirmos sobre a tabela anterior, podemos observar que: 

- Com a redução das áreas da grande maioria das propriedades rurais, os 

atuais pequenos proprietários passaram a adotar um sistema de produção agrícola 

familiar dispensando, portanto, a contratação de mão de obra externa; 

- As famílias numerosas, que ainda persistem no campo, acabam 

direcionando seus filhos para as cidades à procura de novas oportunidades de 

emprego, pois a renda da pequena propriedade não atende às necessidades de toda a 

família; 
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- Aliado a esse fato, a grande tecnificação agrícola dos últimos tempos fez 

com que um grande número de trabalhadores rurais fossem substituídos por 

máquinas; 

- As grandes lavouras destecnificadas que ainda persistem adotam, na grande 

maioria dos casos, mão de obra temporária - especialmente na época da colheita e 

dos tratos culturais - e, nas demais épocas do ciclo da planta esses trabalhadores 

retornam para as cidades, criando assim um grande contingente de mão de obra 

ociosa, levando às atuais situações de conflitos e exclusão social persistentes na 

maioria das regiões do pais. 

Destaca-se nessa UGRHI, o município de Ribeirão Preto como maior centro 

urbano regional, com uma população total de aprox imadamente 480.000 habitantes, 

destacando-se as indústrias de máquinas e implementas agrícolas. 

d) Uso e Ocupação do Solo 

Semelhante ao ocorrido na região da bacia hidrográfica dos nos 

Piracicaba/Capivari/Jundiaí, também nessa região o intenso processo de êxodo rural 

ocasionou a substituição de muitas áreas de lavouras por cultivos de pastagens -

predominantes nessa UGRHI. Essas áreas apresentam características, muitas vezes, 

improdutivas por não contemplarem o equivalente de animais em produção, o que 

poderia caracterizá-las como áreas de reserva de valor, isto é, alvos de especulação 

imobiliária. As maiores áreas localizam-se nas sub-bacias do Alto Pardo, Rio 

Tambaú/Rio Verde e Médio Pardo, com 100.865,97 ha, 87.729, 15 ha e 177.541,96 

ha, respectivamente. 

Dentre as atividades agrícolas desenvolvidas nessa UGRHI destacam-se os 

cultivos de cana-de-açúcar, situados principalmente nas sub-bacias do Ribeirão São 

Pedro/Ribeirão Floresta e Ribeirão da Prata/Tamanduá, com 120.455,85ha e 

0.512,24ha cultivados, seguido por cultivos de milho, soja, café, laranja, dentre 

outros. Também podemos ressaltar a existência, em outras sub-bacias, de extensos 

cultivos de algodão, batata inglesa, cebola, etc. Essa característica agrícola, 

caracteriza essa UGRHI como uma região bastante suscetível à ocorrência de danos 
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ambientais44
, tais como erosão e compactação do solo, contaminação do solo e da 

água, dentre outros. 

As áreas de vegetação natural45 apresentam-se em pequenos maciços 

preservados, ou ao longo dos principais cursos d'água, desenvolvendo-se nas sub­

bacias dos rios Médio Pardo, Alto Pardo e dos ribeirões da Prata/Tamanduá, com 

áreas de 12.010, 12 ha; 5. 13 1,64 ha e 2.201,90 ha, respectivamente. 

Nas sub-bacias do Médio Pardo e Ribeirão da Prata/Tamanduá, situam-se as 

maiores áreas de reflorestamento de toda a UGRHI, com 10.033,77 ha e 6.605,70 ha 

cultivados, respectivamente. 

As sub-bacias do Ribeirão da Prata/Ribeirão Tamanduá e do Rio Canoas 

sediam os maiores centros urbanos de toda a UGRID, tais como Ribeirão Preto e 

Mococa - ambas com população estimada para o ano 2000 acima de 610.000 

habitantes. Contudo, as maiores extensões urbanas de toda a UGRHI estão 

localizadas na sub-bacia do Médio Pardo, com aproximadamente 167.229,48 há, 

como mostra a tabela 20. 

44 E comwn, a cada final de ciclo das culturas, a realização do preparo do solo, através do qual ocorre tun intenso 
revolvimento de todo o terreno a ser cullivado, por equipamentos pesados, causadores de sérios problemas de 
erosões, compactação e perdas irreversíveis de grnndes volwnes de solos, além do assoreamento do leito dos 
cursos d'água à jusante. Essas lavouras também demandam grandes quantidades de defensivos agricolas durante 
todo seu ciclo produtivo- considerados sérias ameaças à todo o meio ambiente presente, especialmente à água. 

45 Os índice de vegetação natural dessa região é de 2,67%, considerado bastante pequeno c bem abaixo da média 
estadual, que é de 13,7%. Isso pode ser tun indicio de que os cursos d 'água estejam bastante suscetiveis a 
processos erosivos e todas as conseqllências nefastas ocasionadas a prntir de então. 



Tabela 20: Formas de Uso e Ocupação do Solo na UGRHI-Pardo 

Sub-Bacia Classes de Uso e Ocupação do Solo(ha) 
Vegetação % Refloresta- % Pastagem 0/o Atividades % Area % Total 

Natural mento Agrícolas Urbana 
Ribeirão São Pedro/ 1.306,62 5.44 130.66 0,73 22.473.86 4.55 120.455.85 34.7 813.01 0.4 145.180.00 
Ribeirão da Floresta 

Ribeirão da 2.201.90 9.17 6.605.70 36.8 68.746.36 13.91 80.512.24 23.2 10.337.17 5.6 168.403.37 
Prata/Ribeirão Tamanduá 

Médio Pardo 12.010.12 50,0 10.033,77 55.9 77.54 1.96 15.68 52. 119,86 15.0 16.722.50 9 l.l 318.953.19 

Rio Canoas 1.467.71 6.11 - - 37.039,06 7.50 11.876.06 3.4 1.297. 17 0.001 51.680,00 

Rio Tambaú!Rio Verde 1.907.07 7.94 1.182.38 6,59 87.729.15 17.74 36.132.62 10,4 2.186.77 0,0009 129.137.99 

Alto Pardo 5.131.64 21,36 - - 100.865.97 20.4 46.084,92 13.3 1.628.61 0.0005 153.711,14 

Total 24.025.06 17.952.51 394.396.36 347.181.55 183.492.21 967.047.69 

Fonte: Dados Adaptados de IPT, 2000. 

OBS: A porcentagem (% ), está relacionada à área total da UGRHI. 
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O processo de interiorização paulista beneficiou muito a região de Ribeirão 

Preto, cujo dinamismo está diretamente relacionado, à modernização agrícola 

regional, favorecendo sua agroindústria, intensamente beneficiada por uma extensa 

malha viária. Esse processo teve como conseqüência o crescimento populacional e a 

aceleração da urbanização, impulsionando a expansão de um importante mercado 

regional que, a partir da intensa concentração de indústrias de alimentos, 

fertili zantes, máquinas e implementes agrícolas, concederam emprego a 6% dos 

trabalhadores industriais de todo o Estado. 

Na Figura 7 podemos observar que, se do ponto de vista da ocupação espacial 

algumas formas de uso sócio-econômicos são maiores, não significa que do ponto de 

vista das interações desses usos com a água haja uma equivalência. 

2,5% 1 86% 
' 

40,1% 

El Veget. NatUJal il Reflorestamento D Pastagem DAtivid. Agrícola O Área Urbana 

Figura 7. Principais Tipologias de Uso e Ocupação do Solo na UGRHI- Pardo 

As áreas de pastagem (com uma ocupação de 40, I% da área total dessa 

UGRHI) respondem pelas menores demandas de água dessa bacia. Por outro lado, as 

áreas urbanas e industriais (que representam 18,99% da ocupação territorial dessa 

UGRHI) são responsáveis pelas maiores demandas de água de toda essa bacia -

atribuídas sobretudo ao setor industrial e depois público, ambos demandando 96% da 

quantidade total de água dessa região - sendo seguidas pela irrigação de culturas 
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temporárias e também permanentes, com uma demanda de 2, 71%. A representação 

dessas demandas encontra-se na Figura 9 mais adiante. 

A Figura 8 apresenta as formas de uso e ocupação do solo em cada sub-bacia 

componente da UGRHI-Pardo, nos permit indo concluir que as sub-bacias onde 

oconem as maiores ocupações territoriais com áreas urbanas e industriais, como na 

sub-bacia do rio Médio Pardo, são aquelas potencialmente mais suscet íveis à 

ocorrência de problemas de escassez hídrica, em razão das elevadas demandas de 

água pelos setores industrial e urbano. Essa possibi lidade torna-se ainda mais real se 

essa intensa ocupação territorial for seguida por áreas com cultivos permanentes e 

temporários, como aconteceu na sub-bacia dos rios Tambaú/Verde, e que será 

apresentada no decorrer desse trabalho, quando serão exibidos os valores de 

demanda de água em cada sub-bacia componente da bacia hidrográfica em questão. 
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Figura 8: Principais Tipologias de Uso e Ocupação do Solo em cada sub-bacia 
componente da UGRHI-Pardo. 
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e) Disponibilidade Hídrica 

A utilização de águas superficiais é realizada em 20 municípios dessa bacia, 

dos quais 9 possuem captação exclusivamente superficial. O abastecimento exclusivo 

por água subterrânea é realizado por apenas 3 municípios - Ribeirão Preto, Sales 

Oliveira e Santa Cruz da Esperança. 

Existem cerca de 31 captações superficiais de água e aproximadamente 134 

poços cadastrados, sendo 82 somente no município de Ribeirão Preto. 

Pela Tabela 21 podemos acompanhar a disponibilidade hídrica ao longo de 

cada sub-bacia componente dessa bacia hidrográfica e observar que a disponibilidade 

hídrica superficial total nessa bacia é de 29,92 m3/s, com as maiores contribuições 

partindo da sub-bacia do rio Médio Pardo (8,42 m3/s). É seguida pelas sub-bacias 

Ribeirão da Prata/Ribeirão Tamanduá, Alto Pardo, Ribeirão São Pedro/ Ribeirão da 

Floresta, Rio Tambaú/Rio Verde e Rio Canoas, esta última com uma contribuição de 

apenas 1,72 m3/s. 

Tabela 21: Disponibilidade Hídrica Superficial nas Sub-bacias que compõem a 
UGRHI- Pardo. 

Sub-Batia Área de Drenagem Disponibilidade Hfdrica 
(kml) Q7to(m3/s) 

Ribeirão São Pedro/ Ribeirão da 1.451,80 4,84 
Floresta 

Ribeirão da Prata/Ribeirão 1.680,84 5,60 
Tamanduá 

Médio Pardo 2.533,78 8,42 
Rio Canoas 516,80 1,72 

Rio Tambaú/Rio Verde 1.271,38 4,22 
Alto Pardo 1.536,42 5,12 
TOTAL 8,991,02 29,92 

Fonte: IPT, 2000. 

A partir do conhecimento desses valores de disponibilidade hídrica, torna-se 

relevante avaliarmos quais os setores usuários responsáveis pelas maiores demandas 

de água ao longo de toda essa bacia. Esses valores estão apresentados na Tabela 22, e 

sua representação encontra-se na Figura 9, apresentada mais adiante. 
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Tabela 22: Demanda de Água por Uso em cada Sub-bacia da UGRHI-Pardo. 

SUB-BACIA Demanda Jlol· Tipo de Uso (m3/s) Demanda 
Total 

Público* Industrial Irrigação** Demais*** (m3/s) 
ltibeirão São Pedro/ 0, 198 0,815 0,009 0,008 1,03 
Ribeirão da Floresta 
Ribeirão da 3,791 1,249 0,116 0,181 5,337 
Prata/llibeirãoTruuanduá 
Médio Pardo 0,579 6,94 0,041 0,003 7,563 

Rio Canoas 0,269 0,14 0,029 - 0,428 

Rio Tambaú/Rio Verde 0,562 0,027 0,132 0,006 0,727 

Alto Pardo 0,432 0,873 0,12 0,005 1,43 

TOTAL 5,831 10,034 0,447 0,203 16,515 

fonte: Dados Adaptados de 1PT, 2000. 
'" Nessa classe estão incluídos também os usuários domésticos. 
'"'" É importante ressaltannos que existe wna desatualização bastante significativa uo cadastro de usuários de 
água jtmto ao órgão público competente (DAEE), e que pode inferir nwna demanda bastante superior à 
apresentada.· 

u Nessa classe estão incluídos os usos não definidos, recreação e criação de ruümais. 

Pela tabela supra, podemos verificar que nessa bacia, os maiores volumes de 

água são captados pelos usuários industriais (10,034 m3/s) - o que representa 60,76% 

do volume total de água consumido na região. Foram identificados 2 captações · 

superficiais para uso industrial e 31 poços equipados, apresentando uma demanda 

total de 10,034 m3/s. 

As maiores demandas ocorrem na sub-bacia do rio Médio Pardo (6,94 m3/s), 

região onde estão estabelecidos uma ampla variedade de estabelecimentos industriais 

ligados aos setores de alimentos, papel e papelão, bebidas, químico, metalúrgico, 

transportes, etc. É importante ressaltarmos que essa demanda corresponde a uma 

pequena parcela em relação aos dados reais, pois não existe um cadastramento 

atualizado e sistematizado dos usuários totais existentes. 

Os usuários públicos - aí incluídos os domésticos - demandam um volume de 

água próximo a 5,831 m3/s, o que eqüivale a 35,31% do volume total de água 

captado nessa UGRHI. As maiores ocorrências provém da sub-bacia do Ribeirão da 

Prata/Ribeirão Tamanduá (3,791 m3/s), região onde está localizada a cidade de 

Ribeirão Preto - principal centro urbano dessa bacia hidrográfica, com uma 

população estimada, para o ano 2000, ao redor de 480.000 habitantes. 
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Não existem cadastros de captações superficiais para uso doméstico 

particular. Em relação ao uso de águas subterrâneas foram identificados 52 poços 

cadastrados no DAEE, resultando em demanda de 0,243 m3/s. No entanto, vale 

ressaltar que os cadastros de dados consultados estão desatualizados. 

Outra forma importante do uso público da água são os lançamentos de 

esgotos domésticos. Todos os municípios dessa UGRID possuem rede de coleta de 

esgotos com pelo menos um ponto de lançamento. Os lançamentos em operação 

totalizam 67 pontos, com vazão total cadastrada de 1,113 m3/s. Devemos ressaltar 

que as vazões apresentadas referem-se aos valores cadastrados no banco de dados de 

lançamentos públicos do DAEE ou fornecidos pela SABESP, compreendendo apenas 

37% do volume total ident ificado. Para os demais municípios, os dados foram 

estimados multiplicando-se a população atendida por redes de esgotos, pelo consumo 

de água per capita e pelo fator de correlação 0,8, resultando numa vazão total de 

2,646 m3/s. 

Segundo os dados cadastrados pelo DAEE, nessa região a irrigação consome 

um volume total de 0,447 m3/s de água - o que corresponde a 2, 71% da quantidade 

total de água captada. Apesar da sub-bacia do Rio Tambaú/Rio Verde apresentar uma 

das menores áreas de cultivo de toda a UGRHI (apenas 36.132,62 ha), é nessa região 

onde ocorrem as maiores demandas de água pelo setor agrícola, com um consumo de 

O, 132 m3/s, direcionadas aos cultivos de cana, milho, laranja, feijão, batata inglesa, 

soja, etc. - culturas que demandam grandes volumes de água durante todo o seu ciclo 

produtivo. 

O cadastro de usuários de água para irrigação do DAEE apresenta o registro 

de 29 captações superficiais com demanda de 0,373 m3/s e apenas 1 poço para uso na 

irrigação foi identificado, apresentando demanda de 0,001 m3/s. 

Todos esses resultados mencionados anteriormente, podem ser visualizados 

na Figura 9 a seguir, 
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0,447 0,203 

O Público CJ lnduslrial El lrrigaçflo Cl Demais Usos 

Figura 9: Demanda de Água por Uso na UGRHI- Pardo (m3/s) 

Como a disponibilidade de informações no cadastro do DAEE é ainda muito 

pequena e ainda as informações estão desatuali zadas, esses valores provavelmente 

correspondem a uma pequena parcela da demanda real de água destinada à irrigação, 

conforme podemos observar pela tabela abaixo. 

Tabela 23: Demanda Total de Água Cadastrada para cada Sub-bacia da UGRHI -
Pardo. 

Sub- Área de Disponib. Demandas Cadastradas* DT/ Q,,to 
Bacia Drenagem {km1

) Híddca (m3/s) (%) 
(m3/s) 
Q 7l0 Urbana Rural Total (DT) 

1 1.451,80 4,84 0,519 0,087 0,606 12,52 
2 1.680,84 5,60 0,557 0,104 0,661 11,80 
3 2.533,78 8,42 4,179 0,041 4,22 50, t 1 
4 516,80 1,72 0,276 0,038 0,314 18,25 
5 1.271,38 4,22 0,336 0, 123 - 0,459 10,88 
6 1.536,42 5,12 0,849 0,058 0,907 17,71 
Tola! 8.991,02 29,92 6,716 0,451 7,167 -

f onte: Dados Adaptados de IPT, 2000. 

* Dados obtidos segundo cadastros do DAEE; Q7,10: Vaz,'io superficial mínima dispmúvel; Qurb: vaz,'!o para 
abastecimento público, recreação e uso industrial; Qm.: Vazão para irrigação c agropecuária; Qtotal=Qurb. + 
Qmral. 

A apresentação desses valores pode ser acompanhada na Figura 1 O, 

permitindo identificarmos que, de acordo com o cadastro de dados do DAEE, 

somente a sub-bacia do Médio Pardo, onde existe uma intensa presença de 
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estabelecimentos industriais, demonstra condições de comprometimento hídrico, 

apresentando uma relação demanda X disponibilidade hídrica acima de 50%. 
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Figura 10: Valores Comparativos de Demandas e Disponibilidades de Água 
Cadastradas na UGRI-ll-Pardo 

No entanto, a desproporção desses valores coletados, levaram a equ1pe 

técnica do IPT a estimar os valores de demandas de água ao longo de toda essa bacia, 

buscando uma maior aproximação com a real situação vivenciada na área, 

confirmando assim, a existência de um panorama bastante modificado para essa 

UGRHI, como podemos observar na Tabela 24. 

O método utilizado para estimar a demanda urbana difere do método de 

cálculo utilizado para estimar a demanda rural. A estimativa foi feita para o período 

de 1998 a 2000, sendo o consumo industrial considerado constante mas, adicionada a 

variável crescimento populacional, para efeitos de cálculos, considerando-se o 

consumo médio por pessoa de 200 litros de água por dia. 

Segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos- PERH (DAEE, 1990) - as 

estimativas de água para irrigação por município podem ser calculadas de acordo 

com: o levantamento de área irrigada; o número de irrigantes, e; o tipo de sistema de 

irrigação utilizado. Foram adotados como referenciais os dados do Censo 
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Agropecuário Qüinqüenal do IBGE de 1995, o Levantamento das Unidades de 

Produção Agropecuária (LUPA) realizado em 1996 pela Secretaria da Agricultura e 

o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 1995/1 996. 

Tabela 24: Demanda Total de Água Estimada para cada Sub-bacia da UGRHI -
Pardo. 

Sub- Área de Disponib. Demandas Emimadas* DT/Q7,JO 
Bacia Drenagem (kntl) Hídrica (m1/s) (%) 

(m1/s) 
Q 7,10 Urbana Rural Total (DT) 

1 1.451,80 4,84 0,522 0,123 0,645 13,27 
2 1.680,84 5,60 0,619 1,961 2,580 46,07 
3 2.533,78 8,42 4,226 1,684 5,910 70,19 
4 516,80 1,72 0,287 0,334 0,62 1 36,10 
5 1.27 1,38 4,22 0,348 3,642 3,990 94,55 
6 1.536,42 5,12 0,865 2,589 3,454 67,38 
Total 8.991,02 29,92 6,866 10,333 17,20 -

Fonte: Dados Adaptados de IPT, 2000. 

* Demandas estimadas em ftutção da área irrigada; Q7,10: Vazão superficial múlima disponível; Qurb: vazão 
para abastecimento público, recreação e uso industrial; Qnt.: Vazão para irrigação e agropecuária; Qtotal=Qurb. 
+ Qrural. Num momento seguinte foi feito um balanço calculando-se as demandas estimadas. O período 
estimado foi entre os a11os de 1998 e 2000, onde fonna considerados o crescimento do conswno industrial, o 
crescimento populacional, c consequeutementc do munento do conswno de água na irrigação. 

Por esse processo de estimativa de demanda podemos perceber que situações 

de comprometimento hídrico (ilustradas na Figura li) tornaram-se evidenciadas em 

outras sub-bacias, além do trecho do Rio Médio Pardo, como podemos verificar, 

principalmente nas sub-bacias dos rios Tambaú/Verde e Alto Pardo - constatáveis, 

sobretudo, devido ao grande aumento na demanda de água pelo setor irrigante que 

aumentou de 0,372 m3/s para 10,332 m3/s, ou seja, quase 30 vezes maior que a 

demanda cadastrada no DAEE. 

Dessa forma, podemos constatar que a ausência de um cadastro de 

informações atualizadas junto aos órgãos competentes, não viabiliza o levantamento 

de informações condizentes com a realidade de cada área, possibilitando equívocos 

na estruturação de estratégias corretivas para os principais problemas que se tenham 

como existentes, segundo os dados disponíveis. 
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Figura 11: Valores Comparativos de Demanda e Disponibilidade de Água Estimadas 
para a UGRHI-Pardo. 

f) Principais Fontes de Poluição dos Recursos Hídricos 

l) Esgotos Sanitár'ios 

A bacia hidrográfica do no Pardo apresenta características de saneamento 

básico típicas das cidades do interior do Estado, com a grande maioria dos 

municípios sendo atendidos com sistemas de coleta de esgotos, e um número irrisório 

de sistemas de tratamento para os efluentes gerados. 

Existem registros junto à SABESP e Prefeituras Municipais de que apenas 

3% da população urbana total dessa UGRHI (24.260 habitantes) não seja atendida 

por rede coletora de esgotos. No entanto, existe uma grande privação de sistemas de 

tratamento para os efluentes coletados. 

Foram identificados 71 pontos de lançamentos46 de efluentes domésticos de 

uso público, resultando numa carga orgânica potencial de 42.357 kgosos/dia. Após 

submetido aos tratamentos esse volume gera uma carga remanescente de 32.512 

46 Admite-se que 80% do volume de água captado é transfonnado em e!luente doméstico, que s.c'io lançados nos 
corpos d'água superficiais sem qualquer tipo de tratamento. Esses e!luentes carncterizrun-se pela grnnde 
qmmtidade de matéria orglinica biodegradável - especialmente de origem doméstica - responsável por 
significativa clepleção do oxigênio nos cursos ele água. como resultado da cstabilizaçilo por bactérias. Estes 
e!luentcs líquidos apresentam ainda nutrientes e organismos patogê1úcos que podem causar efeitos deletéricos no 
corpo receptor, dificultando, ou mesmo inviabilizando o seu uso para um outro fim. 
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kgos05/dia - indicando uma eficiência de remoção de apenas 23,24% - e que são 

lançados diretamente nos cursos d'água presentes comprometendo, 

significativamente, a qualidade elas águas dessa bacia - (Tabela 25). 

Tabela 25: Sistema de Esgotamento Sanitário nos Municípios sediados na UGRlll­
Pardo. 

Município Volume PopuJação Indlce de CARGA ORGANICA 
Coletado Atendida Atendimento (kg DBOs/dia) 

(m1/d) (hab.) (% ) Potencial Reman. 
Alti.nópolis 99,20 10.866 100 587 587 
Brodowski 149,30 14.469 100 782 782 
C a conde 264,00 10.568 95 571 571 
Cajum 8 1,90 14.892 87 804 121 
Casa Branca 160,30 19.986 98 1.080 1.080 
Cassia dos Coqueiros 7,60 1.298 86 70 21 
Cravinhos 169,50 22.545 100 1.2 17 1.217 
Divinolândia 33,00 5.799 92 312 312 
Itobi 25,20 5.199 92 28 1 281 
Jardinópolis 424,60 22.581 100 1.218 1.216 
Mo coca 301 ,70 53.48 1 98 2.886 2.477 
Ribeirão Preto 5.458,10 444.610 98 24.010 16.582 
Sales Oliveira 89,40 6.373 100 344 68 
Santa Cmz da Esperança 5,90 719 86 39 6 
Santa Rosa de Viterbo 108,40 18.432 98 999 238 
São José do Rio Pardo 444,40 36.701 100 1.982 1.982 
São Sebastião da Grama 55,60 6.323 100 341 287 
São Simâo 108,30 11.171 100 603 603 
Serra Azul 32,30 6.095 96 329 329 
Serrana 112,50 25.635 100 1.384 1.384 
Tambaú 114,30 17.63 1 98 952 800 
Tapiratiba 118,20 7.189 95 388 388 
Vargem Grande do Sul 130,70 21.813 70 1.178 1.178 
Total 7.934,30 784.375 - 42.357 32.512 

Fonte: Dados Adaptados de IPT, 2000. 

É importante ressaltarmos que, somente o município de Ribeirão Preto, gera 

56,7% da carga orgânica potencial total dessa UGRlll, sendo seguido pelos 

municípios de Mococa (6,8%), São José do Rio Pardo (4,7%), Serrana (3,3%) 

Jardinópolis e Cravinhos (com 2,9% cada), e Vargem Grande do Sul (com 2,8%). 

Os dados supra apontam que o lançamento de esgotos domésticos é o 

principal responsável pela degradação e comprometimento da qualidade dos cursos 

d'água dessa bacia. Diante isso, tornar-se-ia necessária a implantação de sistemas de 

tratamento para os efluentes domésticos nessa região, colaborando no 

ellnentes liquidas apresentam ainda nutrientes e organismos patogênicos que podem causar efeitos deletéricos no 
corvo receptor, dificnllando, ou mesmo inviabilizando o seu uso para um outro fun. 
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restabelecimento dos padrões qualitativos e também quantitativos ao longo dos 

principais cursos d'água presentes. 

2) Esgotos Industriais 

Assim como as cargas de ongem doméstica, o lançamento de efluentes 

industriais são considerados importantes fontes de poluição direta das águas 

superficiais onde são lançados, e indireta de solos e águas subterrâneas. A grande 

diversidade de estabelecimentos industriais presentes nessa região faz com que haja 

uma maior variabilidade de contaminantes lançados nos corpos d'água receptores, 

incluindo metais pesados, compostos orgânicos tóxicos e muitos outros. 

O inventário de indústrias da CETESB, em janeiro de 1999, apresentava o 

registro de 46 estabelecimentos industriais. A este inventário foram incluídas mais 19 

estabelecimentos cadastrados no DAEE, totalizando 65 registros, que levaram à 

identificação de segmentos de atividades: papel e celulose, produtos químicos, 

curtumes, bebidas, alimentos, mecânica, derivados de leite, usinas de açúcar e álcool, 

dentre outros, com o predomínio dessas duas últimas. A Tabela 26 apresenta os 

estabelecimentos industrias, potencialmente, mais poluentes, pertencentes a essa 

bacia, e os respectivos valores das cargas poluidoras geradas pelos mesmos, bem 

como a quantidade de cargas remanescentes lançadas, diariamente, nos cursos d'água 

presentes. Esses valores podem ser acompanhados através das Figuras 12 e 13 

representadas a seguir. 



Capítulo 3. Resultados e Discussão 128 

Tabela 26: Cargas Orgânicas Potenciais e Remanescentes por Ramo de Atividade 
Industrial na UGRfll-Pardo. 

ATIVIDADE Cargas Poluidoras (t DBOsldia) 
Potencial Remanesceute Eficiência(%) 

Fábrica de gelatina comestível e 25,3 2,5 90,0 
industrial 

Fábrica de artefatos de plástico 0,00083 0,00083 0,0 

Fábrica de refrigerantes 7,98 1,13 85,8 

Curtume 0,6 0,06 90,0 

Fábrica de ag"ardente 3,25 0,00056 100,0 

Fábrica de papel e celulose 4,38 O, 11 97,6 

Fábrica de produtos químicos 0,043 0,027 36,1 

Fábrica de sabonetes 0,55 0,0075 98,6 

Produção de açúcar e álcool 470, 13 1,45 99,7 

Produção de derivados de leite 2,36 0,76 67,6 

Têxtil 0,026 0,026 0,0 

Total 5 14,62 6,07 98,8 

Fonte: Dados Adaptados de IPT, 2000. 

Pela tabela anterior podemos constatar que a produção total de carga orgânica 

potencial, registrada pela CETESB, é de 514,62 t0 n05/dia - a maioria produzida pelas 

usinas de açúcar e álcool (91 ,4% do total). No entanto, a grande maioria das 

indústrias aí instaladas alegam adotar eficientes sistemas de tratamento para a carga 

orgânica por elas geradas, atingindo uma eficiência de remoção de aproximadamente 

99% da carga total gerada. 

As indústrias de gelatina, apesar de adotarem sistemas de tratamento bastante 

eficientes (com 90% de remoção de cargas poluidoras), são consideradas as maiores 

poluidoras dessa UGRHI, lançando cerca de 2,5 tosos/dia de cargas remanescentes 

nos cursos d'água presentes. 

E, reafirmando o que já dissemos anteriormente, de uma maneira geral os 

estabelecimentos industriais presentes nessa UGRfll apresentam bons índices de 

remoção de cargas orgânicas, demonstrando uma eficiência média de remoção de 

98,8%. Esse índice só não é maior porque existem algumas industrias que ainda não 
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utilizam qualquer sistema de tratamento para os etluentes por elas gerados, levando 

ao declínio da eficiência média geral de remoção nessa bacia. 

Ao avaliarmos os dados apresentados na tabela supra, notamos ainda uma 

significativa diferença na eficiência entre os sistemas de tratamento adotados pelos 

estabelecimentos industriais (98,7% de remoção de cargas orgânicas) e os sistemas 

de tratamento utilizados pelas empresas de saneamento público (16, 16%). 

Nessa região são cada vez mais constantes os problemas de conflitos pelo uso 

da água entre os diferentes setores usuários, contribuindo para a formação de grupos 

com interesses divergentes relacionados às finalidades principais que devem ser 

dadas a esse bem. 

O Produção de derivados de leite Fábrica de papel e celulose 

O Fábrica de gelatina comestível e industrial D Fábrica de aguardente 
O Fábrica de refrigerantes 

O Demais atividades 
O Produção de açúcar e álcool 

Figura 12: Distribuição das Cargas Orgânicas Potenciais por Ramo e Atividade 
Industrial(%) 
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D Produção de derivados de leite D Fábrica de gelatina comestível e industrial 

O Fábrica de refrigerantes O Produção de açúcar e álcool 
D Demajs atividades 

Figura 13: Distribuição de Cargas Orgânicas Remanescentes por Ramo de 
Atividade Industrial (%). 

g) Disposição de Resíduos Sá/idos 

l) Domésticos 

A disposição de resíduos sólidos pode ser considerada como uma fonte 

potencial importante de contaminação do solo, águas superficiais e subterrâneas. 

As informações reunidas sobre os pontos de disposição de resíduos 

domésticos, assim como na UGRHI-PCJ, foram obtidas no Inventário Estadual de 

Resíduos Domiciliares elaborado, inicialmente, pela CETESB, com dados de 1997, 

como parte integrante do Programa Estadual de Resíduos Sólidos, e atualizados com 

dados de 1998. 

A produção de lixo foi calculada para cada município empregando-se 

índices47 variáveis, que seriam multiplicados pelo número de habitantes: município 

com até 100 mil habitantes (índice 0,4), de 100 a 200 mil habitantes (índice de 0,5), 

de 200 a 500 mil habitantes (índice de 0,6) e acima de 500 mil habitantes (índice de 

0,7). 

47 Os indices utilizados consideram npenns os resldnos de origem domiciliar, ou sejn, nqueles gerados nns 
residêncins e no pequeno comércio, não sendo computndos os resldnos gerados em indústrias, na limpeza de vias 
públicas, podas, limpeza de córregos c outros. 
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No Inventário de 1998, foi relatada uma produção diária de resíduos sólidos 

domiciliares de 415,36 toneladas, acondicionadas em 21 lixões e somente 2 aterros 

sanitários. Dentre esses 2 1 lixões, 11 encontram-se em condições inadequadas, 9 em 

condições controladas e somente 1 apresenta-se em condição adequada de 

funcionamento. Já os dois aterros existentes, l encontra-se em condição adequada de 

operação e o outro em condição inadequada. 

2) lndustf'ial48 

Verificou-se a existência de 45 atividades geradoras de resíduos sólidos 

industriais nessa UGRHI, com uma produção total de 4.807.350,7 t/ano. No entanto, 

analisando-se a quantidade de resíduos gerados, apenas as fábricas de açúcar e álcool 

representam 95% do total gerado nessa bacia, sendo seguida pelas fábricas de lonas e 

pastilhas para freios (3, 13%). Todas as demais instalações industriais instaladas são 

responsáveis por uma produção de 1,87% dos resíduos, como mostra a Figura I 4. 

95% 

lJ Usinas de prodição de açúcar c álcool O Fábricas de lonas c pastill1as O Demais 

Figura 14: Distribuição das Quantidades de Resíduos Industriais Gerados por 
Ramo de Atividades(%). 

-18 São considerados reslduos sólidos industriais os rcslduos em estado sólido e semi-sólido que resultam da 
atividade industrial, incluindo-se os lodos provenientes das instalações de tratamento de águas rcsidul\rias, 
aqueles gerados em equipamentos de controle de poluição, bem como detenninados líquidos cujas 
particularidades tomem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos dflgua. 
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3) Dos Serviços de Saúde49 

Observou-se que 26% dos municípios integrantes dessa UGRHI não adotam 

sistemas de disposição final de resíduos sólidos adequados, dispostos em lixões 

comuns, tornando-se sérias ameaças de poluição e contaminação dos rios e 

reservatórios de água destinados ao consumo humano, contribuindo com a 

proliferação de doenças. 

Ademais, 35% dos municípios utilizam o método de valas sépticas -

alternativa aceitável apenas na ausência de outros processos de tratamento 

inertizadores mais eficazes, que deve ser aplicado em local isolado e de acesso 

limitado, em solo de baixa permeabilidade. E, somente 13 % dos municípios utilizam 

a incineração, tecnologia mais segura para a eliminação de microorganismos 

patogênicos e que demandam um pequeno espaço para as suas instalações. 

Dessa forma podemos verificar que a disposição de resíduos sólidos poderia 

ser considerada um importante problema dessa UGRHI, e que medidas emergenciais 

deveriam fazer-se necessárias nesse campo. 

3. 4. 1. Uma Análise Crítica do Processo de elaboração do Relatório de 

Situação do (JJH-Pardo. 

Dadas às características e condições menos evidentes de comprometimento 

hídrico nessa região, a estruturação do comitê de bacia do Rio Pardo acabou sendo 

adiada, quando comparada com outras regiões onde a situação de comprometimento 

hídrico é mais evidenciada. E, esse relativo atrás, acabou se refletindo na conclusão 

do respectivo relatório de situação dessa UGRHI. 

O processo de formação do comitê do rio Pardo seguiu praticamente o mesmo 

modelo adotado pelo comitê PCJ, com algumas exceções, pois como esse comitê é 

de formação bastante recente, o número de entidades cadastradas ainda é pequeno. 

Todos as entidades (pessoas jurídicas) públicas, municipais e estaduais, bem 

como a sociedade civil organizada inscreveram-se junto ao comitê, apresentando 

~ 9 São aqueles que contém ou potencialmente podem conter gennes patogênicos, oriundos de hospitais, clinicas, 
laboratórios, rannácias, clinicas veterinárias, postos de saúde, etc. Tratam-se de agulhas, seringas, gases, 
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uma documentação confirmatória de sua existência legal e comprobatória de uma 

certa experiência de atuação na área de recursos hídricos. As reuniões para a 

definição desses representantes, não geram grandes problemas ou discussões entre 

todos os interessados. 

Seguindo uma metodologia criada pelo CORHl foi proposta uma divisão do 

segmento sociedade civil em 4 categorias50
, definidas de acordo com sua área de 

atuação na gestão de recursos hídricos. Cada grupo define, a cada dois anos, quais 

serão os seus representantes. Em geral, os titulares e suplentes se alternam entre os 

mandatos - caso não hajam entidades além do número de vagas disponíveis 

aguardando uma vaga para também atuarem junto ao comitê. Se isso acontecer, são 

promovidas novas reuniões para a realocação dos cargos de titulares e suplentes. No 

caso de ausência de consenso, a secretaria do comitê intervém e promove sorteios 

para que todos os interessados tenham a oportunidade de disputarem os cargos em 

igualdade. 

Os representantes (pessoa fisica) de cada uma das entidades são definidos 

entre todos os demais representantes da própria entidade. A secretaria do comitê 

sugere que esses representantes sejam disponíveis, em tempo, a fim de representar, 

da melhor maneira possível, os interesses de todos aqueles que atuam junto à 

entidade que representa. 

É importante ressaltarmos que, de acordo com a Lei n. o 9.433/97 e também 

com a Lei n.0 7.663/91, o mandato de cada um desses representantes é de apenas dois 

anos, finalizando no dia 31 de março dos anos ímpares, sendo permitida a 

recondução. 

Definida a sua estruturação e, em cumprimento às determinações da Política 

Estadual de Recursos hídricos, foram iniciados os trabalhos de elaboração do 

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos do Comitê de Bacia Hidrográfica do 

Rio Pardo - Relatório Zero - conduzido pela equipe técnica do Instituto de Pesquisas 

bandagens, algodões, órgãos e tecidos removidos, meios de culturas e animais usados em testes, sangue 
coagulado, luvas descartáveis, remédios com prnzo de validade vencido, etc. 
50 São eles: a) 3 representantes de entidades nssociativns ligadas ao consLuuo de recursos lúdricos; b) 3 
representantes de universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico; c) 3 representantes de sindicatos dos tmbalJmdores, associações técnicas não govemrunentais e 
comwlitárias; d) 3 representantes de entidades ambienta listas. 
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Tecnológicas de São Paulo (IPT), em consonância com as diretrizes constantes no 

Termo de Referência proposto pelo CORID em 1997. 

Tal como ocorreu com a equipe do CETEC de Lins - contratada pelo CBH­

PCJ - esse termo de referência deixava bem claro que a equipe técnica contratada não 

teria que coletar novos dados, mas levantar os dados existentes e definir os estudos 

necessários para uma avaliação preliminar. 

Inicialmente, foram realizadas visitas às regionais da SABESP para a coleta 

de dados sobre os sistemas de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgotos 

nos municípios da bacia. 

Após, foram adotados os seguintes procedimentos: 

a) Envio de oficio padrão a todos os prefeitos municipais, pedindo-lhes a 

indicação de um técnico ou técnicos municipais que pudessem conceder as 

informações necessárias para a elaboração do Relatório de Situação, e esclarecerem 

possíveis dúvidas aos técnicos do IPT; 

b) Envio de um questionário às prefeituras municipais solicitando dados com 

relação à política urbana, ao meio físico, a disposição de resíduos, ao abastecimento 

de água e, sistemas de coleta e tratamento de esgotos, etc. No entanto, poucas 

prefeituras sequer o responderam, e; 

c) Visita às 23 prefeituras municipais para sanarem algumas dúvidas 

pendentes ou complementarem as informações dos questionários não respondidos. 

As maiores dificuldades enfrentadas para a conclusão desse documento, 

segundo o IPT, foram à ausência de dados prévios sistematizados e, devidamente 

disponibilizados junto às entidades consultadas. 

A cada etapa de tabulação, os dados eram apresentados à equipe técnica do 

GT-PL51 que, juntamente com a equipe do IPT, avaliavam e discutiam todas as 

informações coletadas. Nessa etapa novas propostas poderiam ser sugeridas, pelos 

técnicos do GT-PL, ao documento apresentado, e sua adesão ao documento final 

51 A equipe do GT-PL é fom1ada por técnicos atuantes nas diversas câmaras técnicas existentes no comitê do rio 
Pardo - defmindo-se ao menos dois representantes de cada segmento - responsáveis pelo acompanhamento e 
avaliação das etapas de conclusão do Relatório de Situação. 



Capítulo 3. Resultados e Discussão 135 

dependeria de uma ampla discussão entre todos os representantes presentes. Os 

técnicos do Estado, representantes desse comitê relataram que, ao longo dessas 

reuniões surgiram 22 cartas temáticas52 com algumas reivindicações, propostas pelo 

GT-PL, aos documentos apresentados pela equipe técnica do IPT. 

Todavia, afirmaram que a maciça presença de informações secundárias ao 

longo desse documento não comprometeu a qualidade final do mesmo. Ao contrário, 

teria favorecido a integração entre essas duas equipes técnicas, e de ambas com a 

realidade sócio-ambiental dessa bacia. No entanto, concordam que as informações 

relacionadas ao setor industrial ficaram deficientes, já que esses estabelecimentos 

dificilmente disponibilizam os dados sobre suas atividades - consideradas sigilosas 53
. 

Isso, aliado ao fato de que o cadastro de usuários junto aos órgãos públicos e 

particulares encontrava-se bastante desatualizado, deixou uma grande incerteza 

quanto às informações declaradas no documento final no que concerne a este setor. 

A opinião de que a abundância de dados secundários que emergiu daí 

contribui para dar maior consistência ao documento, diverge entre os representantes. 

Outro técnico do Estado entrevistado, afirmou que a maciça presença de informações 

secundárias ao longo desse relatório pode ter comprometido a qualidade final do 

documento, pots muitas variáveis importantes não foram devidamente 

documentadas, e isso vem dificultando a elaboração de um Plano de Bacia 

efetivamente sustentável. 

Essa também é a opinião de um representante de uma entidade da sociedade 

civil, que mencionou que a constante presença de dados desatualizados no Relatório 

Zero podem ter mascarado alguns problemas sócio-ambientais mais relevantes a essa 

bacia. 

Mas, à medida que as informações disponíveis balizaram o documento, eram 

elaborados relatórios de andamento das atividades e, posteriormente, submetidos à 

apreciação e aprovação do plenário do comitê. Nessa etapa o documento encontrava-

52 Essas cartas temáticas são documentos contendo propostas de alterações aos relatórios de andamento dos 
trabalhos apresentados pelo IPT ao GT-PL. 

53 Esse segredo persiste pelo fato de que nnútas indústrias omitem ou subestimam sua produção, como uma 
fonna de procurarem se esquivar dos tributos govemrunentais a eles imputados. E, estimar a produção de um 
estabelecimento industrial é mu procedimento bastante complicado e improvável, pois existem algtm1as variáveis 
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se praticamente definido, e a adesão de novas propostas ao mesmo, tornava-se 

bastante improvável, apesar de todos os representantes terem seus direitos de 

participação retoricamente assegurados. Repetia-se nesse documento o mesmo 

problema daquele realizado no CBH-PCJ, ou seja, a linguagem técnica especializada 

tomava-o indecifrável para certos segmentos sociais, e muitos deles não se sentiam à 

vontade para exporem suas necessidades diante de um público tão grande e, 

aparentemente, melhor preparado para lidar com a questão. 

Para um representante da sociedade civil, a forma de contratação do Relatório 

Zero foi equivocada, pois os recursos foram sllbestimados. Isso deveu-se ao fato, 

segundo um representante do segmento Estado, dos recursos não terem sido 

especificados pelo FEHIDRO, fazendo com que os comitês tivessem que 

redirecionar parte do montante dos recursos designados à contratação de obras e 

projetos para a conclusão desse relatório, contribuindo assim, para a confirmação de 

um número ainda maior de conflitos entre todos os representantes do comitê. 

Reafirmando o que já foi dito anteriormente, um aspecto muito importante 

identificado nessa pesquisa é de que, embora prevista a elaboração desse documento 

de forma integrada, descentralizada e participativa, essa situação não ocorreu de uma 

maneira geral, pois o documento proposto acabou sendo praticamente conduzido pela 

equipe técnica do IPI, ouvindo as opiniões dos técnicos do GT -PL. A partir daí, a 

cada etapa de apresentação, o mesmo estava praticamente definido, e a adesão de 

novas propostas, pelos demais representantes, tornava-se praticamente inviável. 

Daí, o desinteresse em participarem da conclusão de um documento dessa 

importância, deixando assim, de exercerem seus direitos e também desempenharem 

suas obrigações como cidadãos. 

Dificultou o esclarecimento de uma grande parte das dúvidas existentes entre 

os representantes leigos da sociedade civil, o fato desse documento ter sido elaborado 

num período de eleições municipais, tomando muitas reuniões palco para a 

explicitação de candidaturas, dificultando assim, a participação e, por vezes, o 

discernimento dos discursos pelos demais representantes - sobretudo os 

representantes das entidades da sociedade civil. 

bastante particulares envolvidas, tais como o tipo de produto, a quantidade produzida, a época de produção, o 
ciclo de produção, etc. 
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De uma maneira geral, todos os entrevistados concordam com o fato de que 

existem alguns setores da sociedade civil 54 que encontram-se melhor representados 

junto ao comitê, ou mostram-se mais interessados em participarem e se envolverem 

nas questões abordadas no âmbito desse colegiado. Talvez isso seja em decorrência 

de um maior domínio da área de conhecimento que prevalece como jargão técnico 

nos debates e documentos. Por isso, sentem-se mais seguros para exporem suas 

propostas perante os demais representantes nas reuniões de plenário, mas, que por 

sua vez, diverge da construção de um locus, efetivamente democrático, pelo qual o 

comitê quer se fazer passar. 

Para o representante da sociedade civil entrevistado, os poucos setores que 

procuram participar das reuniões do comitê acabam lutando por causas e interesses 

próprios e quase sempre alheios às necessidades da maioria da população, 

dificultando a participação pública como um todo nas reuniões decisivas, e 

consequentemente, a aprovação de suas propostas pelo plenário, tornando-se, muitas 

vezes, voto vencido. 

Para o técnico do lPT a presença dos representantes municipais e das diversas 

entidades da sociedade civil junto às reuniões do comitê é bem mais difícil que a dos 

representantes do segmento Estado - o que é próprio de um Estado Democrático de 

Direito e de heterogeneidade social de interesses que marcam a nação. Os 

representantes do segmento Estado não encontram grandes dificuldades para se 

ausentarem das repartições onde trabalham, recebendo até mesmo diárias para suas 

despesas pessoais, participando com uma visão comum dos problemas e soluções. 

No entanto, essa situação praticamente inexiste para os demais segmentos 

representantes - salvo algumas exceções dentre os representantes municipais. 

Encontram esses, grandes dificuldades para se ausentarem de suas funções cotidianas 

e não recebem qualquer tipo de incentivo financeiro para se locomoverem até os 

locais de reuniões, tendo que fazer uso de veículos próprios e bancarem suas 

despesas, espelhando diferenças e conflitos que historicamente estão dados. 

51 É importante ressaltarmos que representantes dos vários segmentos representantes desse comitê foram 
procurados para prestarem infonnações sobre as questões que estão sendo investigadas nesse trabalho. No 
entanto, os representantes do segmento sociedade civil foram os que mais se esquivaram das entrevistas, c poucos 
se dispuseram a contribuir com essa pesquisa, demonstrando uma certa insegurança em falar sobre um documento 
de tamanha abrangência e importância para a áJea da bacia hidrográfica. 
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O relativo atraso e limitação na conclusão do Relatório de Situação do CBH­

Pardo acabou se refletindo no andamento do Plano de Bacia, que só teve início após 

a conclusão do relatório propriamente dito. 

Os trabalhos de elaboração do Plano de Bacia - documento indicador das 

obras e investimentos fundamentais para a recuperação das características sócio­

ambientais da área de uma bacia hidrográfica - estão sendo conduzidos pela equipe 

técnica do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT). Essa equipe 

dividiu-se em equipes de trabalho, especializadas nas diversas áreas de interesse do 

plano, adotando como metodologia de trabalho o termo de referência55 proposto em 

1997 pelo CORHI. 

Inicialmente, a equipe do IPT encaminhou um questionário às prefeituras 

municipais e órgãos públicos e privados com atuação na área de recursos hídricos, 

procurando atualizar56 as informações levantadas no Relatório Zero, que foram 

consideradas bastante inconsistentes, não contemplando as expectat ivas de uma 

importante parte dos integrantes desse comitê. Para um representante da sociedade 

civil entrevistado, essa atualização foi uma decisão muito importante para garant ir a 

qualidade das informações levantadas ao longo de todo o plano. No entanto, nem 

todos os questionários enviados foram respondidos e isso também se reflete no atual 

atraso para a conclusão desse importante instrumento de gestão. 

Conforme as indicações do Relatório Zero, as áreas mais necessitadas de 

investimentos imediatos são àquelas ligadas ao saneamento básico, principalmente o 

tratamento de esgotos públicos - pois, dos 23 municípios com sede nessa UGRHI, 8 

apresentam uma coleta com I 00% de eficiência para os sistemas de tratamento 

desempenhados, 4 municípios estão implantando algum tipo de tratamento, e ainda 

existem alguns projetos aguardando recursos para serem desenvolvidos -, além das 

áreas relacionadas à disposição final de resíduos sólidos - pois dos 23 municípios 

que formam essa bacia, somente 2 possuem sistemas de aterro sanitário e os demais 

depositam os seus resíduos em lixões, muitas vezes dispostos em áreas impróprias, 

ss Esse tenno de referência foi proposto pelo CORJ-ll para que todos os planos sejam elaborados num esquema 
padronizado por todos os comitês, indicando quais são os subprogramas, as ações, etc. 

56 Nessa fase a diretoria do comitê tem procurado auxilia-los, pedindo às entidades publicas e privadas que 
disponibilizem as infonuações pertinentes ao documento. 
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oferecendo riscos a todo o meto ambiente presente e à saúde das populações 

vizinhas. Por isso 70% dos recursos financeiros destinados a esse comitê são 

direcionados a essas obras e os 30% restantes nos demais projetos apresentados, 

desde que seja confirmada a sua necessidade para a área da bacia. 

Apesar de todas as dificuldades enfrentadas, praticamente 50% desse plano 

encontra-se concluído. Mas, como ainda não existe um cronograma de ações a ser 

seguido, as câmaras técnicas tem trabalhado com a triagem dos projetos que são 

enviados ao comitê. O grupo do GT-PL aplica um critério de pontuação57 a todos os 

projetos que se adequam ao PDC 3 e, aqueles melhores pontuados serão beneficiados 

com recursos do FEH.IDRO, podendo também serem beneficiados projetos 

vinculados a outros PDCs, dependendo da disponibilidade de recursos e da sua 

necessidade para a bacia como um todo. 

O técnico do IPT entrevistado declarou que, quando o Plano de Bacia estiver 

numa etapa mais adiantada, será apresentado ao plenário do comitê. Nessas reuniões, 

novas propostas poderão ser encaminhadas ao documento apresentado - pois a 

participação e o envolvimento de todos os representantes do comitê nas discussões 

que o envolvem deve ser o propósito fundamental desse colegiado, onde a integração 

de informações e conhecimentos diversos, poderia vir a enriquecer o conteúdo do 

documento final. Mas, de acordo com o representante da sociedade civil essa 

necessidade política de mostrar que o comitê é um fórum aberto e democrático, 

viabilizador de participação pública nas reuniões decisivas de plenário de pessoas 

com diferentes conhecimentos e interesses diversos, não ocorre. E, numa visão 

patrimonialista, acabe ele próprio afirmando que, quando isso ocorre, acaba havendo 

certas discussões infindáveis, retardando ainda mais a conclusão do plano, o que não 

seria bom. 

Conforme o técnico do IPT, o encaminhamento de sugestões pelas entidades 

representativas da sociedade e também pelos representantes municipais ainda é 

bastante tímido. Ele acredita que esse pequeno envolvimento deva-se à inexperiência 

57 Esse critério de ponll.mção foi proposto inicialmente pelo CORI-0, e adaptado de acordo com as necessidades 
de cada bacia. Nele são apreciadas as infonuações consideradas vitais para o tipo de projeto que está sendo 
avaliado, tais como a local ização da obra, a população beneficiada, o custo/beneficio desse investimento pam a 
área da bacia, a contrap<u1ida oferecida pelo tomador, etc. 
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desses representantes em atuar junto a esse tipo de instância, e não se sentem à 

vontade para exporem suas idéias diante de tantas pessoas com tantos conhecimentos 

tão diversificados e que, hi storicamente, com valores hierarquizados uns em relação 

aos outros. 

Um representante da sociedade civi l declarou que para que o comitê seja um 

fórum democrático e cumpra isso, é necessário que as reuniões sejam conduzidas de 

tal forma que todos os representantes presentes possam acompanhar e opinar sobre as 

discussões pleiteadas. 

A proposta dos técnicos do Estado é de que o Plano de Bacias apresente uma 

priorização dos projetos que deverão ser contemplados com recursos do FEHIDRO 

anualmente, Ou seja, todos os projetos deverão ser apresentados ao comitê de bacia 

no início de cada ano e àqueles priorizados serão indicados no Plano de Bacia. Isso 

evitará muitas discussões durante as reuniões decisivas do comitê e as discussões 

serão direcionadas somente àqueles projetos homologados inicialmente. E todos os 

anos haverá a indicação de novos projetos. 

Esse tipo de procedimento ainda não foi aprovado pela assembléia do comitê 

pois, ainda não foi possível avisar a todos os seus representantes sobre a importância 

desse tipo de trabalho, já que muitas regiões julgam-se menos favorecidas que outras, 

dificultando e retardando a conclusão desse importante instrumento para a gestão das 

águas nessa bacia. 

No entanto, é importante que todos os seus representantes fiquem atentos para 

o fato da priorização dos projetos, de modo que a definição dos projetos a serem 

contemplados não se torne alvo de especulação e contentamento de interesses de 

determinados setores, em detrimento aos demais, descaracterizando o processo 

democratizante previsto inicialmente pelo atual sistema de gestão. 



CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

- A proposta de criação de uma metodologia ímica (pelo CORHI e 

representantes dos comitês de bacias) auxiliou o processo de elaboração do Relatório 

de Sih1ação dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo. No entanto, esse 

procedimento foi considerado antidemocrático, pois sua condução não contou com a 

efetiva participação dos demais segmentos tan1bém representantes do sistema E 

ainda, a maciça presença de informações desatualizadas e inconsistentes, agravados 

por sua elaboração centralizadora, toma-se outro forte obstáculo à efetivação de uma 

gestão plenamente sustentável; 

- Ao analisarmos a hipótese do presente trabalho, podemos constatar que, 

parte de nossas percepções foi confirmada, e parte não, sustentando a hipótese de que 

aqueles comitês estruturados mais cedo foram aqueles onde os problemas 

relacionados aos recursos hídricos eran1 mais evidentes na região - como é o caso da 

bacia dos rios PCJ; 

- No entanto, o tempo de existência de um comitê não pode caracterizá-lo 

como instância política representante dos interesses dos diversos usuários que dele 

fazem parte, pois os problemas com relação ao processo de elaboração do Relatório 

de Sih1ação e do Plano de Bacia, embora em proporções diferenciadas, existem e são 

co1mms em todos os colegiados regionais, independentemente do seu tempo de 

atuação junto ao sistema de gestão hídrico; 

- Os· diagnósticos conclui dos não contemplaram as expectativas de uma 

grande parte dos representantes dos comitês de bacias, pois não caracterizaram, 

segtmdo os mesmos, as reais condições em que se encontravan1 os recursos lúdricos 
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presentes, não podendo ser considerados documentos notieadores de práticas 

ambientalmente sustentáveis para essas regiões: a) Parte das críticas são atribuídas ao 

fato desses documentos terem sido praticamente concluídos pelas equipes técnicas 

contratadas (CETEC e IPT), obedecendo, somente, às determinações dos Grupos 

Técnicos de Planejamento; b) E, parte ao envolvimento bastante inexpressivo dos 

representantes das entidades da sociedade civi l em todas as fases desse processo, o 

que acabou comprometendo, significativamente, a legitimidade do documento, na 

busca da sustentabilidade social. 

- O modo como foram estruturados os comitês de bacias, principalmente com 

relação à escolha dos representantes do segmento sociedade civil - onde somente 

entidades fortes conseguiram se fazer representar com os mais tradicionais interesses 

políticos, econômicos e sociais - caracteriza a formação de lobbies; 

- Resta ainda a dúvida de sabermos até que ponto essa representação58 é de 

fato, democrática, e busca contemplar a discussão de questões que envolvam os 

interesses de todas as classes de usuários que representam, e que sejam, sobretudo, 

condizentes com as principais necessidades sócio-ambientais da região; 

- Em razão de ainda existirem poucas entidades cadastradas junto ao CBH­

Pardo, as reuniões para a escolha de seus representantes normalmente são tranqüilas. 

Mas, permanece a incerteza de sabermos o quanto à sociedade civil "desorganizada" 

sente-se amparada nas suas demandas entre os demais representantes desse comitê, 

apontando para a necessidade de trabalhos futuros nessa região; 

- Nota-se que a participação59 está sendo desproporcional entre os três 

segmentos formadores do sistema, pois o fato das bacias hidrográficas serem 

58 Essa lacwta para dúvidas e discussões foi criada pela própria Política Nacional de Recursos Hídricos que, 
através da Resolução n. o 14, de 20 de outubro de 2000, definiu os representruttes dos ConseUtos Estaduais, dos 
Usuários e das Organizações Civis de Recursos Hídricos no Conselho Nacional de Recursos f-Udricos, criando 
categorias ou grupos de representantes muito abrangentes. Ou seja, wn mesmo gmpo pode contemplar 
representações muito diferentes c, por conseguinte, com interesses bastante divergentes, pennitindo que essas 
mesmas categorias definam seus próprios representantes, o que pode indicar uma certa ingerência das entidades 
mais representativas do ponto de vista socioeconômico e político, sobre uma decisão que se diz 
"democraticamente constmida". 

59 A participação dos representantes do segmento estadual nessas reuniões acaba sendo mais assegurada que a 
dos demais segmentos, pois esses representantes têm uma maior facilidade para se ausentarem das repartições 
onde desenvolvem suas atividades, recebendo até mesmo diárias para suas despesas pessoais. Já os demais 
representantes- salvo algmnas exceções entre os representantes municipais- não podem contar a disponibilidade 
fmanceira e de tempo, impossibilitados de se ausentarem de seus empregos para participarem das reuniões, o que 
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bastante extensas, abrangendo um grande número de municípios, as reuniões de 

plenário acabam acontecendo em locais distantes para um grande número de 

representantes; 

- Outra questão que devemos mencionar, é o fato desses documentos 

apresentarem características e informações meramente técnicas (geralmente jargões 

da engenharia civil) - o que os tornam ilegítimos perante as disposições da Política 

Estadual de Recursos Hídricos - dificultando ainda mais a participação e o 

envolvimento de pessoas de outras áreas do saber nas discussões engendradas. A 

legitimidade dos mesmos está vinculada à aplicação dos princípios propostos, 

inicialmente, pela Política Estadual de Recursos Hídricos, mediante a integração de 

conhecimentos dos representantes estaduais, municipais e sociedade civil, 

assegurando a participação eqüitativa de todos, buscando sempre a intermediação de 

ações integradas, descentralizadas e participativas na busca de soluções para os 

problemas existentes; 

- Esse crítico processo participativo teve início a partir da designação do 

DAEE como órgão gestor da Política Estadual de Recursos Hídricos e coordenador 

dos comitês de bacias, notando-se que somente as entidades públicas estaduais 

encontravam-se devidamente definidas e organizadas para atuarem na implantação 

de um processo, teoricamente, democrático e, uma vez definido verticalmente (de 

cima para baixo) inviabilizou a construção de um efetivo sistema de gestão 

participativo em todas as suas fases, já que nem todos os segmentos representados 

(principalmente a sociedade civil) encontram-se devidamente organizados e munidos 

de diretrizes únicas, na busca de beneficios comuns. 

- Coincidência ou não, a grande maioria dos projetos contemplados nesses 

comitês, estão relacionados às áreas correlatas de atuação do DAEE e CETESB, o 

que gera nos demais representantes desses colegiados, uma certa incredubilidade 

quanto à legitimidade do atual sistema de gestão lúdrico e, não se sentindo partícipes 

da construção do processo, acabam distanciando-se ainda mais das discussões 

travadas no âmbito dos comitês de bacias; 

inviabilizn o seu envolvimento nas reuniões decisivas de plenário, não conseguindo, portanto, manterem mna 
seqUência de atuação nas reuniões decisivns, ficando all1eios a muitos detalhes dns discussões pleiteadns; 
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- Essa situação poderá ser modificada a partir do momento que esses 

representantes começarem a ter uma maior atuação junto às decisões pleiteadas, 

pressionando sempre, mas de maneira legítima, para se fazerem ouvidos; 

- É relevante ainda destacarmos, que o fato dos comitês de bacias serem 

colegiados, pretensamente, democráticos, deve conceder o direito a toda sociedade, 

de pesquisar e se informar sobre todo e qualquer tipo de questão discutida nesse 

lócus. O fato de um ou outro representante negar-se a divulgar algumas informações 

pleiteadas - como aconteceu com a maioria dos representantes do segmento 

sociedade civil, previamente, consultados nessa pesquisa - nos leva a pensar que 

esteja havendo: 

a) Uma falta de legitimidade dos mesmos - que podem estar representando os 

interesses de alguns setores mais bem estruturados do ponto de vista social, 

econômico e político - impossibilitados, portanto,. de prestarem esclarecimentos 

sobre algumas questões quanto à efetivação do Relatório de Situação e do Plano de 

Bacia, descaracterizando assim, o processo democrático previsto inicialmente pelo 

sistema de gestão; 

b) Que muitos desses representantes podem não estar tendo a devida atuação 

junto a esse importante colegiado regional, e assim não se sentem à vontade para se 

manifestarem. Se fosse esse o caso, seria importante que esses representantes 

esclarecessem os motivos reais que ainda os mantém distanciados de muitos 

processos decisivos e relevantes para a efetivação dos princípios de integração, 

descentralização e participação, sugerido pelo atual sistema de gestão hídrico, pois 

isso poderia incitá-los a se comprometer com novos caminhos que culminassem com 

a solução dos principais problemas evidenciados ao longo desses impm1antes 

colegiados regionais criados no âmbito de todo o Estado de São Paulo. 

Aponta-se, portanto, para as dimensões políticas da questão, e essa discussão 

deveria ser foco de outros estudos. 
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ANEXO 1 
Pesquisa qualitativa realizada com alguns representantes das principais 

entidades envolvidas na temática da água 
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I) Questões elaboradas ao representante do CORHI. 

1. Quais as maiores dificuldades encontradas no processo de elaboração do 
Relatório de Situação Estadual, concluído em 1999? 

2. Como foi possível a obtenção de informações pertinentes para integrar esse 
documento, se na ocasião de sua elaboração nem todos os comitês de bacias 
haviam concluído seus respectivos relatórios de situação? 

3. Qual a contribuição desse documento para a elaboração de documentos 
futuros? 

4. Na leitura desse documento ficou clara a carencta de um cadastro de 
informações atualizadas junto aos órgãos públicos competentes. Corno foi 
solucionado esse problema, já que uma grande quantidade de informações 
foram obtidas dessa forma? 

5. Essas informações desatualizadas podem ter comprometido a qualidade das 
informações apresentadas nesse documento e, conseqüentemente, ocultado a 
real situação em que se encontram as bacias hidrográficas do Estado de São 
Paulo? 

6. Houve alguma participação dos representantes dos comitês - sobretudo a 
sociedade civil - no encaminhamento de sugestões que pudessem contemplar 
esse documento? Se sim, quais? Se não, por que? 

7. Quais os setores representantes do segmento sociedade civil que, 
efetivamente, participaram do processo de elaboração desse documento? 

8. Essa participação foi viabilizada pelos demais representantes dos comitês, e, 
sobretudo, pelo CORill? 

9. No processo de elaboração dos Relatórios de Situação pelos comitês de 
bacias, como foi possível a criação de uma metodologia única, se cada 
UGRID tem suas características próprias? 

10. Os técnicas do CORlll sugerem algumas modificações ou adaptações futuras 
com relação a essa metodologia proposta? 

11. Além da equipe técnica do CORill e representantes das secretarias executivas 
dos comitês, houve a participação dos representantes do segmento sociedade 
usuária da água no processo de elaboração dessa metodologia de trabalho? 

12. Existe algum tipo de auxílio técnico, prestado pelo CORill, diretamente aos 
comitês, durante o processo de elaboração do relatório de situação e do plano 
de bacia? 

13. Como é definido o montante de recursos financeiros destinados, pelo 
FEHIDRO, a cada comitê? 
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14. O que pode prejudicar um comitê no momento da liberação de recursos? 

15. A falta de um cadastro atualizado de informações junto aos órgãos públicos 
competentes é uma das principais reclamações das equipes técnicas que 
elaboram esses documentos. Existe algum tipo de ação prevista para fazer 
com que esses órgãos mantenham um cadastro atualizado de informações? 
Qual? 

16. Na sua opinião, qual o real motivo de tamanha desatuali zação de informações 
junto aos órgãos públicos competentes? 

17. Como o comitê dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí foi pioneiro no 
processo de elaboração do Relatório de Situação e também do Plano de 
Bacia, eles puderam contar com o apoio do CORID? Se sim, como? Se não, 
por que? 

li) Questões elaboradas a todos os representantes dos comitês PCJ e Pardo 
(referentes ao Relatório de Situação). 

I . A falta de um cadastro de informações atualizadas junto aos órgãos e 
entidades públicas consultados pode ter comprometido a qualidade do 
documento concluído? Sim, como? Não, por que? 

2. A equipe técnica contratada consultou os representantes do comitê para 
confirmarem as informações relatadas nesse documento? 

3. Se sim, essas informações foram acatadas pela equipe técnica? 

4. Se não, isso não pode ter comprometido a qualidade das informações 
levantadas e conduzido à conclusão de um documento pouco representativo 
da realidade vivenciada na região? 

5. Qual a contribuição do CORRI ao comitê para a conclusão desse documento? 

6. Qual a opinião dos representantes do comitê com relação à qualidade do 
documento concluído? 

7. Existem críticas ou sugestões dos representantes do comitê com relação à 
conclusão desse documento? Quais? 

8. Quais as críticas ou sugestões dos representantes do comitê com relação à 
elaboração de documentos futuros? 

9. Qual foi a participação dos representantes do segmento sociedade civil no 
encaminhamento de sugestões para contemplarem esse documento? 

10. Essa participação tem sido viabilizada pelos demais representantes do comitê, 
ou seja, suas opiniões têm sido ouvidas e acatadas nas reuniões decisivas? 
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11. Todos os setores representantes do segmento sociedade civil têm seus direitos 
e necessidades igualmente respeitados nas reuniões de plenária? 

12. Existem setores representantes do segmento sociedade que acabam sendo 
mais privilegiados que outros nas reuniões decisivas de plenária? Se sim, por 
que? 

13 . Na sua opinião qual a verdadeira participação dos representantes do segmento 
da sociedade civil para a elaboração e conclusão do relatório de situação? 

14. Existem muitos interesses políticos que acabam se sobressaindo sobre os 
demais na conclusão desse documento? Se sim, como isso acontece? Se não, 
como isso é evitado? 

111) Questões elaboradas aos representantes do comitê PCJ - referentes ao 
Plano de Bacia. 

1. Qual a equipe técnica responsável pela elaboração desse documento? 

2. Qual a importância desse documento para a bacia? 

3. Essa equipe pôde contar com a participação dos representantes do comitê no 
processo de elaboração desse documento? 

4. Qual foi a participação dos representantes do segmento da sociedade civil no 
processo de elaboração desse documento? Qual sua principal contribuição? 

5. Essa participação foi viabilizada pelos demais representantes e pela equipe 
técnica responsável? 

6. Existem setores representantes do segmento sociedade civil que conseguem 
fazer com que suas sugestões sejam mais vezes discutidas e acatadas? 

7. Por que a equipe técnica adotou as metas de curto prazo do PQA? Isso gerou 
muitas discussões? 

8. Ao adotar as metas de curto prazo do PQA, a equipe técnica desenvolveu 
algum tipo de trabalho preliminar com esses dados? 

9. Por que foi priorizada a área de saneamento básico nessa região? 

1 O. Ao ser priorizada a área de saneamento básico, qual foi a contribuição dos 
técnicos das demais áreas ao processo de elaboração do Plano de Bacia? 

11 . Na sua opinião, o Plano contempla as principais obras e ações prioritárias 
para a solução dos principais problemas existentes na bacia? 

12. Mesmo com o plano ainda não tendo sido aprovado, os recursos financeiros 
solicitados estão sendo devidamente liberados? 
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13. Por que foi necessária a priorização de determinados projetos junto ao plano 
de bacia? 

14. Quais as maiores dificuldades para a conclusão desse documento? 

15. Existem algumas críticas ou sugestões dos representantes do comitê com 
relação à conclusão desse documento? 

16. Quais as principais críticas ou sugestões quanto à elaboração de documentos 
futuros? 

17. Na sua opinião, quais as principais falhas que ainda persistem no atual 
sistema de gestão? 

18. Qual a sua sugestão para que essas fa lhas sejam superadas? 

IV) Questões elaboradas aos representantes do comitê Pardo - referentes ao 
Plano de Bacia. 

1. Como está o andamento do plano de bacia desse comitê? 

2. Quais as maiores dificuldades apresentadas? 

3. Qual a equipe técnica responsável? 

4. Na sua opinião, qual a importância desse documento para a região? 

5. Qual está sendo a contribuição do CORID? 

6. O fato de ser um comitê novo, e talvez um pouco menos experiente que 
outros comitês exjstentes no Estado, pode ser um obstáculo ainda maior à 
conclusão desse documento? 

7. Quais as medidas tomadas para contornar o grande volume de informações 
desatualizadas apresentadas no relatório de situação? 

8. As informações secundárias não podem acabar repercutindo na conclusão de 
um plano irreal e pouco representativo da realidade da bacia? 

9. Quais as principais críticas ou sugestões dos representantes do comitê, 
sobretudo da sociedade civil, com relação ao andamento desse documento? 

I O. Tem sido viabilizada aos representantes do segmento sociedade civil, o 
encaminhamento de sugestões para contemplarem esse documento? Se sim, 
como? Se não, por que? 

11 . Existem setores representantes do segmento sociedade civil, que acabam 
sendo mais beneficiados que outros, e assim fazendo com que suas 
necessidades sejam acatadas mais vezes que as necessidades dos demais 
setores? Se sim, quais são eles e como isso acontece? 
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12. Quais as principais críticas ou sugestões quanto à elaboração de documentos 
futuros? 

13. Quais os projetos considerados prioritários para essa UGRID? 

14. Como e por quem estão sendo definidos? 

15. Essa escolha gera muitas discussões? Como são solucionadas? 

16. No momento da escolha e contratação de projetos, prevalece algum jogo 
político sobre os interesses dos demais? 

17. Como isso acontece e como é solucionado? 

18. Esse plano seguirá as mesmas orientações do plano de bacia elaborado pelo 
comitê PCJ? 

19. Na sua opinião, quais as prmctpats falhas que ainda persistem no atual 
sistema de gestão? 

20. Qual a sua sugestão para que essas falhas sejam superadas? 

V) Questões elaboradas à equipe técnica da CETEC - Lins (referente ao 
processo de elaboração do Relatório de Situação do CBH-PCJ). 

1. Quais as maiores dificuldades encontradas no processo de elaboração desse 
documento? 

2. Onde foram coletadas as informações? 

3. Houve uma efetiva participação dos representantes do comitê no processo de 
elaboração desse documento? 

4. Foi viabilizada a participação dos representantes do comitê - sobretudo a 
sociedade civil - no encaminhamento de informações para contemplar esse 
documento? 

5. Essas sugestões foram bem acatadas? 

6. Existem setores representantes do segmento sociedade civil que 
demonstraram maior interesse em participar do processo de elaboração do 
relatório de situação? Quais foram? 

7. Existem setores que acabam tendo um maior poder de representação no 
momento de ser definidas as questões? 

8. No Relatório de Situação a equipe técnica menciona constantemente a falta 
de um cadastro atualizado de informações junto aos órgãos e entidades 
públicas consultadas. Isso pode ter comprometido a qualidade das 
informações relatadas? 



161 

9. Existem algumas sugestões/adaptações julgadas necessárias para serem 
aplicadas em relatórios futuros? 

I O. Na sua opinião, quais as pnnctpats falhas que ainda persistem no atual 
sistema de gestão? 

11. Qual a sua sugestão para que essas falhas sejam superadas? 

VI) Questões elaboradas à equipe técnica do IPT - São Paulo (referente ao 
processo de elaboração do Relatório de Situação e do Plano de Bacia do CBH­
Pardo). 

- Relatório de Situação 

1. Quais as maiores dificuldades encontradas no processo de elaboração desse 
documento? 

2. Onde foram coletadas as informações? 

3. Houve uma efetiva participação dos representantes do comitê no processo de 
elaboração desse documento? 

4. Foi viabilizada a participação dos representantes do comitê - sobretudo a 
sociedade civil - no encaminhamento de informações para contemplar esse 
documento? 

5. Essas sugestões foram bem acatadas? 

6. Existem setores representantes do segmento sociedade civi l que 
demonstraram maior interesse em participar do processo de elaboração do 
relatório de situação? Quais foram? 

7. Existem setores que acabam tendo um maior poder de representação no 
momento de ser definidas as questões? 

8. No Relatório de Situação a equipe técnica menciona constantemente a falta 
de um cadastro atualizadoO de informações junto aos órgãos e entidades 
públicas consultadas. Você acha que isso pode ter comprometido a qualidade 
das informações relatadas? 

9. Existem algumas sugestões/adaptações julgadas necessárias para serem 
aplicadas em relatórios futuros? 

- Plano de Bacia 

1. Quais as maiores dificuldades encontradas durante o processo de elaboração 
desse documento? 



162 

2. Como está sendo a participação das entidades representantes do segmento 
sociedade civil, no encaminhamento de sugestões para contemplarem esse 
documento? 

3. Essas sugestões estão sendo bem aceitas pelos demais representantes do 
comitê e pela equipe técnica do IPT? 

4. Qual a opinião da equipe técnica do IPT quanto à participação dos 
representantes da sociedade civil no processo de elaboração do Plano de 
Bacia? 

5. Existem muitos jogos e interesses políticos envolvidos no processo de 
elaboração do Plano de Bacia? 

6. Na sua opinião, quais as pnnctpats falhas que ainda persistem no atual 
sistema de gestão? 

7. Qual a sua sugestão para que essas falhas sejam superadas? 
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LISTA DE SIGLAS DOS ANEXOS 2 e 3 

- Empresas/Entidades 

SRHSO - Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras do Estado de S. 
Paulo. 

DAEE - Departamento de Águas e Energia E létrica. 

SMA - Secretaria do Meio Ambiente. 

SAA - Secretaria de Agricultura e Abastecimento. 

CODASP- Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo. 

CETESB - Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental do Estado de São 
Paulo. 

SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo. 

- Tipo de Em•oll•imento Empres·as!Entidade 

C - Coordenação. 

E - Execução. 

P - Participação. 

- Tipo de Recurs·o 

FN - Financiamento Nacional. 

FX - Financiamento Estrangeiro. 

CB - Cobrança. 

OP - Orçamento Público. 

C - Contrapartida ou Recursos Próprios. 

FE - Financiamento Estadual. 

-Fontes de Recursos 

FEHIDRO - Fundo Estadual de Recursos Hídricos. 

BNDES -Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

MMA - Ministério do Meio Ambiente. 

SRH- Secretaria de Recursos Hídricos. 

PRO ÁGUA- Programa de Desenvolvimento de Recursos Hídricos no Brasil. 

MPO -Ministério do Planejamento e Orçamento. 

SEPURB - Secretaria de Política Urbana. 

PQA - Projeto de Qualidade das Águas e Controle da Poluição Difusa. 

CEF - Caixa Econômica Federal. 

OGU - Orçamento Geral da União. 
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ANEXOA6 
UGRHI 5 - PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003 - CBH-PCJ- Diretrizes e Metas Gerais 

Componcmto A • Gestão dos Rcc:ursos Hídricos (Recursos T0131s R$ 55.450.000) 

Objetivos Metodogia I Ativ1dades Metas 

Sub-Componente A 1 • Dosonvolvl mcnto Institucional 

Seção A1.1 -órgãos de coordenação o lntogr3ção partlcl patlva (POC1-1.1.o) 

Fortalecimento do CBH - PCJ com recursos fin:Jncclrce quo :u:scgurcm o p<ono Adcquaçlloo doo l notllloções e Monumnç:.'o do Comltô de 

Promover o desenvolvimento l nst~uc l ona l do CBH - PCJ o proporcionar ao mesmo 
desenvolvimento de suao oUvidodo::; Bac l:lo CBK-PCJ ; 

apolo técnico, odminist1'31ivo e financoiro, antes de cri:Jçilo do Agência de Agua. tendo 
em vista o sua ::lltlcu13çilo com o 6rgao simllor a ser in st~ uldo pol3 Unl!lo, com 

Fomento à atuDÇOO do CBH - PCJ como 6rglio colegiado respons.1voi paio aprovnçilo Apolo tócnico. odmlnlstr:ltlvo e finoncoiro ao CBH - PCJ. 
partk:lpaçilo de Min:Js Gerais; 

dos planos de sonc ~me nto e de protoçilo do mananciais; 

Oebotes oobro a cvoluç:Jo l n ~ u clon:JI do CBH - PCJ. fortalccondo ouo ortlculoçilo com 
Roollzaçlio, no Ouodrlónlo 2000-2003. de 77o/. dao 

Fomentar a atuação do C8H - PCJ como 6 rg~ o colegiado de suporte à ol abor::~ çil o e :nlvldades pnsvi:;tcs par::1 este ttcm no Plano do Aç:'lo -

aprovaç;'io dos planos nsglonais do saneamento e protoçlio de mananciais. 
colegiado congónere, se cste for lnsthuldo peta Unl!lo. com o portlclpoç..'o do Estldo de 

Alternativa Proposta (POA - Consórcio Figueiredo Ferraz -
Minao Ger::1is. 

Co plo s:~ ) 

Seção A1.2- Órgãos c entidades do gostlio do rocursos h ídricos (POC1-1.1c; 1.4a; 1.4b; 1.6) 

Copacltar os 6rgaoo e entidades municipais atuantes em recursos hldricos e campos Debate dos Projetos de Lo! da Agôncla de Água · ANA e d:l Nova Lei das Aguao l n::t:llaç;jo e Manutenç;'io do Agôncla do Baclao; 
ofins; oncamlnh::ldao ao Congresso Noclonol, de ou:~S rcgulomontllçõoo o cstudoo do 

compatiblliz:lçilo com a Lei 10.020198. do E::t:ldo do SCo Poulo; 
Apolor a lntegraç:jo o coopomç:jo dos 6rgGos feder::Jb, poul lsto ~ o mineiros do gaotlo Apolo técnico, odmlnl::tr:ltlvo c finoncolro ~ Aguncln do 
da quontldade o da quolldado dos :lguas; Boda:;. 

Estudo do lmplontaçllo da entldode provlsóri::>, procur::om da Agôncla do Agun . parn 

A rticulo r a atuaç:lo das entidades do go::tlo de recursce hidricos. de f!Scallz:lçilo o 
funclonomento enquanto nüo 6 nprovndo " Lo! Federnl. o organlzaç:Jo o lmpl::lnlllçlio. (l() 
osslm for docldldo; 

controlo omblontlll com ao atividades das auto~quias nsgulador::Js de ~erv i ÇOl) do 
energia e sone::~mento; 

Estabolcclmento de convônlos do coopcroç:jo e delegoç:Jo entre os 6rg~oo o e n tldad~ 

Fomentar a porticlpaç:jo das concesslon:'Jrlas do serviços públicos e do outorgados do federais e ostlduals do gorenciGmonto quontltlltlvo o qunlltl!llvo dos recursos hldrlcos; 

d l re ~ oo do uso dos recursos hldriC03, nos Comitês de Baclao, assim como. n;,s ações 
e atividades de gerenciamento de recursos hldrlcos; 

Promoção do dcb:lles e fomento il pnrtlclpnçjo dos usu:'Jrloo dos recursos hldrl= no Roallz:lç:jo, no Ouadrlônlo 2000-2003, do 77% dos 

sou gerenciamento. conservação e protcçllo; otivldados pnsvlstos paro este Item no Plano de Ação -

Articular a atuaç:jo doo 6rg ~ os e entidades agronômicos. o de desenvolvimento Alterrotlva Proposta (POA · Consórcio Flguolredo Ferraz -

floreStlll o de proteç:jo da ftor::J e da fauna. em atividades o serviços complemontllres Copi:ls:l) 

ao gerenciamento do recursos hídricos; Estabelecimento do prcgram:Jo conjuntos do protcç:lo de recursos hldrlcos, conservaçjo 
o rocuperaçjo ambien!lll, entre co órgSco e onUdooo do geroncl3monto e do gestão 
omblentlll. 

C3pac~r os 6rgCos o entldados munlclpols atuantes om recursos hldrtcos e campos 
afins. 



ANEXO AS 
UGRHI 5- PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-200a&H-PCJ- Diretrizes e Metas Gerais 

Componente A- Gost5o dos Recursos Hídricos 

Objetivos Metodogia I Atividades Molas 

Sub-Componente A 1 • Desenvolvimento lnstituclon:1l 

Soçllo A1.3- Entlcbdos c ivis do recursos hidrlcos (POC1-1.3) 

Promover o dosenvo!VImomo lnst~ ucion al do Consórcio lntormunlclp:ll das Boci:l!ll:! Dlagnóotlco lnst~ucioro l das organiz:lções clvb existentes. com potencial do Ade qua çõo ~ dn~ lns!:li3çôes o Manutenç:lo do Cono6rclo 

rios Piracicaba e Caplvarl e a sua artlculaçilo com os Munlclplos ou emldtldo partlclpaç:lo nas atividndes de gerenciamento de recuroos hidrlcoo; Intermunicipal das Bacias PCJ: 

congôncre dos Est:>dos de Mina~ Gerais: 

levantamomo das ~ r oas. projetos. obms o serviços em que sojo lnter= nte a Apolo técnico. admlnistr.Jtivo o flroncolro ao Co n ~rc l o 

organlzaçllo do consórcios ou assocla<;il<n pam apolo ao gercncl:!memo do rocuF..os Intermunicipal da:: Bacias PCJ. 

hldrlcos: 

Fomen!:lr a organlzaçllo de Asoocl:!çõos de Usuórios. om ár= cspoc i flca~ . d"'!!ll • 
conoentmç:jo de demandas hldrlcas ou rolacionadao com slotemas de lrrlgaç:lo o 
drenagem. tendo em vista capacitá-las a conciliar confl~os potenciais de uso dos Formul:!ç:lo de progmmos de coopemç:jo com os con~rclos e =ci n çõo~. entidades 

recursos hldricos ou como entidades auxlll:!res de oporaç:lo e manutenç:jo do de ensino o pesquisa e orgnnlzaçOes roo govomnmen!:lls tendo om vbtl o Reallzaç:jo, no Qu~d r l ê n l o 2000.2003. do 82% dao 
sistemas de obms do Interesse coletivo. gcrencl:!memo Integrado do re<:~Jrsos hldrlcos; otividndeo previstos paro cOlto ~om no Plano de Aç:lo -

Altornatlva Propos!:l (PQA -Consórcio Figueiredo Forr:rz -
Coplaon) 

Exocuçllo do programas do capacitaç:lo institucional d:n organlzaçõos civl~ do rocul"'..os 
hldrlcos. em termos do lnSU!I:!çOes, equipamentos. recur::os humnnos o matcrlob, 
media me convênios o contratos do oooporaçáo e D:lSiotência. 

Soção A 1.4- 0osonvolvimcnto do t ccnologi;l o cap:~clt:Jçllo do rccur~anos 

Caracterlzaçllo dos principais desafios a serem enfrentados na bacl:! e as Diagnóstico d:m demandas de capacitaç:jo do rocur::os humanos c do dO"..envolvlmemo 
Real lzaç:jo , no Ou3driênlo 2000-2003, do aw. do ~ conseqüentes linhas de posqulsn tecnológica que devem ser c riadas; do pesquisas o formui3çilo dos rospoctlvoo p rogramn ~ ; 

atMdlldoo prcvi:lt.'ls para cOltc Item no Pl:!no do Aç:jo -

Estudo o grotõoo paro a obtençilo do recursos de coopcmç:jo nacional c lntorMclonal 
Alte rnativa PropoSUI (PQA- Conoórclo Figueiredo Forr:rz-

Elabomr dlagn60ltlco do disponibilidade c da capacidade do formaçllo ntual de Coplnon) 
profis::lonols no área de recursoo hldricos roo categorias : túcnlco. groduoç:lo oi>~ para o desenvolvimento dos programa::; 

grodua<;ao; 

Definlçllo de prloridades e seleç:lo da:: ontldade~ para oxccuçllo dos p rograma~ e 
celebraçllo dos convônlos e contmtos n ece~rios; 

Desenvolver curso do espoclallzaç(lo em recursos hldrioo~ e seloclonar os 
lmeressados o bolsistas quo devem freqüemá4o, organizar a coloc3ç:jo dos Realizar, mediante oontmtos o/ou convénlos. cursos de ospoclallzoçllo . treinamentos 
selecionados como "tralnoo· nas entidades de recursos hldricos; básicos e espoclfiCOS. estágios. seminários. wct k:l h o p~; 

Promover o desenvolVImento tecnológico e a melhoria de qualidade e do prodâadle, Promover projetos de pesquisa e a rcaliz:Jç:lo de ativ idades cientllicas • ro flrca do 
no trabalho, moolanto cursos, trclnomontos, estágios, etc. gorcnclamonto do rccursoo hldri=: 

Obs.: O público alvo 6 bastnnte amplo. Abronge desde os membros dos comll6s c Al:;ompanhamonto, ovalb ç3o, monltortlmonto o rovi:l.ào dos progrnmoa: 

bacia, até os técnicos cspoclaliz:Jdos na oporaç:lo das ETAs, ETEs, Estaçõro 
Elevatórias, engenheiros e técnicos das Prefeituras Municipais, empresas do lbt:J 

Promover progmrms do posqul::as om campoo anoxoo ao do recurso:: hidrlcoo como e/ou Prefc~uras Municipais, estudamos e público em geral, Interessado no assunt 
coleta o d lsposlç:'lo do reslduos sólldoo c drenagem urbann. 



ANEXOA6 
UGRHI 5 - PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003 - CBH-PCJ - Diretrizes e Metas Gerais 

Componente A - Gost5o dos Recursos Hídricos 

Objetivos Motodogia I Abvidados Metas 

S ub-Com ponente A 1 • Ocsonvol v l monto l n stlt uc io n:~ l 

Seção A1 .5-0esonvolv i monto d:Jiogls l3çlio o mcc:~n i smo s oconó m lco· fln:lncolros (POC1 · 1.4; 1 .7; 1.12 ; POCS - 8.2; POC9 • 9.1 ; POC10 ·10.1) 

Orgonlz::çilo de equipo de c:: tudo: sobre o logl~laç.lo de rccur:10s hldrlco:. ~come mo 
Rc:JII::nçilo. no Quodrlõnlo 2000-2003, do 100% dos Promover estudos sobro a regulamcrnoç!lo das Lei 9.A33197 o 7.663191 apllclvel 3 c melo omblorno c do c:cntto do documcntaç:lo; 

bacia. do fonm compatlvel com :lloglsl:lç:lo correlata. federal. o:~t:Jdu:~l e municipal; :nlvid:ldc:: prcvisU!s p::Jra o:to ~ em no Pl:lno de Ação -
Alternativa Pr~ (PQA ·Consórcio Flguolrodo Fermz-

Pesquisa o :lnállso do loglsi:Jç!lo do: Municípios lntegrnnte<l dos bad:~: hldrogr3f~Ct>s: Copiosa) 

Regulamentar a :~plloaçOO d:l cobranço pelo uso dos recursos hldrloos nn bacia. 

Promoção do de-.cnvolvlmorno do logls!oç:jo roglon:ll o municipal do rocur:los hldrlooo. 
"'noamorno o melo ambiento, om ospod:1l a do protoçijo do mon::~ncials: 

Pe-..quiS3. análise c proposlç:ío do norm::IS o rogulomenl:lç6c: rei:Jtiv:~:; :1 cobranço pelo 
uso do:: recur::os hldrlcos; 

Crloç:jo de :listem:~ de recuporaç:Jo de cuotos em C3mpo:~ conexo:: com rccursoa 
hldrlco: como a colet:J c dlspoolç:1o do msldUOll ~lidos e drenagem urt>:ma. 

Seção A 1.6-Educoçlio Ambiental (POC1 • 1.11; POC6 • 6.3) 

Fomentar a :1plloaç00 dos conooltos de dosenvolvlmonto sustentável aos recursos 
Rcollzllç:'!o, no OU3drlcnlo 20<»-2003, de 77% das 

hídricos d:ls bacias dos rios Plraclcab:l, C:lpivari o Jundlal, modlorne consdontlz:~ç:jo 
OI:Jgnóstlco d:1 s~uaç:jo da consclontlzaç:jo púbUC3 :obro :1 nCCO"..::Idado do protoç:jo. ativld::doo provi::l:lo paf:l este ~em no PI:Jno do Aç!lo -

públio:l e educaç:jo :~ m blernol em todos os níveis. em particular no on:lno do primeiro 
consorvaç.lo o utiliz:lçllo racional dos recursos hídrico<: na bxco doo rio: Plf:lcio:lb:l. Alternativa Propoota (PQA - Consórcio Figueiredo Formz . 

e segundo ciclos: 
C:lplvarl o Jundi:JI o sobro " atuoç;lo doo órgGoo o ontidadoo lntoros:ad:lo nos tomo::: Copl:l!la) 

Promover campanho:: de divulgnç!lo pública dirigida aos polltlcos, dirigente, do sotor Fomorno à ampii:Jç:jo das exporl6nclao do educac;llo amblent.ol dosonvoMd:lO pelo 
público. ompres:lrios, usu:lrlos das águas, agrlcuttores. pescadores c profissionais Consórcio Intermunicipal da3 Boda:; Hldrográflcaz dos rloo Plf:lclcob:l o Coplvari; 
liberais sobre " importànci:~ de consorv:JÇ1lo. proteção, utlllzaç:Jo f:lcional dos recuroo:: 
hldrloos e ambient:lls: 

ElaboraçOO do propcet.o de estf:ltóglco de comunlo:lç:'!o social volt::d:l :10 público em 

Desenvolver a capac~ç;lo dos professores do ensino básico. primeiro o :ogundo geral, do progrnmo do educaç:jo ambiental dirigido ao prlmolro o :;egundo ciclos o do 

ciclos, para Inserir no currfculo escolar o to= de educoç!lo amblentnl. com (lnfaoe conjunto do projetos de oduC3ç:jo ombient:~l a serem dosonvolvldoo por organiz:lç6co 

para os rocufl!OO hídricos. propiciando-lhes treinamento. matcrlnl dldótlco o recufl!OO níio govomamont:lls: 

áudio vlsu:lls; 

Promoção, mediante contrato: clou convénloo, do otlvlcl3deo dlvernas como: curso: do 

Desenvolver projetos do educoçíio :~mblernol com o apolo do organiz:!ções não 
cil!nclos do melo ambiento, oxpcelçõos o m<Y.l'.r:ls com tem:10 omblentBb ( :oman:~ do 

govemamernals cspeclollzada:: em defeso do mo lo omblonte o do dlro~os difusos: 
:'Jgu3, expo 6gu:1. vivo OgU:l. otc.). program:1 do vis~= do e-..col:1ro: à: ob r:~s do 
lntore-..se: 

Obs: O Consórcio Intermunicipal das Bacias dos rios Piracicaba e C:lplvarltem Mornogem de C3mpoo do demon:;troç:lo do lnigaç3o. agrio.tttuf:l natural. uso rnclon:~ l da 
desenvolvido atlvld:~dos de oducaç:jo ambiental, com ;)nfase P:lr:l capo~ç:;o de ágU:l. otc.. Incluindo os de oxporlmonto::ldemonstraçilo do otorroo :;anltflrl~ roclci:Jgom 
professores do ensino fundamental. do lixo, colet:J :eletiva o nprove~mcn t o do g:h 



ANEXOA6 
UGRHI 5 - PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003 - CBH-PCJ - Diretrizes e Metas Gerais 

Com ponente A - Gestão dos Recursos Hidrieos 

Objetivos Metodog•a I Atividades Metas 

Sub-Componente A2 - P1:2nej :2mont o do Recursos Hidricos 

Scç!o A2.1 -Lov:1ntõlmon tos o e studos (POC1 - 1.1f; 1.9; POC3- 3.2 ; POC5 • 5.5 ; POC 6 - 6 .1) 

RCõlliz3r levant:lmo~ que W:cm a: 
Aprov:lÇllo pelo CSH-PCJ doo l cv:~ntamontos. cod= c estudo:~ a serem I"Olaliz:ldoo. 

Rc :>l ~. no Quadriênio 2000-2003. do 75".4 d:l~ 
3tivld:ldcs prevbtns P'lr.J c ::to ~ em no Pl:lno do Aç:jo -

a) estudos P3r.J renovaç:jo da rede hidrológica e do monitoramento da (lU:>IIdade como 'u~ldlo ~ cl:>boraç:lo do pl"no do roeu= h!drico:: e doo pl:lnoo do 
AAem:nlv:> Propoo13 (PQA · Consórcio Figueiredo Fcrr:x:: -

d'âguo (superficial e subtorrOnoa); m:>crodrenagem; 
Co pi a~ ) 

b) estudos de reonquadramento de corpos d'águ:~; 
Compatlbiliulç:lo dos prazos o roeu=::. deflnlc;Oo do prio r id:>~ c do proccd6ncl:>::; 

c) zoneamento de vulnerabilidade o risco iJ polulçúo de oqüíforos; 

d) zoneamento do árc;~s lnundávoi:;; lmplant:lç:lo do contto de dooume,..açOo o de sbtcm:> de lnfor=Ç>Oes do a pol o ~ 

o) e::tudOG p:>rn olaboraç:'io do planos do macrodronagem em ~reas urbanas. Inclusivo 
re:>llzoç:lo. :>tuallz.açao. complomentaç:lo. nrqulv:lmento c controlo dos S()rvlços; 

om definlçooo do norm:n o podrOoo de projeto; 
Efotu3r levantamentos dlvorso:: como: 

I) estudos de dl:lgnóGtlco, de medid:ls prevontlv:>s e de tecnologl3 do controle de 
a) notcfotogrnmotrln. ortOfotoo, c lcvont:Jmontoo cartográfiCCO do ór03:: urtlonoa om 
esc::~ lo 1 :2.000. gooroforondacloo o m:>lhn do coordonad3s UTM om munld plos com 

erosão; 
populaç:lo ul'b.lM m::llor(lue 50.000 ho~nto: (17 munlc!plo::); 

g) estudos de recuperaç:lo do PG(luenas represas de abastecimento do água; 
b) codllstro de captações de água o de lanço mentes do cogotos urbanos; 

c) codo::tro de copt:Jç6es de ógun o lanÇilmontos do e:;goto:: lndu::trials; 

h) elaboraç!lo de dlagnó:~tloos das bacias hldrog~s. rolatório de s~uaç:lo dos d) codllstro do copt:lÇOOs p:>ra lrrlg:>çSo; 

recursos hídricos, e planos de badas hidrográficos; e) lov:>nt:lmentos de ~roas lrrigacb:l c de tipo do cu ~ r::JS; 

I) 3 lmplant:Jç:lo do ::lstemas de :>lert3 o dofos:~ dvll dl:>mo da ocotTÕnd:> de cvcntoo I) cadllStro de poços tubularcs profundce; 

hidrológico:: critlcos. 
g) cadllstro do obr3s hidráulicos. 

Aqulslç:lo de lmogen5 sot611to:. confecç:lo do mceolcoo fotográficos. cort:J: 
hldrogeol6glc:!:;; 

Eiaboraç:lo do m:>p:Js b~sl= digi!:lls; 

Elabornç:1o do ootudos b~slcoo como o:: par:l ronov::.çtlo dll redo hldromótr!Q, e do:: 
planos do mocrodren:>gem urbano em munldplos com populoç:lo urbana molor quo 
50.000 hoblt:lntes (17 munlc!plos). -0\ 

00 



ANEXOA6 
UGRHI 5- PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003- CBH-PCJ- Di retrizes e Metas Gerais 

Componente A· Gestão dos Recursos Hidricos 

Objetivos Motodogia I Atividades Me~s 

Sub-Componente A2- P l:lnoj:lmonto de Recursos Hldricos 

Seção A2.2·Pianos do rocursos h idrlcos o estudos do vl:1bllldadc (PDC1 ·1.1d; 1.1f; 1.1h; 1.5; 1.14; PDC2 - 2.5) 

Elaboraç:lo do rol0!6rlos anuais do oku:1ç:lo dos recurso: hldrleoo do bnc13. bem como Ro:JIIz:Jçi!o, no Qu:ldrlênlo 20~2003, do 78"/o das 

Dar continuidade oo: cs11Jdos re31iz:ldos no am b ~o do Plano lntegrodo de de :ttuoliz:lç:lo :lstem3tlca do plano da bnela hldrogrofica; atlv!dados prevlstls pam Ol:to nem no Plano do Aç:lo • 

Aprovelt.'lmonto o Controlo dos Recumos Hldrlcos d3S Bxbs do Mo Tietê, Plroclc:lba 
AAom:ltlvn Propoota (PQA • Cori$ÓI"elo Flguolrodo Forroz . 

e Ba!Xlld:l San~sta. ebborado pelo Consórcio HIDROPLAN e nos estudos elaborados Eloboroç:1o do oZIIJdo do vbbllldodo do ooluçõcs de cngonharla para obro o Indicadas Coplo:a) 

pelo Consórelo Flguelnedo Femu:/Copl35:1, para o Programa de Investimentos par:! o nos:o pl:111o, nos sete= do S:lnc:lmonto bj~co. rrocrodron:1gom urb:lno. controlo do 

bac13 PCJ. medbntc a re:~ ilz:lç:lo de es1lldos do vi31111dado oc:on6mico-flnancelra e erosao e proteç:lo do m:1ronclals o rol1orest!monto e rccompo:lç:lo d:l vegelaçáo cllb r 

ambiental de obras. medidas e slstem:l de gerencl:~memo. de rccur.so:: híd ricos. o de :lro:lS degrad:lda:; 

Elabora<;::;'O de estudos do vl:lbllld:ldo do conjunto de obr:ls, modld:ls o serviços do 
programa de Investi me mo da bocb PCJ. para lnd1C3ç:lo da fome do recursos e do 
arrnnjo lnsmuclorol para execuç:lo, con:omç:lo o manutonçl!o das obms c da: form:l: 
de recuper.:Jç:lo dos custos; 

Dcr..envolvlmento de c:nudos de sbtcmo urbanos do dron:1gom pluvl:ll, do pbno do 
roduç:lo do dc=g:1s polulcloros lndustrl3b. pl3nos do zono:1monto, o de 
lmplomcrrt:lç:'io d:ls medidas nao OSII\Jturals nos usos o comrolo dos rocur:;o:; hldrl=. 

Soçdo A2.3-Enquadramonto dos corpos do águõJs em clõlssos do uso (POC1 - 1.1n; 1.10) 

Lev:~mar :1 condiç:lo atu:JI da qualldodo dos corpos do cgua:: d:1 bncl:l dos rios 
Conhecer a condlç:jo otual d:l qU311d~do dos oorpos de Ogua: o ovnll:1r :1s oltomntlvas Piracicaba, C3plv~ri e Jundl:!l, vcrlficnr o sua conformidade com o onquadronnomo Reollz:lç:lo, no Quadriênio 20~2003. do 100% d~:: 
de reenqu:ldmmento, em termos de custos e beneficios econ6mlcos, socl31s o lllgonto e com o uso que pretond:l d:lr :'!:: 3gU3s; atividades provl::tas paro este "em no Plano do Aç:lo • 
ambientais; Altomatlvn Propost.'l (PQA • Cons6relo Flguolrodo Forroz . 

E!ltuc!:lr as altom:Jtlvas do roonquodromento, os C1Jsto:: o::soclodos à:: medidas Coplo:a) 

ncccs3árias p:~ro ofotivnç::lo do mesmo, os bcnoficlos oconOmlcoo, socl:lb e ambiont:lb 

Debater e escolher a attom31lva de onqU3dramento :1 ser efetivada e os prazos 
roopectlvoo o o olocaç:jo do::::os cuctos dentre as fomo:: de flnonci:lmonto potond:ll::, 

r'e'lpectivos; 
Inclusivo :1 da cobrança pelo uso dos recursos hldrl=; 

Promover dot>:nes públicos c nos comitês do bacias hldrogrntic:::ls p:!ra o~oroclmonto 
das ottomativ:lS pnopostes; 

Efotu~r o enquadmmomo, desenYOivor as ações paro efotivâ~o. :lcompanh3J' o 
Aprov~r o enquadromcmo nos com"():: do bnclo:: hlclrogroftca::, com o apolo do sistema 

monlt0!"3r :1 qualidade dos oorpos de águas e avaliar os result.'ldos obtidos. do suporto !J doclstlo quo permito ostlbolccor os vnloros a sorom cobrados pelo uso do:: 
recursos hldrlcos; 

Encamlnh:lr o reonqu:Jdramonto ao Conselho N:Jclonol o nos Conselhos Estodu~ls c. 
por melo destes. aos 6rg/Ios federais o ost.'lduals rcspen::f>vcl:-. pelo controlo o 
flscollzaç:lo da quallc!:lde ambient:JI; 

Propor dlretr1m!l paro o O:lt:lbclcclmonto do um si::tcm:l do monttommonto d:l qu:JI Id ~ dc 

da águ:J (objeto do A4.1) quo permlt3 ov:llbr a cfetivld3do d:ls a~ quo tonh:1m em 
vista 31lnglr as mei!IS estabcloclc!:l: no roenqu3dramento do forma a aprMOrrt:lr oo 
comttt; do bnclo hidrogr.lflca os rmult.'ldos ob~oo. 



ANEXOA6 
UGRHI 5 • PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003 • CBH-PCJ - Diretrizes e Metas Gerais 

Componente A o Gestão dos Recursos Hídricos 

Objetivos Metodog10 1 Ativldodes Metas 

Sub-Componente A3 o Goronclamcnto do Recursos Hklricos 

Soç4o A3.1 o Sistemas do Outorga c Cobrança (PDC1 o 1.1b: 1.2: 1.8 : POC7 o 7 .3) 

lmpl::ml3r sbtom::>lnform:rtiz:ldo, com banco do d:ldos goorcferoncl::ldos o Sbtema de E13bo<:>çilo doo Termos do Roferllncl:l P:lr:l oo e::tudoo do conoo ~u ::>çõo. =cterlzaç:jo, R031iz:lç00, no Qu3driênlo 2000-2003. de 100% dao 
lnform:Jçõco Geogr:lllc:as. :ISSOCiado com sistemas de suporto :\ decls:Jo oobro outorga dlmenolonamemo. projeto, =lh::l doo cqulp::>momoo o ol::tcmao comput:lclonals a atlvld3des provbt::ls par:> e::te Item no Pb no do Aç:lo o 

o lloencl::lmento de fomes potenciais de polulç:jo; serem uti liz::ldos o orçamcnbçõo; 
Alte=tlv::~ Proposl:l (POA o Con::órdo Figueiredo Fcrr::IZ o 

Copl::>oa) 

Promover o I'CC3d33tr:lmonto dos usu:lrios sujoltos a outorga. portanto à cobr:>n<;:~. 
L lc ~ç:lo e contr.lt3çõo dos estudos objeto dos Termo:; do Reforllncl::l aclm::>, ::>serem 

medl::>nto cooperaçilo entre as entidades outorgamos e lntervenlênci:J do Contlt6 de 
ac:omp::mh::ldos e supervlslon3dos pelo Contlt6 de Bncl3 Hldrogr:lflc3; 

Baci:J e da Agónda. :ISSim que Instalada; 

Roladonnr o sbtcm:l de outorga e cobmn<;:~ com o sistema de lnformaçllos sobre 
Elaboraç:jo da proposl::l de arranjo lnSIJWclon:ll par:> lmplant:JçCo e opernç:jo do Sl::terna 

recursos hídricos da bacia hidrogróflc:l, com o plano do rocu=s hldricos respectivo, 
de Outorga o Cobrança. em e::táglos do evoluç!ío. em conformld:lde com as 

com o slstem::> de rede hidrológica e mcn~oramonto da quantidade e qu::>lidado da 
negodnçõcs :1 serem promovidas no com ~O do b3cl:l hldrogr:íflca; 

6gua; 

Implantar oo sistema. de Suporte :\ decisão sobre outorg::> de uso e do llcencl::>mento Aprov::>ç:lo do projeto, especlflcaQOe:. orçamento o a rr:~njo lnotttuclonnl do sistema c 
das fontes potenciais de polulçúo com os modelos de slmulaç:lo hidrológica c de deflnlç:jo das fonte:: de recur-..os p::> r:> o projeto executivo. lmplan13ç:lo e opol';'lç:lo do 

qualidade d:ls águ::>s: sistema; 

Rel::lclonar o slstem:l de outcrgalcobran<;:~ com os de Informações ambientais. uso do lmplant::>ç:lo c operaçúo do sl st em:~ , do form::> artlcul:ld:l com o slstomn do 
solo o do pl3noj:lmemo urb3no e regional; monitoramento do qU::>mldnde o d:l qualld:ldo d::> !Jgu:L 

Es13belocer os prooedlmemos 3dmlnlstmtivoo e jurídicos para expedlç:Jo das Outorg:15, 
controlo e flscal~o. multas e sanções; 

Est:ibolecer os procodlmcmos técnicos e admlnl3tr.3tlvos de monttoramcmo dos 
usuários o d3 qu:mtldade e qual idade dos corpos de éguas o do aclon::>memo do 
sistema do alerta. controlo o flscalíz:lç:lo, em o.:peclal no e:~so do addontes 
3mblemals e lan<;:~mento do sub.Wncl33 tóxicas ~corpos d'água. 



ANEXOA6 
UGRHI 5- PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003 - CBH-PCJ - Diretrizes e Metas Gerais 

Componente A- Gcs~o dos Recursos Hídricos 

Objetivos MotOdogia I Atividades Metas 

Sub-componente A3- Gorcnclamonto do Recursos Hídricos 

Scçllo A3.2.Controlc o fisealíz:lç5o das tontos industriais (PDC3 - 3.2 ; 3.4) 

SoleçOc da~ Indústrias prioritflrl:ls. CorC:l do 50 lndüstrl:ls silo, atu<Jimento, Roall;:oçüo. no Ouadriônlo 200(}.2003, do 78"k da~ 
Controlo o flSC:lliz3ç:lo das c:.orgas poluldoras Industriais o do seu crescimento. atr:lvé:l m5pon:lávols por 90% dos 111 LOBO/dia (1 995} da carga poluldora mmanoseonto tot<JI atlvldados pmvbtoc pora e:ne ltom no Pl:lno do Aç:lo -de maior mmoçüo na fonte, nsstrlç:lo da oporaç:'lo na fonte em periodos do octlagons. nas ~cl:ls; Altom:nlva Propoct3 (POA - Con:>6rclo Figueiredo Ferroz • ou mesmo do mdlredonamento das fontes poluldoras. 

Co pia ::~) 

Vorifleoç:lo o 31uali2:lç:lo d~ coda:nroo da:: lndüstrias poluldoras da rogl:lo; 

ldontlflc:lçúo da sttunç:'lo em rel:lç:lo no llconclamonto; 

Avallaç:lo da cttuaç:lo 3\UOI quanto 30 controle de cfluontos liquides; 

El:lboraç:lo o lmplcmont:Jçilo do um plano do amostragem doo ofluontos liquides; 

VonriC3Çilo do lnvontflrlo de =!du~ da lndü::tria!: poluldocm da ragl:lo, princlpolmonto 
das Indústrias priorMrl:l:; 

Aoompanh:lmonto o aprcvoç:lo do medidas para mduç:lo da~ c:.org3s poluldoras; 

Indu i também a Elabcraç:lo do um Pl:lno Diretor de Re:~lduos Sólidos lndu:;trlals. 



ANEXOA6 
UGRHI 5 - PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003 - CBH-PCJ - Diretrizes e Metas Gerais 

Componente A · Gestão dos Recursos Hfdricos 

Objetivos Motcdog ia I Atividades Matas 

Sub-Componente A3 • Gcrcncl:tmcntc do Roc:ursos Hfdricos 

Scçdo A3.3-R:tclon:tliz:lçdo do uso dos recursos hidricos {PDC1 · 1.11 ; PDC5 • 5.2; 5.3; 5.4; PDC6 • 6.2 ; PDC7 • 7.1 ; 7.2) 

Promover o lmpiDntaç::'O do medidas do conservaç:jo do úgua. com vlst3z :1 conte~o Deoonvolvlmcnto de progra mo~ contlnuodos do c::JpocltDção c trolnomento do po=ol 
Rcollzaç:'!o. no Quodrlênlo 2000-2003. de 85'/o das 

do dospordlcios o aumento da oflclõncl:l nos sistemas do obostoclmonto urbano. do oporoç;lo o manutenção dos serviços de obasteclmonto do ogua: 
atividade:: previst:J:: paro 03to !tom no Pl:lno de Aç::lo • 

Industrial. ogro-lndustrial o do Irrigação. obrnngondo: 
A ~ematlva Propost3 (PQA ·Consórcio Figueiredo Forrnz • 

Dezenvolvlmcnto do progromo:: contlnuodoo de treino monto do corpo técnico doo Copiosa) 

a) redução de perdas d"água nos sistema públicos de abastecimento: empro::o:; do :;onoamonto quanto ao tomo "R:lclonollzaçilo do U:;o da Águo": 

b) a radonallzaç>lo do uso d"água na Irrigação: Roallzoç:1o do zemlnárlos c cur<..o:; reglonols destinado:; o dirigentes dos ::orvlços 

c) a educação omblentlll o comunlc:lç:1o social; públ l<:os de :;oneamonto. abordando o mesmo tema: 

d) a raclonallzaç>lo no ilmblto lndustrlol: 
Desenvolvimento de um s istema rngional de registro do dados de perdas nos ::lstoma:; 

e) a raclonallzaç>lo no Ombho doméstico. públicos de abaZteclmento do águo. poro Inclusivo supri r o Sl'l!emo de Informações 
sobre recursos hldrlcos o meio ambiente ( ~!>-pr ogram a A4.2): 

Promoção do rcúso o reclrcul:lçilo do ~g ua na:; lndú::tria:; o do apllc::Jçilo do proc=:; 
Industriais com menores consumo:; de água e mo n o~ poluente:;. 

Desenvolvimento de programa:; continuados de educ::Jçilo e comunlcaç:1o soclol. para 
d~crentcs públloo--.....olvos como prof. do 1 e 2 grau:: ( como formadores de op l nl ~o) : 

sindlcos. zoladoroz e admlnlstradom:; do edifícios: empre-...a:; Industrial:: o ontldodes 
ll g~dos ao setor lndu'l!risl (FIESP. SESI. SENAI. etc): ns::ocl3ÇOOs de lrrlgontos: e 
setore~ formadores do oplnlao no ::ocled:Jde (entldodes amblcntallct3s. meloo de 
comunicação o a=claçõo5 profissionais): 

lnstllloçào do campo ~ de demonotroçOo de lrrlgoçOo em po nt o ~ ostrotégloos da:: bado:;. 
para fomcntcr o emprego do proocdlmentoo ndoquodo:: e n utilizo~ do dodos o 
l nformoçõe~ d lmatológlcos. pnra evitar o ex=so do :lguo na lrrlgoç;"lo; 

Desenvolvimento de campanhas publldtúria5. como reforço 3 ncce:;sidado do lnlcl:lr um 
processo de mudanço5 cutturals a longo prazo. Incluindo o confocç:1o do motertals do 
dlvulgoçilo, p:~nflctos. e reallzoção do campanho5 publid tárl3::. promoçilo do vl:;ltas a 
campos do domonstmçilo (objoto de A 1.6). produç:1o do fllme5 c vldeo::. montllgom do 

stands em congressos. slm;:>6:llos. etc. 
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UGRHI 5- PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003- CBH-PCJ - Diretrizes e Metas Gerais 

Componente A- Gestão dos Recursos Hídricos 

Objetivos Me1odogia I Atividades Malas 

Sub-Componente A4 • &sos Tócnlc:Ic p:u-:1 Goronc l:~monto 

Seção A4.1-Rodo hidrol6gic:~ c de monltor:Jmcnto d:1 qU:IIid:~do d:~s 3guas (PDC1 • 1.4c ; 1.9 ; PDC3 • 3 .1 ; 3.2 ; PDC8 • 8.1) 

Estruturar baso do dados. re~~va à qu:mtldade e/ou qualldodo dos principal:: ctJrnos Aprovaçllo pelo CBH.PCJ do rol:lt6rio dos Estudos de Renovoçllo dn Rede Hidrológico o 
d':\Qua das bacias. aos projetos do aproveitamento o controlo dos recursos hldricos e do Qualidade dao Águas (vide Sul>progmmo A2 1 ). Roallzaç(io. no Quadriõnlo 2000-2003. de 82% d::ts 

do macrodrcnogom o aos processos de outorg::t dos direitos do uso dos rOCIJrnos ativldOdoo prevl<:tao paro este Item no P~no do Açllo-

hídricos; Al t c~va Propo:na (PQA • Consórcio Figueiredo Forr.lZ • 

Instalar a rodo hidrológica abmngondo: Coplaoa) 

Quantiflc3r a lncorpomçllo. o decaimento e o transporte de cargas poluldoras nas 

badas: a) 12 cst:Jções nuvlomêtrtcas :>utomtrtlcos com transmlssiio v i:! satélno; 

Fomocor, tempoo~vamento . dodos do quantidade o qualidade d'água ào capt.1ç0os b) 7 estações pluviomótricas automáticas com transmlss<lo via !;3tóllte; 

situadas nos rios prtndpals; 
c) 29 cstaçOo:: pluviométricas :1utorrul t lco~ . com concontrador do do dos tipo "dato 

Detectar o quantlftcar a exposlç:'lo das bacias a cargas poluidcms addont.:lls de 
loggor", a serem lnstal:~das no lugar de ost>ções jô existentes. 

Indústrias e ao lançamento de carga Industriais dandestlnas; 

Instalar o opomr o rode de monltorrunento da qualld:'ldo dlao águas superflcl::lls; 

Disponlblllz:Jr roeu= hidrloos segundo " sua real possibilidade de uso; 

Instalar o opemr a rede do monttommonto dos recur::os hidricos ~ubtorr;;.noos. 

Detectar a ooorrl>nda do eventos hidrológicos cri~cos como estiagens sovoms e 
chuvas Intensas tendo em vista acionar sistemas do alerta o emergónda, no caso do 
enchentes com o acionamento da defesa civil. 

A4.2-Sistcma do informações sobro recursos hidric:os c melo ambiento (PDC1 -1.13) 

Dotar os órgãos de planejamento e gerendamento dos recursos hidrtcos da bacia 
Caractcrlz:Jç(io do sistema: ~ pos de dados a oerom intogmdos. funções ~olc:ls do 
carga do sistema. ~ po de ap U co ~~ doflnlç(io das intorf:loco com os usuórioo. ~ u i> Roallzaç:lo, no Quadrlônlo 2()()()..2003. de 83•/o d:1s 

conjunta, de um sistema de aqulslçllo e análise do dados, que const~ua a fonte básica 
slstomao modul:lros (badao do drenagem, mocrodlvi::Ocs tcmótlc:J", etc.), direções do atMdode" prevl<:tas pom czto ~ em no P~no do Açllo. 

do Informações o dil suporto às seguintes funções: 
fluxo de lnformaçOoo. etc; Al tc rn.:J~V3 Propo!lt3 (PQA • Consórdo Figueiredo Ferraz -

Copl:!o:l) 

a) Interface com os dlverno~ subsistemas do aqulsiç>io automática de dlados; 

b) Critica dos dados adquiridos; 
Desenvolvimento do sistema: escolha c aqulslç:lo de equlpomontos c softw:~rco. 
pesquloa do fonte do dado•. dosonvolvimonto do rotlnao de lmplant::çllo o critico dos 

c) lnterf:loc com os diversos subsistemas de análise do dados; dados. posqul::o dos usuôrtos do dados. desenvolvimento do apllcotlvos o 
dcsenvolvlment.:l de rotinas do segumnça o manutençllo; 

d) Interface com programas do slmulaç:lo; 

e) Visuaffz:Jçllo em m:~pa:: ou gr:íflcos do varlaveis Odqulrldas ou dorlv:Jdas de 
sfmulaç(io; Reallz3çllo de cursos Intensivos de treinamento nos escrttórtos da Secretaria Exocu ~va 

do Com nó d33 B:'lclas Hldrogr.:lf>C:'lS dos Rios Plrnclcoba, Caplvorl o Jundlai o do 
f) Gorcndamento do fluxo de dados e dos próprios dados em gemi; ontldadoo lntogmntos do Slll!ema intogmdo de GostOo dos ROctJrsos Hldrloos. 

g) Dlfusllo dos dedos e lnformaçOos aos usuârtos dos rncurnos hídricos o ao públicO 

em geral. 
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Componente A. Gost:io dos Roc:ursos Hídricos 

Objetivos Motodogia / Abvodados Mobs 

Sub-Componente AS- Proteção o Consorv:~çllo Ambiental 

Seção A5.1- Protoçllo de m : mancl:~ i s do Águu Suporflc l:~ ls o Subtcrrflncas (POC1 • 1.1g ; POC4 - 4.1 ; 4.2 ; 4.3; 4.4 ; POCS- 5.1) 

Est:lbelecer diretrizes o normas amblentals/urbonlstlcns do bacio~ do dronogem do Elaboraçilo pelo CBH-PCJ do propost:l do dofinlçOo o dellmiU!Çllo do~ Aroos do 
Roollz3ç:jo. no Ouodrl()nlo 2000-2003. do 84"/. dos 

Interesse rclotlvas o: Proteçúo dos Mnnanclals- APRMc. P')ro ser submetido tJ dollberaçilo do Con:;elho 
otlvldodcx: provbt:lo P'lr:J o:rto Item no Plano do Açilo • 
Altomotlvo Propo::t! (POA - Con::6rclo Flguolrodo Ferrnz -

Estadual do Recurso~ Hldrtcos- CRH: 
Copl:.sa) 

o) condições do ocuP')çilo o lmplam:>çOo de atlvld3dM efetivo ou potonclolmonto 
degrodndoroe do melo :~mblonto e cap:lZO$ do ofotnr os monanclob: 

Av:~IIOÇllo d:!s condlçOe:: flslc:ls, qulmlc::>s, blol6glcao o b3Cterlol6glc::>s do:: mon:.nclab; 

b) condlçóos P'll"3" lmplantaçilo. opemçilo o manutonçilo dlos ::l:rtomo~ do trot:lmonto 
do ~gu o : dronagom do 6gua:> pluvi:lb; controlo do chol:x:: coleta, tr:lt:lmonto o Preparação, P')ta cada APRM. do Plano do OosenvoMmomo do Pro:cç:lo Amblent:ll-
dlsposfçijo do reslduos sólidos; COICI3, 1!3tamento e dlsposlçilo fino I do oftuentos POPA. que deverá propor as polítlc::>s pübbs e os progmmos omblont:lls 3 :;erem 
líquidos e transmlss:lo e disl11l>uiçao de energia elétrica; lmplomont:ldo::; 

c) condições do ln:rtalação de tubul3ções quo tronsportem subst:lnclo3 conslderodos Proporação de projeto de lel e:spocl ftc::> par:l c::>d:l APRM " :>er encomlnhlld:l oo Governo 
n oc lv:!~ à saüdo o ao melo ambiento; do Est:ldo. Conforme Lol Est:ldual 9.86&'97. os APRMs. euos ároos de lntorvençilo o 

rospcdivos dlrotrÍZO$ o nonmoo 3mblontals o urbanlstiaJs do lnterc--..eo regional. devorJo 
d) condições de tronsporte do produtos considerados nocivos à saüdo o oo melo ser crtod:ls 3traV6s do lol CSt:ldusl ospoclrlC:l paro cod:l APRM: 
ambiente: 

e) condições de lmplontaçilo de mecanismos que estimulem ocupaçõe: compotlveb Com relaçilo :'ls tlguos subtemlneos. os :lreos do prot~o e ~uo d3ssifl c::> ~o (vide 
com os objetivos d:ls áreas de l ntervon~o; Decreto E:rtadual 32.995191) deverJo ser definidos com ba~ om estudos 

hldrog co l óglcc~ pertinente:. Prov&-se. portanto. um programo voltndo por:! controle d:l 
I) condições de utlllz:lção e manejo dos recursos n:nurols. pcrfuraçOo e explor.Jçao de águ:J ~ u bterrunea. o paro protoçilo do qualld:ldo dos fJgu:Js 

subterrBneo$; 

Inclui tnmbém progromos de roslduos o611dos domô:tlcos e hospltnlore<~. 

A5.2-Protoçllo o conscrv:~çã o do oc:oss l stom:~s :~qu3tlcos (PDC1 - 1 .4c ) 

Preservar as comunidades aquirtla.s d:l b3Cia e acomponhar as modlflcoç6es do melo 
Levantlmemo dcc ecxY.lSistomos oqu:'ltlcoo da: b~clos; 

Rooliz:lção. no Ouadrl()nio 2000-2003. do 1000!. dos 
bl6tlco fronte a lmplemcntaçllo de medidos estruturais o n:io o:truturalo de controlo do Coracter!zação dos amblontcx:. sua cctrutur:l o os proco:~= quo envolvem oc sou: otlv•d3dos provl:;tls P'!r:l o:rto Item no Plano de Açilo -
poluição dos águas nos bacias; componomos bi6!Jcoo e abl6tlcoo; Alterr.ativo Propo:;to (POA- Cons6rclo Flguolrodo Forr:lZ -

Copiosa) 

Proteger o:: ocosslstoma:> aquáticos da COntaminação o degradação. poro o 
Promover 3 oplic3çào de slsterro:; de l rrf orm~ googr'.lflco3 pora manoj:lr. anollsor o desenvolvimento de projetos do aquaculturo do água doce; 
lntorpret:lt os dndcc do monhoromonto o propomr OSirotégl:lS de gorencl:~mcmo: 

Controlar as osp6clos aqufrtlcas nocivas que podem destruir outros O"..pécles 
aqu:ltlc:!s; 

Estudos dos medidas do rC<::U~çllo . proloçilo o con~rv:lçilo dos ocos!ll::tomas 

Controle o provonçilo pormononto do outrorlz:lçilo dcc corpos d'6gua o dos proccseo:: 
aquático::. 

de degradação dos ocosslstemos aquáticos; 

Controlo permanente dcc o:noquos pesqueiros. lncontlvondo o partlciP')çilO dos 
munlciplo3 o associações do posc::>dores. promovendo o uso do oqulpomentos do 
pe:sc::> odequados, lnst~ulndo reservas pesqueiros e lnc rementnndo açOos de 
fisc::>llz:lçilO. 
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Component&> A- Gestão dos Recursos Hídricos 

Objetivos Mel odogia I Abv1dades Metas 

Sub-Componente AS - Proteção c Consoi'Vl!çlio Amblcnbl 

Seção AS.J-Roflorestnmcnto c recomposição d:J vegetação cillnrc de :írens dcgrud:Jd:Js (POC9- 9 .1) 

Contribuir p:~m melhoria da qualidade das éguas das b<Jclas; PooquiS:J sobre plantios ecológleo5: eopóclre. condlçõo!l do produçOo do mudas o do 

Fornecer abrigo o ali monto para as founos terrestres o aquállcos; plantio. custo::. etc.; Ro::>llz:JçOo. no Ou:ldrlenlo 200D-2003. do 88% das 
:Jtivldados provlslas par:~ o:;to Item no Plano do Aç:1o-

Oferocor áreas do lazer e rccte:!çOo il populaç:1o; Mapeamento da:: órea~ potonci31o pnra lmplantaçOo do projoto::-pllotoo; Alternativa Proposta (PQA - Consórcio Figueiredo Ferraz -
Copla::a) 

Diminuir o assore:!mcnto do:: cursos d'âgua e prevenir suo contamlnaçOo por Moblllz:açOo dos ln:llltulçõcs do Esbdo. das Profc~ um ~ Municipais o doz propriei:'!OO, 
atividades agricolas; rurais; 

Promover a recuperaç:;ío do áreas erodlvcls criticas. áreas de risco e de jazld:JS do lmplantaç:;ío de projetos-pilotos; 

a rola. PromoçOo do reflorestamento e rocomposlç;lo da voge13ç0o ciliar, 

Estudos do desa::soroamonto do oursoo do águ:l; 

ldontlfic:JÇ[oo da:: âroos degradada::, o promoçOo da rocuporaç:'lo do áreas critlc:r.l. 

Seção A5.4-Controlc d:Js fontes difusas do poluição das :ígU:JS (POC3 - 3.2) 

Promover a prevençOc e/ou reduç:;ío da poluiç:jo difusa urbana; 

Levantamento c pesquisa de dados o lnforrnoçõoo disponíveis sobro poluiçljo dlfu::a. 
Ro::>IIZaçlio, no Ouadrlónio 2000-2003, do 100% das 

Promover o controlo das fontes difusos de polulçOo advlndes do uso Intensivo o bem como do experiencla adquirida om outroo palson p:~ ra o controlo. provonçOo ou 
atlvldadoo prevlslas p:~ ra osto Item no Pio no de Aç:;ío -

lndbcr!mlnado de lnoumos agrtcolos (fertlilz:Jnte~:. nduboo qulml= . herbicidas. roduçllo dosso tipo do polulç:lo hldrtca : 
Altomatlv:l Proposta (POA - Consórcio Figueiredo Ferraz -

fungicidas. pesticid:>s, acarlcldas. otc.). Coplo::a) 

Oosonvolvlmcnto de ~ ..q u ba::: do compo o anállse:l vloando no conheclmcn1o o 
controle do cargas difusas urban:ls; 

Lov:~ntam o nt o dos :!rooo ogrloult..--das no:; bacl:!: (tipo do outtum. oxton::Go c dl::tribulçijo 
googr:'lfica) o doe tipo:;, quantld:>dc o m:>nclra do utliiZoç(lo doo lnnumoo ogr1colao. 
seguido do lev:~n ta mento do estado do O:Júclo da popu!Dç:1o rural otravé: de posquioa 
nos hosplt31s p/ avortguoçijo das cousas mortis c do atendimentos ambulatoriais o 
emorgGncl:>. aoslm como coleta o anilli.., de omost= do iigu:l, sodlmon1oo. solo. 
legumes. hortallçru: o biela; 

Elaboraç;lo do rotudos o trab:llhos de caracterlzaçOo c quantlflcaçOo das corgos 
polulcloras do origem a g r o- p:~stortl ; 

Promover a d ~u sn o do pr'dllco: conservDcionlstas no manejo do oolo rural tais como o 
torraceamento. as técnicas de controlo de processos erosivos. etc; 

Promover :l lmp!cmontJç:'lo de oçõos do fiScallz:açOo do uso do Insumos ogrlcoloo. bom 
como do asslstGncia tócnlca o de campanhas continuadas de esclarecimento junto às 
assocl:!çõcs de agrtcunoros o de lrrlgantos quanto ao uso melena I desses Insumos. 
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Componente 8 • Serviços c Obms (Recu=s Totais R$ 704.810.000) 

Objotivos Metodogia I Ativ1dades Metas 

Sub-Componente 8.1 ·Estudos, Projcrto a o Progr:1mos 

Soç!o 81 .1-Estudos o Projetos (PDC1 ·1.4c ; PDC3 • 3.4; 3.5; 3.7; PDC8 • 8.3; PDC9 • 9.1 ) 

Def~n lr :111 C31'3cteriS!lc:ls peculiares dos projetos do cad3 áre:1. estabelecer os cu•too Elabo1'3ç:1o de estudos o projeto:: no qU3driônlo 2000-2003, dentro dos objctlvos 
e as progl'3tn:lçõos foslo>financel1'3!1 p3r:1n execuçao dos empreendimentos em : focndos. e do ocon:lo com :1:: prlor1d:ldc:l, nas porcent:lgens 3b31xo: 

o) Sb1ema:: de Transporto o Trntamonto de Esgotos Urbonos; 100% I 
b) Sistemas do Colot:l de Esgetos Urbanos; 87% 

c) Sistemas do Produç:lo do Agua Potável; 100% 

d) Slstem:~:: do Dbtt1bulç:1o do Agua Potável; 89% 

o) Regularlzaç:lo pal'3 Abostoclmento de Agua Potável; 100% 

f) Sistemas de Tl'3t:lmcmo de Enuemes Industriais; 78% 
Ro::llzaç;'lo, no Quadriênio 2000-2003, de 9W. das 
::t1lv1d:ldcs prevl:lt:l• p:ll'3 este hem no Piano de Aç:lo . 

g) Slst. de Oestin~o de Reslduos Sólidos Dom'-stlcos. c Hosplt:llares; 55% AltOmotiV:I Propoo~:~ (POA • Con::órcio F igueiredo FerT:IZ • 
Copia ::a) 

h) Sistemas de Destinoç:lo de Reslduoo Sólidos lndustt1als; 100% 

I) Desassoroamemo do Cursos d'água; 76% 

D Sistemas Urbonoo do Drenagem; 52"/o 

k) Rccupe1'3ç:lo de Arcas 0cg1'3dnda::; 61% 

I) Recuper:JÇ<lo e Prc-..erv:>ç:lo de RcpreS:JS. 75% 

Scç!o 81 . 2-Progr::~mas A mblonbla o do lnsorç5o Roglon31 dos Emprcondlmontos 

8.1 .2.1 • Progr:1m3s Ambientais Llg:~dos :1 Resíduos Sólidos 

Obter roduç:lo dos volume:t de reslduoo a rooeborom dbposlçiío final nas óro::s d:l 
lmpl::tmoç:lo do um progr:~ma do cducoç:lo amblont:ll associado ô colot.a oolotlvo; 

UGRHI PCJ. Roollzaç:1o, no Qu3dritmlo 2000.2003. de 50"!. das 

atividades prcvbtns p:ll'3 este Item no Piano do Açilo • 

lmplont::ç:lo de um progrnma de lnoomlvo à utlllzaç:lo do tocnologlo:: limpa:: e do 
Altom3tlv:J Propost:J (POA • Cons6rclo Flguclrodo Fcrroz • 

mlnlmlzaçilo dos reslduos IndustriaiS. 
Copl~::a ) 
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Componente 8 · Serviços o Obms 

Objetivos Melodogia I Ativ1dades Metas 

Sub-Componente 8 .2 • Serviços o Obra.s do Recursos Hídricos 

Seção 82.1-Qbras do Aproveitamento Múltiplos 

8.2.1.1 • 8 :~ rmgom do Campo Limpo- Rio Jundllli 

Rc::lizaçOO. no Quadrlilnlo 20~2003, do 100% d:>s 

Regularlz:lçJo do vaz:Jo no rio Jundl"l· para fornecimento de 1 .2 m3/s, p:.ra 
lmplantaçJo das obras da B31T3gem dcCampo Limpo no rio Jundlal. 

n tM düdo~ provistas pnra cote ~ em no Plano de AçOo -
3bastecimento público do C:lmpo Limpo Paulista o Vá=:> Paulista; Altorrotlllll Pr"PP'll3 (POA -Consórcio Figueiredo Fcrrnz -

Coplo:::l) 

8.2.1.2 - Sistema P l ra. I - Jund luvl r:~ 

lmplanl:lçJo dno obrns d:l:l ronrageno Plrnl a Jundluvira; Ro::!izaç(io. no Quodrlênlo ~2003. do 100~. das 
Regulorlz:lçOo de v:lZOOs no:; rio:; Plral o Jundluvlra, pora forneci monto do 1,4 m3/s, n tM düdo~ provl!:to~ para este !tom no PI:Jno de Aç:lo -
para orostoclmonto público do lndalotuba, ltu o Salto. lmplant:.ç:jo d:> ost:lç!io olovatóri:> o :>dutora do tranopoolç!io doo :íguao do rlo Altom:rtlvo Propost:l (POA - Con::órclo Figueiredo Forrnz -

Jundluvlra pnra o Plral. Copiosa) 

8.2.1.3- Recuperação o Preservação do Represas (PDC1 · 1.4c ; PDC3 • 3.5 ; PDC10 - 10.1 ) 

Melhori3s o rocuperaçilo do volor do:; sistemas de lazer existenteS; Controle das cnrgao poluldorao 3fluentoo; Re:::Jizaçêo, no Ouodrl<lnlo 2000-2003. do 50% dns 

Melhoria da qualidade das águas dos reservatórios das reprcsos; Rocupemçjlo e proservaçJo d"s rrorgons d:1:: rcprc-..a::; 
ntivldüdo:: prevl!:tos para cote hem no PI:Jno de Ação-
Alterrotlva Propool:l (PQA - Con::órclo Figueiredo Forrnz -

Uso rnclon:>l das áre:>s do ontomo o dos reservatórios do represas. Cri:lr condições p:.rn empreendimentos de p:~rques torn3tlcos o óroos de lazor. CoploS:l) 

Serviço:; do Dosnsscrromento 
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Componente 8 - Servi ços o Obras 

Objetivos Metodogia I Atividades Metas 

Sub-co mponente 8 2-Sorvlços o O bras do Recursos Hidrieos 

Seção 82.2 - Obros do Coosorvnção o Rocuporaçilo da Qualld:Jdo dos ÁgU:Js 

8 .2.2.1 - Sistom::~s do Tr::~nsporto, Tr:rtamonto o D isp o sição do Esgotos Urbanos (PDC3- 3.6; 3.7) 

Ampllaç:lo do lndlce de atendimento por trot:lmento de esgotos nos sistemas urb:lnoo. Re:JIIzaçl'ío. no Qusdrlõnlo 2000.2003. do 100•1. das 
de 24% para 68% d:J população urb:lna das bacias envolvidas; etlvid:Jdos prevbt:l~ para e<;to Item no Piano do Aç;'lo -

lmplantaç;'lo de colotoro~ troncos. om l ::::tl rl o~. c:::taçõos cl o V:J t ó n :~s e ost:lçõos de 
AltcmotiV:J Prop= (PQA -Consórcio Figueiredo Ferraz -

tr:namonto de esgotos em cerca de 30 cidades a sorom pnor1zadas 
Melhoria das condições ambientais e rccuperaç:Jo de cursos d'água e reservatórios p/ Copi:IS:J). com roduçao de ccrcn do 60% dos e:~rgos 

atividades de lazer. recreação e plsclcutturo. org ~ nle:~ s nos cursoo d'Oguo 

8.2.2 .2 - Tnrt::~monto do Efluontos l ndustr1::~is (PDC3 - 3.6) 

Roallz::çilo. no Qu:Jdrlõnlo 2000.2003. do 63"4 das 

Elevar os lndlces de remoç;'lo de cargas poluldaras de esgotos lndustrl::!ls. do modo Finandamonto parn lmplant:lç;'lo do obras do roduç:Jo de cargas Industriais, atmvoo de 
ati v : d:~dos prevbt:ls para este Item no Plano do Aç:Jo-

que todas as Indústrias trotem seus oftuentcs. com oflclêncl:l mlnlma do 80%. o:::tações do trntomonto de ofluentos lndustrl:lls. 
Allomatlva Propostn (POA -Consórcio Flguclroda Ferraz -
Copl:>sa). com reduç:Jo d:Js cargas poluldorns lndustrlal:l 
nos cursos d'ilguo 

Soc;:io 8 2.3-0bros do Dron:.gom Urbano o Controlo do Enchentes o Erosões 

8 .2.3.1 - Dosos.soroomonto do Cursos d'Água (PDC8- 8.3) 

Melhoria d:JS condições de fluxo d~ dron:>gens diminuindo os riscos de Inundação. c Recompor o p roteg e r~ margens do:: corpo:: d'ôgu:1 e á roo~ de ~rV:Jtórlo:: da 
R e:~ llz.."'Çilo . no Ou=driOnio 2000.2003, de 58% d:1~ melhori:l:l da quo lidado dos águas dos rlos. mananciais. 
o tivi d:~dos provbt:ls p:!r:l e<;ta ~ om no Plano da Aç;'lo -

Remover a e:~rgo organlc:l dos fundos dos leitos dos corpos d'aguo. Alternativa PropOSt:l (POA -Consórcio Figueiredo Forroz -
Copi:IS3), com oxccuç:Jo do obrns em trechos m:~b cr~ lcos 

6 .2.3.2 - Sistemas U monos do Drenagem (PDC8 - 8.3) 

Minimizar os prejulzos decorrentes de lnundaçõen; lmplant:lr os obr:IS do~ ~lstem:IS urbanos de drenagem. Roallzcç:Jo, no Qusdrlônlo 2000.2003. do 58"/o das 

Melhoria das condições S:Jnltárlas da populaç;'lo; Roassentar populações IOC:!IIzados om áreas junto ~ 3 m:~rgon s do3 corpoo d'água c que 
atlvld:!dcs provi:lt:ls pai':! e::te Item no Pl:lno do Ação -
Alternativa Proposta , com oxocuç:Jo do obras em trceho5 

Recupor:1r área~ urb:ln:IS afctld:ls por Inundações. estilo em sltuaç:Jo de risco. rrolt. criti co ~ 



ANEXOA6 
UGRHI 5- PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 2000-2003 • CBH-PCJ - Diretrizes e Metas Gerais 

Subcompononto 83 -Serviço o Obr:lS CoiTOiatos 

Objetivos Metodogla 1 Atvidados Metas 

Scçlio 83.1-Sa no:Jmonto Amblontal 

8.3.1 .1 · S istemas do Colctll de Esgotos Urbanos (POC3 • 3. 7) 

Ampliaçilo do atendimento por coleta de esgoto de 80% para 85% da populaçilo 
Con:>truç;Jo do redos colotorno de c::gotos e do colc!orcs tronco em áreas urbanlzadll:. Re:lllzaçilo, no Ouadrl(lnlo 2000-2003. de 45~. das 

urbana, e lmplantaçilo de coletor tronco. atlvldode: previstas no POA. com oxecução do 850 km do 
rede o ao corrospondontm ligações. 

8.3.1.2 - Slstcm:1s de Produc;ll.o do Águ:J Pot:ívol. 

AmpliaÇIOOs e melhorlm do C:Jptaçõos. aduçõeo o tratamento:: do agua; Reollzaçlio. no Ouadrl6nlo 200~2003 , do 100% das 

Ampliaçilo da oferta do água potável :'ls populações urbanas. com atondlmento de 98% 
Perfuraç;)o do poços tu bulamo. 

ativldcdeo previ ::tas no POA. com execução do t40 km do 
da pop. urb. da UGRHI.PCJ. adutoras e melhorias om ETAs de 35 ddades c porfuroçilo 

de poçoo tubularos. 

8.3.1.3 ·Sistemas do D lstr1bulc;ll.o de Água Pot:ívol 

Ampliações o melhor ias nas rede: de dl!ltribulçilo de água; Rccllz:lçlio. no Ouadrlônlo 200~2003. do 54% das 
Ampliaçilo do Indico do 3\endlmcnto pela rede de dlstribulçiio de água potável. para 

Reformas o construções de rosorv:Jt6rlos do distrlbulç;)o. 
atlvldcdos pmvl&ta3 no POA. com oxecuç;)o do 850 km de 

alc:lnçar o valor do 98% da populaÇ:Jo urbana da UGRHI.PCJ. redo c ligações. bem como Implantação de res ervatórios de 
distribuição 

8.3.1.4 - Roduçlio c Controlo de Perdas do Água 

Otimizar a oferta de água, adequando.o aos recursos dlsponlvels. 
Pe::quls:l:l de v:lZ:lmcntoo; 

Reollzaçflo, no Ou:~dr ló n l o 200~2003. d:ls atividades 
Reparos do rede:l o r:Jmai::; provi= p:Jr:l roto ttcm no Plano de Ação - AltomatiV:J 

Adequaçõco de pro:sõe:: nas rodo: ; Preposto (PQA- Con:órdo Flguo ~ odo Fe!T:IZ- CoplaS:J). 

Reparos e substttulçõoo do hldromw oo. 
em ccrc:J de 50% das redes existente:. 

8.3.1.5- Slstom:1s de Olsposlçlio de Roslduos Sólidos Oomóstlcos o Hospitalares (POC3- 3A) 

Tratar o eliminar as áreas do disposição de lixo urb::ano do áreas do protcç:'io do lmplantaçêo do :nerros sanitários ln termun ld pa~; 

mananciais o ao longo dos recursos hldrlcos. minimizar a qu:lntldado do C:Jrga Ro:ollzaçlio, no Ouadriônlo 20~2003 . do 62% dos 
poluente difusa das ~re as urbanas. Encorromento do lixões o recupcr:lç:'io do úrcas dograd:ld:. ~ ; ntMdodes prevbtas par:1 o::to ltom no Plano de AçOo -

Melhorar os serviços municipais do coleta. transporte o dlsposlçOo fln31 de roslduos lmplantaçilo de coleta seletiva; Altomotlvn Propooto (POA - Con:l6rclo Flguolredo Ferraz -
CoploS:J). com lmplant:lçflo do 3 aterros :::~n ltá rioo 

:OI Idos domllsticoo e ho::pltalares por melo do soluções lndlvfdualizlldas ou Integradas lmplantaçilo de lnclnor:Jdoreo contr:1b de lixo hcopltal:!r. lnte rrnunldpab c 3 l nclner::do~ de lixo hcopttalar 
entro munlclplos. 

8.3.1.6 - Sistemas do Olsposlçlio do Roslduos Sólidos Industriais 

Tratar/recuperar as áreas de dlsposlç:lo Inadequada de reslduos t6xlcoo Industriais RooiiZ:lçiio, no QuadMônlo 20~2003 , de soo;. das 

(mesma açlio p/ reslduco domóstlcos); Implantar :nerros lndu!ltrlnlo em área lmplontaçilo do slstema de controle c monttoramento dos reslduos sól ldoo Industriais; atlv!dodes prev istas no POA. com Implantação do slctomo 
econOmlca o amblentalmente adequadas (minimizar custos de transporte) ; lmplnntar do monnor:1mento e lmplontaçilo de 30% dos obras do 
contrai de tratamento de resíduos perigosos. lmplont:lçOo de um:. ccntr:l l do tr:l!Omonto de residuos perigosos. contrai de tratamento 

8.3.1.7 - Rocupomç5o do Arcas Oogmdadas (POC9- 9.1) 

Roollzaçflo, no Ouadrlônio 20~2003. de 50% das 

Recuper:1ç:'io de áreas eroslvols criticas. áreas de risco o de j:lzldas do ::areia. lmplantaçilo das obrno do rccuporaçflo de áre::ao dogradad:ls. atlvldodos provistos no POA. com recuperaçflo do úreas 
criticas o do explor:lçfjo minoro!. 

8.3.1.8- Proteç5o do Mananciais (POC10 · 10.1) 

Os mananciais deverão ser definidos em ações do Componente de Gestlo, através Rc::liiZ:lçiio, no Ouadrlônlo 2000-2003, de 52% das 

da avaliaç;lo das condições fislcas. qulmlcas, biológicas o bac1eriol6glcas o com a lmplantaçilo do medidos e obrao do proteçflo dos mana nciais. atividades previstas paro e::to nom no POA. com oxOC\IçOo 

C:Jrncterlzaçiio das açõeo para recuperaçilo. do obras om trechos mais cr~l cos 
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QUADRO 4.4.4 - PLANO DE BACIA 200012003- GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS - CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS · CBH-PCJ SUB-UGRHI: 05.Q1o 07 

POC : 1 • PGRH • Pl ~n oj :z t'I"'Into o goronci.;,monto do rocur::o:::: hldrico::. SUB-PROGRAMA : 1.1- Pl:>nojomonto o SUB-PROGRAMA: 1.2 • Gorcnci=oniO 

COMPONENTE : A ·GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A1 • DooonvolvimoniO ln:trucõonol SECÃO: A1. 1 - 0'1!&oO do cooróeroÇ:.O o lntogro<;:;o portõopotivo 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRICÃOIMET A PROPOSTO 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO INICIO 
(onos) 

(RS 1.000) 

Fort:llocimonto do CBH- PCJ cJ rocur:o~ fi~lro: p/ 
CBH·PCJ c BNDES FN 

do~olvimonto do :;u:lC :ztivid:>do::: 

Fomonto .o .:~tu:lç.lc do CBH - PCJ como Otg!:lo cologi.:ldo 
MMA/SRH 

rocpon~val pol~ :zprov~o do: plo::noc do ~:~~monto o do A(lui::í~ do bon::~ o oqui~montoc, oxocuç4o do obro::, SRHSOIDAEE E 
PROÁGUA 

FX 
proto<;::ao do 11'\:).rof1cioi:::; 

UGRHI OS • PCJ 
:orviço: do conc..Atori:o~/AdoQuaç!lo cb: inct:lbçõo:: o 

1.430 2000 4 
mon\rtDn<;:;o do Comaó: do Booo: CBH-PCJ: b) Apoio 

Doboto: :obro o ovoluçâo õn:tllJeõonol do CBH - PCJ. lOcnlco. odmlníctrotJvo o fin:!ncoiro .;,o CBH·PCJ. SMNCETESB E 
Compon:oç:õo 

CP 
fort:llocondo ::.u;:r ,:,rtJcul:»ç;jo com cologlodo congónoro Fin.;,neon':l 

SANCODASP Cobronç.:l p/ u~o CB 

UF: SP UGRHI: OS· CBH-PCJ SUB-UCRHI: OS.01o 07 

POC : 1 · PGRH · Pl;:,nojamonto o goronci::monto do rocur=.o::: hldrlco:::: SUB-PROGRAMA : 1,1 • Plonojomonl<l o SUB-PROGRAMA: 1 .2 • Gorcnoomonto 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A1 • Do:onvolvõmoniO ln:üllJoonol isecÃo: A1 .2 - Org;o: o ontido<lo: do go:t:Jo do rccur:;o: hldnco:; 

VALOR I 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 
EMPRESAS I ENTIDADES 

TIPO 
FONTES DE 

TIPO INICIO 
PRAZO 

(RS 1.000) 
ENVOLVIDAS RECURSO (o no:;) 

DoboiO do: Projoto: do Loi do Agtlncio do Águo - ANA o do 
Nov:~ Loi cb:: ÁgUo:): O!'\Qminh:»da~ :so Congro::.::o Nox:íofl.:)l. :u;lt. 

CBH-PCJ c BNOES FN 
rogU~onbçõo:-: o o:tudo:; do com p o-tib~i.::::l~o com :l Loí 
10.020/98, do E:bdo do S.Poulo: 

E:;tlbolodmonto do convànio: do coopo~o o do!og:~çLo antro 
MMAISRH 

o: org~o: o ontid:J:doc fodor.lit. o o::bduoi: do goronci~nto SRHSO!OAEE E 
PROÂGUA 

FX 
quantibtivo o Qu.Jiit:stivo do: rocur::o!l. hidneo!;; Aqui:lc5o do bon: o oqui~monto!:. oxoeu~o do obr:l::;., 

UGRHI 05 • PCJ 
::.orvico:: do con:ultotio I :s) l~Jo ç:ao o m:mvtonçjo d:J 

1.800 2000 4 
Agunoo do Bocõo: do CBH-PCJ: b) Apolo tócnoco. 

Promoç:ao de do~to: o fomento;:, p.:)(ticlpoç;.jo do: ~rio: doe admini:tr:~tivo o flnoncoiro ~ AgOnci~ do B:~ci;:.::. do CBH·PCJ. Compon~ç.jo 
rocut""...o:; hldrlco: no ~u gOfOnci~to. con::.orv:s~o o SMNCETESB E 

Fin:)neoil":: 
CP 

protoÇ:,O: 

E:;t:Jbolodmonto do progr::lfll~ conjunto: do protoç:lo do 
I'OC\..1""...0: hfdrico::. con:orva~o o rocuporaç.jo ombionbl. antro SANCODASP Cobronço p/ U:o CB 
o: 6rgtio::. o ontid:ldo do gOI"onciO:monto o do go::~o o mb io n~ . 

oc 



QUADRO 4.4.4 - PLANO DE BACIA 2000l2003 - GESTÃO DE RECURSOS HiDRICOS - CONSOLIDAÇÃO DAS Aç0ES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRHI: 05- CBH-PCJ 

POC : 1 .. PGR~ • Pl:moj:tmonto o goronciamont.o do roo .. u''CO:. 1'\ldneo: SUEI-PROGRAMA : 1.1 - Pl:>t10jamon1<> o 

COMPONENTE : A- GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUEI-COMPONENTE: A1 - Do-..onvolvõrnonto lnotihleonal 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

(R$ 1.000) 

Ola~co ln =ltuck:w'l~ da=. org;~~ eM~ oxr.;tc~. com 
po!Onelol do portidpoç.'lo no:; ntlvldOdoo do goronclomonto do 
roev,......o:o hldrlecn: Aqui=lção do bor= o OQui~onto=:;, :or-viçoc do con~ui\Or i .:~/ 

Lov:t"'t:lmorrto <b:l :tro;a:., projct~ . Obrx o :;.or.1çoo; pia or;~Qç.')o 
o) Ado~ doo lnctoloçõoo o monut<>n~ do Conoorclo 
lntom>uniopal do: Bocóoo PCJ : b) Apoio to<:ricc. 

do oon::ótdoo ou :t=>cl:lçOoo plopdo oo gctCnci:voonto do "'"'"""" ;)dminiclr.ltivo o 1Jn.;)ncoiro ;)O Con:orclc lntonnun.ci~ cb:: hldnco:o: 
UGRHI 05 - PCJ e.cio: PCJ: c) Fomonbr o org~o do U-::u~o: do 1.540 

Prog. de coopo-:>çlo com o:: cotr~ o :>sood;JCOc-::. cnldode<: do 
~ conccn~o do domondoo. copao.tondo-<>c o 

en~no o pcy..,qui:a o ~tt-~ n3o go'o"CCT\3t'nCf"'t:ll:;. pl o co-cnc. 
conài~ connito:; do u:o do rocur-~ hfdnco: ou no ôlUJUI10 do lmoçt:ldo de rcc. hlcnco:: 
opo~o o m:muto~ dO ci:t do Ob~ o ~Mço: do 

Prog. do copodtlç:io ln::ti>.Jdcn:11 d:e org. c:Mo de rcc. hldrico:, p/ lntoro:;:;o colotivo, 
lrdalaçOC!:, CQUip., I"CC\.r..O~ hum:lno-; o mJtor1:tl~ c/ convOnfo: o 
COf"'tr.)10:; do ~o c a=l~doa. 

UF:SP UGRHI: 05- CBH-PCJ 

PDC : 1 - PGRH - Pl:.nojomonto o gO<OnciomoniC do meu= hldrico: SUEI-PROGRAMA : 1 .5 • T CO'lCiogio c troónomcnto em meu= hldnc:c:; 

COMPONENTE : A. GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUEI-COMPONENTE: A1 - Doconvclvómonl<> ln:~luOcnol 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

(RS 1.000) 
(Oi:o9>óo!iOO-á...,.-domond"" do copodbç.oo-do rocur-.o:: """"'""" o 
<te W...cn\'CIIvtm«rto <te pc::.qul::c c tormui.;Ç'JO do-.; rt:""'"..podJYO'J 
prospmoo. 

EoludO o gc::tcoo poro • oot~ de rocur-..oc do coopcr.~~ 
~donN o lntcm..1don;~l ~o WA"'VOI\1nmto ~ progtOJ'"'~: 

Daflnlç.ào do pr1ori<bel~ o :;otoç.'io d:t: cntld~ põlr.l CXOOJÇ!Io d~ A(tUieiç:ao do bon: o ~ulp:)monto:;, O)(OCU~o do obr.lc. 
progt'l)tTia' O C:O~t:lr.Jç!IO d~ COftYOniO:. O CCYI~O: nccc--~; oorvicoo do ccreultotio /o) Elobcror diognOoticc do 

Rool:v, mod ~ mo c:ontr:tto:: clo4J c:onvOnlc::a:;, OJr"...c:e do dicponibolidod<> o do copocidodo do formo~ otuol do 
o:poc:loll::lç:;o. ~t:Y. bOoicoo o c-..;>OCitlco<. c::Ugloo, UGRHI 05 - PCJ profi:.$.1~t: om roeur:o: hldnco:: no nfvol ~ co. 2.200 
::"õemn:wiO'J, wo1eh~ grodu;!~ o po:-gr:>du:>ç.lo; b) Promovor o dc::cnvclv.n10nto 
Promover P«>!c:toe do pc-..(jl.i:o o • rco~'lc de ollvldode: k>cncle)gicc o molhcno do quolododo o prcdutov!d:ldo no 
dcnU~ , n;r :arc.J ôe gcrcno:wnonto do rocut'"'~ hldn~; lr.lbolho. mCdioniD o...-.o:. troinomontoc. otc. 

AcornP'Iflhorncr'l10, ;~v.lll..~o . moni'tcr:vncnto c rovi~o d~ 

IJI"'()gDm.."\5; 

Ptomovor prog. d o po~~ em e.'lmpoc .:'II"'OX~ :,o do rcoJ~ 
hldt1co:: como c:olcb o di~ç3o do ~duo=. '-Ôiid~ o dronngom 
urt>ono. 

sue-uGRHI: CS.Q1o 07 

SUEI-PROGRAMA : 1.2 - Goronoamonlo 

SEÇÃO: A1 .3 • Entidod<>c civoo do rocun:oo hódncc: 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
TIPO TIPO INICIO 

ENVOLVIDAS RECURSO 

Con:Oroo ln!Otmunócipol da p BNDES FN 
b;)oa Plr.)c:IClb.::l o C.otwll.ltl 

MMA / SRH 
Agtlnoo do 6000 do PCJ c 

PROÁGUA 
FX 

2000 
Compon::oçJo 

SMNCETESBSANCODASP E 
F'tn:mcoir.l 

OP 

SRHSO/DAEE E Ccbr.lnço:Jp/ Utc ce 

SUB·UGRHI: 05.01o 07 

SEÇÃO: A1.4. DcCGnVOivimcnto do tocncl ~o o copaci~o dO """r..oc huiTIOI'O: 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO INICIO 

AlJetloo do Boo.o de PCJ c 6NDES FN 

SMNCETESe E 
MMA / SRH 

FX 
PROÁGUA 

Com~o 
SRHSO/DAEE E 

F'..,anc:oi~ 
OP 2000 

SANCODASP Ccbr:>no;:>p/ Uco ce 

PRAZO 
(ono:) 

4 

PRAZO 
(o no:) 

4 

00 
!'V 



QUADRO 4.4.4- PLANO DE BACIA 2000/2003 -GESTÃO DE RECURSOS HfDRICOS- CONSOLIDAÇÃO DAS Aç0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS-CBH-PCJ 

POC : 1 • PGRH- PlonojomoniO o goron=monto do roeur::o:: hlc!nco: SUB-PROGRAMA : 1.1-Pionopmon!O o 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A1 • Do-..onvolvimonl<l ln:tiruoonol 

VAI.OK 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

110<11\M\ 

0'1l>nl::>~ do cq\Mpo do 001udoo ::obro o logJ::loç:>o do roc:ur-..o-; 
l'lldt1co-;, ~:.nooY T 'ICnto o mola ;~mblorrto o do centro do docurncnt.JçJo: 

P ~ul~ o ;Jn:t!J:o d;.logbbçlo do~ munlcfploe; lntogrant.c:: d:'l!l 
b."ld~ hldrogr:ttlc;r.:.: 

~ui~ o ;,n.3fl~ o propcr.Jç3o do logi:"Jaç.io ro1orcnto JO AQui:lç.So do b o~ o oqui~onto:. U»I'VIÇO: do con::vllori ;'J I 
:onc:tmonto agro-3mblont.ll: :a) B;:,b~r o:tudo:õ :obr'o :1 roguiM"~Cnbç.:lo d.;,: lol:: 

Promoçao do dor..oi1VOM'11cmo do logl::loç:lo roçlonol o m.n>ldpol do UGRHI OS • PCJ 9.433/97 o 7.1563/91 aplo~ ~ bocio. do l0m1o oompotivol 850 

roeu~ hldrlco:,. :.3t'lo:amc::n10 o melo :wnblcrno. om C""~;i 3 do oom ologo::lo~ CO<Tolob. lodor:>l. oot>duol o munõopol. b) 

pro~ de mononcbl::: Rogulomonbr • op~oeoç:.o do cobr:lnÇ') polo uoo do oguo. 

PO"'~ul:=..'\, an:dl:o O prc:lp(Y~O dol'lOI'nl3: o I"CgUI~ 
rd:rw=: ~ ccbronC3 polo U"'..o d~ rocur".MO hidtlc::o';: 

Cri3ç:io do :J::S~ do ~ç.1o do cu:;:~ em~ ca'IQJC:a; 

com rvo.~~ hld~ ccrno :a colot3 o di:podç3o do l't!';fduo: :oti~ 
o drcn3Qorn u~t\3. 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH-PCJ 

POC : 1 • PGRH • Plonojomonto o goronciomoniO do mcur::o: hic!nco: SUB-PROGRAMA : 1.1 • PlonojomoniO o 

COMPONENTE : A- GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A1 • D<l:onvolvimonto ln:bruoonol 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

lRS.J..ll!)Ql 

Dl.,gnCdlco d~ :ltuaç3o dOl con--~orrU,:.."IÇ.Jo pübllc:~ ~ :. 
nccc:1:1d:ldo do protoç.3o, conr~oçOo o ~ ll.:::lço\o r.:ld ~l de:; 
roeu~ hldricoo; na b«J~ do:. ri~ Plr.ldc.-lba., c_,pvari o Jundl:t.l o 
:oobrc :t mu:tç..'\o do::. OrgJoo o cn11<U~ ln1or'C"'..:oad~ no-; tarM::.: 

Fomento :'.1 ampllou;:o ~ cxpaiOnci:J::. do oduc;,ç:.O ~mblont:J I 

do::cnvoMd-'0 polo COn-.iO<do "'~"'"""le.,o! doo BodOo 
Hldtogr'.l11coo Ck>o rio:: Plrodcobo o COplv:vl: Aqul:iç.lo do bon: o oquipomoniO:. oxoeuç.jo do obr.l:. 

Prop001> do orr.>lóglco do """""lcaçao oodOl voltld.l ool)<ltljco em 
:orviço:; do con:ultori:a / ;,) Promovor c;::mp;:~nh:r.: do 
divulgoç.lo eobtO • impo!Unôo do concorv•c;.:;o, proiOÇ:.O o 

gorol. do_.,. do Oducoçao omblomol dlttgldo oo primcorn o 
utili::.:>~ rooonol do: roeur::o: hldricoo: b) Copoobr segundo ~ o do conjunto do profc~ de cduQçJo ~CJ'It.11 a UGRHI OS - PCJ 1.600 

~ dO"'.h'!Vc:IYido: por Ol"g:)~ n!io govo m .;mcntn~~ profo:.:orcc do on:oino D:J!;ico. p;:x-.1 ín::orir o tom;~ do 
oduc::>ç.jo ombõonbl : c) 8oboror prOJOio:: do oducoç.jo 

Prorrooçao, modl>nto COn1r:I10:; Clou con~lo:; . do :d!Yid~ dvo-_.,o :wnblonbl com :.paio do ONQ; O"""...pcci:ll~: om dofo:;.;2 do 
como: o.rAr; do~~ do melo :mt:.cnto. ccpodç:Oc:. o mo:r:a: moio :ambiento o diroito:: difu::o.:. 
com""""" ;wnblontll:: {oomono do oguo."""" oguo. viv:l ~gu• . c<c.). 
~dOYt:t1.'l:do~~~do l ntcrc::.~; 

Mom:lgom do compoo de d"""""""'ç:lo do i rTIÇ~. ogric\Jit>r.l 
n~ . u~ r.Jdon.11 d3 !1~ 3. ate.. lnduindo ~ do 
c:xpc:rtmcnb:/~o do ;xtaToe:. ~.uncc. roc:ld;,gcm do ltxo. 
colei> !:dotv:o o """""'"'mont> do g:.O. 

SUB.UGRHI: OS.01o 07 

SUB-PROGRAMA : 1.2 - Goronôomonto 

SEÇÃO: A1.5 • Oo:onvoiWnonto cb log&:!:x;lo o f'I"'IC:)ni:;mo: oconom.co-lin:lt'lcoiro: 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
INICIO 

ENVOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO 

CBH·PCJ BNDES FN 

AgOnoo do 8.0> do PCJ c MMA/SRH 
FX 

PROÁGUII 

2000 

SMA/CETESB E 
Com~o OP 

Flf'\:sncokõl 

SRHSO/DAEE E Cobr:>nÇ:> ptU•o CB 

SANCODASP I 

I 

SUB-lJGRHI: OS.01o 07 

SUB-PROGRAMA : 1.2 • Goronôomon:o 

SEÇÃO: 111.6 • E~ç.jo Amboont>l 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
TIPO TIPO INICIO 

ENVOLVIDAS RECURSO 

Conooncio lniOrmunõcipol do p BNDES FN 
b :~d::~ P 1r;~ cicob~ o C ~p ~ v~ l 

MMA/SRH 
ASjónO.l do Bolei;, do ?CJ c PROÁGUA 

FX 

SMNCETESB E 
Componooç.jo 

OP 
Fin~r.li 2000 

SRHSO/DAEE. SAA/CODASP E Cobr.>nço p/ Uso CB 

CBH-PCJ 

PRAZO 
{o no::) 

4 

PRAZO 
{onoo) 

4 

00 
w 



QUADRO 4.4.4 · PLANO DE BACIA 200012003 ·GESTÃO DE RECURSOS HfDRICOS · CONSOLIDAÇÃO DAS Aç0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS · CBH·PCJ SUB-UGRHI: 05.01> 07 

PDC : 1 • PGRH • Plonojomonlo o gorondomonlo do rncyr:o: h ldnco: SUB-PROGRAMA: 1.1 • Pl~nojomonlo 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A2 • Plonojomonlo do Rocur::o: H idticcr- SEÇÃO: A2. 1 • LovoniOmcnto: ocr-tudo: 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO TIPO TIPO INICIO 
lRS LOOOl 

ENVOLVIDAS RECURSO (ono::) 

Aprovoç;lo polo CBH-PCJ der- lovoniOmontoo. codo:tro: o 
~tudo:: :l corom rc=1li::.:ldo:., como :ub:ldio o ol.i~ bo r.lç!:lo do 
plono do rocuroo: hldricc: o do: plono: do mocrodronogom: 

Aquid~o do bon:: o oqu.p.lmonto:. :orvtc;o:: do ccn:.ultotia I 
Compolibil~ do!: pr=: o roc:ur::o:. defini~ do Fomocor ~:o do cbdo:: .lO pf~OJ:wnonto do ro~~ 

CBH· PCJ 
prioridttdo:. o do proeod6no~ : hidri~ d:. b:~a:, PCJ . .JO:: Rol.)tono:: do Si tu~ o ;)CC 

Plono:: Ouodtlon:x: do Booo vocondo: 

lmpl>n~ elo contro dO dOOJmOn~ o do :i:tomo do 
o) ronovoç;lo do rodo t-.drologicõl o do morotoromonto do 

inlormoç6o: do opoio ~ rooli::.>~. otuol~. 
quolidodo d"t.g\1~ : b) roonquodr:>monto do corpo: cf~uo : c) 

Agóncio dO Soco do PCJ c MMI\ / SRH 
FX zono:m1ento do YUinor;tb~ l d:tdo o rit;CO ~ poh.aç.jo do PROÁGUA complomonbÇ.Cio, orquiv:tmanto o controlo do: ~rvlço:: 

oqülloro:: d) ::onoomonto do >roo: lnund6voio: o) plono: do 
mocrodronogom om oroo: Ufbono:: Q diogno:~co d o 

Elotuor o: oosunto: lovont:>monto:: o) 001Ciotogr.Jmotno. mocScb::. provontlv.x. o do tocnologi.::a do conttolo do orct!Jo: 
SMAJCETESB E FEHIDRO OP 

ortoroto:. o lovontomonto: conogr:rrico: do oroo: uribono: om g) rocuporoç;lo do poquono: ropro:o: do olbo:tocimonto do 

O"" ..do 1 :2.000. go.,..loronciodo!: o COOtdonod.:>o UTM no:: 17 
UGRHI OS • PCJ 

~uo : h) diognOoticoo do: bocio: HdrogrOfico:. rolo tono do 

munc!pio: c:J popul. Ll1lono mooor que 50.000 hobit:>nto:: b) :.i~ do: roeu~ hfcnco:. o pl:~n~ do bxt=a:: 7.et0 2000 4 

codo::tro dO copiOÇ6c: do ~guo o do l>nç:>monto: do o:g. urb.:c) hidrogrOfico:: Q o imploniOÇ:.O do cl:tomo: do olorto o dolO""...> 

codootro do copt:>çOo: do ~guo o bnçornontoo do O""..goloo ovol óonto dO ccorr()ncio do ovonto: hidrologleoo cri~cco: SRHSO/DAEE E Cobr:>nç:>p/Uoo CB 

lndu:trioio;d) codootro dO coptoçóoo poro lrrigoç.'Jo:o) 
lo v ~nbmontot do ::aro.l: lrrig:u:b: o do tipo do OJil\JfX; f) 
e:»d~tro do poço: tubulnro: prafundo::g) cad;]!;.tro do o~t 
hl d ráu~co: . 

Aqu.:..Ç:,O do ,m:agon:;. :::.t61ito:, c:on!oc:ç:to do IT'I(X"..;)JCO: 

lote>grOfico:. cott>: hidrogoologi=: 
S:»bor:»~ do m;]p3:; ~c::c: dig.t:li:.; 

E:.tudo:. b:.::ico: par:. rono v ~o d:. rodo hidromótnca. o do: 
pl ::~~ nc::;. do m:x:tOdron.;,gom !Jt'b:)n.:) om municlpCo: com 
populoç.'Jo uribono moior quo 50.000 hobiiOnto: (1 7 11Uliclpio:). 



QUADRO 4.4.4 - PLANO DE BACIA 200012003- GESTÃO DE RECURSOS HfDRJCOS- CONSOLIDAÇÃO DAS AÇOES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS- CBH-PCJ 

POC : 1 • PGRH • Pl:w"IOJM"'Into o goronci:wnonto dG roc:ur:o:: hldneot SUB-PROGRAMA : 1.1 • Plonc>J:>moniO 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS H fDRICOS SUB-CO'-'PONENTE: A2 • Plonoj:mon'.o do Roeu-= Hódnc:o: 

VALÕR I 
PROJETO LOCAL DESCRICÃOIMET A PROPOSTO 

RS 1000\ 

RoloiOno: onuol: do tit~o do: rocur:o: hldnco: do boa o. 
Aruoliz::oç:,o ololomO~co do plono do bocio hldrogrtrfoco: 

E:.tudo do ~lido:"~ do no:. totoc'o:. do :..1no~monto b.l::lco, 
trl.laodi'Or'\:lgom u~"" · c:onttolo do OtO::;.âo o protoç.jo do 
JNn:.'lei~i: o ronOto:bmonto o rocompo:.içlo c:b vogot:tç:,o cili.:ar 
o do :Yoo: dogrododo:: 

E--tudo: do vi.>bihdodo do CIOnJ<.W1ID do ot>r:>:. medido: o :orv;çoo I 
do prog. do '"vo:l d.:'l bol~. p/ l ndi~ es;, fonto do tOCUI""'...O::. o 

A<;ui:.i~o elo bon: o oquip.;)n"lonto:;, :.orvscot do con:. ul to n:~/ 
do .:'ltr.)njo inctltuc. p/ oxoe.. con::orv. o m~tonç.:io do o~ o 

8oboror robtono: onuoie do :iru,Ç:,O o ob.JOI= o e plono: 
do form:lt do I'OCUpor. do:; c~to:o : dirotoro:. do I'OC\Jr:ot hidtico~ . induindo·:;.o oc tudo: do 

UGRHI OS • PCJ vi:Jbl!idDde tOcnle:s, ocon6mico--rn,:,nco lr:~ doe 4.GOO 

E:tudo:; do ci:.tom:l urbolnOC do dron:Jgom pluvi:.l. dO pl~o do 
omproondlmon~ do .i!provo•tDmonto. controlo. protoç!lo o 

rnd ~ o do do:c;.;:,rgo: potuldoro:; lnduatri,)i,, pl;rao: do co n c;orv~ç~o do~ I"'CUt""'~ hfdriCO!:.. 
.::.ononmonto. o do •MPiomonbÇ:,O <b: modidx n!ío o=.trvtur:J•: 
no~ u:;.o::. o controlo doe rocur:o: hldrico:: 

El.3bo~ .)t'IJ~ do tndico do ~ncbdo .)mbionbl. 

I 

SUB-UGRHI: OS.01o 07 

SECÃO: 1\22 • Plono:: do toOJI"'.OO hldt'<lo: e c::IUdo: do Y>obó&d.>do 

EMPRESAS I ENTIDADES TIPO 
FONTES DE 

TIPO 
ENVOLVIDAS RECURSO 

CBH·PCJ 

Ag6na:> dO Soao do PCJ c MMA/ SRH 
FX 

PROAGUA 

S 'M.CETESB E FEHIORO OP 

SRHSO/OAEE E Cobr:>nço p/ Uoo CB 

INICIO 

2000 

PRAZO 
(o no:) 

4 

oc 
Vl 



QUADRO 4.4.4 ·PLANO DE BACIA 200012003 ·GESTÃO DE RECURSOS H[DRICOS ·CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0 ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ SUB-UGRHI: 05.010 07 

PDC : 1 • PGRH • Plonoiomonto o gO<Onóomonto do rocvr:o: hldnco: SUB-PROGRAMA : 1.1 • Plonoj;,monto 

COMPONENTE : A · GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A2. • Plonqomonto do ROCUI""..o:: Hldncoo i sEÇÃO: A2..3 • EnQu;>dr.>monto cloo corpoo do~= om e~>= do u::o 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO INiao 
(o no::) 

(RS 1.000) 

Lovontor o condi~ olu:>l do quolidodo do: corpo: dO ~guoo do 
b.;Jcí;:, do~ rio: Pir:lcic;)b:». ~piv:~ri o Jundl;1f, vorific:1r;:, ~lQ 

CBH-PCJ 
eonformid:~do com o onqu.;:,d~onto vigonto o com o u:o quo 
protond;:, cbr ~:. águ:~::; 

E.:;tucbr a::. ~torrotiv;:,:: do roon~~nto. ~ o,::to: 
~:;oci:J~ ~:: modJG:.: no~:u: ~ ofotiv;,çlo do mo:;tno, 
O!; bonofiao:: ocon6trucoc. :ocí.)l:; o :~~mbiont.;::j:: ro::coctivo:: o::» 

Agóncio dO Bocio do PCJ c MMA/SRH 
FX 

oi~ dO=: eu:to: donlrO o: forrto: do fononô=onto PROÁGUA 
potonc:iS::. indu:No .3 cb cotw:mç:a pelo u::o do:;. roo.n;.o:: 
hldnco::.: 

Aqu:-.aÇ:.O do bon:; o oql.á~nt~ ::.orviço::. do co~ton.l / 

Promover do~U>: púbbco: o no: ccm~O:: dO bocio: o) C<rilocor o condí~o oluol do quol,dodo do: corpo: do SMAICETIESB E FEHIORO O? 
hldrogrjftc;r.;; p::st'õl oxf3'oomonto d:t: :lltomati~ propo::;b::: ~o· o :~v:»h:lt =: ollOt'l'\;ltiv,:,:: do roonqu.xt"::rmonlO. om 

UGRHI OS • PCJ 
tormo:. da cu..~:: o bonol'lcio:; oconOmico:: , c.oc:i3: o 

590 2000 4 
Aprov::Jr o onq~dr':~monto no:: comité::. do b,:,ci.J: nidmgr:)fl~. ~mbionb ~~; b) Dob.Jtor o o:colhor .1 ::tlt~llv:. o o:; pr:J.Z(Y.: 
com o ,:,polo do c:ictom;, do cuporto t.1 doci::.OO quo pormib ro::poctlvo:: c) erotu:Jr o onQu~cfr:)monto, ~envolVO(::.: 

SRHSO/DIIEE E Cotll":l n~ p/ Uco CB 
~ b bO i ocor o: v:.loro: o corom cobl'3do: polo u::o do: I"'OJrco: ,:)ÇOo: ~:l oftltiv:.-'o. :M:Omp.J~ o monltor:Jr o qu.Sid:K!o 
h!drico::: doe corpo:: do :tguo:~c a .JV.Jii;Jr o: ro:;ulbdo:: obtido c, 

Enc:JmÍnh:»r o roonqu,:,dl'õln'IOnto 010 Con::olho N,:,cion;,t o .;)0:: 

Con:oltlo:: E..~ oô : o. por moõo do:U>:. oo: org:lo: lodoroi: o 
o:toduoi: ro:;pordvoi: polo conlrOio o fi:eol~ do quol;dodo 
omt>on13: 

Propor dtro~ p.;)r.l o o:bboloomonto do um :.i::tom.:J do 
mo.-.toromonto do quoGdodo do ~ o (obfoto do AA.1) quo 
pormíb ,:,v,:,Ji,:,r,:, ofotivicbdo cbc ;,c;Oo: quo tonh::lm em vi:b 
.ating1r ~ mot:t: o:.t:tbolocid~ no rOOf"'qu:tdr;;)f"'')()nto do retm:. o 
;)pro:oontlt' .JO comlil do b.:Jc\,:) hldtogt:~tic:s o:; ro:ulbdo: obtido:>. 



QUAORO 4 .4.4 · PLANO DE BACIA 2000/2003- GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS- CONSOLIDAÇÃO DAS AÇÕES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS· CBH-PCJ 

POC : 1 • PGRH - Pl:>noj:>manlO o goronc:i:>manto do recur:o: hidn= SUB-PROGRAMA : 1.2 • Goronc:iomon-.o 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A3 • Goronc:i:>monto do Rocur:o: Hídn= 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

(R$ 1.000) 

Elobo<o~o do: Tormo: do Rofonlnc:io por:> o: o:tudo: do 
concoitu~o. C:lf.Jcto~o. dimon:lonM"'Into, projeto, o:;colh:J 
do: o~u ip ,Jmonto: o :i::lom:l: eompubcion~: :1 ::orem utJiiz.Jdo: 
o orçomonbç!ao: Aqui=-!ç.:to do bont. o cquip:~monto:. ::otvlçoc do con::. ... dtcri.J I 

.:J) lmpl:lnbr :i::tam.J lnf~tiuWo do <bdo: 
üeibÇ:,O o contr:~~o do: ~tudo: objeto do: Tormo:: do goorrororonc:iodo: o :!:tomo do inform;,çõo: googr>roe:r;, 
Rofo!Wê ~ ;.cim.;,, ~ ~ ;accmpõ:~nh;xto :. o cuporvl:ion:»do: O'"..:oci:ldo cem :i~ :r; do:~~ doci::f>o do outorgo o 
polo Ccmllll do Bocio Hidrogr:lfoeo: lic:onciomonto do font.o:: potcnci:Ji: do po lu i~ o. quo davam 

por=~ vo.:. O::l:)( =:oel~c:. :lO:. modelo: do :amul.lÇ:)o 

El:abot~ d.1 propo:.\:1 do :wr.:Jnjo ln:;lltuoor"';)J p;Y.l 1mpf:JnbçSo 
hidrológico o do quolidodo &: ~= : b) Roco&::vor 

1 .• 00 I o opo<:>çlo do Si:l4mo do Outorgo o Cobr:>nç:>. om o:~io: do 
u:u:;no::; CUJOt\0: :. outorg:J: o C00r.lr'Ç) o roi:Jo~r o ~t tom .J 

ovoluç:ío, om conformld.x!o com .:1:. nogoci,:)Ç:Oo: :~ :orom 
UGRHI OS· PCJ do outorg.-3 o cobroll"'Ç:), com o pJ;w"~o do b:x:i;,:, com o 

~:tom:a do rttdo hldtologQ o montor:amonto d:a qu:3nlid:tdo 
promovid:t!õ no comit6 do b:ad:a hu1rogt:JfiCJ; 

o qwlid:ado do ~:a • o l:Jmb6m com o :i:tom:a do 
ínf()(I'I1;)ÇÕo: ombionti:. u::o do :do o do plonojomonl4 

Aprovoçlo do pt'OJoto. o:poafoeoç6o::. orçomomo o o~Dnjo urbono o rogionol: e) Eobboloeor proeo6momo: 
in::btucion:-1 do :!::torro o dofiniç:Jo d:a: fonto: do rocu-...o: p.:Jt~ o odrrinoe~vo: o juicfoeo: p;n oxpoc!iç.lo do: OU'.org:r;, 
projeto executivo, l mpl:sm~ o opor:~~ do :Ã:tom;.: c:on1ro1o o G:c:>l=ç.lo. mA~:>:; o :onçOo:;, bom ecmo 

proeodimonto:: tocnlco: o :admini:tr.ltivo:. do moritor..vnonto 
do: IG\I!Ino:; o do qu:>nbdodo e quoli&do doo ;)gu:>:. 

lmplont:lç.lo o op~o do :ittomo. do fO<Tn.> Ot1iC\Jb& ecm o 
ol: lmno do moni!Ot:lmonto & quontidodo o do qu:>lidodo do 
llguo. 

SUB-UGRHI: OS.01o 07 

SEÇÃO: A3.1 - Sio!Om:r; do outorgo o oobr.>nc;:l 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
TIPO 

ENVOLVIDAS RECURSO 

MMA/SRH 
Agõnci:l do Bocio do PCJ c PROÁGUA 

SMNCETlESB E FEHIDRO 

SRHSO/DAEE E Cobr:>nç.o p/U:o 

CBH·PCJ 

TIPO INICIO 

FX 

OP 2000 

C8 

PRA20 
(ono:) 

• 

oc 
-...] 



QUADRO 4.4.4 ·PLANO DE BACIA 200012003- GESTÃO DE RECURSOS H[DRICOS- CONSOLIDAÇÃO DAS Aç0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 • CSH-PCJ 

POC : 1 - PGRH- Plonojomonto o g....,noomonto do I"OQj= hidrico: SUB-PROGRAMA : 1.2 • Gomno::monto 

COMPONENTE : A · GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A3 - Goronciomonto do Rocuroo: Hidnco: 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

(R51.000) 

Sola(Jo cb: indú:tri~ prion~i~. Corc:J do 50 i ndU:tri:~: ::.0, 

otuotmonto. ro: p CW"~: por 90'!. do: 111 t DBO/dio (1\l95) do 
t:.:~ rg:J polutdor.:t roJNno:conto tcl:lt n:.:o b,:)d:J ::: 

Vonf~ o ;,~~o do: c:td.l:tro: d.l:. indü:::tn.xo poludor~ 
d.l rogi:.O: 

ldontdic.:lÇ:,O d.l :itu:»ç5o om ro~o oo liconci:wnonto: 

Avolô~o do c;i~ otu:>l quonto oo controlo do onuonw. Aqu:i~ dCI bon: o ~uíp.:wnont~. :OfVIÇQ:. elo corculton;, I 
IIQU1dO:: COtltrolo o fi:d~5o d:l: Cõ:lr'g::r: po ly• dcr ~ •ndu:tri.:m: o do 

UGRHI OS • PCJ 
eou cro:.cimonlO :)tr.lvO: do m~ior romOÇ:.O do::~: ~g,'J:::i 

2.750 
poluidom: indu:::tti;:,i: o do ro~tnç5o d:l opOI":Jçjo n:~ fonto om 

El.>bo<oç.OO o implomont.oç:.o do um plono do omo:tt:>gom do: poriodo: do octi;,gon:. ou rno:mo do t'Otlroo~mo nto c:t:l: 
onuonto::.liquld~; f<lnto:; potuidor.>:. 

Vorir.Qç!lo do l n von~rio do ro::Jduo::. da •ndü:tri:m pc t uidor:l~ d;J 

rogt:ao. princ:::tp::~tmonto d~ indú:trl:.:: pnotl~ri.:l:: ; 

Ac:omponllomonto o opnovoç.OO do mocido: p:J<O roduç;óo do: 
Qrgol:; pofuidor~ ; 

Inclui tombOm o Eloboroç.OO dO um Pio no Oirotor do Ro:lduo: 
SOIIdo: lndu:b"b•::. 

SUB.UGRHI: C5.01o 07 

SEÇÃO: A3.2 ·Controlo o fo:e<>li~ <1>: fonw. indu::trioi: 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
ENVOLVIDAS 

TlPO 
RECURSO 

Agónoa de B:;,cio do PCJ c MMA/SRH 
PROÁGUA 

SMA.CETESS E FEHIDRO 

SRHSO/OAEE E Cobr:r~ç:, p/ U: o 

TlPO INICIO 

FX 

OP 

2000 

CB 

PRAZO 
(ono:) 

4 

00 
00 



QUADRO 4.4.4- PLANO DE BACIA 200012003- GESTÃO DE RECURSOS HfDRJCOS - CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS- CBH-PCJ SUB·UGRHI: 05.01o 07 

PDC : 1 - PGRH • Ploncj.,..,niD o goroflO'ImOnto do rocur:o: hldri= SUB-PROGRAMA : 1.2 • Goronc:i.mlonto 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: A3 • GoronciomoniD do RoC>Jr::o:> H;dneo:: i sEÇÃO: A3.3 • Rodonol""o;.lo do U"..o doe rocur::oo hldrico: 

VALOR EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 
PROJETO LOCAL DE:SCRICÃO!META PROPOSTO 

ENVOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO INICIO 

(o no:) 
(R$ 1.000) 

Progr:un.~ continuOOo-;. do ~dbç.1o o 1r'Oin..1mcrrto do pcr....:;o3 do 
opornç!io o m.1nvtcnç!io <105 ::-crvlço: do a!m.-"1Cdm0nto do :.gu:a: 

Progr:~.~ c::antk'IU.ldo!õ do trcin:JI"'1Ctrto do corpo t6c:nlco d~ 
~ :;. do ~o:wnom o qu..1n1o õiO tan.1 · R:tàcna~ dou~ d:a 
Agvo· : 

Roobçtc do :;om•n~ o cur-..o:; roglon:JI:; do:;1in3d~ ~ dlti~on~ 

do:; :;cMç~ púb ~ CO'.; do ~;u,cnto, ~;~nd o o m~ 10ma: 

SI::"'""' ~on>l do teg~::IIO do dodo: do~ no:; ~ =• 
públ l ~ do 300::tec:rn0'110 de :.g:u;~ , p;~r.~ wpnr o St!;tom:a de 

Agéna:l do Bx>o do PCJ c MMA / SRH 
FX lntormool>o< ::ccro roC>JI"'..oo hldnco: o moto oml>lo'lto (.W.progr.>mo ?ROAGUA 

M2): 
AQ\Ji:lç:ao do bon:o o oqu.p:lmonto::;., :orvíçoc do corn:.ultori.;J I 

ROU::o o rodrculaç!Ao d:~ :teu a M:.lnd\>:trb:: o da ~c.-tçlo do lmp i :YJ~ o do modd:l:: de con:.orv:ac;:.o do ~ , p;v:l :. 
~~ lndu::tnai:: com moi'IClr'C: c:on:umo:;; do âgu.l o mono: ccntonç.:áo do do:pordfclo:. o .::.umonto cb oflc:il.lnd:a no:. SMM:ETESB E FEHIDRO OP 
poluente-;. ::J:temm; do ~:toamonto urtl::.no. •l"'dv:tn:al, ;,gro-mdu::b\31 

UGRHI 05 • PCJ o do Origoo;.lo. otr.- do: o) roduÇ.'jo do pordo: d':lguo no: 2.850 2000 4 
Progr.J~ cartlnu.."\da; do eôJcaç!jo o~ ~.li . p' :ictomo púbHco:: do >bo::IOOmoniD: b) r.>Qon>lizoç:.C do uco 
dJ1~ rx)bl icOG-3tvo-; c/ Pf'D', de 1 C 2 gr;t~; ~IndiCO~ =clõldoros d'Oguo no Orig~o : c) o~o omboont.>lo comulbc:>ç.'lo o :u:smlni::tr:\dDr':l: do odlt l clo~ ; ompJndu::tri:l:: o entidade= Bgru:lo= ao S'!HSO/DAEE E Cobr:lru;<> p/ u~o CB 
ootor lnduotnlll (FIESP. SESI. SENAI, etc): =oc:. do lnigontoo; o :od~l ; d) r:)Qonoliz.:l~O no 6mbito indue:tn~l : o) 

::;o10~ 'far'ngjOI"Q!i. do cplnl:lo n:. ~odod.ldo r:lclon.Si~o no 6mbito d~tico . 

ln::l:lloç.lo do c:ornpoo do dcmon:lrnÇo'lo do lnigoç.lo em ponto: 

~~C:::O: ~ bõ'ldõ~S_ p;Jr'3 fDr"netTtrO~ 00 proc.odi~ 
:t<loc:ua~ o .3 ut.IU::.1Ç:'Io do ~d~ o l ntOtm~ clm."YYoiOgk:o:o, 
P.'l':l 0\ltbr O OXCO""..:OO do :tgu.:J n:llmg.:aç.io; 

C;vnp;mhJ~ publlc1Ur1a:::, cJ retorço a I'IOCC""~:ado do lnlct;tr proc:. do 
mucbnça:. ~ a longo P1"3:0, Incluindo :. eartccc;Jo do n\31. do 
dWg .. ponftoloo. o rooll::. do Qmp>Moo publlc .. promoçJo do 
Yl:it>< > c:ompoc do~ (obfoto do A1 .6). pro<1JÇ:.O do 
filme: o vSdcxx;, mont.3gcm do :'bnc:J:; CJTI coog~ ~~M . ct. 



QUADRO 4.4.4 ·PLANO DE BACIA 2000/2003 · GESTÃO DE RECURSOS HfDRICOS ·CONSOLIDAÇÃO DAS Aç0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS · CBH·PCJ SUB·UGRHI: OS.01o 07 

POC : 1 • PGRH • Plonojomonto o goronoomonto do rocur:<>:: h ldncc: SUB-PROGRAMA : 1.4 • R ono v~ do rodo hiál)IOgoco o do monitcr:>mc:nto CIO quoi1dodo 

COMPONENTE : A · GESTÃO OE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: M ·&co:; TOcnco: por:> o GorotiCiomonto SEÇÃO: M .1 · RodO hidml6gic.o o co mon•toromonto do quohC!Odo do: ogu o: 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO TIPO TIPO INICIO 
(R51 .000) 

ENVOLVIDAS RECURSO (o no:) 

Aprov;iç:oo pelo CBH·PCJ do n:l:rtOno doe: E::tud<r. do RcooY:.ç:;o do 
AgOnoa do B:ao:~: do PCJ c MMA / SRH 

FX Ro<lo Hldrol6gleo o do Ouolldodo do: Aguos PROÁGUA 

lrctolor o oporor o ro<lo hldroiOglc:ot c/: o) 12 CdOÇ. ftiMom()rlco:: Sorv•ço~ do con:uttona /3) 0\.a'llific:u a incorpor.:aÇ:,O, o 
outom:d. cem hn::ml:::olo vlo "'"Oinc: b) 7 =c. pi.Momct outom:d. docoimoniO o o tr:>ncpono dO corgo: po/UidOr:Jt = boci"": Com~o 
cJ lr.in=izlóo v1a "'"Oinc:c) 29 0010ç0oo pliMO<TI(.1. ·-· cJ SMM:ETESB E OP 
conc:cnT.~oor do d::.c10: 11po ·d.1b k)gça"'. :. ~ ln::\.'!I:M!.r; no b) Fomocor dodo: do quon1idodo o quolldodo cf6gu:> o: F"tn .:JnCG~I':I 

lug:w- do CbÇ. ~ ~ c::tpbÇóo:; ::;íw;,cs;,:; no: no:o prinop;S:.; e) Ootoebf o 
quonUr.cor o Oli!>Cl:l~o do: bocio: o co~: poludor:>: 

ln:.~l. :t r o cpor::~r ~rodo do monltor:vncmo cb qu.,Ud:tdo ~~ ~g~~ UGRHI OS • PCJ ;)Ctdenbia do indú:tn::a:. c :JO l;lllÇ:lmonto do ~a \ndy:tn:llt 7.700 2000 4 
QJI)C11id:ilo: por:\mc:troo do qualldodo o :;odlmontomclrb: clondo:U=: d ) Di:ponbiiO:or roc.r.o: hldnoot ::ogundo o SRHSO/DAEE E FEHIDRO OP 

;Uõ) pcy ~ bd i d.:uM do u:o: o) Ootocbr a OCOI'T'Íino3 do 

ln:ot31õW" o oporar 3 rodo do monl'D':Wnen1o ~ roeu~ hldric:ce 
odi*n: ~o ctl~ i ~ cJ :»aon.lmOt'\to do 
:;.,.,..... do :>lort:> o omorgOncio o do doro-..o c vol: Q 

:oublar"'~ . ~do qu;tl cbdo c plc=r:tncttt:); 
dotorm i ~o do dOflcV:oldo hidnoo do :olo. 

lrn:blar o opor;:,r rodo ngromctcoro~oglc~. o do Qualidade d3!0 t.l gu~ 
CBH-PCJ Cobr:>nç;>p/ U:o CB 

pt<>O pi ~-.cto::. 

UF: SP UGRHI: OS-CBH-PCJ SUB.UGRHI: 05.01o 07 

PDC : 1 • PGRH • Plonojomonto o goronciomonto do rocur:oc hldrioo: SUB-PROGRAMA : 1.3 • &:torro do informoçóo:; :obro rOC\Jr"..o: hidnC<l: 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: M · &:e: Tocn= por:> o Geronoomonto SEÇÃO: A4.2 • S•:tom:> do lnromu.;óeo cobro roetr.;c: hldr•oo: o mOto ::mboonto 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIOAOES FONTIES DE PRAZO PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PRO?OSTO TIPO TIPO INICIO 

(R$1.000) 
ENVOLVIDAS RECURSO (o no:) 

C~rbç.'iO do Ztom.:a: tipo:. do d:ldoc a ::arem lrrtoçr:ldo::, 
1\Jnçóoo ""::I= do co~ do ::J"'cm.'. Upo do oplie:l1lvos. dofinlç:to MMA / SRH 
~~ l ntcrtlc~ com oc u:.u:.rto;, !:Ub-~~01"11.1!. modul~ (b."td:t.:: do Agônco do &co do PCJ c 

PROÁGUA 
FX 

dronogcm. moctOdi"':doo tcrn011c:>:;. CIC.). <lltt<;/lo':: do tuxo do 
1- . otc: 

Dotonvolvlmonlo do !OI::lemO: oocolho o oqubJe!io do oc;ulc)omcntoo o AQui::iÇ:,O do bon: o o~onto:. . ~o: do con:ulton.g 

:oortwarc:;, w..qubn do ton'kl do dad®, dcrJOn'IOflo'(mcnto do rot.ln:l!; /lmpi;Jnbr un :;i::tom:) do lnform.3Ç6o:. gooi'T'Oforono.;:sd.:)::. quo 

do lrnpl.:m1:lç!iO o o11k.a do; dado;, po~ul:a doe u:.uMO:J de po:,:íbaito ::uport.O :.:. coguínlOC funçOo:: :a) l ntorf~ com o:. SMNCETESB E 
eom~ o 

OP 
d.J.~ . da;onvolvlmonto dO apllc.ltlv® o dC""..cnvotvlmcnto do rotJno= dlvor:o: :;ub!:.i:: to ~:: do oqvi:: L ~O ;tUtorn~tic:l do do')dot;; b) Fin.:Jncolr:) 

dO ooçv.:.nço o monutonç:to: 
UGRHI OS • PCJ 

c:rilic:l do: do') do:; :adQuiridoc: c) lntarl3CO com o::; divor:;o: 
2.750 2000 4 

"--b t.i :tom~ do ,')n:)IL:O do <bd«.: o) VI:,U:,k::.Ç:,O om ml~ 
Rool::lçJo dO o.r..os.ln~ dO troin:llnCr'Lto n~ O"'A'!tOI'tO'J da ou ~ fi co~ do') v::tri~ t: ~ui n d:x: ou dori võlld.::l~ do 
Socrt:brio Exocutlv3 do Con1il0 d."\0 Bocb: Hl~r..t= do: Rooo 

:imulo~ : Q goronciomonto do Ruxo do <13do: o do: propnoo SRHSO/DAEE E FEHIDRO OP Plr:lclcobo. Coplv011 o .1\Jn<llol o do Otl1id0d00 lntcÇrOntc< do Sl::tcmo 
lntcgr.~do do Go::t.rso do'; Rco.u~o:; Hldnc:o:;. <13do: om gorol: g ) diru~ do: do do: o inf0fiT10ç6o: oco 

u:utuioc do:; roOJr:o: t'lídricoc o ;)O público om gor:-:1. 

Cobr.>nç;> p/ Uco CB 



QUADRO 4.4.4 · PLANO DE BACIA 20011o'2003 · GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS · CONSOLIDAÇÃO DAS Aç0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS· CBH·PCJ SUB.UGRHI: CS.01o 07 

PDC : S • PRMS • Con:•>n~>Ç:.O o protoÇ:.O dos ""'""""""" :uporliooio do ..t=toomon!O SUB-PROGRAMA: S.1 -ldonllfocoç.lo o protoç:.o dot. mo~o do ilgWo 0'4)011"1000 p:>t:> >~lDCimcn!O Ulb::no 
utbono 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HfDRICOS SUS.COMPONENTE: AS · Protoç:;o o Conoorv,Ç:.O Amboont.ol SEÇÃO: A5.1 • Pro~ o do m~o.J•~ do :SQU.l: :.uporfio:.i: o cubto,....Jno~ 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO TIPO TIPO INICIO 
(RS1.000) 

ENVOLVIDAS RECURSO (onoo) 

Elobornc;Jo pelo CBH·PCJ do prc>p0010 do dotinlc;Jo o ddlrT1i"'çJo 
doolvt:oo do Protcç:Jo dOo Mon:>t>dol:;. APRMs. p:vo """ ::<JbmOIJdo 
:. dcl l ~ do Con~no E:b dual do Rcct.n""...oc Hldnco:o-CR:H: 

Avi:'II.Olç3o d ~ condlçOc~ 1 1d~. qu l m ~:.. bloiOgiQ:: c 
A Q u•::l~ do bon:: o oqui p ~monto:::. c.orviço::: do eon:.ultor~:. AgOno:> do Booo do PCJ c Componoo~o 

OP 
b.'\ct01'1ol()giQ:;. 00~ r"roNindal~ /Ecbbolocor dirotrizo; o n oiTT'I ~ ~bio n t:lic./v~n(:tie;,: 

Flnonoor:o 

Proporoç:lo. por:> C3d> APRM. do Plano do Dc=nvdvimonto do ro'-'tivnc A: condi~ : :~) do o~o o '""l:mbçlo do 

Protoc;Jo Amblontli·PDPA. QUO dovcrâ propor •• polltlc:lo públicos o .ativid.:u:So; ofotlv:\ ou potcnci:slmonto dogr~ d or:a: do mo1o SMM:ETIESB E FEHIDRO OP 
o: progr:vn..-t:. :am~' 3 :crom tmJ)Iomc::t'lbdo:ô; .;)IT'lt"onto o ~p.uo ~ cso :.fot:lr c: ~n.:w:í :) •:: b) p:r:. ;:~ 

Proporoç:lo do prcjclo do lei c-..pccl!lco poro c:odo APR\1 • :;cr 
i mpl31"1b~. o~c:;o o m:snutol'lÇ.)o do:; :i:t.otn: do 

on"""*>h.">d> oo Govomo do Eot>do. Con!Crmo Ld Eotlduoi 
lr.>bmOnto do~· : dronogom do~·: piUYioi:;: controlo do SRHSO/OAEE E Cobr:>nc;> p/ Uoo CB 

8.e66197. o:;APRMo. ::uo:; ~>o do In- o~ UGRHI OS· PCJ 
cho~!:.: c:ofob. lr.)'bmcnto o cr..poclç:ao do r~fduo: :olldo:; 

2.560 2000 4 
dlrcttt::~ o notrr\0)=- .:amblct'lbi:: o \lbJnl::tl~ do ltT'..c:f"C""...:;o ros;~onar, colo!:>. lr.>l:>monto o dlopociçjo firo! do onuontoo ~ qúdo: o 
dcvcr:.O :cr cri.'~ :rtr.l\IC':. do~ ~d~J.;il o--..pcdf!Cl p:ar:t t::ld.:t Jr.)n:tn•~ o di:tnbuÇ:,O do onorg1:) oJôtnCõl; c) do MPO I SEPURB· 

FX 
APRM: inot.ol~o do tubui>Ç6o:; quo tr:>nOportom o..t>ct:lndoo PQA 

con~(I!Qd:a:. noc:av,)c a ~do o ~o motO zambtOnto; d) do 
Com rd>ç:lo~o :.guo:; ~"""""o:; :.-t>oodo ~o= 1r.ln:C)OftO do produ\0!:: co~dor~ nocivo:; ~ ~údo o oo 
ct=lflcoc;Jo (vide Coemo E:;!odu.1132.99~1Jdov<:r'".IO :;or clotnldo:: mo.o :wnbtOnto; o) do 1mpb~o do mo=ni::;mo: quo 
com booo om orud<>o hlctogooiOglooo pct1inct11oo. ~..o. rw,tJmulom oo,c~3ÇOo: comp:ltiYOI:. com o:; objotiV® d~ 
porbn\0, um ~;! vobdo p;r.1 corra-olo d.3 pa1U'açâo o 

~:»:do íntorvonç::Jo. cx!>lor:>ç:oO dO :.guo ~co. o poro proiCÇ."io do quolld>do do:; 
tigu~~tcrr.lno.n.; 

Progon..-. do roolduoo oóidoo d""""'t= o ll<>"..;>i!OI:roo. 

UF:SP UGRHI: OS· CBH·PCJ SUB.UGRHI: 05.01> 07 

POC : S • PRMS • Coru;o rv :a~ o protoç:.o do:: m.lfi ~:Ji:. :;.uporfici:)ic do :ab;,:tocimonto 
SUB-PROGRAMA : S.2 -R>don<>li.z:>ç:lo do uso do rocvreo hldnco por.> o~tocmonto ...t><>no 

urt>ono 

COMPONENTE : A ·GESTÃO DE RECURSOS HfDRICOS SUB-COMPONENTE: AS · Protoc;Jo o Concorvoc;Jo Amblont>l SEÇÃO: 1\5.2 • Prot~o o concorvoç;lo do o= lctomoc oqui>licc<; 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO TIPO TIPO INICIO 
R$ 10001 

ENVOLVIDAS RECURSO (o no:) 

lov:ln1:1mcw"110 doe OCO:.:J:totn..~ ,JQU~COS d ~ b3d~: Aquioic;Jo do bono o ocupomonto:;. corviQoo do conoultor.ol 
Com~ o 

OP 
F'.n~r:J 

Promav« o pro..,oc;Jo oml>ont.ol do UGRHI. otrovo: do : o) 

C.'W'X10ri::Jç.'\O~~~.~~O~r.lOO:;~quo 
pro-..orv,Ç:.O dos COITl\Jt\ododoc ~~=do bocio o 

onvdvan CG :cus ~!:li OU~ o 3bl0ti~ OCOrllló>M>mon!O doe mcdific.oçóoc do moio biotico : b) AgOnoo do Boclo do PCJ c FEHIDRO O? 
I)<O!Oç:.o dco oco-..cictomoo ><:v~= do contomin:>Çlo o 

UGRHI OS • PCJ do~CS>ç;lo. p/ P"'JOIOO do ><:u>C\Jwro do ilgW doco: e) 1.200 2000 4 
Ptomovcr• "'''~dO~do l -g~r:.llco·por:~ 

ccnltOio doo oopodo: -~= nodvoo: d) controlo r1Qn0j3'", analf-...3" o k'rtcrprc:br o:; cb~ dO monitor.uncn'D o prop:u:r SMM:ETESB E Cobronc;> p/ Uco CB 
oor..l<)gl:>o do goronclomonto: poiTTIOnont<> dco o::toquoo pocquoroo.c/ o port,op~ doe 

munidpio: o ;r...:oci;açóc:. do pv~oro:;. promovendo o u:o 

E.-tucioo do: modid.>:: dO~. proiCçjo C Con=\'Oç:lo do:; 
dO QCuic>.do po-..co odoquodo:. inotrtundo ro-..orvoo 

MPO I SEPURS. I 
ocoool::tonoo OQU:.UCO:. pooquc.roo o inaomonbndo >Ç6o:; do fGd~ . SRHSOIDAEE E POA FX 



QUADRO 4 .4.4 ·PLANO DE BACIA 200012003 ·GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS- CONSOLIDAÇÃO DAS Aç0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS· CBH.PCJ SUB.UGRHI: OS.Q1o 07 

PDC : 9 • PPDE • Provonç!lo o dofo:;.:) COf'ltr.) ol onY.-!Jo do :olo o o .r...::oro;,monlo do: 
SUB-PROGRAMA : 9.2 • Ronorootomonto o n>ecmpoo .. ;."lo do vogo~o cillor 

corpo: d"~guo 

COMPONENTE : A· GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: AS· P"'~ o ~t.orvoç.lo Amblonl:ll SEÇÃO: AS.3 • Ronorootomonto o rocompoo;ç.'.o do vogatoç.'.o dllor o do :.r= dogr:>dodoo 

VALOR 
EMPRESAS / ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRICÃOIMETA PROPOSTO IPO 11PO INICIO 
(R$1.000) 

ENVOLVIDAS RECURSO (onoo) 

Pc:<lui::> OCb<"O plon!loo oooiOglcco: o-..j)Odae. condlçóco do 
produçlo do rn.Jd~ c do pl3ntio, cu:;too;. 01c.: 

Mapo.11T10"110 d.':; ~$ potoncb~ Por.' lmplOfltaç:'IO do projC'lcz• 
piloto.: 

Moblll=o da:: l"""kllçóc:; do E:;tndo. d."' Prctcltu= Munldpol:l o 
Agônoo do Booo do PCJ c Componooç.'.o 

OP 
doo l)t01)riot:viae rurol:l: Aqui::içjo do~ o OQUlp.:Jmonto~. oxocuÇ:,O do obro1~ Fin;1nc:olr:a 

lmplont.>ç5o do profc:to:; . p~~o~o:; 
t.o<VIçoo do con:ul!orio / Molhorio do ~uo l dodo ombionl:ll do 

SMAJCETESB E FEHIDRO OP UGRHI o~: do : o) molhono do quolododo do: Oguoo do: 

Promoç:io do """"""'mcnto o rocxrrw:;içlO d:o vogotJç."lo cilbr, UGRHI 05 • PCJ 
ro~ ; b) ,:,bngo o .)hmonto p;r.;, ~ r ~~ 1011"0:-tl'tt: o 

3.000 SRHSO/DAEE e Cobronço p/ U:o CB 2000 4 
~~ ~ = : e ) :.rooo do to::ot o roerOOÇ:.O ~ popui:>ÇJo: d) 

Meboll:oç."lo doo prctcikl=. otc. poro u!lll::lç:oo do progr:>mo do roduc;:OO do ~ro:tmonto doe CUruY.:; d 'ti gu:J o provonir eu::s MPO I SEPURB· 
FX oduo:>ÇJG ombion!>l: c:onbmlnoç;:io por oltivid:tdoc :tgricolo:~::: o) rocYpor3Çlo do PQA 

E~ud ~ do do~::om~ o nto do cu~ do ~ ~a. o rocupor.w;lo do tt oro~ orodívol: cri~ c:~ c, ~ro ~ do ri:.co o do J ~d.le do ::troiol. 

UF: SP UGRHI: OS · CBH-PCJ SUB-UGRHI: OS.01o 07 

PDC : 3- PORH • Sorviço: o obr:>o do conoorvoç.'.o. proloç.'.o o roeupOf:lç.'.o do ~uo lidodo 
SUB-PROGRAMA : 3.4 ·Controlo doo fonlo: di fu-..o c do polu~o do: ~guo:: 

doe rocuoo: hldnco:; 

COMPONENTE : A- GESTÃO DE RECURSOS HIDRICOS SUB-COMPONENTE: AS· P,.,loç;lo o Con:orv.Ç:.O Aml>ontol SEÇÃO: A5.4 · Controlo do: fonlo: difu= do poh.nç.'.o <1>: ~o 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRICÃO/META PROPOSTO 
ENVOLVIDAS 

11PO 
RECURSO 

11PO INICIO 
(ono:) 

(R$ 1.000) 

l.Dvont. o po-..qul::o do dodoo o ln!OtmoçOo:: do polutç:lo dl1\l::o. 
controlo, provcn~o ou rcduç..1o doze tipo de polul.ç."to hldrlca : 
PC""..qul :.a:: do c:Jmpo o ~n:&J l~ o contrcfo do c:z~ di1V:õ.3:: 
urb:ln.,:.: 
Lov~ d:t: :W;J:; ;,griWbd;c n~ baoa:. o do-~ tJpoc, Aquó.,;ç.'.o do bon:: o ~upomontoo . t.or'IÍÇOo do eonwltono / Componooç.'.o 
qu:>n1ld0do o monolr.l do u!lll.:. dOO """""" ogrfool:l::. 1ovon1omonto o) Provonlr o ou rodu:ír o polulç.'.o difu::o ~: b) Control:ll Agônoo do Booo do PCJ c 

F'.n~l':) 
CP 

doootoc!odo :oúdodopopul. nn1 ctpo-..qui:o no: h~ : p/ =- f on~ dift.G~ do poi!AÇlo :>dV1neb: do tr.o int.orcivo o 
:WCJ'GU:.Ç)o ~ ~ mor'li:: o do :rtcndmon10 :wnbuL,torb~ o 

i nd i ~m ., :>do do in:;um~ ;)SJ'ÍCol-3:.. 
0'1lcrg0nd3, c:okrtJ o ana l! ~ co :.mocr.a:: cSo âgua. :ocdmcn~. SMAJCETESB E FEHIDRO OP 
solo.logumQO. hot131ço$ o bloto: 
Prc>g;Jm:. do cduc:.ç:J.o amblonb.l p;v:. propnct:.rio: o tr.lb:sl~d~ 
!'lJr.11: par~ a utili::':.çlo do dch:::n:iJYOO agrjcol:a:; 

UGRHI OS • PCJ 2.600 SRHSO/DAEE E Cobronço p/ Uto CB 2000 4 

C:v~çlo o quantntc..'\Çlo ~ . ::carga:. polui~ de oriQOm .,go- MPO I SEPURB-
FX 

p;lOiorll; PQA 

Floeoil:::>çJo do u-..o do n:umoo ogrlcoloo. oo::Js1Cndo !Ccnlc:>. 
eo~nh;r; contlnuodoo do =:~:rocmcrno l unto ~ =oa:.;oo. do 
ólÇnc.ultoro: o do lni~ qu:JMo 010 ~ rxlon:IJ Cfc:o;~ W'l:arn ~ 



QUA DRO 4.4.5 • PLANO DE BACIA 2000/2003 • SERVIÇOS E OBRAS • CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF; SP UGRHt 05 • CBH·PCJ SUB·UGRHI; 05.01 · SUB-BACIA RIO ATIBAIA 

POC : 3 • PORH - Sorvi~ e obr:l:o do con:.orvólçlo, prot.oç3o o rocupor:.ç.".o d.l qu.3:1ld.ldo do:. 
SUB-PROGRA.\AA : 3 .1 . Sf~om ôl$ do o :.g~ ul"b:l no~ 

rocu~h l dri~ 

COMPONENTE ; B • SERV1ÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: B 1 • E::tudo:: . Pro! ato:: o Progromo: SEÇÃO: 8 1.1 • E::tudoo o Projoto: 

VALOR E\1PRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO ENVOLVIDAS TIPO RECURSO TIPO INICIO (ono::) 
(R$ 1.000) 

Sub-b:>cb do R>O A~bol• (A1ib31o. Bom Jo:uo do:: Perdoe<. 

I C~pln~ J;uinu. N~rô Pb, P::aullnl.;a, Plr;~;c.;:u;~,V:Jiinhos. 5.200 FEHIDRO OP 
o Vinhedo) 

Sut>- baclol do Rio C~ m :. n duc.JI.l ( Amp ;~ ro o Monto AJcgro 
180 Munlclpo OP do Sul) 

Sub-b;Jcb do RJo J:lgu;,l1 (Artur Nog u ct~ . Brag:mç..:t Pt.1 , 
1.100 CBH·PCJ CEF FN J:tgu:triurha o Pcdreir.s) 

Lovant Topog., ~d~gcn:. c otl ~ lo:. goo tõ a d~. cl.:.bor3ç:io Con--..or-c.o ln t cnnun i C~p.al / 

81.1.1 · Sh;tcm.1:.CioTr.ln:;.portoo Sub-bad::~ do Rio Corumb.lb l (An.JI.3.ndt.'l, Ch.JI"Quo::.d:a. do pro)oto:. o ~tudo:. ;wnblcnul::., obtençtio do Uccnç.., 
900 

Rcçoonol: DAEE I CETESB I 
Excc. Cc:brança p1 U:.o OP 2000 2 Tr.tt:tmcnto do E=;gow.., UrbJ.noc C oru m ~ ól l, Rio O:aro, Sb Gorttudo:) runblont.."\l,lmprcvl:.to: I R.ocupcr:t~o d:. quollldõldo d~ :: .l çua~ EmprC$.' Rcglonnl de 

cJ CIC)V3ç.30 do Indico do V::.t do ~ g oto ~ $.1nc3mon1o 

Su b- tkJc j ~ do Rio P' l r :~ c ~, b .1 ( C.1mpln~ . Hortol!lndl:_t, 
Umolr.J, Nova OdO"A:t, F"W'.Jde:tOO. Stl 8;lrb:lr:s d'Oo::to o 10.200 
Sum;,ró) 

&c.:. do Rio CapjY.In ( LouY ~ r.s o Vlnhodo) 330 

~cl~ do Rlo Jundlal (Cnbrc\lv:l/Sorn Flm do Bom Jo-"..u; o 
1.000 J:tc.nrO, Cnmpo Limpo Ptl o Vtlr.c:t Pt:t) 



QUADRO 4.4.5 • PLANO DE BACIA 2000!2003- SERVIÇOS E OBRAS- CONSOLIDAÇÃO DAS AÇOES DE C URTO PRAZO 

UF SP UGRHI: OS - CBH·PCJ SUB·UGRHI: 05.01 • SUB·BACIII RIO A TI BAIA 

Progr:am:a nlo cncu:adr:.do n~ POC~ 

COMPONEI'ITE : 8 · SERVIÇOS E OBRAS SU8-C0\1PONE~'TE : 81 · E!:Wd<>o.l'rofcto:: o Progr:>moo SEÇÃO: 81.1 • E::tudoo o Projeto> 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES F O~TES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL OESCRIÇÃ0/\1ETA PROPOSTO TIPO TIPO INICIO 
(R$ 1.000) 

ENVOLVIDAS RECURSO (>no.) 

Sub·b.aci:J do RJo Atltxii:J (Atlb.JI:t, Bom J~u~ d~ Perdoe. 
C ~ mpln~.lbti~. J.ar1nu, Nt~-.._,rO Pb, P.lullnln, 6.000 FEHIDRO OP 
Plr.;te3b.V;.I I nho~ o VInhedo) 

Sub- b .:tcl~ do Rio C:Jmnnduc.11a (Amp:'lro, Ho tnmbr~. Monto 
MO Munlclpo OP 

Alegro do Sul, Plnhn!.:lnho) 

Sub-bacl.:l do Rio Jaguarl (Mur Nogueira, B~gMçõl Pt3, 
Co~Opoll:.. Jaçu:u1un.o. Jo:tnópOU:., Morungonb:a, Pcdr.J 2.100 CEF FN 
Bcl:a, Pcdrclr::a, Sto Antonio do PO'"..=.o. Tututl o V:trgom) 

Lcv:.nbmon1o:. lopog r.tfic~. ~d::a,cn:. o cn:;.:uo:. 
Coowclo ln1Ctmunlclp;l] 1 

81 .1.2 • Sl:1cm.1:. do Colou do Sub·bad:t do Rlo Corumb:tUI (Analllndb, Ch3rQUO.Jd.J, gc:otOcn~~. ei.JbOf':lç...o do projotM o o:.tud~ nmblcnt:l!:., 
840 RogiOnolo OAEE I CETES6 I CObr.ln~ p/ U::.o CB 

E ~o~ Urb.Mto:o CorumOObl, lpcuna, Rk> Cl:~ro, Sb Gorwd~) obtcnçdo do llccmc;.1 amblcnbl, \ mprovl~ 1 Rocupcr:eçlo dn 
Etnpr ~.-4 Regional de Exoc. 2000 4 

qu ~ll d:td c d::t: Ogu.::.:. c:J :.mpU.;sç..lo no J1ondlmcnto de COCCb 
SnnoOJmanto 

Sub-bacb do R•o Pir;.ci~b:J (Agu~ do S.1o Pedro. do ~goto: 

Amcrlc:ma, C;Jmptna:, CordC!irOpoll:. Hortol!lnd l:~, 

l r;.ccm ~ poli: , Umdr.~, Nov:a Odo::.l, Plt:~cJCôlb:s , Rio dói:. 10.000 
Podr:>o. S:olllnho. Sb 8M»rn d'00010. Sb MMo do SOtro. 
São Pedro o Sum.:li"') 

Bod> do Rio C.piv>rl (C>plv:lri. Ell>o Fou::to. Louvor>. 
1.100 Mombuc. Morrto Mor o R.:lr.trd) 

Bacia do Rio Jundbl (Cabt'OUva, C3mpo U ~ PtQ, 
2.900 lnd3btue;,, \tupov:3, Jundl.;)l , S,..,/1o, v:.r:ca Pt.1) 



QUADRO 4.4.5 · PLANO DE BACIA 200012003 · SERVIÇOS E OBRAS · CONSOLIDAÇÃO DAS AÇÕES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRHI: OS · CBH·PCJ SUB-UGR.HI: 05.01 • SUS.8AC11\ RIO ATlBAIA 

Progr.ama. nno onquadr.tdo n~ POC:: 

COMPON E ~'T E : B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 81 • E..."1udrr.;, ProJeto:. o Progr3mJ' SEÇÃO: 81 .1 • E:;tudo::o ProjC'.o:: 

VALOR 
EMPRESAS I E~ TIOAOES FONTES OE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 
E~ VOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO INICIO 
(onoo) 

(RS1 .000) 

Sub-b::~cb do Rio Atit>;~ l ;, (AUb31a., C.'\mpl n a~.tt:rtltxl. J;u'i'lu, 
1.900 FEHIORO OP 

N3::trô Pb. P3ullnl.1, P l~c.ll:J,V.lllnhM o VInhedo) 

Sub-ba.cl:J do Rio Cnm:J.nduc::.l:. (Amp3ro o Plnhat:!nno) 65 Munlclpo OP 

SUb-~et.l do Rio Jaguar! {Mur Noguclr.t, Srag01n~ Pta, 
400 CEF FN 

Jo.:~nopoll~ . Worunganb.,, Tuluti o V.lrgom) 

Sub-b<>cb do Rõo Corumt>ol:ll (lpcuno) 
Lcva. n umcn~ topogt:atlco:.. ~d:tçcn: o cn~'\lc:r: 

7 
Con~ lntctmurUCip;ll l 

Cot>ronço p/ Uoo CB 81.1.3 • Si~cm;r; do Produç!io do gcotOcn~ . cta.bor;lç.5o do proj~ o ~d~ amblcnt.:ll:, Roç10nolo OAEE I CETESB I 
Água Pot:&vot Obtcnç:!to do llccnç;a .smblcnul. lmpr<Nt";to: I AmpUõlt' a otcrt:. Emprcr~ Regional do 

Exoc. 2000 2 

do ~g~ pot:Jvol S;)nc:.mcnto 
Sub-b:lcia do Rio Pitaclc:lb3 (Amonc.:an:a. COtdclrOpoiJ~. 
Hortolllndla.lr;.com:11)0W:o, Umolr:t, Nov:r Ode::~. Rio d.J~ 8.200 
Podr.J:;, Sta B:trb;J.ra d'Oo:;.to, Sb M--n~ d ;~ Sorr'3 o Sumar6) 

~cl~ do Rio C:tplv:trl (C;,plv:.ri, Ell.1::. F:.u:::to. Louvob":.. 
1.150 

Mombuca. Monto \4or o Ra~rd) 

Ebd:. do Rk> Jundl:sl (C;~broúv:s, C3mpo Umpo PU, 
6.200 

lnct.:al3tub:s. hupov.'l, Jundbl, ~tto o v:.rzoa Pb) 



QUADRO 4.4.5 - PI.ANO DE SACIA 200012003 - SERVIÇOS E OBRAS · CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0 ES DE CURTO PRAZO 

UF: S~ UGRHI: 05 • CBH · ~CJ SUB·UGRHI: 05.01 • SUB·e.ACIA RIO ATie.AIA 

Proçr.~.ma níl.o cnqu~dr:ldo no:. POC': 

C0\1PONENTE : B • SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 81 - E:ludcr-. Proj010< o Progrornoo SEÇÁO: 61 .1 - E::tudcr- o ~rojC'.ll < 

VALOR 
EMPRESAS I EilfTIOAOES FO ~TES DE 

INICIO I PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

E~VO L VIOAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO 

<•no::) 
(RSUlOO) 

Sub·b>clo do Rio AUb013 (A,b313, Bom Je<UO de< PordOO::, I 
Campln~.lt.:ru~. J~rinu, Na.z.JrO Pta, P!lullnl;,, 2.600 FEHIORO o~ 

Plrocai;I,Val l nho~ o VInhedo) I 

Sub-b~c l.1 do Rlo Cam:tndu~l:. (Nnp~ro . Holambra. Monta 
130 Munlclpo o~ 

Alegro do Sul . Plnl'l:tl:lnl'lo) 

Sub-baci:l do Rio Jaguart (Mur Noguetrn, Srag:mÇOl. ~. 
Co~OpoC I :;;, Jaguat1una, Jo:lnOpoli~. MONnganb.l, Pedra 930 CEF FN 

Bcl3, Podrcir;a, Sto Mtonlo do PO"".M1, Tuk.rtl o V.lrgcm) 

Sub-bad:J. do Rio Corumb:Jt.."ll (Anal.lndl3. Ch;arquc.:u13, 
Lov3nt."\monto: topogr .r1i~. ~açcn:;; o on~'l~ Con~c10 lntCfmurüop..-.t I 

81. 1.4- Setom:s~ do Oi:tn~o do çootocnlco:. cl3b0r..'lç.do do prof~ o C$tudo=. ambiental::, 240 Roglon>i!l 01\EE I CETESB I Cot>ronço p/ U>o CB 
Agua PoU:vcl Corumb..'"'lbl, lpoun:t., Rio Cl:.ro, St:a Gortrud~) obtonç:io do l conç.:~ :lmblcnt.."ll, l tnprovl~ 1 Am pf~r o Indico Empr~ Rcçlon:tl do 

E.xoc. 2000 • 
do :ttondimonto do ;,~:rt cd m cnto do :.;u:a Sanc;,mcnto 

SYO.baCiõl do RJo Plr:.cl~b:l (Ag:u:t~ do S ~o Pedro, 
Amorlcan:a, Cordclropo•~. HortDI:\ndl:., lrnccm(lpoll::, 
Llm olr.J., Nov:~ Od~~' · l>lraclc.:tb.,, Rio d:..:: Pedr-a::.. 3.500 
S-:lltlnho. St.1 B~rb .:~rn d'Oo:oto. Sta M~trl3 dn Se,..,, Sílo 
POdro o Sum:u·o) 

~ci:J do RJo C ;"~plv:.ri (CQmp4n3!0., C;tpiv:sn, 8 1n:; Fau::to, 
450 

L ouvol r:~ . Mombuc..'l, Mon1o MOt o ~tard. ) 

B>do do Rio Jundlol (C>broilvo. Compo Limpo PL,, 
2.400 

lnd>lollJbO. lllJpcvo, Jundlol. S.,ho, V:lr.:c> Pio) 



QUADRO 4 .4.S ·PLANO DE BACIA 2000/2003 ·SERVIÇOS E O BRAS · CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRHI: OS - CBH· PCJ SUB·UGRHI: 05.07 ·BACIA RIO JUNOIAI 

POC : 2 - PAMR - Aprovolbmcnto mUI11plo o controlo do: rccur::o::. h l drlc~ SUB-PROGRAMA : 2.1 - Emproondlmcnto: do :sprovclumonto múltiplo o controlo d~ roeu~o:;; hldr1co:: 

C0\1PONENTE : B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 81 - E::1udoo. Prcjolo:: o Prog"'m·•< SEÇÃO: 81.1 • E::tudoo e ProjelO< 

VALOR EMPRESAS I E"'TIDAOES FONTES DE PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃOI'-IETA PROPOSTO 

E" VOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO I"ICIO (ona<) 

(R$ 1.000) 

FEHIDRO OP 

B 1. 1.S - Rcçul;ut: ::: :tç~ p;,r;t 
LcvarrbmcntM topogr:.flc~. ::.ond:\gcn::. c c n ~:~IO~ Con~CJO lntcrmunlclp.."'\1/ Munlclpo OP 

Ab:1::.1oc1mon1o do A~u~ Pot.1'J'ol · B:ld3 do Rio Jundlal g coto<:nl c~. c13b0roç..'io do Prot010$ o o:.tud~ ambiental~ . 245 
Rog1ono10 DAEE I CETESB I 

Exoc. 2000 4 
8;lrr:agom do C;tmpo Umpo obtonçno do llconp :'mblonbl / Rcgulnrl::lr aba=-toclmonto do Empro'l:l Regional do 

CEF FN C;.mpo Limpo o Vàr:;c;a P.;,ull::.t.1 S;lncOtmonto 

Cobr.;:anç.-~ pJ Uco CB 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ SUB·UGRHI: 05.0T · BACIA RIO JUNOIAI 

POC : 2 · PAMR · AprOvofb.mcnto mUt\iplo o controlo do::. rccu~ hld~ SUB-PROGRAMA : 2.1 - Emprocndimcn ~ do nprovcf\3mcnto müttiplo o controlo do: rceur--..o: l'lldr1c~ 

COMPONENTE: B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 8 1 - E::1udoo. Prcjola< o Progmmoo SEÇÃO: 81.1 • E<Wda< o Proje"V. 

VALOR EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃOI'.lETA PROPOSTO 

ENVOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO INICIO 

(000<) 
(R$ 1.000) 

FEHIDRO OP 

B1.1.S · R cçul:tn::Jç~p:.r:a 
Lov:.nt:lmcnto:. topOg~1ico:;, :ond.:-gcn:.. c cn:;...·uo:: ConWCIO lntcm'lunlcl~ I \1unlclpo OP 

~tcdmcnto do Agu:s Pot:lvcf · ~d:l do Rio Jund~:s l 
gootocn~. ol;s ~ ç3o do proJ~ c c-:;tud~ ombk.'nt:ll:;, 

2.200 
RoglQnoiO DAEE I CETESB I Exoc. 2000 4 

Sl~oma Plt:.'lf · Jundluvlm 
obtcnç.Jo do llcon ~ ;un~t.J I / Roçub.ri:.ar ~mcnto do EmprC"'.:. Rcçlon:tl do 

CEF FN 
lndal.ltubõl, t1ú o SolJio S-.lno:smcnto 

I Cobr01nç.3 p/ U:;.o CB 



QUADRO 4.4.5 ·PLANO DE B ACIA 2 00012003 · SERVIÇOS E OBRAS· CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRHI: OS· CBH·PCJ SUB-UORHI: OS.01o 07 

POC : 3 • F>QR.H · Sorvj~ o obra~ do con~rvaç. 1o . protoç."lo o rocupor.\ç!'.O d:l QU.J.IId;,do dtx1 
SUB-PROGRAMA : 3.2 • Eflucn1C:Indu:1riol: 

rocui""'...O: l'l l drlco~ 

COMPONENTE : B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: B1 • E:tudo:. Projato: o Progr:unoo SEÇÃO; B1 1 • E::tudo: o Projc!O> 

VALOR EMPRESAS I EI'.'TIDf,OES FONTES DE 
I 

PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

ENVOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO INICIO 

(ono:) 
(R$ 1.000) 

FEHIDRO CP 
ldcnt.~ç!io d~ l ndü~'IJ't;~~ polucnt~ . definiÇ:So do:: 
Pf'1)C&.l~~ do tr:at."tmcn1o. cxocuçlo d~ lcv:v'lt:unant~ Coneóroo lntotmun1Cip31 / Munlclpo OP 

6,,1.6 • Tr:tUmcnto de Etluon1o-; 
UGRHI OS • PCJ 

topOQr~li~ o d.;s::. :ond;~gcn: goologlco1::. o cn~: .. :11~ 
1.700 

Rcgionol: DAEE I CETESB I 
Excc. 2000 

I 
• lndu:.trlal: goot.Ocnlco:, cloboraç.."lo do: proj. complot~ p/ oxccuç:.o d.:'l: Empro:.a R.cgfon{ll do 

CEF FN Obr.l: o obtonçAo do llccnc;'l: ;unt>~cntl l ::./ Rocluç:io d3~ S;:anoamonto 
carg;,::;potu~ 

Cabr.ln<;> p/ U:;o CB 

UF:SP UGRHI: OS · CBH-PCJ SUB· UGRHI: OS.Ot:o 07 

Progr:am:a n3o cnquadr:ado n~ POC':: 

COMPONENTE ; B ·SERVIÇOS E OBRAS SUB·COMPONENTE: 81 • E.."111do:. Projato: o Progr:~m o: SEÇÃO: 81.1 • E::tudo: o Projc!O> 

VALOR EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
INICIO I PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO ENVOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO 

(oncn) 
(R$ 1.000) 

A~ S:lnlt:ír1o:: lntormunldpal: - LOCõlJI::;,ç.3o do Ate:~~ I 
120 FEHIDRO OP 

I 
Prat ~o do mclo :ambiento 
At~ S:J.nlt."\rl~ l ntormunlclpal~ . ProJeto o Llccnclnmcnto 170 Munlclpo CP 
Amblcnbll Protoç:io do melo ;tmblon10 Con~rCio lntcrmunlcll).."'ll 

81.1.7- oepo.-~ç.3o do R~du~ 
UGRHI OS· PCJ 

U~n~ do Compo:;t.:tgcm · Pro:lcto o UCOnei.:..mcnto Amblonbl 
190 

RogiOnol~ DAEE I CETESB I 
Exoc. CEF FN 2000 • SOUdoo Oom~ tlco:: o H0'"4)1Uia~ I Protoçlo do mclo :amb&cntc Emprc-...> Rcglon>l do 

I 
Conttol• do Tr.t10\monto - Projoto o Ueonelamonto Amt>lonUJ/ 

90 
S.. 'ln~onto 

Col>ronç;> p/ U:o CB 
ProtoÇ!Io do mofe ambiento 
Fcmnn~~o do Programo do \ntorrnatac:to para Entldndo!.l 

20 Gor:\dOI':\:: I Protcçlo do mclo .:.mblonte 

UF:SP UGRHI; OS · CBH·PCJ SUS.UCRHI: OS.01o 07 

Programa nrlo onquadr;»do n o~ POC':; 

CO\IPONENTE : B- SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 81 • E:tudo:. Projato:; o Progr:tmao SEÇÃO: 8 1.1 • E::tudo: o Projo!O: 

VALOR EMPRESAS I EI'.'TIDADES FONTES DE PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

ENVOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO INICIO 

(ano:) 
(R$ 1.000) 

lnvont!lno COmplomcntot d;.:. Fom~ 1 Protcç.1o do me ~ o 
225 FEHIDRO CP 

am~cn to 

8~ ç3o o lmplantõ)ç.lo o Plano Dtrotor do Mnnoto do 
450 

Con~dO lntcn'nu n iCI ~ I 
MunlciPO CP 

81.1.8 · Ot:~lc:to do R~lduo:; UGRHI OS • PCJ R~lduM I Protcçdo do melo 01mblcnto Roglonolo DAEE I CETESB I 
Exoc. 2000 4 

SOiido:: lndu:.trtal:o EmprO"'-:J Rog lon~l do 
CEF FN S:tnc01monto 

Cobr:tnç;J pl U:;o CB 



QUADRO 4,4,5 • PLANO DE BACIA 200012003 · SERVIÇOS E OBRAS · CONSO~IDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 · CBH·PCJ SUB-UGRHI: 05.010 07 

POC : 9 • PPOE • Provcnç!Jo o do'!o--...3 contr.l ::a cro:;Jo do ~o o o :a=.oroamonto Co:. corpo:> d'.3gu.J SUB-PROGAA~ : 9.1 · Oc-~voMrncnto do dbgn~co. d l r"C'llt:~ otccnologi.J para a provonç."~ d.a oror..lo do~ 

COMPONENTE : B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 8 1 • E:l1uooo. Prolo1oo o Prog'"moo SEÇÃO: 81.1 • Ec1udoo o Prcj010'; 

VALOR Elo\PRESAS I E~ TIDADES FONTES DE PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO INICIO 
(onoo) 

(R$1.000) 

FEHIDRO OP 

E::tudo:; o Pf'Oi~ P')r;J provcnçJo o comthtto a procc~ Con~Clo l ntcnnunt cl~ I 'vtunlelpo OP 
81.1.9- ~.,_~:;oro:~mcmto do Curso~ 

UGRHI OS · PCJ cro:;lvo:; I E::tudo~ o projeto:; d.tt:: obr:l:. do dO""...azoronmonto SBO 
Rcglon>l> OAEE I CETESB I 

Exoc. 2000 • d'Águo o do rocoloc:~ç n o do populõJçO~ f Rocupolõ'lç ~o o prcrtoç...o do Emi>"O» Roglonnl do 
CEF FN 

meio ::ambiento S."lno.Jmon1o 

Cobc';,nç:~ pt U~ CB 

UF: SP UGRHI: OS · CBH· PCJ SUB-UGRHI: 05.01> 07 

POC : 8 · PPOI • Provooçlo o doto-"..:1 contr:t l nund:JçOc~ SUS..PROGAAMA : 8.1 • lmplanbt;!io do modld .J~ o-;trutura~ do prcvonç:.o o dcf0""....1 c.ontr;\ l nu n~ ç()o$ 

COMPONENTE : B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 8 1 · E:;tudo:;, Projeto ~ o Progrnm.a:: SEÇÃO: 61.1 • Eo1udo. o PrcjoiOo 

VALOR 
E'APRESAS I ENTIDADES FONTES DE 

INICIO I PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO EI<VOLVIOAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO 
(onoo) 

(RS 1.000) 

FEHIORO OP 

Con~c.o l ntcmlu nlcl~ 1 Munlclpo OP 
Bt. 1.10 · SI ::o tom:.~ Urt>ano:: do UGRHI OS - PCJ Serviços do c:tudo, lo-r.~ nt..1mont ~ topog r~~ o s;cotOcnlco: 1.000 

Rcg.onolo OAEE I CETESB I Ex e<:. 2000 • Drenagem o cl~bor:l~o do projeto: I Protcç.10 do mole ;o~mblcnto Empro-c.::-. R:oçlon:tl do 
CEF FN 

S anc~ m cnto 

Cobr~nÇJ pl u~ CB 

UF:SP UGRHI: 05 - CBH·PCJ SUB-UGRHI: OS.01o 07 

POC : 9 • PPOE · Provonç!.io o dofO"'....:J con~ .J oro:;!lo do :.alo o o ~zoroamonto d~ corpo: d'~gu;~ SUB-PROGRAMA : 9 .3 - Oo--.-covolvlmonto do dl~g nO ::tJco, dlrctn;:~ o tecnologia p.1r.1 ~ ~ oxtr.Jç.Jo do nrcl :.~ o~ m :-t cn.l l~ do con:tnJçJo 

COMPONENTE : B ·SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 81 • E:l1udoo. Pro)01oo o Progrom_, SEÇÃO: 61.1 • E>ludoo o PrcjoiOo 

VALOR EMPRESAS I EI<TIOAOES FOI<TESOE PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

ENVOLVIOAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO INICIO 

(>noo) 
(R$ 1.000) 

Lov:mbmotTtM, po-~ulsõls o ~3b0r.l~o dO :on~ mcnto ;,gro- FEHIORO OP 
~mblontnl 

ConvOnoc com ontldnd~. PJr;a po:qul:..1s ~ c~l ~ Munlclpo OP 
vcQObl::; odoQu.ld:u:. pl:mtlo: o produç!l:o do mud3::. 

Babor:~C:.o dO c-;tudo-; o projeto:. p<Jr:t \mpl.:.nbc;Oo do 

S 1.1. 11 • Rocupor.>Ç4o do Átc.'Jo 
protctoo Integrado: Jh'r:'l procluçJo do âgua om :Ire:.:; ConWciO lntcrmunldp31 / CEF FN 

Ocgr:adad.n o Mclhon3:0 do ProduçJo UGRHI 05 • PCJ 
ostr.rtoglc;~:; (rcfl~bmcnto, con.~o do GOle o 

2.650 
R<>s;lon>lo OAEE I CETESB I 

EJCOC. 2000 • cduCOJçjO :a mbl~) EmprO""A Rcç:Jon:ll do 
doAçuo S.1no.':lmcnto E::tudo:: o profot~ rotcronte; a t«:nlCJ::. conscrv:u: f on l~ ::. do 

~o ru~ l rogton.,h:.:lcb::. 

Progr~ma::: do odu~ç.."io amblont.'ll YOibdM P"l'õl con:;.orv;.ç:lo 
o rccupo~ç!l.o dJ produçlo do ~gun. 

Progr:tm:u: do roeuporac;:lo o con~crv:.ç.. 'l o do mlcrob.1Cl:&:; em 
CObrG nç:J r>/ U~ CB 

:arca~ rur.ll:; 



QUADRO 4.4.5 ·PLANO DE BACIA 200012003 · SERVIÇOS E OBRAS· CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRHI: 05 - C8H·PCJ SU8·UCRHI: OS.Olo 07 

POC : S • PRMS • Con:;orvaçGo o proteç!Jo d o~ m.1nandal!; :ou p crt\ctnl~ do atxl:otoclmonto urbano SUB-PROGRAMA : 5.1 • ldoniJTic.ttC:'o o Qretoç!l.o dcn mannnoal~ dO água~ ~pcrtjct.31~ p;tt;J atxl::toclmcnto u~no 

COMPONENTE: B- SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 81 - E:.-n.do:;, Projeto. o Proçromos SEÇÃO: 81.1 • Progr om ~ AmbionL1 •~ o do ln:crç:to Rogton:\1 do~ Emprccndlmont~ 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE INICIO I PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO 
(>no:;) 

(R$ 1.000) 

Lovnnt:Jmonte!: l n~ la t ::.- colcb do ;un~:; o ant.ll~o do '*gun 
320 FEHIDRO OP 

I 
I Rca.~per:~ç:'10 o PI'C"'~açJo d~ manõ'&nctaJ: 

ConWdo lntctmurwc,pat/ 
\Aunlclpo OP 

61.1.12 • Rocu~çlo o Pre-'..orvOJç::io 
UGRHI OS - PCJ 

RO!IOon:>l• DAEE I CETESB I 
Excc. 2001 3 do Roprc-.-,:; E$tudO'.o do concopç~o o prof~ I Rocupcr.aç.3.o o 

1.160 
ErnprC""...J Rcglon:tt do 

CEF FN 

I 
proo;orvaç:,o do:: m:mancla l:; ~no;~monto 

CObtMÇo"l piU~ c e 

UF: SP UGRHI: OS - CBH-PCJ SUB-UGRHI: OS.Olo 07 

Programa n!io cn~uadrad o no: POC: 

COMPONENTE : B - SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONEr..'TE: 81 - E..--1udoo, Projotoo o Progr-"""O SEÇÃO: 812- Programa:: Amblcn\.3h .. o do lnr...crç.to Rcglon~l d~ Emproc:ndtmcntoo; 

VALOR 
EMPRESAS I E r.. TIDI\DES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

T IPO INICIO 
(onoo) 

(R$ 1,000) 

lmpl:tnt:l~"o do progr.am:a de oduQç.dO :.mblcnt31 ~~:-.od:ldO :\ 
420 ~unlclp~ I Con~telo Muntclpoo OP 

81 .2.1 • Progr:ama~ Amblcnt:u: 
coiCU coletiva 1 R.cduç..&o do volume a ~rem di~~ 

lntormuneip.;ll/ Roçion~ 

I 
UGRHI: OS- CBH-PCJ Exoc. 2000 • Ligado: :. Ro:ldu~ SOIIdO:l tmpiMbç.:io do prog:r:tm~ oo lnconu...o ~ lltlitl::.3.ç.'\O do DAEE I CETES8 I Emp...,.._., 

t ocn~ogl:-:;. t j mpa.:~ o do m l n l m l :: :~ç!io do ro:. l du~ ln du :trl:\1~ I 1.200 Rogtonnl Cio &lno:tmon1o Cobr!lnç.'l p; U~o c e 
Roduç:lo do volume A lóOrcm dl~po:.t~ 

UF: SP UGRHI: 05 • C8H-PCJ SUB-UGRHI: 05.07 ·BACIA RIO JUNDIAI 

PDC : 2 - PAMR - Aprovolbmcnto mUitlplo o controlo do: roeu r:: ~ hldrlco: SUS.PROGRAMA: 2.1 - Empt"'CCOdlmont~ do ::Jprovcltlmonto mUtupto o contrc>to dos. roeu,... ..o::. hldrtco::. 

COMPONENTE : 6- SERVIÇOS E 06RAS SUB-CO .... PONENTE: 82 • Sor<ICO' o Obra: do R<:c-.oo Hldncoo SEÇÃO: a:. 1 .Obr:l~ do ~velt.lmento::. MU11ipl~ 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO TIPO TIPO INICIO 
(R$1.000) 

E~VOLV10AS RECURSO (:li!OO) 

Con:truç3o d:e B:~rr:~gcm I Ro;ul:srt:.:lç.1o de 1,2 m,/: 6.900 oou OP 

Rcloc.;lçlo CIJ E~d:a vofh.J A11~3 - J4Jndl:af I R.cçul:s~~o ESTACO OP 
do 1.2 mal: p/ :sb., ,toclmonto do C:~mpo Umpo o V~r:ca 1.150 
PauU:t.1 Munlelp~ OP 

Con:;.Orclo lntcrmunlclp:.l/ 

82.. 1.1 • ~,..,go m de Campo Limpo B.:Jd;, do rio Jundl;al 
RO!IIon>l: DAEE I CETESB I 

Excc. 8NDES FN 2001 3 
Empro-~ Roglon:.l do 

SJ;nc;smcnto MPO I SEPURB-
FX 

POA 
MMA/SRM 

FX 
PROÁGUA 

Cobt3nç:l p1 u ~ C8 

N 

8 



QUADRO 4 .4.5 • PLANO DE BACIA 200012003 · SERVIÇOS E O BRAS· C ONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE C URTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH· PCJ SUB·UGRHI: 05.07 · BACIA RIO JUNDIAI 

POC : 2 . PAMR . Aprovch.Jmcnto mültlpfo o controlo do: roeu~~ hldrico:: SUB-PROGRAMA : 2.1 · Emprocnd l m c n~ do :aprov()jt:lmcnto múlt:plo o contro'o dos roeur:~ h l drlc~ 

COMPONENTE : B · SERVIÇOS E OBRAS SU B.COMPONE" 'TE: 62 • Sct>lçoo c O!>r.>o do Rccur"..co H ldncc:; SEÇÃO: 82.1 ·OI><:Io do Aprcv..,.mcmoo Mu11oplco 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FOr.ITES DE 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

(R$ 1.000) 

B.:arr:tgcm JundJuvt~ I Rogul.ar\:..1ç3o do 1,-1 m'~ p/ 
8.900 OGU 

ab3$t0Cimonto p;1rclõlJ do lnd:al:ttub.-1, hú c S:tlto 

ESTADO 

Bombc;m,onto P J ~ I • Jund1Wir3 J Rogut:.Jt:.J~O do 1,4 m,/~ p/ 
29.700 Munlclpoo 

3b .l ~t oclmcnt o parcLJt do lndalatub.l, ttú o Salto ContJOrdo lntormunlclp.1!/ 

92. 1.2 · Sl ~cm3 Plr.JI · Jundluvira Ebela do rio Jundl:tl Rcglonolo DAEE I CETESB I Excc. BNOES 
Ernprc~ Rcçlon:.t do 

B:tt'Qgcm Pi~ l/ Rcgul:ut:.:•ç.lo CIO 1.'1 m'lr.pJ :t~:otcdmcnto S. V~c:tmcnto MPO I SEPURB· 
p3rcl:al do l n d:llatu~. t1ú c $.;);1to 

24.200 
POA 

MMA/SRH 
PROAGUA 

Cobr!l nç;~ pJ u~ 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ SUB·UGRHI: 05.01> 07 

POC : 2 · PAMR · Ap~o l t...,mcnto múltiplo o controlo do: roe u ~~ h l drl~ SUB-PROGRAMA : 2 .1 • Emprcond imon~ do :aprovOIUmonto múltiplo o c~ o do: roeu~"""~ h!dr1co:o 

COMPONENTE : 8 · SERVIÇOS E OBRAS SUS.COMPONE"'TE: 82 • Sct>lçc: o Obr:t: do Rccun:co Hldncc: SEÇÃO; B2. 1 ·Obr:t!l do Aprovclt."lmonto:t MúttJpl~ 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 

PROJETO LOCI\1. DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 
E" VOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

(RS 1.000) 

OGU 

EJ.3tlor :a~ o dO ~tudo::. o prcjc~ o lm p la nb ~o d01::. obra:. do CBH·PCJ. CESP. DAEE. 
ESTADO 

82. 1.3 · O~ do N:woç:u; .:lo B:lda do rio Pir.a cl~ b ;o~ 2.000 EJ!oc. 
~~gcm, hldrovt;s o term in al~ de c:~rg~ no no Plradc:aba SRHOSO 

BNDES 

Soc . T r:ln~~ 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ SUS.UGRHI: 05.01o 07 

POC : 2 · PA 'AR · Apr'OVOtt.3monto mlllllplo o ~o d~ rocul""'~ hl d ri~ SUB-PROGRAMA : 2.1 - Emprocndlmontos. do :J~to müftiplo c comrolo do:. teeUI"'"~ hf<lncO'..: 

COMPONENTE : 8 · SERVIÇOS E OBRAS SUS..COMPONEPI.TE: 82 • Scrvit~ o O~:o do RccUI"'"~ Hfdlico: SEÇÃO: 82.1 .Obr.lo do Aprcvclumc:nw. Mulbplc. 

VALOR E\1PRESAS I ENTIOAOES FONTES DE 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

ENVOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
(RS 1.000) 

OGU 

Exocuçjo de obr.l: quo abr.lnj.:~m omproo ndlm cm ~ par:'l: ESTADO 
rocupcr:sç!lio o Pr®Orv:Jç..'io d.l.:. mnrgon:. d:.::. ropro:..'l:., 
ro11oro::mmcnto:: o con:.crv.;,çJo do :oolo: dc--...a~r c:tmo nto , Con:.Orcio lntormunJcl;>3! I 

Munlclpo!l 

82.1 ..4 · RCOJpor:JçlO O Pro-'...crv;o~~o R~OltOriO:. do :!:tonu CMt~ eã'a, 8..'\~ Sonb o controlo da.:. carg~ poluldor:t.::, parqu~ tomtl: tl~ c 
Rcglcnol: DAEE I CETESB I 

~portlv~ . parqu~ :u:;u:a~. n~.:aç3o O:.portlv.J. 4.720 Excc. BNDES doRcprc"'.,..;):O AmeriQ.na 
pl:;,dcultur.:~. mnnutcn~ o g~ da:. ttro~:o do pro~o . 

Emprc--....3 Rcçlon:tl do 
Sanc::tmonlo MPO I SEPURS. 

ti~J c:;.ç.lo do ~plor":u;~c G~ omproond~tnon~ I 
POA 

RCCJpor..l~o. ~rva~o ou~ r~don31 d~ roeu~ 
MI.IA/SRH hldr1co:: 
PROAGUA 

CObranç., p/ Uc.o 

TIPO INICIO 

CP 

CP 

CP 

FN 2001 

FX 

FX 

CB 

TIPO INICIO 

CP 

CP 
2001 

FN 

FX 

TIPO INICIO 

CP 

CP 

C P 

FN 2001 

FX 

FX 

CB 

PRA20 
(onco) 

3 

PRA20 
(>no.) 

3 

PRAZO 
(onoo) 

3 

N 
o 



QUADRO 4.A.5 • PLANO DE BACIA 200012003 ·SERVIÇOS E OBRAS • CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ 

POC : 3 · PORH • Servi~ o Obr.l~ esc con~rv~~o. protoçJo o rccupor.~ç!'ao d~ c:ualldadc doo SUB-PROGRAMA : 3.1 - se-tomo~ do o :.g01~ ~~ 
rccul""...o~ h l d r1c~ 

COI!PONENTE: B · SERVIÇOS E OBRAS SUB·COI!PONENTE: 82 • Son;tçooo Obr.\o do Rocu,....u. Hldncoo 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃOI\IETA PROPOSTO 

(R$1.000) 

SYb · b~cb do Rio Atlb.nln (Atl~l:a . Bom Jc~:; d~ PcrdOO:.. 
C.1mpln~:.., J..'V!nu. N~ PU, P:aullniJ, Pir::~c;Ua,Va ~ nho:. n.500 
oVlnhodo) 

SUb-b;:!cJ.1 do ~o C:tm:anduC31.1 (Amp.:~ro o Monto AJcgro 
2.180 

do Sul) 

Sl.l~cb do Rio Jólgu:ln (ArWr Noguclr;), Br.ag.Jnç:l Pta, 
13.400 

J.;\guanun.a o Pcdrolr:t) 

Sub-b;IO:t do Rio Corumbatal (An:al.:lndt.;,, CharQUC;ld3, 
AQul:o.lçlo do ben~ o oqu lp.o mon~. cxoeuç:io do o~ . 10.500 

Corumbolol. Rio Cbto. Sb Gortrudoo) 
B2.2 .1 · Tr:tn~-.c. Tr.tbtncniD o gorcndOJmonto o dC""..;tpt'Opn~ I RooJ~r .1 quahd;IC:IO 
Ol:;po:;lç:.o co E:ogoto::o Urbano::; Sub-~cJ:t do Rio Ptr~clc::lb.'1 (C::.mpln:'l!:., Hortol:.ndJ:J; , d:t~ :.çu3~ com a clov:lç!io do Indico do traumonto do c-""...gotO:: 

Llmcll'ô\, Novól Od~ . PN' aclc,.,b~. Sb 801't:)Jr;t. d'Oo-::to o poro 89% ao populoç.'\o urt>ono dn UGRHI-PCJ. 118.500 
Sum3ró) 

s.,d, ao Rio C.plvorl (Louvdr.l o Vlnhe<lo) 3.900 

B:ld:. do RIO Jundt:ll (C3broúv318om Fim do Som Jc~~ o 
12.100 

JOC.VO. C>mpo Limpo Pb o V~r::oo 1'1.1) 

SUB·UCRHI. 05,01 . SUB·BACIA RIO A TI BAIA 

SEÇÃO· !2.2 . Obr.t~ de Con~rv; 1 ç. 1o o Rccupor:ac~ o d:t Ou ~l ld .aac d:t:. Agu:~:; 

EMPRESAS I ENTIDADES 
TIPO I FONTES DE 

INICIO I 
E"VOLVIOAS RECURSO 

TIPO 

I OGU OP 

ESTADO OP 

Munlclpo:: OP 

Con ~clo lntcrmunlclp:l!/ BNDES FN 

Rcçlonolo DAEE I CETESB I Exoc. 2000 
Empro-..o RC!llon>l do 

S.'lnO;Jmonto CEF FN 

MPO I SEPURB· FX 
PQA 

1!\!A I SRH FX 
PROÁGUA 

Cobr;1nç.1 pJ U::.o CB 

PRAZO 
(onoo) 

2 

N 
o 
N 



QUADRO 4 .4 .5 - PI..ANO DE BACIA 200012003 - S ERVIÇOS E OBRAS - CONSO~IDAÇÃO DAS AÇÕES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: OS - CBH·PCJ SUB-UGRHI: 05.010 07 

POC : 3 - PORH - Servi~ c ObQ: do CXln::.crvOJç.1o. protoÇ."'o o rccupor::.ç."\o d::. qu ~ll dnd o do:. SUB-PROGRAMA : 3.2 • E1fucn1C:. t ndu Gtrl~l!:o 
rccur:o:~o h l d n c~ 

COMPCNENTE : 8 • SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 82 - SOrvtçoo o Obrno. do Rocur::o:: Hldr1ooo SEÇÃO: 82 2 . Obr;1:;. do C on ~ N aç:.o o Rocupor"Ç!lo d ~ 1 Ou:tlidado d:-:.1\gua::. 

V A~OR 
E ~ P R E SAS I ENTIDAOES FONTES DE PRA20 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPCSTO 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPC INICIO 
(onoo) 

(R$1.000) 

Ebda do rio AUb.JI:t 3.000 OGU CP 

BacJ:J do rio J.Jguari o C:tmMducala 1.300 ESTACO CP 

~~da do rto CONmbatal 1.300 
~PC I SEPURB· 

FX lmpl:mt.:lç!lo do Obr .:a~ do tr~ta m o nto do ~g ot o ::. lndu:;trt-31:: I 
Con ~rdo lntcrmunlclp.."'d I PCA 

82.2.2 · Tr:lbmon\Odo E1fuerrto:: 
RCOJpcrnç._"lo da qu:tlid.ldO da~ :.gun:. o:.t::abOioccndo quo 

Roglonolo DAEE I CETESB I M~I SRH 

lndU$trl31:;. Bodo do rto Plrnch:obO tod:t:. :.:. l ndU ::l r1 3~ 1r.'ltcm ~ ct1 ucnt ~ com 01idOncla. 5.900 Empre:41 Reglon3.1 do Exoc. 
PROAGUA 

FX 2000 4 
mlnlm::. de romoç.:io do OBO do 80%, oxcoto p;~ r a ., b;ld3 do 

S...ncamonto t lnchldrb: 
B.1d .l do no C;lplvan RJo Jundlal. c;uo dovcr:a tor c1tciC:nd :. mln1m:t do 90%. 2.380 BNOES F~ 

~a:. do rio .l.lndl:.l 6.100 C EF FN 

Cobronç.1 pl U ~ CB I 
UF: SP UGRHI: OS - CBH-PCJ SU8-UGRHI: 05.01> 07 

SUB-PROGRAMA : 9.1 - Oo-..cnYOivlmcmo do d l.'lgnO:Uoo. SUB-PROGAA\o1A: 9.2 · Rci~"UTTcnto o rccompo:Jç3o 
SUB-PROGRAMA: 9.4- Coopcrnçlo c:om co 

POC : 9 • PPOE · Prcvcnç!lo o do1C"'...:I con tra~ cnr-ão do ~ o o o :t ~cn1o d~ ~ d':tçu:t munlclp.® em ~ç~ c~~ do prcvcn~o o dOf0"".-3 
d l rctn: ~ o tecnologia p.;lr.t 3 provcnç..1o d:t Cr"'""..!lo do :::.O:o d:J vogct.1Ço:to a 'gr 

eomra :~ cnr...ao do solo 

COMPCNENTE : B - SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 82 • SOrvtçoo o Obr.lo do Rocur::o:; Hldnooo SEÇÃO: B2.3 · Obr:t!: do O rcn.l~; c m Ur'O:tn~ o Controto do Enchcnto:. o Ero--... "lo 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTESOE PRA20 

PROJETO LOCAL OESCRIÇÀOI \1ETA PROPCSTO 
E ~ VOLVIDA S 

TIPC 
RECURSO 

TIPO INICIO 
(MOO) 

(R$ 1.000) 

ESTADO CP 

FEHIORO CP 

O br:r~ do rocupor:.ç3.o. protcç:to m.:'lrg cn~ c con ~ .:l ç: t o do Mu nl c lp~ CP 

mlcrobacln:: dõlG m argon~ do-; corpo ~ d''tQUõl , dr.~ gJ.gom do ~ 
Conoorc1o ln torm u nlel p ~ 1 

82.3. 1 • O o: :l!j.~mon to do Cu ~o :: 
UGRHI OS - PCJ fundo: do: rio~ o roiOG.3 ~ o do popul3çbc: em ~ u oç4o do 2.000 

Roglonnlo DAEE I CETESB I 
Exoc. 

MPC I SEPURB-
FX 2001 3 

d'Água ncco I Minlmi:ar inundiJQO<Y- em ~roo:: u rbana~ o rocuper".J 
Emprc-..o Rog lon>l do PCA 

Sancamomo MMA I S RH 
~roa.: :af'Ct:Jd:.s por l nu n d ~çOo:; 

PROAGUA 
FX 

'Aicro-Bao~: FX 

Cobr ;, n~ p1 u~ CB 

N 
o w 



QUADRO 4 .4.5 ·PLANO DE BACIA 2000/2003 ·SERVIÇOS E OBRAS· CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ SUB-UGRHI: OS.01a 07 

SUB--PROGRAMA : 8.1 • lm plant."'ç ~o do modld:t$ o:;trutur.l!$ SUB-PROGRAMA ; 8.2 • lmpl.•nl:lo;..o ~o mC<IIdoo n"o 
SUB-PROGRAMA : 8.3 • Coopcr.~ç.1o com oo 

POC : 8 - PPOt • Prcvcn~o o dOte'~ contr:a l nundo:~çOc: 
do provonç!kJ o dct'CY..:~ contr.:alnunda~ c :tn.rtur:.l ~ do provenç.lo o doto::..'l eon\r.'l lnund:u:OO: 

munlclplo::: p."'lr:l ~ços. o obra$ de prcvcnç.3o o 

dote~ con~ • nu nda~ 

COMPONENTE ; 8 • SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONE~'T"E : B2 • Sorvlçoo o Obr.lo do Rocurooo H ldncoo SEÇÃO: 82.3 • Qb r.)~ do Oronagom Urt>.1nn o Controlo do Enct1on1o:. o Ero::.!lo 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRA20 

PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO TIPO TIPO 1~1<: 10 

(RS 1.000) 
ENVOLVIDAS RECURSO (ano.) 

B2.3.2 • Sl::IOmoo Ur00noo de 24.000 m do C..ln..1 l l=a~ do dl!lmotros ontro 400 :1 1500 mm 
ESTADO OP 

5.000 I Drenagem · Obro~:. do mlcrodrcnagom I Mtnlmbr lnundnçóc:: em ore:~~ urtxtn:~:; 
FEHIDRO OP 

Prot. Munlclp."tl/ Con:;.Orclo 
t ntormuncl~"t l I Roglonal:; Munlclplo:: OP 

UGRHI OS· PCJ DAEE ICETESB I Empro- ~ Excc. 
MPO I SEPURB-

2000 4 

82.3.2 • st~om;~:; Urba~ do 5.000 m do C.'lnallz.lçOC:: do c:orre-g~ u!1);1.no' I Mlnimbr 
Rogtonru do Solnoamonto I 

POA FX 
1.700 SMICODASP 

Orcn;,gom • Ot>r:~:; do ~Adrcnagom l nund:~ ~ em ôlrc:l:. urb.3t\3:. MMAI SRH FX 
PROAGUA 

Cobronça p/ Uoo CB 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ SUB-UGRMI: 05.01 ·SUB-BACIA RIO AT18AIA 

Progr.:tm;l nào onQuad~do no:. POC~ 

COMPONEt.'TE ; B • SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: B3 • ServiÇO< o Obr.lo Corroi>Uo SECÃO: 83.1 • S:lno:amonto Amblcnt..-.1 

VALOR EMPRESAS I ENTIDADES FO ~TESDE PRA20 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO TPO TIPO INICIO 

(R$ 1.000) 
E~ VOLVIDAS RECURSO (onoo) 

Sub·b:lcla do Rio Atlb3l3 (Atib:ll3, Bom J O'"'...U~ do:. PordO®, 
C:-.mpln.:.:..lb11ba. J:u1nu, N~rê Pb, P.Jul lnl:., 35.100 CEF FN 
Plr:tc:tb.V;,IInho:. o VInhedo) 

Sub-b3ct3 do Rio C:tm:mdue3!~ (Amparo, Hol:ambr;.. Monte 
2.400 

MPO I SEPURB- FX 
Alegro do Sul. Pinh:.t:lnho) POA 

Sub-~cta do Rio Jagu:vt (Artur Noçuotr.~, ~g:mç;t Pt.-., MWI I SRH 
Co:mopoll~. J~gu:~nun a, J~nOpo li ~. MonJngan~. Podr.l 12.300 

PROAGUA FX 
Bola. Pcdrclr.:t, Sto MtCW'IIo do Po~. Tulutl o V;'krgom) 

AQul::lç:to do bon~ o cqulp:~rncnt~ . c.xccuçDo do obro~ o 
SIIBESP I 

6.3.1.1 • Sbtom:t:o do CoiOb do 
Sub-b;»cb do Rio Corumbabl (Analandl..1, Ch:u·Qu~da, gcronclDmonto I Molhorl.l d.J:; condlç~ !';..'l n l tt..n.l~ com 3 4 .700 SC1'\IIço:; AutOnom~ do agun o Ttuit;t!; CB 

E,~ow.; U~noo 
Corumbol:ll. lpcxmo. Rio Cl>ro. Sl:l Gor1nJdco) lmpl:tnt.'\ç!IO do colctO!"'M·tronco p.3r:J condu:Jr M osgalo:o. 

C"Sgoto I Co n co~:.10n :.ri.l :: 
EJ<oc. 2000 • 

CD!ct."ld~ p:.r:t tora da:; arc.J~ uf'b.:anl::td:a::, 3mpU:ando o Indico 
Sub-b.1c:l.'l do Rio Pir.aciC3ba (Água~ do S3o Podro. por colot.1 do ~otM do 85% p;v3 92%. d:l popul;:u;:;o urn:.n.1. pnvad:t:.t do Sano~to 

AmoriC3n.:., C;unptn.1:;, Cordc4r0pol l ~. Horto~:. . 

~<:emtiPOU::. Umolr:J, Nov:a Odo--~ . Pir.:~de..J.b.:l . Rio d:t:; S$.100 Cobtanç.-t p: Uco c e 
Pc>dr.>o. Saltinho. Sl:l B>ri>Or> Cf"Ocotc. S1o Mon> do SCrr>. 
S!"lo Pedro o Sum:~r6) 

Badn do Rio C:~plv:~rl (~mpl n n:., Cnplv.Jf1, ETI:.: Fnu::to, 6.240 
Louvclr3, Mombuc.l. Mon1o Mor o Rólf:lrd , ) 

S;idn do RJo Jundlnl (CabroOv:a. C3mpo Umpo PU, 
18.700 

lnd:alatubõl, ltupov:a, Jundt:al. S:tlto. V:Ir.:o:t Pt:l) 



QUADRO 4.4.5 ·PLANO DE BACIA 2000/2003 ·SERVIÇOS E OBRAS· CONSOLIDAÇÃO DAS AÇÕES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRH 1: OS · CBH-PCJ 

Progr:~m;;~ n3o cnqund~do no~ POC~ 

COMPONENTE : B • SERVÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 83 • Sorvtç o~ o Obr a~ Corrct;rt:J:: 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

(R$1.000) 

Sub·b.:tcla do Rio AUbal:» (Atibala, Cnmplnn~.!tatlbn. J ~rlnu, 
7.300 

Na=tró Pb. PnuHnl.1, Plracal;a,V;tUnho:. o VInhedo) 

Sub-bacia do Rlo Cnm;"~nduc.,ln (Amp;.ro o Plnh :~l : i nho ) 2SO 

Sub-b.1d3 do Rio Jngu:.u1 (Artur Nogueira. Br.ag;"~nç..; Pb, 
1.SOO 

JonnOpoll::., Morunlinnb.1, Tu1uU o Vargcm) 

Aqul::.lç:to do bon::. o oqulp;~montM , oxocuÇ!'to do obr.a~ , 

8 .3. 1.2 • Sl::.tcma ~ do Produção do 
gcronclamonto, onGJcnharta o d o~1pro))riaç!io I Ampliar n 

Sul>-b:lcla do Rio Corumbat.'l (lpcuno) otcrt;) do ógu:.. potriVCl com a oxceuç.'io do obr.l::. ~r:~ :l 25 
A~u;s PoUvcl 

nmpfl::u; .. "'o da:;. e:~pt.:tç ~ do :Jgua cx l:tcn1~ ou d ~ oxplor.tçJo 
do novo:: m ::tn:md:ll::, contormo o:o ~tu d o:: dc1lnlrcm, 

Sub-b~cJa do Rlo Plraclc.Jb.3 (Amoric;~na, Cordd rOpoll::, 
Hortol:lndl:l. lracom:.tpofls, Umclr.t, Nova Odo::::.:t, Rio da:: 31.900 

Pcdrns, Sb B.'irbar.~ d'O~to. Stl Mari;s. d;s. $,e:mJ o Sumaró) 

E!;~ da do Rio Caplvarl (Caplv;u1, Ella:o Fau::to, Louvclra, 4.300 
Mombuca, Monto Mor o R ~lard) 

Bada do Rio Jundl.::sl (Cabreüva, Campo Umpo Pt.."'\, 22.900 
lndalatub:t, 11upo~. Jundlal, S;s.lto o Vô'!r::c::t Pt..1) 

SUB-UCRHI: 05.01 · SUB-BACIA RIO ATIBJ\IA 

SEÇÃO: B3.1 • Sanc::-.mcnto .1\mblont.:ll 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
ENVOLVIDAS 

T IPO 
RECURSO 

CEF 

MMA/SRH 
PROIICUA 

Tarlr.r; 

SABESP / 
Scrv!ç<Y.; Au t On om ~ do ~gua o Exoc. Cobr.Jn~1. p/ U::.o 

esgoto 1 Conco:;..,.lon:,rta:;. 
prtvad:a~ do S nno;~.rnonto 

TIPO INICIO 

FN 

FX 

CB 

c e 2000 

PRAZO 
(on<Y-) 

I 
2 

N 
c 
Vl 



QUADRO 4.4.5 • PLANO DE BACIA 200012003 • SERVIÇOS E OBRAS • CONSOLIDAÇÃO DAS AÇOES DE CURTO PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH· PCJ SUB·UGRHI: 05.01 ·SUB-BACIA RIO ATIBAIA 

Ptogr:tm~ n.:.o onQuadmdo no-: POC': 

COMPONENTE : B • SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: 83 • ScMço< c Obro• Ccm>l>b: SEÇÃO: 83. I • Soncomcnlc Amblonbl 

VALOR 
E~PRESAS I ENTIOAOES FONTESOE PRAZO 

PROJETO LOCAL OESCR IÇÃO/~ ETA PROPOSTO 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO I ~IC I O 
(onc:) 

(RSI .OOO) 

Sub·bacb do Rio AU~Ia {Atlbal3, Bom JC'...u: do-: Petd~. 
C:.mpin~.tt.nibõl. J.:~rinu, N~rO P\3, P.1uUnla. 5.900 CEF FN 
Plr.x..'II.:I.VallnhO": o V1nhodo) 

Sub-b3cb do Rio C::.m:.nduc:ala (Amp.:~ro. Hol.:tmbr.::~, Monto 
300 TMt::a::. CB 

Alogro do Sul, Plnhrd: lnho) 

Sub-b:scl:~ do Rio J.:~gu.lri (Artur Noguolra, Br.tg3nça Pb, 
Co=mOpoJI:, J:aguariuna, Jo;~nOpoU:, Morung~ n b.1. Pcdr;s 2.200 Cabran~ pl U~ CB 
Bola. Podrolr.J, Sto An1onlo do PCY..:.o, TuArtl o Vargom) 

AQul~ do bon: o OQulp.J:mcnto::;, cxocuç.3o do obrot:. 
SABESP I 

8 .3.1.3 • Sl::tom.;\: do Oi::;tribu l~ o do S..b-t>:>o> do Rio Ccrumt>:>1.'1 (An>l~ndb. C~rt;uc>d>. ,crona:uncnto o C:vo4Õlpropn;~ç.lo I ExCOJçdo do obr:l: do 
600 Sorvt~ AutOnom~ do Og~ o 

Açu> PoUvcl CONmb<!bl , lpcuno. Rio Cloro. Sl:l GC<INdc::) ôlmpii:.Ç3o do :l:tcma do dl:tribuiç3o do :agu:. pot:lvd, 
~ got a I Con~:uonQri.;,~ 

Ex e<:. 2000 3 
olov:lf"'do do 06% ~~ % o lndleo dO :ttcndmonto d:t 

Pl"'r.'d:J:'l do S":lncamcnto 
S..tH>>Cb do Rio Piroeicob> (Aguoo de SQo Pedro, popul3ç30 Utb~:t . 

Amcric::>no. CoroclrOpOI:, Hortotlndlo. lrocom6potls. 
Umolr:J, Nova Odo;~. Plr:~clc;:,OO, Rlo d:t~ Pedra~. 8.500 
S:lltlnho, Sb B:tfb;ar:~ d'Oo:=o, St.l M:u1u d:. So!'r.J, S!io 
PO<Iro o Sum~ rO) 

B.:lcl:t do Rio Co:~plv;tr l (Compln:1:. C:.plvari, EJia:; F:.tu-::to, 
1.100 

LOUVOir3, Mombue3, Monto Mor o Rntard, ) 

&ld:1 do Rio Jundl:lf (C3broWOJ, C:1mpo Umpo ?b, 
5.900 

lnd3Lltub;l, ftupov;~, Jundl:ll, Sõltto, V:&r:o;~ Pb) 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH· PCJ SUB-UGRHI: 05.01> 07 

POC : 5 • PRMS • Con~orv.:~çlo o protoç.3o d~ m;,.n.;snd.:~C:; :;upcrficJat~ do :.b;:l:tocimcnto urb.J.no SUB-PROGRAMA: 5.2 -R:.clon.llt:açjo dou~ do rOOJrr...o htdrtco p.."lr.t ::ltx'l~toclmonto uft):ano 

COMPONENTE : 8 • SERVIÇOS E OBRAS SUB·COIAPONENTE: 83 • Sc.-lçoo o Obm: Com>louc SEÇÃO: 83.1 • S....no:~mo n to Amblcnt.'\J 

VALOR 
EMPRESAS I ENT IOAOES FONTES OE PRAZO 

PROJETO LOCAL OESCRIÇÃOIMETA PROPOSTO 
ENVOLVlOAS 

TIPO 
RECURSO 

TIPO INICIO 
(one<) 

(R$ 1.000) 

P~...qul~:; do v3õ::lmonto:;, reparo: orn rcd~ . roparg, om SABES? I So!vt= Au!Onome< CEF F~ 

8.3.1.4 • RcduçJo o Controlo do 
UGRHt 05 • CBH·PCJ 

tum;tl:, ;oub:btulçlo o ;:amptl:lç!jo do rcd~ pnm ~ri:s:: I Otm~ r ·o.ooo do o1s:ua c ~goto I Ex e<:. 2000 • Pord.;t~ CIO AQU3 dom:tnd3:; do :tgu:a, ro<!u:lndo o Indico do pcrd~ d~ Con~:Jon:.rL. .. :; pn~ d:J:: de 
~~.:~:;do dl:tnbulçJo do ~gua. p.."\ra o V31or mêdiO de 25%. S.."lne01mcnt.o T;ar;t:t; CB 



QUADRO ~. 4.5 o PLANO DE BACIA 200012003 o SERVIÇOS E OBRAS o CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRHI: 05 - CBH·PCJ 

Progr.~m ~ nao onqu:Jdl';ldo n~ PDC~ 

COMPONENTE : B • SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONE~'TE: 83 • SCMço. o Ot>t:ao COtT"CI:.tlo 

PROJETO LOCIIL DESCRIÇÃ0/\1ETA 

pjr~cab I N~rO P:!uii::U J Bom Jo::u: d~ PorôOos I 
A11balo 

lt.1pov:t/ C~nd~a I Extrema I ToiOdo 

~plvar1/ EJi~ Fau:to I Monto Mor 1 Morungaba / lmplnnL1~o do nt crro:; ::anlun~ lntcnnunlc l pal~ 1 Prot cç ~ o 

lnd3\."'tuba do: m an;~ n cl .l.l:o eJ a rodu~o d.o: ~r; o poluente dltu:;!l 

S.!lo Pedro I Água~ do ~o Pedro I SMb M;H1ôl dn Scrr.J I 
Ch:!t'QUC.Jd~ 

R.lo Cl.lro I ~l!lndi.l / Corumb."lt.:ll / lpoúnn I St:J G0'1Nd~ 
I Con!clropollo 

8.3 .1.5 · O~ç!lodo R~du~ 

SOIIdoo Oomó:oticoo Ux ~ em S .Podro/Águ:J::. do S .Pcclro. Jngu:anun.1, 
lr:lcom:apofl::., Sto Antonio d.1 P~~ . Bom JO"'...u::. d02 EncOtT;uncnto do Ux~ o a1~ l n:.dcq~do: do pequeno 
Pcordóc:., Jo.:mOpoN::.. R:tt:lrd, N~ro P\3, Pm~~nho, porto, com lmpl;:anbc;:;o do :-J~ma do drcn.Jgom :.upcrt l ct.~ . 

TuiU1l o An:tWndi:a o:.~ om v .;,.la~ em CONmb:.bl, cobot1ur.:a :.upc11icbl com ;~rgll;, c roYC11otaçJo 1 Protcçlo do 
lpoon;:a, St:a Gc1tr\ld~ Plr.u:3l;:a, Ar1lX Noguol~ o Sb M:uia m~n:tn el.ll~ cJ 3 rcduC::.o d3 c:~tg;a poluorrtc d•tu~ 

do Scrr.l 

M\cric:rna 
Etlcorr;'lmcn1o do aterro cJ $0t'ldJ-gcn~. detlnlç:to do plum."'g do 
con t.:Jm l n:t~o . prot. do rccupcr.~ç.lo, •mplarrt. do Zt do 
drenagem do :uportfelo o ~l)..~upcrhclo, fmplant do I:., o:. :o pl 

tr:lt. do ehorumo drcnJ-do. cobcrturn Clargii.J, rovogct.Jçlo, proj. 
do Weond:.mon10.1oc.."'ll:. o aq u ~ ç.lo de nov;.' :.rc,:,:: do 

Pcdrolrn dl:opo$lç.'lo, lmpl:.nt. p/ Inicio do opor3ç3o 1 Prot.oç.1o d o 
m:m:tnc l :a l ~ cJ .1 rcduçlo d:a c.:ll'ga poluente dltu:a 

SUB·UGRHI: 05.01o 07 

SEÇÃO: 83.1 • $.;)nc;:unonto Amblcnbl 

VALOR 
EMPRESIIS I ENTIDIIDES 

PROPOSTO ENVOLVlOAS TIPO 
(R$1.000) 

260 

260 

260 

260 

260 SABESP I 
Sofvtço: AutOnom~ do :Jç;ua c 

~goto I Conc~:;.10n:.ri.::~~ Exc:c. 
pri v:ad:t ~ de S.;:ancamcnto I 

EtltkS:td~ do Um~ P'(,bUc:~ 

570 

S50 

550 

FONTES DE 
RECURSO 

T IPO 

Munlcl~ OP 

Cobc>Jlç.> p/ U.o CB 

INICIO 

2000 

PRAZO 

<•no•> 

4 

N 
o 
-...] 



QUADRO 4.4.5 ·PLANO DE BACIA 200012003 · SERVIÇOS E OBRAS· CONSOLIDAÇÃO DAS AÇÕ ES DE CURT O PRAZO 

UF: SP UGRHI: 05 • CBH·PCJ 

Proçr.lm3 n~o onquadr3dO n~ POC':: 

COMPONENTE : B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: B3 • ScMc;oo o Obr.ls Com>l0~1o 

VALOR 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

(RS 1.000) 

Atl~l"' 270 

En~ onto do llxlo com :on~çcn~. dcftnlç..lo do plum.-.::. 
Coplvon do conb.mtnaçlo. prot. do rreu~ç!ío, lmpl~ n t do ::1~ . do 270 

drcn:.gom de ~pcrtlcl o o :;.ub-::upcrtlclo,lmplant. do lagoa :o p/ 

tr:tt do chorumo dron::Jdo, cobertura com :trg!l:1. rovcg0bç.1o 1 

EU~ Fausto /lnd:Jl3tub:l Protcç."to do manancl3i' cJ :1 rcduçao da c:vga. poluente 270 
dltu~ . 

Monte Ma 270 
B.3.1.S • Ol!ópo:.lç!io do Ro::h:luo:, 
SOI!do:; OomO:;.tJco: 

RCOJpor;~çtlo do Hx!&o Incluindo projeto do roeupor;~ç.Oo , 
lta'bb.., 

lmpl3nt.1Ç.3.o do ::l:n. do dron.lgom do ~part i do o rout> 250 

::.upcrtlciO, lmpl:m\:l~o do lagoa:; p/ tr:lt. do chorumo drcn.:Jdo. 

Co-.mOpoll~ 
c:obcnur.1 com ;,;rglla, rcvcgcbçlo I ProtcçJo de m3nõlnd:ll: r:./ 

250 
a rodu~o do ~rgD pofuonto dl tv~. 

lmpl:mt;,.ç.no do u :Una~ de compo:;t3gom o rcclcJ.Jgcm I 
UGRHI: 05 • CBH·PCJ Protoç.!\o do mananCial~ c/ a rcduç:,ao d:t c.::arg:. pduonto ,,,00 

d ltu~ . 

Rcgl;io do Extrema. Amp.:lt'O. C:.pwarl, PJr.tciC3b:., Rio lmplólnt:lç:lo de 5 ccntf:tt:;, do tr;J;bmomo I Pr~o do 
770 

Claro o Umcir:. man.:Jnclal:;, cJ a roduç.1o d01 carga poluente dltu~ . 

UF:SP UGRHI: 05 - CBH·PCJ 

Proçr.tma n.:.o cnqu3dr:tdo no:. POC: 

COMPONENTE : B - SERVIÇOS E OBRAS SUB·COMPONENTE: B3 - SooAçoo o Ob= COn'OI010o 

VALOR 
PROJETO LOCAL OESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

(R$ 1.000) 

Jmplantrtç!io do um;. Ccntr.31 do Tr.,t.:lmonto do ~ l duo ::: 

8.3. 1.6- or.;po:.lç.Qo do R~ duo:: Pcrlgo~ (aterro el.:t~:o , , tr:lt tl~~ulmlco. l ndncr:~ç.:•o ) J 
Plr3elt:Jb:l 6.500 

SOild~ lndu:;,tn:.l::: Pr~o do manancJa h ~ e/a rcduçlo da c;arç.::. poluente 
dtTu:::o~. 

SUB·UGRHI: 05.01> 07 

SE CÃO: 63.1 - SJn o:~ mcnto AmbiCfl\31 

EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE 
TIPO 

ENVOLVIDAS RECURSO 

SCf'VIço;:, AutOnomet: do ~g u.:a Munlclpoo;; 
o or:.goto 1 Conco:;:;.lon~n.J~ e:xoc. 
prlvadb~ do SJncumonta 1 

Enij~"~"' de Llmpc;:o PúbliCO Cobranç:a p/ U:o 

SUS.UGRHI: 05.01o 07 

SEÇÃO: 83.1 - Sano:tmont o Amblont:ll 

EMPRESAS I ENTIOAOES FONTES DE 
ENVOLVIDAS 

TIPO 
RECURSO 

Munlclpjo:: J Serviço:: Munlclpoo; 
AI.I10nomo5 ao ogu3 o o:ogoto I 
Con~~on~rl:a:;. priY:\da~ eo e:xoc. 
~noamomo / 

Ent~c:L.,d~ de u~ Pública Tant;n 

TIPO INICIO 

OP 

2000 

CB 

i iPO INICIO 

OP 

2001 

CB 

PRAZO 
(ano:;) 

• 

PRAZO 
(ono::) 

3 

N 
o 
00 



QUADRO 4.4.5 ·PLANO DE BACIA 200012003 ·SERVIÇOS E OBRAS · CONSOLIDAÇÃO DAS AÇ0ES DE CURTO PRAZO 

UF:SP UGRHt OS • CBH-PCJ SU8-UGRHI: 05.01> 07 

Progr.am.l n.:k> cnqu.ldr:tdo ncn POC' ~ 

COMPONENTE : B • SERVIÇOS E OBRAS SUB-COMPONENTE: B3 • Sorvlço: o Obroo Corrolob: SEÇÃO: 63.1 • S.noomon1o Ambl01Tii>l 

VALOR 
EMPRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO PROJETO LOCAL DESCRIÇÃO/META PROPOSTO 

EI<VOLVIDAS 
TIPO 

RECURSO 
TIPO INICIO 

(>no:) (RS 1.000) 

AI/bolo 270 

Enc~mcnto do llx:lo çom :.ond:sgcn~. d011nç.lo do plum:s:-. 
C.plvon Co cont.ô:l:m l n n~ o. PfOJ. do rocupcr.~ç.ao, l mpl;~nt do :l::t. do 270 

dronagcm do ~pot'11clo o ~ub-~pc rf lclo, lmpl:.nt. do lngc>J:l p/ 
trot do Ghorumo dron:~do, cobcf1ur~ cem argll:., rcvcgotrlc!ao 1 

Elln: F::.u:rto / lnd.J I .ltu~ Protcç!lo do mananclnl: C/ a rcduç!lo do:s c.1rg;, polucn1o 270 
dltu-:.o. 

MonteM~ 270 ScrA~ AUtOnomo: do :.cua Munlclpoo OP 
B.3.1.5 • Dlopo:l~o do Ro:;Jduo: o C"'..g01o I Con~~:.ri3: EJcoc. 2000 • Sólido: Dome)!:1lccY- RCOJpcr::tçtíO do IUI: ~ o lndulnelo projoto do rocupcr;tç.:to, pnv;.dn: do Sanc ~mcnto 1 

l1o1lb> lmpl:.nt.:)Ç!lo do~~ . do dron.lQcm do $Upcr'llclo o ~ b-
2SO En tl d:sd~ do Umpc::t PUblb Cobronço p/ U:;o CB 

:upcrtlclo, lmplnnbç!lo do l;~g o:t: p/1r.ll do chorumc drenado, 

Co: mOpoll: cobcrtur:~ com "f1il!l.l, rovogob~o 1 Protoçlo do m.:tn.:tnclnb cJ 250 
.;~ roduçtio d:t ~rg:t poluente d lf\.1~ . 

lmpl:»nt:»C:.o do u~n.J.~ do compo:Ugcm o rcclelagom I 
UGRHI: 05 • CBH-PCJ Protcç.3o do m:a.na.nela l ~ C/ a roeluç:eo da cotrga poluente 1.100 

dlfV:.O. 

Reçl.lo do Extran:a, Amp:sro, C:lplvari, Plr.sc:lc3~ . Rio l mpl>nl.l~o do 5 c:on1r:lb do lr.>Umcnto I Prolt)Çlo do no 
I Cb ro o Umclt:~ man.;m~l~ çJ o roduç.l.o CIO c;:arg:~~ poluente Cl •tu~ . 

UF: SP UGRHI: OS · CBH·PCJ SUB-UGRHI: 05.01> 07 

Proçl';lmn n:.o onqu.J.dr:ldo n~ POC'::o 

COI.1PONENTE : B · SERVIÇOS E OBRAS SUB-C01.1PONENTE: B3 · SOM-o Obro: Comll:rt>: SEÇÃO: SJ.1 • S...noamcn1o AmtxCt"'1õõJ 

VALOR EI.1PRESAS I ENTIDADES FONTES DE PRAZO 
PROJETO LOCAL DESCRIÇÃOJMETA PROPOSTO ENVOLVIDAS TIPO RECURSO TIPO INICIO 

(ono:) 
(RS 1.000) 

lmpi;Jntaç.-o do um~ Ccn~tl do Trnt:lmcn1o do Ro::.lduos 
Munl c lp l ~ f Serviço::. 

Mun!cl~ OP 
Autonom~ do t1gua o ~ goto I 

B.3 .1.6 · Dl:po:;JÇ:Oo do Ro:lduo: 
Piracicaba: 

Porlgo:»: (:.ton'O Cla:;~o 1. tr;t1. tl:lco-qulmlco.lnclncr:tç.1o) I 
6.500 Con~~on a ~::. priY::Jda:: do Ele ex:. 2001 3 

S61 J d~ lndu~tn .J.Is Protcç!lo do m.J.n;mcl:al~ cJ a rcdu~o da c;,rg:a poluente 
Sano01monto I 

d l fU~ . E.ntleb<IO":: do Umpc::l P\lblie.'l T ~n t:e CB 


